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O método proposto visa melhorar a sistemática de planejamento do trabalho 
das equipes resgatistas / socorristas, objetivando a redução do tempo gasto para o 
atendimento aos acidentados. Este pode permitir: aumentar o nível de entendimento 
e compreensão da realidade de resgate/socorro de vítimas de acidente 
automobilístico; estabelecer um conjunto de “tradeoffs” para aumento da eficiência 
das equipes; construir uma escala de impactos do atual processo e avaliar novas 
estratégias para desenvolvimento e especialização das equipes resgatistas / 
socorristas. 
Com tal propósito a metodologia MCDA foi utilizada para atender as nuâncias 
do contexto estudado. Como resultado, o trabalho identificou para um estudo de 
caso os aspectos considerados relevantes e os mensura e integra para gerar 
avaliação global. 
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The proposed methodology aims to improve the work planning methods adapted by 
the rescue teams, focusing the reduction of time spent on the rescue operation. It also allows 
to increase the level of understanding about the reality of automobile accident victims; to 
establish a set of tradeoffs in order to reach a better standard of efficiency in the team work; 
to build a scale of personal reactions to the present process; and to assess new strategies 
for the development end training of the rescue teams.  
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MOTIVAÇÃO DO TRABALHO, OBJETIVOS 
 
“Evoluir e crescer é o objetivo 
da humanidade ...”  





O trauma provocado em acidentes automobilísticos é a principal causa de 
morte nas primeiras quatro décadas de vida, só sendo superado pelo câncer e 
doença cardiovascular, quando consideradas todas as faixas etárias. Todos os anos, 
milhares de pessoas morrem devido a acidentes automobilísticos e violência 
interpessoal, com um custo social e financeiro muito alto (Perales, 1990). Com a 
proximidade do século XXI e o desenvolvimento de grandes centros urbanos, esse 
problema aumenta, pois a violência extrapola limites aceitáveis e a ocorrência de 
acidentes envolvendo veículos automotores aumenta anualmente. O fácil acesso 
aos automóveis e a banalização da violência incentivada pela mídia fizeram surgir 
uma doença de difícil controle, uma pandemia da sociedade moderna chamada de 
TRAUMA. Essa doença social só pode ser combatida e prevenida com estratégias 
bem definidas de prevenção e controle. Para isso são necessários a conscientização 










Foto 1 – Acidente ocorrido na Av. dos Estados – São Paulo/SP – Agosto/1999 
 
 
Fonte: Jornal A Folha de São Paulo. [On Line] [Acesso em 10 de janeiro de 2001]  
Disponível em: <http://www.uol.com.br/jornais/>  
 
Devido ao aumento crescente de mortes no trânsito, a partir de 1978, na 
Califórnia – EUA, as autoridades estaduais, juntamente com o governo federal, 
começaram os primeiros estudos para orientação e monitoramento do trânsito 
através de câmeras de controle de tráfego e helicópteros, como uma tentativa para 
conseguir a redução dos acidentes de trânsito, providência que se estendeu por todo 
o país e foi implantada a partir de 1984 em todos os Estados (Yvaturi, 2000). Os 
mesmos estudos também foram desenvolvidos nos países europeus (Sampalis et 
al., 1997) (Ver foto 2). 
 




Fonte: Jornal A Gazeta do Paraná. [On Line] [Acesso em 15 de janeiro de 2001]  
Disponível em: <http: http://www.gazetadoparana.com.br/ > 




No campo médico, vários estudos realizados no Brasil pelos Hospitais das 
Clínicas da UNICAMP, USP, UFBA tentam promover novos planos para recuperação 
de politraumatizados e desenvolver novas técnicas para o resgate e primeiros 
atendimentos a acidentados. Por sua vez, o Hospital SARAH, referência mundial na 
recuperação de lesões graves e gravíssimas em politraumatizados, desenvolveu 






A problemática gerada por um acidente nem sempre pode ser tratada com 
uma estratégia única, pois cada sinistro tem um perfil próprio e não se pode 
estabelecer receitas pré-programadas de seqüenciamento de atividades a serem 
seguidas para um universo de quase um milhão de acidentes de automóvel por 
ano1. 
A gestão das informações sobre os acidentes, num sentido amplo, e o 
monitoramento das vias públicas, num sentido particular, fazem parte do processo 
de apoio e tomada de decisão sobre o resgate / socorro de acidentados, através do 
gerenciamento e efetivação das operações. Portanto, não se pode negligenciar a 
importância do resgate / socorro de acidentados e suas inúmeras implicações, pois a 
falha de qualquer um dos mecanismos responsáveis pelo bom atendimento à vítima, 
poderá implicar no óbito ou em lesões incapacitantes permanentes. 
Muito se tem falado sobre as questões do crescimento da ocorrência dos 
acidentes automobilísticos, das deficiências dos sistemas de resgate / socorro e da 
necessidade de novos modelos de avaliação. A maneira como essa área, tão 
importante, está presa às questões formais – ou legais – e não possui instrumentos 
adequados para o gerenciamento eficiente das equipes de resgate / socorro e do 
monitoramento das vias públicas causa preocupação crescente aos profissionais da 
área de politraumatizados, pois cada vez mais vítimas têm chegado aos hospitais 
especializados no tratamento de politraumatismo muito tempo após a ocorrência do 
                                                 
1 CONTRAN – Informativo Nº 06 / 2000. 




sinistro, o que vem implicando num aumento considerável de óbitos ou de lesões 
incapacitantes permanentes. 
Como resposta a esta problemática, pode-se ressaltar: 
1. a relação entre o apoio e tomada de decisão deve estar clara, mesmo 
que em alguns casos o facilitador e o decisor sejam as mesmas 
pessoas; 
2. os modelos de gestão devem servir ao maior número possível de 
interessados no processo; 
3. a problemática acidente automobilístico, como parte do processo 
decisório, deve ser incorporada nos seus diversos aspectos, através de 
um processo estruturado de apoio à decisão; 
4. mesmo que os custos para implantação sejam importantes, isso não 
pode ser interpretado linearmente, ou seja, os decisores têm 
preferências divergentes para diferentes valores. 
 
O processo de tomada de decisão está mais complexo ao exigir como 
resultado decisões mais robustas e bem elaboradas, na medida que a área de 
resgate / socorro trabalha numa tênue linha entre a vida e a morte. Estes aspectos 
continuam e vão continuar, por muito tempo, muito importantes no processo 
decisório na medida em que representam as conseqüências e não as causas das 
decisões tomadas. Contudo, uma multiplicidade de outras variáveis deve ser 
incorporada ao longo do processo de decisão. 
Neste sentido, aplica-se a metodologia Multicritério de Apoio à Decisão à 
construção de um modelo que extrapola a dimensão política como resposta para os 
questionamentos que se apresentam e fazem parte do dia-a-dia dos tomadores de 
decisão, tanto nas questões estratégicas como nas operacionais. A concatenação 
dessas questões passa pelo entendimento dos valores dos decisores – subjetivismo 
– e pelas características das ações – objetivismo, sendo, assim, uma nova forma de 
estratégia operacional para as equipes de resgate / socorro, cujos aspectos são 
reunidos num modelo de decisão baseado no aprendizado contínuo e voltado para o 
construtivismo. 
Espera-se, portanto, preencher uma lacuna existente na área de Medicina 
resgatista / intensivista, através da construção de um modelo para resgate / socorro 




de vítimas de acidentes automobilísticos com a incorporação dos múltiplos aspectos 
que envolvem o processo decisório. Principalmente, baseado na estruturação e na 
avaliação multicritério construtivista como etapas fundamentais do processo de 
apoio ao ato de decidir para, através das recomendações, permitir a tomada de 
decisão compatível com os interesses dos decisores, aos quais se destina o 




1.2. O PROBLEMA E SUA DELIMITAÇÃO 
 
 
Como foi visto, o trauma provocado em acidentes automobilísticos é um dos 
principais problemas nas quatro primeiras décadas de vida. Devido a essa 
problemática, os poderes públicos devem rever as concepções relativas aos 
cuidados e à profilaxia das doenças que se enquadram no contexto de Saúde 
Pública e, certamente, deverão fazê-lo com a emergência e o contínuo crescimento 
do trauma. 
Este problema se torna o principal foco dos estudos levados hoje a contento 
sobre o assunto trauma e resgate de acidentados em vias públicas, pois os 
pesquisadores, como: Yvaturi (2000), Pedragosa (1992), Perales (1990), Sampalis 
(1997), Mesquita (1998) entre outros, realizam suas análises observando apenas um 
dos prismas da questão acidente, sem concatenar as variáveis que compõem o 
problema acidente automobilístico. Logo, nas pesquisas divulgadas nos meios 
acadêmicos, ainda não se realizou uma proposta de trabalho que proponha a 
utilização de uma metodologia  que analise todas as vertentes dessa pandemia, 
desde os procedimentos de controle de tráfego, formas de resgate / socorro de 
acidentados até as técnicas de transporte e informação.  
Em Salvador, a problemática da questão resgate/socorro de acidentados é 
bem mais complexa, pois aliada às questões que giram em torno do acidente, da 
topografia irregular e da falta de um projeto urbanístico da cidade, tem-se a falta de 




um procedimento que una as três equipes de resgate/socorro e uma perfeita 
integração entre o foco de cada grupamento.  
Sendo assim, esta falta de comunicação e de procedimentos em conjunto tem 
provocado a perda de vidas e aumento do número de pessoas incapacitadas 
permanentemente, devido a: demora de resgate/socorro, em média 54 minutos para 
chegada do 1º atendimento; falta de sincronismos na operação; independência de 
atitudes; uma falta de hospitais especializados para tratamento de politraumatizados; 
uso de equipamentos impróprios; e falta de pessoal especializado e de 
treinamentos. 
A Metodologia Multicritério de Apoio à Decisão (MCDA) possui características 
que solucionam as preocupações apontadas, com uma abordagem que se propõe a 
ajudar na resolução de problemas, auxiliando no gerenciamento da sobrecarga de 
informações através da organização do problema complexo. E organiza essa 
complexidade incluindo as considerações subjetivas e objetivas dos atores, usando 
os pontos de vista em uma medida global, o que permite identificar qual a alternativa 




1.3. IMPORTÂNCIA DO PROBLEMA 
 
 
O trauma é doença de gravidade variável com classificação e perfil 
epidemiológico bem conhecidos, que afeta várias faixas etárias, com elevada 
incidência de morte (Quesada et al., 1998).  
O trauma ensinou o homem a viver, sobretudo porque, para superar os danos 
físicos ou a falência orgânica, ele teve que criar meios artificiais para restaurar os 
ferimentos numa alternativa diferente de ferir-se e morrer e não se ferir e viver 
(Pedragosa, 1992).  
Mas o estudo delimitado do trauma por parte da área de Saúde, dada a não 
existência de estruturas de referência ou o conhecimento de qualquer outro tipo de 
processo que permitam a análise baseada no sistema de valores dos intervientes, e 




que agreguem, ao mesmo tempo, critérios tangíveis e intangíveis para apoiar a 
decisão na definição de características de projetos para melhoria das técnicas de 
resgate e socorro de vítimas de acidente automobilístico, busca, dentro de um 
contexto inteiramente novo, de ênfase na redução da probabilidade de óbitos ou 
lesões incapacitantes, incorporar os valores de vários atores num processo de apoio 
à decisão em uma área essencialmente carente de tais procedimentos: a Medicina. 
Os procedimentos de prevenção de acidentes e resgate e socorro a vítimas 
de acidente automobilístico são os principais componentes da redução da pandemia 
chamada trauma, escolhidos como objetos de análise deste trabalho, dada a 
importância para redução da probabilidade de óbitos ou lesões incapacitantes, 
constituindo-se assim,  num elemento de peso, pois se trata da preservação da vida 




1.4. OBJETIVOS DO TRABALHO 
 
1.4.1. OBJETIVO GERAL 
 
 O principal objetivo é de desenvolver o conhecimento dos responsáveis pelo 
resgate/socorro, construindo um modelo de avaliação representativo para as equipes 
de Engenharia de Trânsito, SALVAR e Médico Intensivista, segundo juízos de valor 
dos decisores.  
Além disso, de avaliar o desempenho dos procedimentos técnicos usados 




1.4.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 
 Desenvolver um estudo de caso e aplicar a metodologia de Apoio à Decisão 
para: 




ü identificar os fatores considerados relevantes no processo de resgate / 
socorro de acidentados; 
ü construir taxas de harmonização entre os fatores (critérios considerados); 
ü identificar ações de aperfeiçoamento; 
ü elaborar recomendações a partir das ações identificadas; 





1.5. ESTRUTURA DO TRABALHO E CONTEÚDO DOS CAPÍTULOS 
 
O objetivo deste estudo é explanar aspectos importantes da metodologia 
MCDA e sua grande aplicabilidade na área de Saúde, notadamente no setor de 
Medicina Intensivista / Resgatista.  
Sendo assim, o trabalho consta, além da introdução e da conclusão, de duas 
partes divididas em sete capítulos. A primeira parte é composta de quatro capítulos, 
onde são discutidas as bases teóricas do trabalho e a segunda, de três capítulos, 
onde o modelo proposto é apresentado. 
A primeira parte apresenta uma revisão bibliográfica concernente ao tema da 
dissertação. O capítulo 1 – O Acidente caracteriza o acidente automobilístico 
brasileiro, levantando os primeiros dados estatísticos, dimensionando essa 
problemática no contexto social e de saúde pública brasileiro. O capítulo 2 – Trauma 
procura caracterizar essa pandemia moderna, a sua influência e a problemática 
gerada na vida do homem moderno, alterando as sua sistemáticas 
comportamentalistas. O capítulo 3 – A Metodologia Médica. traz uma revisão teórica 
da epistemologia da Medicina e das escolas positivista e racionalista que norteiam 
os princípios decisórios da Medicina moderna, mostrando os principais pontos de 
vista. No capítulo 4 – A Metodologia Multicritério de Apoio à Decisão serão 
abordadas as convicções que permeiam o MCDA, a fim de apresentar os pilares que 
são base da metodologia, formando os primeiros elos de ligação com a área alvo 
deste trabalho.  




Na segunda parte, o processo de apoio à decisão na avaliação de quais as 
melhores e mais importantes ações a serem tomadas para a escolha do 
procedimento ideal a ser empregado na melhoria das técnicas de resgate / socorro 
de vítimas de acidente automobilístico é descrito ao longo de três capítulos. O 
capítulo 5 – Convicções e Problemáticas – Modelo de Avaliação apresenta a 
metodologia adotada para conduzir os trabalhos, as convicções básicas e as 
problemáticas envolvidas em cada fase do processo. No capítulo 6 – Fase de 
Estruturação – Construção de um Modelo será apresentado o desenvolvimento da 
metodologia, englobando todas as fases que a compõem, incluindo a estruturação, 
onde será estudado um caso real, para facilitar o entendimento da construção de um 
modelo multicritério de apoio à decisão. No capítulo 7 – Fase de Avaliação – 
Aplicação do Modelo onde é feita a avaliação de quais são as melhores e mais 
importantes ações a serem tomadas para a escolha do procedimento ideal a ser 
empregado na melhoria das técnicas de resgate / socorro de acidentados, visando à 
preservação da vida e a integridade de uma vítima de acidente automobilístico, em 
via pública da cidade de Salvador, no Estado da Bahia. No Capítulo 8 – 
Recomendação do modelo, encontram-se as recomendações sobre a utilização da 
metodologia MCDA no problema pesquisado, analisando-se os pontos fortes e 
fracos deste estudo. 
E, por fim, a conclusão ressalta algumas observações feitas ao longo deste 
trabalho, julgadas importantes na utilização da metodologia MCDA proposta. 
Conclusões mais específicas sobre os resultados obtidos a partir da aplicação do 
modelo também são apresentadas e são feitos alguns comentários sobre os 
procedimentos analíticos utilizados. Por fim, temas para futuros trabalhos são 
propostos, visando complementar este estudo, tanto no que se refere às 
metodologias de apoio à decisão, quanto no campo específico da Medicina 




















Todos os anos, milhares de pessoas morrem devido a acidentes 
automobilísticos e violência interpessoal, com um custo social e financeiro muito alto. 
Com o início do século XXI, e o desenvolvimento de grandes centros urbanos, este 
problema aumenta, pois a violência extrapola limites aceitáveis e a ocorrência de 
acidentes envolvendo veículos automotores aumenta anualmente. O fácil acesso 
aos automóveis e a banalização da violência incentivada pela mídia fizeram surgir 
uma doença de difícil controle, uma pandemia da sociedade moderna chamada de 
trauma, lesões contudo-cortantes, devido a impactos e/ou choques violentos 
provocados por tais acidentes. Essa doença social só pode ser combatida e 












2.1. AS ESTATÍSTICAS  
 
 Para entender-se essa problemática, deve-se observar a caracterização do 
trânsito brasileiro (Ver Tabela 1), e a influência que esses números têm na 
caracterização do acidente automobilístico.   
 
Tabela 1. – Estatística da realidade do trânsito brasileiro 
 
 Brasil Estados Unidos França 
POPULAÇÃO 160 Milhões 250 Milhões 56 Milhões 
ESTRADAS 1.400.000 Km e 
apenas 18 % 
asfaltados 
7.300.000 Km e 
apenas 88 % 
asfaltados 
4.800.000 Km e 
apenas 93 % 
asfaltados 
VEÍCULOS  30 milhões de 
veículos 
Mais de 100 
milhões de 
veículos 
25 milhões de 
veículos 
HABILITAÇÃO 34 Milhões de 
pessoas 
habilitadas 
157 Milhões de 
pessoas 
habilitadas 




Fonte: Adaptado CONTRAN (2000)  




2.2. O  PROBLEMA SOCIAL 
 
O acidente automobilístico está se tornando um problema social cada vez 
mais preocupante, pois, na medida em que aumenta a quantidade de veículos e de 
pessoas habilitadas para sua condução, mais cresce a condição de ocorrência de tal 
problemática nos centros urbanos. Porém, a importância do controle do trânsito e 
das campanhas de prevenção nos países em desenvolvimento, geralmente, não é 




adequadamente apreciada. Na América Latina, medidas de prevenção a acidentes e 
a educação no trânsito têm diminuído ao longo dos anos, o que tem implicado em 
um crescimento cada vez maior nos índices de acidentes automobilísticos (Ver 
Tabela 2.) (Yvaturi et al., 2000). 
 
Tabela 2. – Índices estatísticos dos acidentes automobilísticos no Brasil e EUA. 
 
 Índices 
Óbitos · EUA: 50 mil mortes/ano.  
· Brasil: 45 mil mortes/ano. 
Feridos · EUA: 1 milhão feridos/ano.  
· Brasil: 350 mil feridos/ano. 
Acidentes 
· EUA: 5 milhões acidentes/ano.  
· Brasil: mais de 1 milhão de acidentes / 
ano. 
Prejuízos Sociais · EUA: mais de 5 bilhões de dólares.  
· Brasil: mais de 2 bilhões de dólares. 
Prejuízos Materiais · EUA: mais de 9,5 bilhões de dólares.  
· Brasil: mais de 4 bilhões de dólares. 
Gastos 
Governamentais 
· EUA: gasta em média Us$ 24.827,56 
com vítima não fatal de acidente de 
trânsito. 
· Brasil: gasta em média Us$ 14.321,25 
com vítima não fatal de acidente de 
trânsito.  
 
Fonte: Adaptado do Jornal Informativo da SOTIBA – Jan / 2001 
 
A pandemia gerada pelos acidentes automobilísticos tem criado um grande 
problema social e de saúde pública, pois os recursos que poderiam ser destinados 
para o tratamento de diversas doenças e melhoria do serviço público são, 
anualmente, desviados para atender e reabilitar as vítimas de acidente, que nem 
sempre podem retornar ao mercado produtivo de trabalho (Álvarez, 1998) (Ver foto 
3.). 
 









Fonte: Jornal A Folha de São Paulo. [On Line] [Acesso em 10 de janeiro de 2001]  
Disponível em: <http://www.uol.com.br/jornais/>  
 
  Os acidentes de trânsito são responsáveis por muitas mortes atingindo as 
mais variadas faixas etárias. Essa triste realidade pode ser observada com bastante 
ênfase nos jornais brasileiros e nas suas constantes manchetes, que nunca deixam 
de reportar um índice cada vez mais alarmante de acidentes automobilísticos, e tem 
sido acompanhada de perto pelo CONTRAN, que tem levantamentos estatísticos de 
cada situação demonstrando o crescimento elevado do número de acidentes, bem 
como do número de óbitos, de vítimas com lesões limitantes de funcionalidade 
corporal (Ver Tabela 3.). 
 




Ø Ocorre uma morte a cada 22 minutos. 
Ø Em 40 mil acidentes com veículos de 
duas rodas, aconteceram 24 mil mortes. 
Ø Para cada 10.000 veículos, morrem 11 
pessoas no Brasil e 1,5 no Japão. 






Ø A cada 57 segundos acontece um 
acidente de trânsito.  
Ø 60% dos feridos no trânsito ficam com 
lesões permanentes. 
Ø Em 80% dos casos de acidentes com 
mortes, o fator álcool, drogas e/ou 
imprudência no volante estava presente. 
Distribuição dos 
Acidentes por Causas 
Ø 80% dos acidentes são causados pelo 
homem, 20% por problemas no veículo 




Ø 75% dos acidentes ocorrem com tempo 
bom. 
Ø 68% nas retas.  
Ø 61% durante o dia. 
Distribuição dos 
Acidentes por Faixa 
Etária 
Ø 60% das vítimas de acidente de trânsito 
têm menos de 40 anos e são do sexo 
masculino. 
Ø 41% dos mortos em acidentes estão na 
faixa etária de 15 a 34 anos. 
 



























O trauma não acontece apenas por acidente, segundo Wintemute e Wright 
(1992), é uma das doenças com maior chance de prevenção (Ver Tabela 4.).   
Essa nova doença moderna poderia ser definida como lesão de extensão, 
intensidade e gravidade variáveis que pode ser produzida por inúmeros agentes 
físicos e/ou psicológicos, de forma acidental ou intencional, capaz de desencadear 
inúmeras situações somáticas e psíquicas, podendo levar ao óbito (Freire, 
Mantovani, Fraga, 1999). Logo, pode-se classificá-lo como o conjunto de todas as 
patologias geradas por lesões contudo-cortantes, provocadas por agentes externos 
que geram desagregação, lacerações, rompimento e/ou contusões em qualquer 
parte do corpo (Freire, Mantovani, Fraga, 1999)  (Ver tabela 4.) (Ver foto 4.). 
 
Tabela 4. – Levantamento estatístico de óbitos por traumas devido à demora no 
atendimento de acidentados 
 
Percentual Tempo após o 
1º atendimento 
Área Afetada Situação do acidentado 
50% das 
vítimas 
5 a 10 Minutos Cérebro, lesões 
torácicas, coluna. 
Óbito por falência múltipla dos 
órgãos. 
90% das 5 a 10 Minutos Lesões em grandes Óbito por hemorragia. 








10 a 15 Minutos Lesões no fígado, 
baço ou rins 
Óbito por hemorragia. 
35% das 
vítimas 
2 a 3 horas Tórax, membros 
inferiores, bacia. 
Óbito por manipulação 




2 a 3 horas Pulmões e grandes 
vasos sanguíneos 
Óbito por falência de órgãos 




1 a 2 Semanas Traumas contudo-
cortantes, diversas 
partes do corpo. 




3 a 4 Semanas Traumas nas zonas 
nobres. 




1 a 2 meses Traumas contudo-
cortantes, diversas 
partes do corpo. 
Óbito proveniente de traumas 
psicológicos causados pelo 
acidente (Suicídios). 
 
Fonte: Adaptado de Prat Fabregat  & Sánchez –Lloret (1998) 
 




Fonte: Site do Corpo de Bombeiros de São Paulo. [On Line] [Acesso em 15 de dezembro de 2001] 
Disponível em: <http://www.polmil.sp.gov.br/ccb/ >  
 
                                                 
2 Infecção bacteriana que atinge de forma generalizada todas as partes do corpo. É proveniente de 
agente patológico exógeno. (N.A.) 




Por isso, pode-se considerar que o trauma é uma doença e pode matar com 
mais freqüência do que outros tipos de enfermidades (Freire, Mantovani, Fraga, 
1999). Os especialistas do trauma o consideram a principal causa de morte que 
pode ser prevenida. As queimaduras, batidas de carro, choques domésticos, 
quedas, tiros etc. são todos traumas evitáveis (Prat Frabregat, Sánchez-Lloret, 1998) 






A história do trauma é uma reflexão da evolução da humanidade, 
constituindo-se atualmente em uma doença multi-sistêmica em caráter endêmico na 
sociedade moderna. É um problema não só da área de saúde pública, mas sim de 
toda a sociedade e daqueles que a governam (Freire, Mantovani, Fraga, 1999). 
Os Índices de Trauma começaram a ser descritos no século XX com o 
aumento da violência, e o primeiro relato na literatura foi um índice desenvolvido em 
1943, a fim de estudar lesões secundárias a desastres de avião, sendo 
posteriormente também utilizado para acidentes automobilísticos (Davis,1996). Em 
1967, a Organização Mundial de Saúde publicou o Código Internacional das 
Doenças (CID), permitindo especificar a natureza e localização da lesão, porém não 
possibilitando a quantificação da mesma (Freire, Mantovani, Fraga, 1999). 
Define-se como traumatismo o conjunto das perturbações causadas, 
subitamente, por um agente físico, de etiologia, natureza e extensão muito variadas, 
podendo estar situadas nos diferentes segmentos corpóreos (Freire, Mantovani, 
Fraga, 1999). 
         Com a necessidade de estudar e desenvolver os cuidados no atendimento ao 
traumatizado, dirigindo-se aos profissionais de saúde e à própria população, é que 
surgiram várias organizações e sociedades especializadas em trauma. A primeira 
delas foi o Comitê de Trauma (COT) do Colégio Americano de Cirurgiões (ACS), 
que, desde 1922, iniciou uma padronização no tratamento das fraturas, sendo 
definitivamente implantado o Comitê em 1949 (Davis, 1996). Uma outra organização 




de impacto, denominada Associação Americana de Cirurgia do Trauma (AAST), foi 
fundada em 1938, destacando-se pela união de diversas especialidades na 
abordagem do trauma, pelo desenvolvimento científico e pela criação de um 
periódico com a primeira publicação em 1961 (Davis, 1996). Em 1968, devido ao 
aumento na incidência de acidentes de trânsito, a Associação Médica Americana 
(AMA) reuniu um grupo de médicos, engenheiros e pesquisadores envolvidos no 
assunto, criando o Comitê em Aspectos Médicos em Segurança Automobilística 
(Freire, Mantovani, Fraga, 1999). Em 1979, o Comitê de Trauma do Colégio 
Americano de Cirurgiões, reconhecendo trauma como doença cirúrgica, adotou um 
curso, o Suporte Avançado de Vida no Traumatizado (Advanced Trauma Life 
Support ou ATLS), para atendimento de vítimas de graves traumatismos, com risco 
de vida, incorporando-o ao seu programa educacional (Freire, Mantovani, Fraga 
apud Copes, 1999). Este curso enfatiza a primeira hora de atendimento inicial e o 
atendimento primário do paciente traumatizado, iniciando-se desde o momento do 
traumatismo até o tratamento definitivo, sendo, hoje, ministrado em inúmeros países 
como padrão de atendimento na primeira hora após o trauma, seja em área rural 
isolada ou num centro de atendimento de referência (Perales, 1990).  
          No Brasil, o trauma representa um dos problemas mais significativos de 
saúde, atingindo a população jovem e sadia, (Freire, Mantovani, Fraga apud 
Ministério da Saúde, 1999). Estima-se ainda que duas a três vezes do total das 
vítimas que morrem sobrevivem com seqüelas definitivas, muitas delas 
incapacitantes. A atenção também deve ser voltada à dificuldade de se adotar 
medidas preventivas eficazes no nosso país, que necessita da implantação de 
serviços especializados de atendimento, capazes de reduzir o número de mortes e 
as seqüelas nos que sobrevivem (Freire, Mantovani, Fraga apud SARAH, 1999). A 
taxa de morte evitável, segundo a literatura, situa-se em torno de 25%, daí a 
obrigatoriedade de se investir no aprimoramento da qualificação de profissionais, 
médicos e outros, que atendem ao traumatizado, pois um atendimento inadequado 
pode resultar em lesões mais críticas do que as causadas pelo trauma inicial, 
provocando o segundo trauma, com evolução clínica desfavorável (Davis, 1996), 
(Pedragosa, 1992). No Brasil, a cirurgia do trauma, como especialidade acadêmica, 
foi implantada em 1987 na Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo 
(USP), com a criação da Disciplina de Cirurgia do Trauma do Departamento de 




Cirurgia, seguido, dois meses após, da implantação da Disciplina de Cirurgia do 
Trauma do Departamento de Cirurgia da Faculdade de Ciências Médicas da 
Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP), sendo que, desde então, vêm 
surgindo vários serviços nas escolas médicas com atenção voltada ao atendimento 
de traumatizados. Em 1986, foi criada a Sociedade Pan-americana de Trauma (SPT) 
e, em 1995, a Sociedade Brasileira de Atendimento Integrado ao Traumatizado 
(SBAIT) (Freire, Mantovani, Fraga, 1999). 
         Um dos problemas da evolução do paciente traumatizado é que, até mesmo 
numa pequena comunidade, grupos de pessoas lesadas diferem entre si quanto à 
natureza e seriedade das lesões (Quesada et al., 1998). Essa heterogeneidade e 
dificuldade em ajustar tais variações têm estimulado o estudo científico envolvendo 
as pessoas vítimas de traumatismo. Com isso, foram criados os Índices de Trauma, 
que são valores matemáticos ou estatísticos, quantificados por escores numéricos 
que variam de acordo com a gravidade das lesões resultantes do traumatismo 
(Birolini, 1996).  
Os Índices de Trauma têm como objetivos (Birolini, 1996): 
· uma avaliação simples e prática do estado clínico do paciente; 
· a quantificação da gravidade das lesões através das alterações fisiológicas 
e identificação anatômica; 
· a orientação da triagem, permitindo o encaminhamento dos pacientes para 
centros de complexidade diferentes; 
· o estabelecimento de forma genérica e aproximada do prognóstico, 
chegando até a inferir a probabilidade de sobrevida; 
· a uniformização da linguagem; 
· a realização de estudos clínicos-epidemiológicos através da comparação 
dos resultados de diferentes centros, ou no mesmo centro em períodos 
variados; 




· a possibilidade de uma constante reavaliação dos resultados, a fim de 
melhorar o atendimento e a qualidade do serviço prestado; 
· a orientação de campanhas de prevenção da violência.  
          Nos últimos anos, foram criados diversos tipos de índices, sendo os mesmos 
divididos em três grandes grupos: fisiológicos, anatômicos e mistos (Birolini, 1996), 
(Sampalis et al. 1997). Alguns índices são muito específicos, porém outros são de 
aceitação universal, sendo, periodicamente, revistos e atualizados, a fim de se 
tornarem mais precisos. 
          Os índices fisiológicos quantificam a gravidade da lesão baseada em 
parâmetros funcionais, tais como resposta a estímulos, pressão arterial sistólica, 
freqüência respiratória e outros. Geralmente inclui dados neurológicos, 
principalmente o nível de consciência, uma vez que o sistema nervoso central é o 
melhor monitor do estado clínico do doente, associado a parâmetros circulatórios e 
respiratórios (Freire, Mantovani, Fraga, 1999). Alguns índices fisiológicos levam em 
consideração a idade do traumatizado e outros incluem também parâmetros 
laboratoriais (Freire, Mantovani, Fraga, 1999). Já os índices anatômicos expressam 
a extensão e gravidade das lesões nos diferentes segmentos corpóreos. A 
associação dos índices fisiológico e anatômico pode originar índices mistos, que têm 
maior acurácia em definir o prognóstico (Freire, Mantovani, Fraga, 1999). O 




3.2. AS ESTATÍSTICAS   
 
Os acidentes, em geral, são, por definição, imprevisíveis, portanto difíceis de se 
evitar. O acidente automobilístico é a terceira principal causa de morte e ferimentos 
nos EUA. 3 
                                                 
3 (US Bureau of the Census Statistical Abstract of United States  : 2000. Washington, DC : US Dept. of 
Commerce, 2000 : 79, 606). 




Os três fatores mais reconhecidos como causa dos acidentes de trânsito são a 
velocidade, a imprudência e as drogas. Esta combinação explosiva tem se tornado 
responsável por tristes estatísticas3.   
As estatísticas demonstram que, no Brasil, ocorre 1 (um) acidente 
automobilístico em menos de um minuto4, o que gera, por conseqüência, os 
seguintes resultados: cerca de 45 mil mortes por ano; 120 mil feridos, com múltiplas 
seqüelas e afastamento médio das atividades produtivas por mais de 14 meses em 
média e 25 mil feridos, com lesões permanentes e afastados definitivamente de 
atividades produtivas3. 
 Mas, ao se confrontarem estes dados estatísticos do CONTRAN (2000) com 
alguns procedimentos de salvamento e resgate, que são padrões recomendados 
pelas normas internacionais de atendimento a vítimas de acidente, poder-se-íam 
analisar as informações acima sobre novos prismas: 
 
· 45 mil mortos no trânsito. Cerca de 23% (vinte e três por cento) dos óbitos 
que ocorreram entre os acidentados em vias públicas poderiam ser 
evitados, caso os primeiros socorros ao acidentado fossem realizados em 
até 10 minutos após a ocorrência do fato; 
· 25 mil acidentados com lesões permanentes. Em torno de 47% (quarenta 
e sete por cento) das iatrogenias5 que ocorrem poderiam ser reduzidas, 
caso os primeiros socorros ao acidentado fossem realizados em até 15 
minutos após o acontecido; 
· 120 mil feridos, com múltiplas seqüelas, com afastamento médio das 
atividades produtivas por mais de 14 meses em média. Cerca de 37% 
(trinta e sete por cento) do tempo de morbidade dos pacientes acidentados 
poderia ser reduzido, caso a imobilização do acidentado fosse realizada 
em até 30 minutos após a ocorrência do acidente; 
· 50 mil dos 120 mil feridos com iatrogênias4. Em média, 64 % das seqüelas 
subseqüentes poderiam ser reduzidas, se medidas de controle de 
imobilização, de hemorragias e estado vital do paciente fossem 
                                                 
4 Fonte: CONTRAN – 2000. 
5 Seqüelas subseqüentes que podem ser provocadas pela demora e/ou pelo mau atendimento do 
acidentado. (N.A.) 




estabelecidos para o tratamento do paciente, assim como determinada a 
melhor ordem para sua execução (Ver Figura 1.). 
 
Sendo assim, nos problemas que envolvem acidentes automobilísticos com 
vítimas em vias públicas estão envolvidos múltiplos objetivos e interesses 
conflitantes. Nessa luta vê-se uma verdadeira guerra sendo travada entre as 
diversas camadas da sociedade para o resgate de vítimas, bem como problemas de 
manuseio e cuidados para evitar seqüelas subseqüentes e até óbito das vítimas. 
Nem a economia e nem os sistemas burocráticos têm conseguido lidar com todas as 
variáveis presentes 
 

























Fonte: Adaptado do informativo do DETRAN-Ba – 2000 
 




3.3. A DOENÇA DO SÉCULO 
 
O trauma vem se tornando um problema de saúde pública cada vez mais 
alarmante na medida em que aumenta a violência urbana, sendo atualmente uma 
importante causa de óbito e seqüelas, às vezes irreparáveis, na população jovem 
(Pedragosa, 1992), (Sackett et al., 2000). Porém, a importância da epidemiologia do 
trauma nos países em desenvolvimento, geralmente, ainda não é devidamente 
avaliada. Na América Latina, medidas de saúde pública têm diminuído a incidência 
de moléstias infecciosas, as quais constituíam a principal causa de morbidade e 
mortalidade nas populações da região. Porém, o aumento no uso dos veículos 
motorizados, a industrialização e, mais recentemente, a intensificação das 
desigualdades sociais, gerando nas grandes cidades uma sociedade violenta 
mimetizada em "guerra civil" diária, levaram ao aumento da mortalidade por 
traumatismos (Freire, Mantovani, Fraga, 1999), (Garcia-Castrillo,1994). 
          No Brasil, uma das mais importantes alterações que vêm ocorrendo no perfil 
de causas de morte é o crescimento relativo e absoluto da mortalidade por acidentes 
e violência, denominada causas externas (Freire, Mantovani, Fraga, 1999). No final 
dos anos 70, acidentes e violências foram responsáveis por cerca de 60 mil óbitos, 
constituindo-se, então, no quarto grupo mais importante de causas de morte. Na 
década de 80, o número total de óbitos aumentou em cerca de 20%, porém as 
causas violentas de óbito elevaram-se em 60%. Em 1988, acidentes e violência 
foram responsáveis por cerca de 100 mil óbitos no país, passando a constituir o 
segundo grupo mais importante de causas de morte, sendo superado apenas pelo 







                                                 
6 Fonte: CONTRAN – 1970 a 2000. 




3.4. ÓBITO – O EXTREMO DO ACIDENTE 
 
         O óbito após traumatismo tem um modelo clássico de distribuição trimodal em 
relação ao intervalo de tempo decorrido após a lesão (Arreola-Risa, Mock, Padilla, 
1995). O primeiro pico é definido como óbito imediato, que são mortes que ocorrem 
imediatamente após o trauma, secundárias a lesões graves, como traumatismos 
crânio-encefálicos severos, ruptura cardíaca ou de grandes vasos, ou na coluna 
cervical. Essas lesões geralmente são fatais, independente da instituição de medidas 
terapêuticas precoces e eficientes (Freire, Mantovani, Fraga, 1999). Trunkey (1983) 
refere-se que mais de 45% dos óbitos por trauma são imediatos. Alguns estudos não 
reproduziram exatamente o modelo clássico, mas sim um pico com 
aproximadamente 75% dos óbitos ocorrendo na primeira hora após a lesão, em 
muitos casos motivados pelo demora no atendimento do acidentado (Freire, 
Mantovani, Fraga, 1999). 
         O segundo pico é constituído pelos óbitos precoces, que são as mortes que 
ocorrem poucas horas após o traumatismo, geralmente a nível hospitalar e 
secundária a lesões do sistema nervoso central ou a exsanguinação7 (Almeida-
Filho,2001). Constituem cerca de 35% dos óbitos pós-trauma, sendo que a 
mortalidade em traumatizados é muito influenciada pelo tratamento inicial adotado, 
particularmente na primeira hora após o trauma (Wintemute, 1992). 
Aproximadamente 60% das mortes por traumatismo em ambiente hospitalar ocorrem 
durante este período crucial, sendo que uma terapêutica adequada e o pronto 
atendimento podem melhorar a sobrevida em taxas de até 35% (Freire, Mantovani, 
Fraga, 1999). Freire, Mantovani, Fraga apud Rogers (1999) analisaram, durante o 
período de um ano, 612 óbitos após trauma ocorridos na área urbana de San Diego, 
EUA, e outros 143 óbitos ocorridos no Estado americano de Vermont, que é 
tipicamente rural e não dispõe de sistema organizado de atendimento ao 
traumatizado. Observaram que, na área rural, 72% dos pacientes morreram no local 
do acidente, enquanto que, no sistema de trauma urbano, apenas 40% dos óbitos 
ocorreram no local do mesmo. Concluíram que isso pode ser reflexo da demora no 
atendimento e transporte para um centro de trauma. Baker, Whitfield e O´Neill (1997) 




demonstraram que a taxa de mortalidade após traumatismo por acidente 
automobilístico é inversamente proporcional à densidade populacional. Freire, 
Mantovani, Fraga apud Maio (1999), num estudo dos óbitos decorridos de acidentes 
por veículos motorizados, estimaram um risco de óbito de 15 para 1 se comparados 
os acidentes ocorridos na zona rural em relação à área urbana. Freire, Mantovani, 
Fraga apud Vane e Shackford (1999), num estudo da epidemiologia do trauma em 
crianças na zona rural, observaram que 87% das vítimas morreram antes de chegar 
no hospital. O motivo de tanta ênfase nesses aspectos demográficos é que o Brasil é 
um país em desenvolvimento, com imenso contraste sócio-econômico-cultural entre 
as diversas regiões, e carece de um programa político homogêneo e sistematizado 
de atendimento ao traumatizado. É justamente neste pico de óbitos precoces que se 
faz necessária à otimização do sistema de saúde, com medidas que serão 
sucintamente apresentadas: prevenção, atendimento pré-hospitalar eficiente, 
serviços de atendimento de urgência bem distribuídos e equipes médicas 
preparadas para o atendimento e triagem dos politraumatizados, conforme a 
complexidade exigida (Davis, 1996), (Freire, Mantovani, Fraga, 1999), (Ivatury, 
2000), (Sampalis et al., 1997), (Almeida-Filho,2001). 
         Em relação à prevenção, apenas podem se citar algumas medidas úteis: 
campanhas de educação no trânsito; uso obrigatório de cinto de segurança pelos 
passageiros de automóveis; uso de capacetes pelos motociclistas; fiscalização e 
punição dos infratores do trânsito; aumento da segurança, tentando reprimir a 
violência; o desarmamento da população; e outras, muitas outras, talvez por demais 
utópicas, principalmente no Brasil, onde grande parte da população não tem acesso 
à saúde e nem à educação (Almeida-Filho,2001). 
         Em relação ao atendimento pré-hospitalar, diversas publicações nos últimos 30 
anos têm ressaltado a importância dos sistemas de regionalização e hierarquização 
do atendimento ao traumatizado, constituindo os chamados sistemas de trauma 
(Freire, Mantovani, Fraga, 1999). A implantação desses sistemas em países do 
primeiro mundo tem reduzido significativamente as taxas de mortalidade secundárias 
a traumatismos (Davis, 1996). Em 1986, foi estabelecido um sistema regionalizado 
de atendimento hospitalar na área metropolitana de São Paulo, atendendo pacientes 
                                                                                                                                                        
7 Perda excessiva de sangue devido ao rompimento de grandes vasos (artérias e/ou veias). (N.A.) 




vítimas de traumatismos graves. Desde então, diversos centros de trauma têm se 
desenvolvido no Brasil, porém ainda não existe um sistema organizado. Além disso, 
a inexistência de estudos epidemiológicos e registros dos traumatismos a nível 
municipal e estadual, a falta de informações referentes ao atendimento pré-
hospitalar, e a desintegração entre os hospitais de complexidades diferentes e o 
Instituto Médico Legal prejudicam um estudo abrangente sobre as causas de óbito 
após traumatismo no Brasil (Freire, Mantovani, Fraga, 1999). Apesar disso, Pinto et 
al. (1996), analisando a influência do atendimento pré-hospitalar na mortalidade de 
doentes operados após traumatismo contudo-cortante, concluíram que os pacientes 
que tiveram acesso a este atendimento, com transporte rápido e adequado, tiveram 
menor morbi-mortalidade estimada pelos índices de gravidade, comparada com 
pacientes trazidos ao hospital sem qualquer cuidado prévio. O mesmo serviço, em 
São Paulo, em um outro estudo analisando os pacientes traumatizados 
aerotransportados, detectou um elevado número de doentes com lesões isoladas 
das extremidades, utilizando este transporte, revelando a existência de deficiências 
na triagem e avaliação pré-hospitalar (Almeida-Filho,2001). Freire, Mantovani, Fraga, 
apud Hussain e Redmond (1999), analisando lesões acidentais, observaram que 
39% dos óbitos ocorridos a nível pré-hospitalar eram potencialmente evitáveis. 
Arreola-Risa et al (1995), em estudo realizado no México, observaram que nos 
pacientes que morreram após traumatismo, 73% dos óbitos ocorreram antes de 
serem admitidos no hospital e 21% na sala de emergência, ressaltando que a 
prioridade na melhoria dos sistemas de trauma na América Latina deve ser um 
transporte pré-hospitalar mais eficiente e investimentos nas salas de emergência 
para ressuscitação, a fim de diminuírem as taxas de mortalidade. Vários trabalhos 
têm mostrado a redução da taxa de mortes evitáveis após a implementação dos 











3.5. A PROBLEMÁTICA DO TRAUMA 
 
No meado da década de 50, surgiu a primeira publicação enfocando o trauma 
como problema de saúde passível de terapêutica cirúrgica (Davis, 1996). A partir 
daí, houve uma crescente preocupação com as vítimas de acidentes de tráfego, não 
só para abordar o tratamento e relatar o sucesso, como para observar a evolução 
das vítimas admitidas no hospital e analisar as causas da morte das que não sofriam 
a intervenção cirúrgica no momento apropriado, numa alusão de que a morte 
poderia ter ocorrido por causa de terapêutica inadequada (Sackett et al., 2000).   
O termo morte previsível não havia sido usado, até 1961, mas ficou 
evidenciado a partir dos estudos feitos por Davis apud Perry, em 1964, em autópsia 
de pessoas que haviam morrido por causa de trauma. No mesmo ano, já se falava 
em avaliação pré-hospitalar, mas foi só em 1969 (Ivatury, 2000), que foi feita a 
primeira proposta de sistemas de cuidados pré-hospitalares, com a sugestão de que 
poderia haver melhora na sobrevida se "normas de reanimação", disponíveis no 
local e durante o transporte, fossem aplicadas, para proteger as vias aéreas e fazer 
a manutenção da circulação. No entanto, em 1973, Wyatt, Beard e Gray (1995) 
confirmaram essa suposição, quando analisaram 117 mortes em acidentes 
automobilísticos e verificaram que 19,6% dos óbitos teriam sido evitados se 
houvesse mais rapidez e medidas mais heróicas por parte da equipe de resgate.  
Em 1973, o trauma foi responsável por 5,3% de todas as mortes nos Estados 
Unidos, o que corresponde a uma taxa de 46,9 por 100.000 pessoas (Freire, 
Mantovani, Fraga, 1999). Estudos revelam que 65% dos óbitos por trauma envolvem 
pessoas com menos de 51 anos de idade; quase 30% das vítimas fatais têm entre 
21 e 30 anos (Freire, Mantovani, Fraga, 1999). Além disso, a grande maioria estava 
em bom estado de saúde antes da ocorrência causadora da morte (Freire, 
Mantovani, Fraga, 1999).  
Nos países do primeiro mundo, a morte devido ao trauma pode ser dividida de 
acordo com o padrão ou característica da lesão e as causas mais comuns são a 
agressão com arma de fogo (32%) seguido de queda de altura (28%) e, nesses 
casos, o suicídio tem relevante participação (Baker, Whitfield, O´Neill, 1997).  




A violência, fruto do mau relacionamento interpessoal, tem participação 
isolada em 47,7% dos óbitos, quando os instrumentos de ataque são os veículos 
automobilísticos (Baker, Whitfield, O´Neill, 1997).  
A alarmante freqüência de lesões que desabilitam as pessoas ou provocam a 
morte faz com que a agressão gerada dentro da sociedade assuma, em alguns 
países, proporções endêmicas de difícil controle (Pinto et al., 1996). Além de sua 
alta incidência, esses tipo acrescenta, para cada morte, várias lesões não fatais, 
mas incapacitantes (Sackett et al., 2000).  
Em 1991, o trauma por acidente automobilístico foi a segunda principal causa 
de morte nos estados da Califórnia, Nevada, Nova Iorque, entre outros estados 
americanos. A importância desses destaques se revela, quando se considera que 
entre 1933 e 1994 mais de 50.000 americanos foram mortos na área urbana. Esse 
número é maior do que aquele que expressa a morte de todos os soldados 
americanos, em todas as guerras em que os Estados Unidos se envolveram entre as 
décadas de 70 e 90 (Baker, Whitfield, O´Neill, 1997).  
Entre 1985 e 1991 morreram 103.000 pessoas a mais, vítimas de acidentes 
de trânsito, do que de AIDS. Esse número permite uma estimativa de 17,3 mortes 
por 100.000 pessoas o que equivale a um aumento de 21% nos óbitos, em 1991, 
comparado com os dados de 1985, ou 60% a mais do que em 1968; ou, a cada ano, 
há mais vítimas de trauma do que todos os americanos que morreram na guerra do 
Vietnã (Arreola-Risa, Mock, Padilla, 1995).  
O trauma devido às ocorrências no trânsito, envolvendo veículos, ou veículo e 
pedestre, contribui com 18% das mortes. Mais impressionante, no entanto, que os 
números que expressam a distribuição da morte por categoria de lesão, sexo, faixa 
etária, são os que nos dão o perfil do momento da morte. Mais de 50% das pessoas 
envolvidas nessas ocorrências são encontradas mortas ou morrem no local; apenas 
49% têm a oportunidade de transporte para atendimento hospitalar; 15% morre 
durante o atendimento; dos que sobrevivem, 54% morre em 2 dias, 30% antes de 
completar uma semana e o restante tem morte mais tardia (Pinto et al, 1996), 
(Freire, Mantovani, Fraga, 1999), (Pitelli et al., 1988), (Mesquita, 1998), (Sackett et 
al., 2000). 
O salvamento de pacientes politraumatizados exige equipes múltiplas, 
organizadas e experientes que devem abordar as vítimas nas várias fases: do 




resgate à reanimação, à avaliação e ao tratamento definitivo. A primeira fase 
compreende a chegada da equipe de resgate, cuja função precípua é retirar o 
paciente da cena, com segurança, e deixá-lo no hospital. A 2a. fase compreende o 
atendimento inicial, quando se faz a reanimação e a avaliação do traumatizado e a 
3a. fase começa com o tratamento definitivo (Pinto et al, 1996), (Freire, Mantovani, 
Fraga, 1999), (Pitelli et al., 1988), (Almeida-Filho, 2001). 
O desenvolvimento de cada uma dessas fases deve ser rápido e eficiente e 
uma falha em qualquer uma delas aproxima o paciente da morte. A 1a fase é 
responsabilidade da equipe que entra em contato com a vítima, no local do acidente 
- retardo no desenvolvimento dessa fase, mesmo quando dá a oportunidade para 
que o paciente receba o tratamento definitivo está associado a índice elevado de 
morte - a 2a e 3a fases são de responsabilidade da equipe hospitalar (Pinto et al, 
1996), (Freire, Mantovani, Fraga, 1999), (Pitelli et al., 1988), (Mesquita, 1998). 
A qualidade do resgate e a rapidez do transporte afetam intensamente os 
resultados dos cuidados com o politraumatizado. Isso é notável quando nos 
reportamos às experiências de guerra. Na 1a Grande Guerra Mundial, a mortalidade 
de feridos foi de 5,8% com transporte variando de 12 a 15 horas; na guerra da 
Coréia, com transporte de 4 a 6 horas, o índice caiu para 2,4% e, no Vietnã, com 
transporte demorando de 1 a 4 horas, o índice foi de 1,7% (Davis,1996) (Ivatury, 
2000).  
Os cuidados pré-hospitalares que incluem qualidade do resgate e transporte 
rápido, envolvendo medidas intervencionistas com a participação de médicos, são, 
ainda, motivos de controvertidas opiniões, quando se discutem os benefícios para a 
sobrevida do politraumatizado (Alvarez et al., 1998), (Sackett et al., 2000).  
Todo sistema de cuidados pré-hospitalares tem um tempo definido e fixo no 
qual a equipe chega ao local, desce a maca da ambulância, avalia a situação, 
constata os sinais vitais das vítimas, providencia as intervenções necessárias e 
transporta o paciente para o tratamento definitivo (Almeida-Filho,2001). No tempo 
gasto nesse processo, não está incluída aquela providência que se dispensa com a 
retirada da vítima do meio das ferragens, nem com a imobilização da coluna 
vertebral (Alvarez et al., 1998).  
Os estudos dos efeitos do atendimento pré-hospitalar, em grupos pequenos 
de pacientes, têm resultados que variam com o tempo gasto no cenário. Quando a 




equipe de resgate gastou 10 minutos para o atendimento e o transporte, a 
sobrevivência foi de 83%, mas quando o atendimento local prejudicou o transporte, 
elevando o tempo para mais de 25 minutos, não houve sobreviventes. A conclusão 
foi que o retardo, por causa de procedimentos intervencionistas levados a efeito no 
cenário, contribuiu para a morte dos pacientes (Alvarez et al., 1998), (Sackett et al., 
2000). 
Quando a equipe de resgate é bem treinada e faz a opção por procedimentos 
no local do acidente, tais como intubação orotraqueal e acesso venoso, e faz o 
transporte sem que haja gasto de tempo maior que 1/4 de hora, o resultado da ação 
é benéfico para os pacientes. Nas situações em que o acesso ao departamento de 
emergência é fácil e rápido, o gasto excessivo de tempo, para obtenção de via para 
reposição venosa não se justifica (Pinto et al, 1996), (Freire, Mantovani, Fraga, 
1999), (Pitelli et al., 1988), (Mesquita, 1998).  
A experiência militar, no entanto, dá ênfase a dois aspectos muito 
importantes. Primeiro, a recuperação hemodinâmica precoce e, o segundo, um 
transporte rápido, como iniciativas vitais para aumentar a sobrevida. Quanto a esse 
aspecto, ainda que polêmico, o que se pode concluir é que os procedimentos tais 
como intubação orotraqueal e acesso venoso podem ser de indispensável valor no 
salvamento, se não retardar o tratamento definitivo (Pinto et al, 1996), (Freire, 
Mantovani, Fraga, 1999), (Pitelli et al., 1988), (Mesquita, 1998) (Ver foto 5). 
Outro fator relevante no salvamento de vítimas do trauma é a organização do 
sistema de saúde, com a regionalização de centros capazes de subsidiar e dar 
continuidade ao processo iniciado na cena do acidente, permitindo o tratamento 


















Fonte: Adaptado de Sournia, Ruffie (1998) 
 
Os achados de um aumento estatisticamente significante nos valores 
esperados de índice de morte associado ao tempo, superior a uma hora, dispensado 
para o cumprimento da primeira e da segunda fases do atendimento, estão de 
acordo com o preceito da "hora de ouro" nos cuidados com a vítima, considerado 
fundamental quando se pretende reduzir o número de mortes relacionadas ao 
trauma (Pinto et al, 1996), (Freire, Mantovani, Fraga, 1999), (Pitelli et al., 1988), 
(Mesquita, 1998).  
O número de mortes que resultam do trauma, em centros onde não há um 
esquema regionalizado para cuidar de pessoas politraumatizadas, excede 80%, 
quando comparada com o que ocorre nas áreas organizadas com esquemas de 
resgate e centros de traumas regionalizados (Pinto et al, 1996), (Freire, Mantovani, 
Fraga, 1999), (Pitelli et al., 1988), (Mesquita, 1998).  
Esses centros, além de trabalharem em harmonia com as equipes de resgate, 
mesmo que de origens diferentes, devem ter cirurgiões, 24 horas por dia, habilitados 
para atendimento de politraumatizado e capazes de (Pinto et al, 1996), (Freire, 
Mantovani, Fraga, 1999), (Pitelli et al., 1988), (Mesquita, 1998): 
I. diagnosticar corretamente; 
II. propor e executar os procedimentos necessários; 




III.  saber a hora de intervir; 
IV. determinar a precocidade e coordenar o tratamento de 
múltiplas lesões; 
V. intervir, cirurgicamente, com conhecimentos de tática e técnica 
cirúrgica nas regiões cervical, torácica, abdominal e nas 
extremidades.  
 
Além disso, o cirurgião deve estar tecnicamente preparado para assumir 
responsabilidades pelo tratamento intensivo de seus pacientes. As exigências 
dessas qualidades se justificam pelo reconhecimento de que o paciente 
politraumatizado não suporta cuidado fragmentado, o que, sem dúvida só serviria 
para contribuir para os insucessos das 2a. e 3a. fases do atendimento (Pinto et al, 
1996), (Freire, Mantovani, Fraga, 1999), (Pitelli et al., 1988), (Mesquita, 1998), 




3.6. ESCORES DE TRAUMA 
 
Nos últimos 25 anos, foram desenvolvidos vários escores de trauma com o  
objetivo de graduar e estratificar as lesões dos pacientes politraumatizados (Hassett, 
1996).  Idealmente, estes sistemas de escore definem a extensão da lesão, 
predizem a morbi-mortalidade e servem como bases de comparação entre pacientes 
e instituições (Hassett, 1996).   
Segundo Hassett (1996), os escores de trauma podem ser divididos em 3 
grupos: 
· ANATÔMICOS: os escores anatômicos se baseiam no local da lesão 
ou no órgão acometido e, usualmente, não são completos até a alta 




hospitalar, porque a total extensão das lesões pode não ser 
determinada até muitos dias da admissão; 
· FISIOLÓGICOS: os fisiológicos avaliam a resposta orgânica ao 
trauma, medida principalmente através dos sinais vitais e são usados 
para triagem no local do acidente. 
· MISTOS: os escores mistos empregam associações entre escores 
anatômicos e fisiológicos. 
 
Segundo Huckfeldt, Agee, Nichols e Barthel (1996), ao longo dos anos, foram 
construídos, a partir da observação dos traumas, os protocolos para os escores 
anatômicos e foram designados como: Abbreviated Injury Score(AIS); Injury Severity 
Score(ISS); Penetrating Abdominal Trauma Index(PATI); Perfil Anatômico(AP); 
International Classification of Diseases (ICD-9). 
  O AIS, o primeiro índice anatômico, foi publicado em 1971 e, após, houve seis 
revisões. A mais recente é de 1990, classificando mais de 1300 lesões em seis 
níveis de severidade de lesão-menor a fatal com valores medidos em cada lesão. Os 
escores eram originalmente baseados em quatro critérios (Maio et al., 1995): 
 
1. ameaça à vida; 
2. dano permanente; 
3. período de tratamento; 
4. dissipação de energia.  
 
As lesões eram caracterizadas em seis regiões corporais diferentes. (Ver 


















Fonte: Adaptado de Maio et al. (1995). 
 
 







Extremidades/ Pelve Óssea 
Geral/ Externa 
 
Obs.: ISS= soma dos escores máximos ao quadrado das três regiões mais afetadas 
Fonte: Adaptado de Maio et al. (1995). 
 
Segundo Maio et al. (1995), o Dr. Baker, baseado no AIS, montou o ISS. Após 
cada lesão ser classificada (ver Tabela 6.), são agrupadas por região corporal, 




semelhante ao AIS, sendo que somente valores de 1 a 5 são utilizados. Os escores 
do AIS, das três regiões mais severamente lesadas são somadas, sendo que cada 
escore é elevado ao quadrado.O escore mais alto possível é de 75. Se uma lesão 
letal esta presente (ex. decapitação) ou um AIS de 6, o paciente automaticamente 
entra no escore 75. 
 
Por exemplo: Paciente com ruptura esplênica, fraturas de costelas, contusão 
pulmonar e fratura de fêmur (Hassett, 1996).  
 
 
Abdome - ruptura esplênica AIS 2  
Extremidade - fratura fêmur AIS 3                            ISS= 22 + 32 + 32 = 22              
Contusão pulmonar AIS 3                                         
 
 
Um ISS > ou = 20 é considerado um trauma maior e um aumento no ISS está 
associado a um aumento na taxa de mortalidade. Inicialmente, o AIS não foi incluído 
para trauma penetrante, mas após 1985 ele foi revisto e concluiu-se que um 
aumento nos seus valores estava associado a um aumento na taxa de mortalidade, 
apesar de não ser de uma forma linear, talvez pelo pequeno número de pacientes 
com altos escores de ISS (Hassett, 1996). Ele não considera múltiplas lesões dentro 
de uma mesma área anatômica, como é comum no trauma penetrante, e as lesões 
são classificadas com o mesmo escore, apesar de não terem a mesma taxa de 
mortalidade (Hassett, 1996). Além disto, o ISS não pode ser calculado até todas as 
lesões terem sido definidas, não podendo ser usado, portanto, para triagem no local 
do acidente ou para ser usado em decisões precoces. Contudo, ele serve para 
avaliação de resultados em estudos, medir a qualidade e comparação entre várias 










Tabela 7. – Codificação das Lesões 
 








(ISS) 1 2 3 4 5 
  
Fonte: Adaptado de Maio et al. (1995). 
 
 
3.6.1. Escores de Severidade para Morbidade  
 
Em 1990, um grupo de cirurgiões de Denver desenvolveu o ATI. Usando 
análise de regressão logística, cada órgão teve novos coeficientes baseados no 
risco de sepse abdominal (Maio et al., 1995).  
O ATI é muito útil em prever complicações pós-lesão, em pacientes 
submetidos a laparotomia, mas não inclui outros fatores, como idade, lesões 
associadas (Maio et al., 1995). 
PATI e ATI: a tendência do AIS em subestimar a severidade de múltiplas 
leões em uma única região e a necessidade dos escores em predizer complicações 
sépticas estimularam Moore a desenvolver o PATI. O PATI assinala um fator de 
risco de 1 a 5 para cada órgão intra-abdominal,  número este era multiplicado por um 
2° fator baseado na severidade da lesão. A soma de todos os escores correlaciona-
se com subseqüentes complicações, como abscessos, fístulas, infecção de feridas 
operatórias (Maio et al., 1995).  
 
Por exemplo: pacientes com ATI >25 têm maior chance de desenvolver 









3.6.2. Perfil Anatômico (AP) 
 
Todas as lesões sérias são classificadas em quatro escores (A,B,C,D) (Maio 
et al., 1995): A: medula espinhal e crânio; B: tórax e região anterior do pescoço; C: 
abdômen, pelve, coluna e outras lesões sérias; D: lesões não sérias. 
Todos AIS em cada compartimento é elevado a dois e somados. A raiz 
quadrada da soma é igual ao escore de cada área (Maio et al., 1995).  
 
Por exemplo: Paciente com dois AIS 5 e um AIS 3 no componente A, tem o 
valor de A=(5+5+3)=7.68 (Maio et al., 1995).  
O valor do AP é que ele classifica as lesões por regiões corporais e 
providencia uma descrição anatômica das lesões mais precisas do que o ISS (Maio 
et al., 1995).  
 
 
3.6.3. International Classification of Diseases (ICD-9) 
 
Somente classifica as lesões, não tendo a severidade como parâmetro 
(Hassett, 1996). Segundo Hassett (1996), os Escores Fisiológicos são: o Trauma 
Score(TS) e o Revised Trauma Score(RTS) 
Os escores fisiológicos usam várias combinações de medidas do SNC, CV e 
Respiratório, associados a outros parâmetros, como achados abdominais, 
mecanismo de lesão e região (Hassett, 1996).  
Seu maior uso tem sido como triagem pré-hospitalar, pois podem ser 
rapidamente tabulados no local do acidente. Podem, contudo, estar alterados com a 
entubação oro-traqueal, uso de álcool ou drogas. Além disso, respostas fisiológicas 
podem mudar pelas medidas de ressuscitação (Hassett, 1996). 
O RTS foi desenvolvido a partir do TS, somente não incluindo o enchimento 
capilar e a expansão pulmonar como dados, visto a subjetividade destes. Utiliza-se 
como parâmetros a freqüência respiratória, PAS e a Escala de Glascow. O escore 
máximo no TS é 12 e no RTS é 7,84. O cálculo é baseado na seguinte fórmula 
(Hassett, 1996) (Ver Tabela 8.): RTS=0,9368 x GCSc + 0.7326xSBPc + 0.2908 RRc 













13-15 > 89 10-29 4 
9-12 76-89 >29 3 
6-8 50-75 6-9 2 
4-5 1-49 1-5 1 
3 0 0 0 
 





























A missão do médico é salvaguardar a saúde das pessoas. Seu conhecimento 
e sua consciência são dedicados ao cumprimento desta missão. 
A declaração de Genebra, da Associação Médica Mundial, impõe uma 
obrigação ao médico por intermédio da frase “a saúde do meu paciente será minha 
primeira consideração”, e o Código Internacional de Ética Médica declara que 
“quando estiver prestando cuidados médicos que possam ter o efeito de enfraquecer 
a condição física e mental do paciente, um médico agirá somente no interesse do 
paciente”. 
Os propósitos da pesquisa biomédica envolvendo seres humanos devem ser 
melhorar os procedimentos diagnósticos, terapêuticos e profiláticos e a 
compreensão da etiologia e patogênese da doença. 
O processo médico é lastreado por pesquisas que, em última análise, devem 
basear-se parcialmente em experiência envolvendo seres humanos. 
Na área da pesquisa biomédica, deve-se reconhecer uma distinção 
fundamental entre a pesquisa médica cuja meta é essencialmente diagnóstica ou 
terapêutica para um paciente, e a pesquisa médica cujo objetivo essencial é 
puramente científico e não implica um valor diagnóstico ou terapêutico direto para a 
pessoa sujeita à pesquisa. 




Deve-se ter cuidados especial na condução de pesquisas que possam afetar 
o meio ambiente, e o bem-estar de animais utilizados em pesquisas deve ser 
respeitado. 
Como é essencial que os resultados de experiência de laboratório sejam 
aplicados a seres humanos para avançar o conhecimento científico e para ajudar as 
pessoas que sofrem, a Associação Médica Mundial preparou as recomendações a 
seguir, como uma orientação para todos os médicos trabalhando em pesquisas 
biomédicas envolvendo seres humanos. Essas recomendações deverão ser 
revisadas no futuro. Deve-se enfatizar que os padrões enunciados são apenas uma 
orientação para os médicos de todo o mundo, e não os liberam de responsabilidades 




4.1. A HISTÓRIA DA MEDICINA 
 
A História da Medicina se mescla a da própria humanidade. Desde que o 
homem inicia a sua caminhada na terra como ser pensante, sempre houve alguém 
para curar (mesmo que em forma de rituais para exorcizar demônios) drenando 
coleções, estancando hemorragias ou tratando de ferimentos a cirurgia.  A Medicina, 
dava seus primeiros passos (Sournia, Ruffie, 1998) (Santos Filho, 1980) (Ver foto 











Foto 6. – Atendimento Médico na Antiguidade 
 
Fonte: Adaptado de Santos Filho (1980) 
 





Antigo Egito Primeiros profissionais responsáveis pela cura, com papiros 
descrevendo técnicas de cirurgia, obstetrícia e clinica geral. 
Babilônia 
Antiga 
No código de Hamurabi já haviam punições descritas aos erros 
médicos. 
2650 A.C. Huang-Ti (China) descobre a circulação sangüínea. 
Pérsia Antiga Habilitação profissional aos cirurgiões após prova pelo conselho real 
da época. 
Índia Antiga Susruta descreveu instrumentos cirúrgicos e as primeiras cirurgias 
plásticas, com reconstruções de nariz e orelhas. 







Grécia Antiga Hipócrates descreveu sobre as fraturas, cirurgias e drenagens de 
coleções. 
Grécia Antiga Celsus – O primeiro enciclopedista médico da humanidade, que fez 
a descrição da inflamação: tumor, calor, rubor e dor e realizou 
cirurgias de hérnias e amídalas. 
Grécia & 
Roma Antiga 
Divisão das especialidades médicas e a descrição do cirurgião 
como médico das urgências. 
300 A.C. Herófilo e Erasístrato realizavam dissecações em prisioneiros reais 
ibéricos. 
Século II Galeno, o cirurgião dos gladiadores, observou que as artérias 
continham sangue e não ar e imaginava que as doenças eram 
causadas pelo desarranjo dos chamados Humores: bile amarela, 
bile negra, sangue e flegma. 
Século XII Início das preocupações pela anatomia, principalmente pelos 
médicos de Salernita: Guy de Charliac (supuração de feridas), 
Theodoric e Henri de Mondeville (limpeza dos ferimentos). 
Século XIII Os cirurgiões se tornam uma classe médica distinta e Mondino de 
Luzi descreveu o primeiro manual de dissecação. 
1491 Johanesse de Ketham ilustra o primeiro manual de anatomia com 
ilustrações: “Fasciculus Medicinae”. 
1530 Piere Franco já realizava litotomias. 
1543 Andreas Versalius publica o famoso livro ilustrado de anatomia “De 
Humanis Corporis Fabrica”. 
1553 Michael Servetus descobre a circulação pulmonar. 







1597 Gasparo Tagliacozzi desenvolveu a primeira técnica de rinoplastia,  
tornando-se o primeiro cirurgião plástico da história. 
1590 Ambroise Parê se torna o mais famoso cirurgião de sua época.  
1613 Peter Lowe se torna o primeiro a publicar um tratado cirúrgico em 
Inglês. 
1658 Marcelo Malpighi descreve os capilares. 
 
1712 Anthony Van LeeuWnhoek inventou o microscópio. 
século XVIII Foi denominado o da Patologia, dos sistemas e cirurgia 
experimental, principalmente pelos trabalhos de Willian Cullen, John 
Brown e Benjamin Rush. 
1800 O Rei George III da Inglaterra fundou o Royal College of Surgeons 
of London. 
1812 Benjamin Travers introduziu a sutura intestinal, seguido por 
Dupuytren e Antoine Lambert. 
1825 John Abernethy ligou a carótida para conter uma hemorragia e a 
artéria ilíaca para conter um aneurisma. 
1830 John F. Dieffenbach cortava os músculos dos olhos para curar o 
estrabismo. 
1859 Henry Gray publica seu trabalho: “Anatomia descritiva e Cirúrgica” e 
foi padrão para estudos médicos por aproximadamente 100 anos. 
1870 Ross G. Harrisson descreve sobre o crescimento das células 
nervosas embrionárias. 







1871 Solway Firth foi imortalizado pela primeira amputação de um pé. 
1886 Fitz apresenta seu célebre trabalho sobre apendicite. 
1889 Charles Mc’Burney descreve o ponto de dor máxima para 
diagnóstico de apendicite, na palpação abdominal. 
1890 Hugh Owen Thomas inventa a tala para imobilização de fraturas. 
1896 Primeira Sutura cardíaca para ferimento por Ludwig Rehn. 
1902 Com a drenagem percutânea da apendicite que acometia o Rei 
Eduardo VII da Inglaterra, foi que o tratamento cirúrgico para 
Apendicite se popularizou. 
1904 Mikulick descreve o aparelho para manter a pressão negativa nas 
cirurgias torácicas. 
1912 Alexis Carrel cultiva células nervosas embrionárias em frascos e 
recebe o prêmio Nobel da Medicina pela sua técnica de sutura 
vascular. 
1920 Blalock descreve seu tratado sobre as diversas formas de choque. 
1925 Primeira Ventriculotomia cardíaca por Henry Souttar. 
1928 Elliot Cuther & Claude Beck publicam 12 casos de cirurgias 
valvulares. 
1930 Começam os primeiros estudos sobre traumatologia. 
1940 Edwards Park e Helen Taussic descrevem o tratamento cirúrgico 
para Tetralogia de Fallot. 
 
Fonte: Adaptado de Sournia, Ruffie (1998) 




Todas essas pessoas, eventos e instituições citadas acima contribuíram para 
a ciência e a prática da cirurgia. Hoje, talvez, nada seja mais indicativo das grandes 
mudanças ocorridas, mesmo apenas nos últimos cem anos, que enfatizar 
novamente que a cirurgia mudou-se de sua anterior teatralização, com grandes 
multidões a assisti-la, para a privacidade e relativa esterilidade da sala de cirurgia. 
Na cirurgia antiga era a Arte que predominava; na nova cirurgia, é a Ciência 




4.2. INTERLOCUÇÃO ENTRE MEDICINA E FILOSOFIA 
 
A Medicina, por ter o patológico como objeto de estudo, encerra uma reflexão 
sobre a vida. Esta tese pode ser conhecida através dos pensamentos de Bernard 
(1984) na Introdução ao Estudo da Medicina Experimental, e de Canguilhem (1978) 
no O Normal e o Patológico. 
Para Bernard (1984), a vida é uma força que somente se manifesta no ser 
vivo por intermédio das forças gerais da natureza que estão embasadas no princípio 
de inércia. Isto significa que Bernard (1984) sustenta tanto a inexistência da 
particularidade da força vital, isto é, a negação do vitalismo como o postulado da 
vida e, por conseqüência, como o postulado da Medicina, quanto à existência de 
uma regra (o princípio de inércia), normatizando-a. Já em Canguilhem (1978), ao 
contrário do que pensa Bernard (1984), a vida é uma força particular, já que ela, 
diferentemente das demais forças gerais da natureza, não pode se embasar na 
inércia, porque a vida se define como variação de um estado. Dizendo isto de outra 
maneira, a vida é oposição à inércia, já que esta última conceitua-se como 
manutenção de um estado. Esta reflexão de Canguilhem (1984) e de Almeida-Filho 
(2001) implica na sustentação tanto do vitalismo como o postulado da Medicina, 
quanto na retificação de que é a vida, e não a inércia, que a normatiza.  
A essas reflexões da vida subjazem pelo menos três pontos sutis. O primeiro 
diz respeito à Epistemologia. E Epistemologia, aqui, deve ser entendida como 




consciência crítica dos métodos atuais de um saber adequado a seu objeto. O 
segundo é de caráter antropológico, já que suscita uma interrogação filosófica sobre 
o homem. O terceiro é de caráter metodológico, já que implica na terapêutica, aqui 
entendida como ramo da Medicina que se ocupa do método de tratamento das 
doenças, ou seja, da cura. Detalhando esses pontos (Chazaud, 1997). 
Pela sua importância, tais pontos merecem um nível significativo de 
detalhamento: o primeiro constitui-se do argumento de que a essas filosofias da vida 
subjaz uma questão epistemológica, já que nessas reflexões há a intenção de 
explicitar o tipo de saber que é a Medicina. Bernard (1984), na Introdução ao Estudo 
da Medicina Experimental, ao determinar o princípio de inércia como o norteador da 
vida, está adotando o determinismo como o postulado da medicina, e isso em 
conseqüência da sua convicção do caráter científico desse campo do conhecimento 
(Bernard, 1984).  
Para Canguilhem (1978), essa convicção de Bernard (1984) é equivocada, já 
que a vida não é, como a inércia, um sistema fechado e indiferente às condições de 
ambiente que lhe são imposta. A vida no ser vivo manifesta um de seus pólos, o de 
saúde ou de doença, perante as situações ambientais com as quais se confronta. A 
partir desse argumento, Canguilhem (1978) esclarece que nas ciências Físicas há 
somente o pólo normal; jamais a doença é encontrada. É por isso então que 
Machado (1998), em Ciência e Saber: A trajetória da Arqueologia de Foucault 
assinala que Canguilhem (1978) define o vitalismo por um duplo reconhecimento: 
por um lado, o reconhecimento da originalidade dos fenômenos vitais; por outro, o 
reconhecimento da especificidade do conhecimento biológico e sua independência 
com relação às ciências físico-matemáticas. 
Ao assinalar a impossibilidade do determinismo como o postulado da 
Medicina, Canguilhem (1978) repõe a questão da cientificidade neste campo do 
conhecimento. Foi por esse motivo que se disse anteriormente que às filosofias de 
Bernard (1984) e de Canguilhem (1978) acerca da vida, subjaz uma problemática 
sobre o tipo de saber que é a Medicina.  
A conseqüência da Medicina como ciência é o conceito de doença como 
anomalia. Essa é justamente a tese defendida por Canguilhem (1978). O conceito de 
anomalia é descritivo. E descrição, aqui, deve ser entendida como uma narrativa 
factual. Logo, o conceito de doença conseqüente ao determinismo é uma descrição. 




No entanto, ao adotar o determinismo como o postulado da Medicina, Bernard 
(1984), sem querer - já que defende a tese de que o homem não é capaz de 
conhecer as causas finais - acrescentou a esse postulado um conteúdo normativo, 
isto é, um julgamento de valor que não estava, de início, nele contido. A introdução 
do julgamento de valor no determinismo - que representa uma tentativa de anulação 
da indiferença desse sistema ao estado de doença - implica no conhecimento da 
causa final, já que o julgamento de valor está em função do grau de perfeição com 
relação a um fim estabelecido. Isso significa que é forte o argumento da necessidade 
da consideração teleológica para a compreensão das manifestações vitais, já que o 
próprio Bernard (1984), que pretendeu abolir a causa final para a compreensão dos 
fenômenos da vida, não conseguiu, na verdade, excluí-la. Além disso, o conceito 
geral de doença não é um conceito descritivo, e sim, um julgamento de valor, já que 
a doença somente foi considerada pelo determinismo após o citado acréscimo nesse 
postulado. O que implica em dizer que a Medicina não é, como indica o conceito de 
doença igual à anomalia, um saber eminentemente descritivo, e sim, normativo, já 
que o seu objeto de estudo é constituído por um julgamento de valor.  
A normatividade acrescida por Bernard (1984) no determinismo pode ser 
conhecida através do seguinte procedimento: o estudioso orienta o fisiologista a 
classificar como saúde o resultado da experiência que ele - fisiologista - considera 
como ideal em dadas condições experimentais. Já os fisiologistas contemporâneos 
escolhem no conceito de média um equivalente objetivo do conceito de saúde 
(Canguilhem, 1978). Em ambos os casos, a doença é uma variação quantitativa em 
relação ao valor concebido como saúde (Canguilhem, 1978). Isso implica que a 
saúde e a doença foram acrescidas ao determinismo a partir da escolha do 
fisiologista, já que a matéria corpórea em si nada diz em relação a tais 
manifestações. O que significa que o fisiologista é que retém a normatividade da 
saúde e da doença. Ainda, esta normatividade, ao determinar a anomalia como 
doença, incide no equívoco lógico de conceder paridade a termos de conteúdos 
distintos, a saber, anomalia é uma descrição e doença é um julgamento de valor 
(Canguilhem, 1978). 
Canguilhem (1978) adverte que não é o fisiologista que detém a 
normatividade da saúde e da doença. Para tanto, o autor apresenta o 
esclarecimento de que o motivo que faz o fisiologista qualificar como doença um 




desvio orgânico é a presença de vida limitada atrelada a essa descrição 
(Canguilhem, 1978). Isto significa que a normatividade proposta por Bernard (1984) 
para a Medicina é externa e artificial, já que é a própria vida, o imanente do ser vivo, 
que dispõe dessa normatividade.  
Ao estabelecer que é a normatividade biológica que determina os valores de 
saúde e de doença, Canguilhem (1978) esclarece que o normal, no sentido de 
saúde, confundiu-se com a média, já que esta medida apresenta o resultado do 
esforço da vida em relação à procura do melhor desempenho orgânico em dadas 
condições ambientais (Canguilhem, 1978). Isto significa que a média assinala uma 
constância não dada, e sim, conquistada. Assim sendo, a vida visa a busca tanto do 
melhor desempenho orgânico, como também dos elementos do ambiente para os 
quais uma função orgânica melhor se realize. O que significa que a razão finalista é 
condição necessária para a compreensão das manifestações vitais, já que, no 
momento em que a vida perde o fim de ser normativa (ou seja, no momento em que 
perde a ânsia de dominação) é que a consciência humana conhece o estado de 
doença. É por reconhecer essa teleologia operacional da vida - em outras palavras, 
de realização de sua própria natureza em evolução, em variação de formas, em 
conquista do melhor desempenho, em invenção de comportamentos - que 
Canguilhem (1978) define a doença como estado de vida limitada.  
Como se vê, no pensamento de Bernard (1984) há também uma 
normatividade. Porém, tendo o fisiologista, para este autor, a normatividade das 
manifestações de saúde e de doença, e estando este fisiologista norteado pela idéia 
de que a imutabilidade é a propriedade originária do sistema, isto permite inferir que 
há em Bernard (1984) uma teleologia, não em evolução, como defende Canguilhem 
(1978), e sim, alicerçada na idéia de conservação da ordem predeterminada 
(Chazaud, 1997). Este parece ser o melhor argumento para se justificar o conceito 
de doença igual à anomalia como uma conseqüência da aplicação do determinismo 
na Medicina.  
Essas considerações teleológicas são de grande importância para os pontos 
que se seguem. É a partir da certeza da adequação da razão teleológica na 
Medicina que se pode tornar capaz de compreender o motivo pelo qual Canguilhem 
(1978) define esse campo do saber, não como uma ciência - a convicção de Bernard 
(1984) -, mas sim, como uma técnica. A Medicina para Canguilhem (1978) é uma 




técnica, exatamente porque o autor a reconhece, fundamentalmente, como uma 
habilidade artificial de que a vida dispõe para retomar seu fim essencial de ser 
normativa, já que o processo teleológico da vida não é absolutamente eficaz e 
infalível. O reconhecimento da Medicina como técnica nos possibilita inferir que a 
técnica é como algo que nasce da exigência da natureza de entregar ao homem a 
responsabilidade da reconquista da sua finalidade. Isto significa que a Medicina imita 
a vida. É por isso então que foi por alguns compreendidos o “status” de arte dado 
por Canguilhem (1978) à Medicina. É precisamente porque concebe a arte como 
algo que imita, de algum modo, a Natureza. Em síntese, a Medicina é uma técnica, 
porque ela existe, basicamente, para fazer com que a vida reconquiste a sua forma 
de ser, e não para dizer o que é, como é, ou porque é condição de doença. Essas 
questões são próprias das ciências a serviço da vida. Por isso é que se encontram 
na conclusão de Canguilhem (1978) as seguintes palavras: “ (...) Ocorre com a 
Medicina o mesmo que com todas as técnicas. É uma atividade que tem raízes no 
esforço espontâneo do ser vivo para dominar o meio e organizá-lo segundo seus 
valores de ser vivo. É nesse esforço espontâneo que a Medicina encontra seu 
sentido (...). Eis por que, sem ser ela própria uma ciência, a Medicina utiliza os 
resultados de todas as ciências a serviço da vida. Portanto, existe Medicina, em 
primeiro lugar, porque os homens se sentem doentes. É apenas em segundo lugar 
que os homens, pelo fato de existir uma Medicina, sabem em que consiste sua 
doença”.  
Canguilhem (1977), em Ideologia e Racionalidade nas Ciências da Vida, 
assinala que a tese da Medicina como técnica, como arte, é uma tese aristotélica. 
Nos termos do autor: “É por demais conhecido que Aristóteles concebe a natureza e 
a vida como a arte das artes, entendida como o processo teleológico em si, 
imanente, sem premeditação, sem deliberação, processo que toda técnica tende a 
imitar, cuja máxima aproximação é a que é conseguida pela arte do médico quando 
este se cura a si próprio por auto-aplicação das regras que lhe são inspiradas pela 
idéia da saúde, finalidade e forma do organismo vivo”.  
É oportuno o momento para, ainda que de forma breve, se chamar à atenção 
do que foi realizado por Canguilhem (1977) na Medicina, já que isso permite 
identificar a filosofia desse estudioso. Canguilhem (1978) empreendeu na Medicina, 
através de O Normal e o Patológico, um trabalho de elucidação do conhecimento 




nesse campo do saber, procurando explicitar o que lhe é característico, o que lhe é 
distintivo, e a partir daí, conclui que não cabe à Medicina o status de ciência 
determinada por Bernard (1984). Como já foi citado, compreende-se a Epistemologia 
como consciência crítica dos métodos atuais de um saber adequado a seu objeto, e 
essa tomada de consciência, como pensamos ter aqui assinalado, foi precisamente 
o que realizou Canguilhem (1977) na Medicina. Por esse procedimento é que a 
filosofia de Canguilhem (1977) é identificada como uma Epistemologia. Esta 
especificidade da filosofia de Canguilhem (1978) pode ser confirmada na primeira 
parte de Ciência e Saber: A trajetória da Arqueologia de Foucault (Machado, 1982).  
Segue-se agora a análise do segundo ponto. Como referido anteriormente, 
este tratará da questão de que às filosofias da vida de Bernard (1984) e de 
Canguilhem (1978) subjaz uma questão antropológica. Esta questão pode ser 
conhecida através das teleologias contidas nos pensamentos desses estudiosos. 
Bernard (1984), ao submeter a vida a um sistema que visa a imutabilidade das 
constantes fisiológicas determinadas a priori pelo fisiologista, induz o homem ao 
comportamento de conservação, já que o organismo vivo tenderia a manter o modo 
de vida que lhe permitisse a conservação dos valores prescritos. Isso corresponderia 
muito mais, no pensamento de Canguilhem (1978), ao estado de doença, e não ao 
de saúde, já que essa estabilidade suprimiria do homem a ânsia de busca de modos 
variados de vida (Chazaud, 1997). O que é o mesmo que dizer que a vida está 
limitada a uma forma específica. Canguilhem (1978) assinala esse tema no seguinte 
trecho: “Os filósofos discutem para saber se a tendência fundamental do ser vivo é a 
conservação ou a expansão. Parece que a experiência médica poderia trazer um 
argumento de peso para este debate. Goldstein observa que a preocupação mórbida 
em evitar as situações eventualmente geradoras de reações catastróficas exprime o 
instinto de conservação. Esse instinto, segundo ele, não é a lei geral da vida, e sim a 
lei da vida limitada. O organismo sadio procura, sobretudo, realizar sua natureza, 
mais do que se manter em seu estado e em seus meios atuais. (...) Mas e a vida? A 
vida não é justamente evolução, variação de formas, invenção de comportamentos?” 
(Canguilhem, 1978).  
Ao se atentar para o enunciado de Canguilhem (1978) de que a vida é 
evolução, constata-se, primeiramente, que o autor sustenta a tese de que a 
tendência fundamental do homem é a expansão. E segundo, que a vida não 




conhece reversibilidade, o que significa que a vida não retorna, como pensa Bernard 
(1984), ao estado primitivo.  
A idéia de ausência de reversibilidade quando aplicada sobre os elementos 
orgânicos implica, necessariamente, que o organismo vivo está em conquista de 
novas constantes fisiológicas. Isso significa que essas novas constantes podem ter 
como resultado valores iguais ou diferentes em relação aos anteriores. No entanto, 
não significa que esses valores expressam uma estabilidade orgânica dada, como 
defendia Bernard (1984), e sim, uma estabilidade conquistada. E mais, essa 
estabilidade não significa nem saúde nem doença, ou seja, ela estará mais próxima 
da saúde ou da doença, na medida em que estiver mais ou menos aberta à 
possibilidade de modos variados de vida.  
A partir da idéia de irreversibilidade da vida, abre-se o terceiro ponto. Este 
está relacionado com a terapêutica. Canguilhem (1978) esclarece os médicos de 
que a cura é o reaparecimento de uma nova norma individual. Conseqüentemente, a 
possível tendência médica - em decorrência da adoção do determinismo pela 
Medicina - de querer resgatar para o indivíduo as constantes, tanto no campo 
somático quanto no campo psíquico, estabelecido pelos fisiologistas, ou mesmo as 
constantes do paciente anterior à patologia, só cria a possibilidade de uma nova 
desordem. É por assim pensar que Canguilhem (1977) define a cura como a 
reconquista de um estado de estabilidade das normas fisiológicas, o que não implica 




4.3. A VISÃO DO PROBLEMA 
 
O uso da pesquisa operacional permite diversas abordagens para o 
planejamento de atividades, especialmente na fase de avaliação. Os problemas 
subjetivos e complexos e que envolvem julgamentos não podem ser tratados de 
forma “hard” como chama Checkland8. Os problemas denominados “hard” admitem 
                                                 
8 BEINAT, E. Multiattribute value functions for environmental management. Amsterdam: Vrije 
Universiteit, 1995, 248 p. 




soluções exatas e ou ótimas e são normalmente problemas do tipo físico-
matemático. Para aqueles que envolvem saúde pública precisa-se de uma 
abordagem que tenha em conta a subjetividade e a personalização. Necessita-se de 
uma abordagem construtivista, onde o facilitador e os atores do processo aprendam 
conjuntamente. 
A problemática gerada por um acidente nem sempre pode ser tratada com uma 
estratégia racionalista/positivista, princípio norteador das ciências médicas 
(Bachelard, 1996), pois cada sinistro tem um perfil próprio e não se pode estabelecer 
receitas pré-programadas de seqüenciamento de atividades a serem seguidas para 
um universo de quase um milhão de acidentes de automóvel por ano (CONTRAN, 
2000) (Ver Figura 1.). 
Os problemas ditos estruturados são diretamente relacionados com os modelos 
clássicos das diversas áreas do conhecimento (engenharia, Medicina, pesquisa 
operacional, entre outros), cujas abordagens não levam em conta o dinamismo dos 
sistemas ao longo do tempo (Borget apud Checkland, 1999). Para a abordagem 
normalista, todos os problemas são estáticos e podem ser resolvidos através de 
normas e padrões, que estabelecem formas de atendimento e comportamento que 
devem ser seguidos para a sua solução, desta forma simplificando-os (Wirth, 1989). 
Toda sistemática positivista parte do princípio de que todos os decisores são 
totalmente racionais. Percebem as informações da mesma forma e possuem os 
mesmos objetivos racionais, procurando sempre a solução ótima para resolver o 
problema. 
Nesta visão, a solução ótima seria que nunca houvesse acidentes e, por 
conseqüência, não houvesse vítimas, o que não representa a realidade (Wirth, 
1989). 
O paradigma positivista aplicado à Medicina caracteriza-se por (Landim Filho, 
1992): 
· invariância de descrição – as preferências dos decisores com relação às 
ações não são afetadas com as informações apresentadas; 
·  invariância de procedimentos – independente do método de julgamento 
do decisor os resultados sempre serão os mesmos; 
· independência de contexto – cada ação tem um valor intrínseco, 
independente dos demais contextos; 




· sistemas fechados – O sistema é fechado, e todas as variáveis 
envolvidas são percebíveis e totalmente controláveis. 
Dentro dessas convicções, a área médica segue como padrão para 
atendimento clínico de pacientes um algoritmo de atividade, pré-definito e uniforme 
independente do caso examinado (ver Figura 2.) (Beysade, 1934). 
 


















Lesões Contudo-cortantes Internamento e Cirurgia
Internamento, Acompanhamento
por Especialistas e Monitoramento
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 Exame e Medicação
 Exame e Medicação
 Pedido de Exames Laboratoriais e Medicação
 
 
Fonte: Adaptado Sackett et al. (2000) e Almeida-Filho (2001) 
 
Diante dessa sistemática positivista e cartesiana, os tipos de traumatismos 
seriam sempre os mesmos, e algumas ações, que dependem de julgamentos 
subjetivos por partes das equipes resgatistas / socorristas, seriam suprimidas, pois 
os protocolos de sistematização deveriam ser seguidos à risca, sem nenhuma 
inferência dos médicos socorristas / intensivistas. Contudo, este posicionamento 
poderia vir a gerar um grave problema, pois se o paciente não tivesse nenhuma 
fratura, mas sim a ruptura de um grande vaso venoso, gerando com isso uma 




hemorragia interna, morreria por falta de tratamento, pois exames que teriam que ser 
efetuados no acidentado, no local do sinistro, quando do atendimento, não seriam 
realizados, devido à rigidez do pensamento sistematizado, cartesiano e protocolado. 
Sabe-se que a problemática do traumatismo ocasionada por acidentes 
automobilísticos (Ver Figura 1.) transcende uma sistematização ou mesmo uma 
padronização, já que cada caso deve ser encarado como uma situação própria que 
não se repetirá novamente. Portanto, no caso de uma vítima que tenha sofrido 
fraturas nas pernas em um acidente, não implica que essas lesões poderão ter o 
mesmo tipo de tratamento que foi aplicado a um outro paciente que tenha tido 
lesões similares, e que tenha sido tratada anteriormente com sucesso, e que este 
seja alcançado nesta nova terapia (Álvarez, 1998). 
Diante da sistemática Cartesiana / Positivista, característica principal dos 
trabalhos realizados na área de Saúde (Sackett et al., 2000), (Almeida-Filho, 2001), 
todos os tipos de resgate / socorro deveriam ser cadastrados; tendo assim, normas e 
padrões de procedimentos para atendimento. Dessa forma, todas as ações que 
dependam de julgamentos subjetivos por parte das equipes de resgate / socorro, 
deveriam ser suprimidas. Com essa visão, os acidentes ocorreriam sempre da 
mesma forma e o paciente deveria ser atendido sempre conforme as normas. 
Contudo, se ocorresse um acidente que não fosse normalizado, o acidentado 
morreria por falta de tratamento adequado, pois os exames deveriam seguir à risca a 
norma estabelecida para tratamento de acidentados, não permitindo o uso do 
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4.4. OS SISTEMAS DE INFORMAÇÕES 
 
As informações podem ser classificadas como o conjunto de dados úteis, com 
algum significado para tomada de decisão. Logo, as informações permitem às 
equipes de resgate / socorro tornarem-se efetivas e eficientes (Ver Figura 4.). 
 












Fonte: Adaptado de Fialho, 2001 
 
 
Uma grande dificuldade na definição de características de um resgate / socorro 
repousa no fato da não existência e/ou nas falhas dos sistemas de informações 
sobre os acidentes automobilísticos, problemática que faz com que as equipes 
tenham sempre dificuldade em definir se o acidente realmente ocorreu ou não. 
A criação de um sistema de informações confiável para as equipes de resgate / 
socorro, que permita filtrar os ruídos na comunicação, é um dos passos mais 
importantes para a metodologia a ser empregada para uma decisão confiável, 
quando do resgate / socorro de acidentados. Essa problemática não seria um dos 
elementos observados pela metodologia positivista / cartesiana, já que esta 

























Figura 5. – Fluxograma da circulação de informações para acionamento das equipes 



















































A problemática de como decidir e estruturar um problema, baseado, em 
determinada informação é uma constante no cotidiano. Muitas decisões que são 
tomadas não têm relevância, mas na área de resgate / socorro são merecedoras de 
análise mais acurada, pois qualquer ação decisória implica em estar lidando com 
vidas humanas. Sendo assim, a informação sempre foi o ponto de partida para 
decisão.  
A palavra informação não aparece de forma explicita, mas implicitamente fica 
evidenciada a sua necessidade, pois o ato de verificar significa comparar as 
informações do que ocorreu com as do que foi estabelecido. 
Após uma informação ter sido captada, é feita uma análise das suas 
implicações, a conseqüência é a tomada de decisão, resultando, assim, numa ação. 
O ciclo se repete, indefinidamente, seguido por nova busca de informações, e assim 
por diante. A interrupção ou falha nesse processo é chamada de entropia, tendência 
natural dos sistemas para desorganização e morte (Oliveira, 1988), (Alvarez, 1990) 
































5.1. A METODOLOGIA MCDA E A SUA APLICABILIDADE NAS SISTEMÁTICAS DE 
RESGATE / SOCORRO DE ACIDENTADOS 
 
A tomada de decisão faz parte, de fato, da vida quotidiana do ser humano. 
Mas é uma atividade intrinsecamente complexa e potencialmente das mais 
complexas, pois além de se ter de escolher entre as diversas ações possíveis, 


























avaliação das ações, enfim, de considerar uma multiplicidade de fatores que direta 
ou indiretamente relacionados influenciam no processo decisório.  
Por exemplo, o procedimento para decidir qual a melhor forma de contenção 
de uma múltipla fratura torácica, para evitar possíveis lesões em órgãos nobres, não 
envolve apenas uma só pré-definição, face às diversas formas de manipulação,  
extensão das lesões,  localização dos pontos fraturados e de pontos de perfurações, 
contudo-cortantes hemorrágicos, implicaria, também, em uma variedade de 
avaliações e escolha do melhor procedimento de atendimento, mas também a 
seleção de critérios como: tempo gasto para o atendimento, período sem socorro, 
manipulações indevidas, material de resgate / socorro presente, falhas no socorro, 
gravidade entre outros (Trunkey, 1983). 
A relevância da tomada de decisão multicritério resulta no fato de que, na 
maioria das situações decisionais, no campo do atendimento médico de urgência, 
resgate / socorro, os setores públicos e privados de atendimento e dos vários 
campos da saúde, estão presente e devem ser ponderados vários objetivos 
geralmente conflituosos entre si. Esse estado nebuloso advém do inter-
relacionamento existente, pois a elevação no nível de performance de um dos seus 
elementos pode implicar na perda de eficiência de um outro, tal qual importante, o 
que poderia implicar no crescimento dos óbitos de pacientes.  Por exemplo, 
“contenção de custos” pode implicar em “redução no número de exames” e, por 
conseqüência, ter-se-á menor confiabilidade nos diagnósticos médicos. 
Ressalta-se que uma análise baseada na relação de custo/benefício pode ser 
um critério utilizado pelas diversas empresas públicas e privadas da área de saúde, 
para análise dos procedimentos a serem empregados nos atendimentos de vítimas 
de trauma contudo-cortantes, estabelecendo-se uma forma de ponderação ou de 
compensação (trade-off) entre a maximização e melhoria dos atendimentos e a 
minimização dos custos (Trunkey, 1983), (Sampalis et al., 1997). 
Como foi preconizado no início deste trabalho, a Metodologia Multicritério de 
Apoio à Decisão (MCDA) seria adotada para o desenvolvimento do trabalho.  
Os fundamentos do MCDA foram, ao longo dos anos, desenvolvidos por 
diversos pesquisadores como: Roy, Bana e Costa, Keney, Beinat, Montibeller, 
Ensslin entre outros. Desta forma, não serão discutidos esses fundamentos, pois os 
mesmos já o foram amplamente comentados e discutidos em outros trabalhos 




apresentados por Zanella (1996), Schnorrenberger (1999), Montibeller (1996), Dutra 
(1996) dentre outros.  
O ponto mais importante aqui a ser abordado é que, todos os modelos 
desenvolvidos a partir dessa metodologia servem para a construção do 
conhecimento do(s) decisor(es), sob a ótica de sua percepção da realidade. 
Como pode ser observado no Capítulo 3 deste trabalho, alguns elementos 
precisarão ser levados em conta na abordagem na sua contextualização, tais como:  
ü em primeiro, deve-se identificar os elementos chave do sistema, o que  
implicaria em individualizar seus papéis e suas visões. Portanto, isto 
sugere que deve ser identificado um modelo individual de desempenho 
para cada decisor, que está envolvido na problemática, ao qual o 
sistema foi considerado. Este modelo deverá propor uma 
representação do problema de desempenho mantendo a visão e a 
perspectiva individual; 
ü Em segundo, considera-se que em qualquer situação de medição de 
desempenho,  existe uma parte da descrição de um sistema que não 
pode ser considerada útil de forma isolada. Este ponto é extensivo a 
visão individual de cada componente chave. Esta situação ocorre, 
porque cada ponto de vista dos decisores é parcial e incorpora apenas 
uma parte de todo o problema. Portanto, também não pode ser 
considerada útil de forma isolada. 
 
Sendo assim, neste trabalho incorporar-se-á, uma sistemática diferente, o que  
permitirá uma transposição de condicionantes, abordados sobre uma ótica 
individualizada de cada decisor para outra que proporcione uma plena integração de 
todas os pontos de vista. A integração de todas as visões dos decisores permitirá 
tratar o problema de forma global. 
Portanto, a atividade de apoio à decisão não representa uma realidade 
exterior e preexistente, mas insere-se no processo de decisão e visa a construção 
de uma estrutura partilhada pelos intervenientes nesse processo (fase de 
estruturação) para, posteriormente, construir um modelo de avaliação (fase de 
avaliação) ao seguir uma abordagem de aprendizagem construtivista. 




Para compreender a complexidade de uma situação em que se pretende 
intervir, torna-se necessário começar pela análise e caracterização do problema em 
causa e pelo estudo de dois subsistemas inter-relacionados no todo do processo 
decisório, que envolve o sistema dos atores e das ações. É da interação com e entre 
esses dois subsistemas que surge, pouco a pouco, a base estrutural dos elementos 
primários de avaliação. Alguns, como as normas e as metas (ou fins a atingir) dos 
atores, têm uma natureza intrinsecamente subjetiva, porque são próprios dos 
sistemas de valor dos atores (Bana e Costa, Vansnick, 1995) (Ver figura 7.). 
Quando os decisores percebem que existe a possibilidade de realizar algo, 
um processo de tomada de decisão se instala. Portanto, na instalação dessa 
necessidade, os problemas se apresentam, inicialmente, de forma muito vaga, 
obscura e mal definida aos olhos dos decisores. 
 
Figura 7. – O apoio à decisão 
 
Fonte: Adaptado de Bana e Costa,  Vansnick, Stewart (1995). 
 
 Como conseqüência, têm-se dificuldades para compreender a situação, e 
não se consegue visualizá-la de forma perfeita e clara, nem mesmo se conseguem 
encontrar as inter-relações e incompatibilidades que o problema incorpora. Assim, os 














nem as metas que almejam alcançar para tomada de decisões. Esta situação 
permite a formação de um quadro inicial de uma complexidade extrema, a qual, 
confronta-se com pontos de vistas contraditórios devido, sobretudo, a dois fatores 
inerentes ao processo de decisão: a busca pela objetividade nas decisões e a 
presença da própria subjetividade dos decisores. 
Para auxiliar na tomada de decisão, deve existir uma atividade de apoio à 
decisão, que ajuda a esclarecer e a orientar os decisores durante esse processo. 
Esta atividade de apoio insere-se no processo de decisão e segue uma abordagem 
construtivista de aprendizagem, ao elaborar um modelo de decisão que evolui no 
decorrer do processo. Através desta, observa-se que tal atividade de apoio à 
decisão mantém, num formato claro, alguns dos seus elementos que justificam a 
sua existência, tais como: os atores envolvidos na problemática, seus valores 
subjetivos, as metas a serem alcançadas, as atitudes tomadas e suas repercussões. 
O apoio à decisão, em momento algum, pode assumir uma postura normativa (Bana 
e Costa & Vansnick, 1995). 
A atividade de apoio à decisão baseia-se em técnicas formalizadas, tendo em 
vista a elaboração de procedimentos que indiquem o mais claramente possível às 
questões que se apresentam a um ou a vários dos atores no curso de um processo 
de decisão. O que está em causa no processo9 não tem uma caracterização estática 
e impessoal. Pelo contrário, a evolução, ao longo do processo é contínua e não 
poderá ser dissociada do ambiente em que está inserida, do contexto próprio de 
cada um dos seus estados de desenvolvimento e das motivações próprias de cada 
um dos atores. A composição desse quadro permite vislumbrar que o apoio à 
decisão é a atividade de alguém, facilitador, cujo papel é garantir a formação da 
estrutura do contexto decisório, principalmente no reconhecimento dos valores do(s) 
decisor(es), bem como esclarecer e modelar o processo de avaliação e/ou 
negociação referente à tomada de decisão.  
A intervenção técnica do facilitador pode assumir vários formatos, desde a 
realização de um estudo preparatório ou paralelo, cujo espaço de interação com o 
processo de decisão é constituído por momentos de contato ao longo do tempo, até 
uma interação contínua e uma inserção total. Para os cientistas clássicos dos 
estudos da decisão, a afirmação decidir é resolver o problema. 




5.2. METODOLOGIA  DE APOIO À DECISÃO (MCDA) E SUAS IMPLICAÇÕES  
 
O conjunto de procedimentos a serem observados na construção do modelo 
de avaliação que ajude o decisor a entender, segundo seus juízos de valor, os 
aspectos mais importantes (PVF’s) para conseguir a melhor sistemática para o 
resgate / socorro de acidentados; como medi-los individualmente e como agregá-los 
para avaliar a sua performance global, para, então, gerar ações de aperfeiçoamento 
(Ver fig. 8). 
 
Figura 8. – Esquema de representação das atividades desenvolvidas no processo 






























Neste sentido, usualmente, num processo decisório, entre outros aspectos, há 
a necessidade de:  
                                                                                                                                                        
9 A problemática do processo de decisão ou da decisão (Bana e Costa, Vansnick, 1995) 




(i) organizar a complexidade; 
(ii) incluir aspectos subjetivos; 
(iii) entender melhor o problema; 
(iv) arbitrar conflitos de interesses e trabalhar com interesses conflitantes 
(múltiplos decisores e/ou múltiplas alternativas);  
(v) sintetizar informações e julgamentos;  
(vi) criar alternativas além das apresentadas (Ver fig. 9.). 
 
 






   
Tradicionalmente, apesar de reconhecer a importância desses aspectos no 
processo decisório, não existem ferramentas para avaliá-los. Após uma avaliação 
das metodologias disponíveis, conclui-se que a Metodologia Multi Criteria Decision 
Aid (MCDA) era a que melhor atendia a todos estes aspectos. Essa metodologia,  




ü elaboração de Recomendações (Ver fig. 10.). 
 




Na primeira fase, identificar-se-á o decisor, os agidos diretos e indiretos. Feito 
isso, partir-se-á para uma interação com ele, na qual, dada a natureza complexa do 
seu problema, explicar-se-á o funcionamento da metodologia de trabalho a ser 
adotada nessa situação. Feita a explanação, procurar-se-á identificar juntamente 
com ele, um rótulo (não necessariamente definitivo) para o problema. No momento 
posterior, solicitar-se-á ao decisor uma lista do conjunto de elementos que ele julga 
importantes para avaliar sua área (EPA’s). Caso o número de EPA’s levantados seja 
muito reduzido, poder-se-á recorrer a um brainstorming, através do qual esse 
número tenderá a se elevar consideravelmente. Em seguida, orientar-se-ão esses 
EPA’s para a ação e identificar-se-á,  segundo percepções do decisor, os seus 
opostos psicológicos. 
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Fonte: adaptado de Ensslin et al. (1999), Bana e Costa (1993a) 




Neste momento, como um dos objetivos é obter uma estrutura organizada 
(Árvore de Valores) dos aspectos julgados importantes e/ou relevantes, a impressão 
do pensamento do decisor, segundo suas percepções, utilizar-se-á a ferramenta da 
construção do Mapa Cognitivo do decisor. Para tanto, segundo Ensslin et al. (1999) 
& Bana e Costa et al. (1998), partir-se-á dos EPA’s identificados, e utilizar-se-ão, 
basicamente, dois tipos de questionamentos:  
1. quando o conceito for julgado muito meio (próximo das ações) e se 
quiser subir em direção ao fim (objetivos estratégicos), perguntar-se-á 
ao decisor “por que este conceito é importante?”; 
2. quando o conceito for muito fim e se quiser avançar em direção aos 
meios (ações), perguntar-se-á ao decisor “como este conceito poderia 
ser obtido?” Deste conjunto de procedimentos, resultará o primeiro 
mapa cognitivo, que será:  
i. transcrito pelo facilitador para ficar mais claro e inteligível; 
ii. separado por áreas de interesse; 
iii. limpo através da aglutinação de termos equivalentes. 
 
Convém lembrar, porém, que dada a natureza construtivista e recursiva dessa 
metodologia, todos esses procedimentos deverão ser discutidos e aprovados pelo 
decisor, bem como todo e qualquer aspecto que venha a ser identificado no decorrer 
de qualquer uma das etapas do processo, caso for julgado relevante pelo decisor, 
deve ser incorporado ao modelo. Após ter-se construído o mapa cognitivo, partir-se-
á para a transição do mapa para a Árvore de Valores. Nessa etapa far-se-ão 
necessários os seguintes procedimentos:  
ü identificação dos ramos e linhas de argumentação; 
ü  enquadramento dos ramos conforme proposto por Keeney, (1996); 
ü  identificação dos Candidatos a Pontos de Vista Fundamentais (PVF’s); 
ü construção da Árvore de Valores. 
 
Na última etapa da fase da Estruturação do problema, construir-se-ão os 
Descritores que viabilizarão a descrição dos impactos plausíveis das ações 
potenciais em termos de cada um dos PVF’s considerados no contexto decisório 




(Bana e Costa et al, 1995). Nesse sentido, far-se-ão necessários, para cada PVF, os 
seguintes procedimentos:  
i. definição do PVF; 
ii. identificação dos PVE’s que explicam cada PVF; 
iii. identificação dos possíveis estados de cada PVE; 
iv. identificação das combinações possíveis entre os estados dos 
PVE’s de cada PVF; 
v. hierarquização das possíveis combinações; 
vi. descrição e representação gráfica das combinações; 
vii. determinação dos níveis Bom (100) e Neutro(0). A ancoragem 
desses níveis tornará possível a comparação entre os 
diferentes descritores. 
 
A segunda grande fase deste modelo caracterizar-se-á pela avaliação do 
problema estruturado de acordo com os procedimentos descritos na fase da 
estruturação. O primeiro procedimento dessa fase consistirá na construção das 
Funções de Valor para cada PVF, através da:  
1. construção da matriz semântica (comparações par-a-par dos PVF’s), 
segundo juízos de valor do decisor; 
2. identificação da escala cardinal que atenda aos juízos de valor com o 
auxílio do software MACBETH; 
3. fixação das âncoras Bom e Neutro, para, então, gerar a escala 
corrigida.  
 
O próximo passo a ser observado dentro da avaliação do problema será o da 
identificação dos fatores que possibilitarão a transformação em unidades de valor 
global às unidades de valor local. Para tanto, faz-se necessária a construção, 
segundo juízos de valor do decisor, de uma matriz semântica para a qual se 
identificará a escala cardinal que atenda a esses juízos de valor com o auxílio do 
software MACBETH; e, por fim, normalizando-se essa escala, obter-se-ão, dessa 
forma, as taxas de compensação.  
Depois de identificados as taxas de compensação para cada um dos PVF’s, 
partir-se-á para a identificação do Perfil de Impacto da situação atual, em cada um 




dos PVF’s. Logo após, enquadra-se cada um dos impactos no software HIVIEW, que 
possibilitará a identificação do desempenho global da área. Em seguida, a partir do 
perfil de impacto identificado, criam-se diversas ações de aperfeiçoamento em cima 
dos pontos de vista  da equipes de resgate / socorro que, atualmente, apresentam 
um desempenho abaixo do nível de excelência. No momento seguinte, realizar-se-á 
a análise dos resultados obtidos. Para tanto, utilizar-se-á o software HIVIEW. Com 
ele obtém-se as avaliações locais e globais que permitirão realizar, entre outras, 
comparações par-a-par entre as ações, análises de dominância e de sensibilidade. 
Dessa forma, obtém-se uma visão clara de quais ações que, segundo juízos de valor 
do decisor, apresenta um melhor desempenho local e global. Com isso, concluir-se-á 
a fase da avaliação. 
A terceira e última grande etapa a ser desenvolvida neste modelo será a 
elaboração de recomendações. A partir dos resultados obtidos nas fases anteriores, 
elaboram-se recomendações para o decisor sobre cursos de ações mais indicadas 
para serem implementados. Assim, conclui-se a etapa da construção do modelo de 




5.3. O PROCESSO DECISÓRIO E OS SISTEMAS DE SAÚDE 
 
No apoio à decisão, há um sistema de relações entre os elementos de 
natureza objetiva (próprias das ações) e os elementos de natureza subjetiva 
(originárias dos sistemas de valor dos atores envolvidos). Existe, subjacente a essas 
relações, o predomínio da influência das opiniões (valores) dos decisores, o que é 
visto como o elemento incentivador da decisão (Ver figura 11.). Na prática, não 
existem decisões isentas de julgamento de valor. E este é um dos enfoques da 
metodologia MCDA, cujo enfoque é contemplado neste trabalho através da proposta 
da Gestão Multicritério de Resgates / Socorros de Vitimas de Acidentes 
Automobilísticos.  




Para que o facilitador possa gerar comunicação entre os atores e a 
elaboração de um procedimento adequado para os seus juízos de valor, a sua 
intervenção não pode ficar restringida por uma atitude eminentemente cartesiana e 
tecnocrática, de descoberta ou de descrição de uma realidade objetiva. Isto 
implicaria na suposição, acima de tudo, do desligamento dos sistemas de valor dos 
atores envolvidos.  
A adoção da via da objetividade, herança deixada pelas ciências exatas, 
repousa na convicção errônea de que se deve expurgar das propostas de decisão 
qualquer atitude subjetiva pela procura da objetividade (Bana e Costa, 1993a). 
Os objetivos dos atores são traduzidos em ações que, segundo os seus 
julgamentos, fazem alcançar uma situação que a princípio forma uma visão sobre a 
realidade da problemática. Estes ações devem atender a complexidade das 
preferências dos atores. A abstração de qualquer um desses elementos em 
processo decisório não permite o conhecimento pleno do problema e tampouco 
pode conceber o atendimento das expectativas dos decisores. 
 
Figura 11. – A ação dos elementos de natureza objetiva e subjetiva na decisão 
Elementos d e Natureza Subjetiva






































Alheio a sua vontade explícita, os consultores têm direcionado esforços sobre 
sistemas de resgate / socorro de acidentados segundo as suas formações e 
convicções. Como resultado, as equipes de resgate / socorro têm sofrido muito para 
manter uma qualidade nos atendimentos, rapidez na chegada dos locais dos 
sinistros, bem como eficiência nos resgates / socorros dos acidentados. 
Conforme foi ressaltado neste trabalho, o desenvolvimento e a implantação 
de sistemas de resgate / socorro de vítimas de acidente automobilísticos deve seguir 
uma abordagem construtivista e de apoio à decisão. Isto implica na primeira tentativa 
de formular uma linha mestra, na área de resgate / socorro, para construção de 
modelos que embasem as tomadas de decisão. 
O mais importante, no desenvolvimento de modelos construtivistas, é a 
necessidade de se extrapolar a análise de valor e considerar os interesses e os 
objetivos dos decisores, das vítimas e das equipes de resgate / socorro com a 




















CONVICÇÕES E PROBLEMÁTICAS – FASE DE 






As duas grandes fases de uma metodologia multicritério de apoio à decisão, a 
estruturação e a avaliação, serão tratadas nos dois próximos capítulos. Antes de ser 
apresentada a fase de estruturação, o presente capítulo descreve o processo a ser 
seguido na construção e aplicação de um modelo de avaliação.  
São discutidos os problemas inerentes a cada fase do processo de apoio à 
decisão que possam dar margem a possíveis hesitações e interrogações, e como 
proceder perante os mesmos, de forma a ultrapassar os obstáculos que se ponham 
no caminho da construção de um modelo mais ou menos formalizado, apropriado 
como resposta à demanda apresentada pelos atores. As idéias de base sobre as 
quais se assenta todo o processo de apoio à decisão são também expostas. Em 
outras palavras, a metodologia é aqui dissecada sob a denominação de convicções 










6.1. AS CONVICÇÕES DE NATUREZA METODOLÓGICA  
 
Inter-relacionando às divergências das escolas americana e francesa, Bana e 
Costa (1993c) apresenta, dentro de uma perspectiva de integração, três convicções 
de natureza metodológica, consideradas como pilares fundamentais na prática da 
atividade de apoio à decisão e que norteiam o desenvolvimento do trabalho:  
ü a convicção da interpenetração de elementos objetivos e subjetivos e da 
sua inseparabilidade;  
ü a convicção do construtivismo;  
ü a convicção da participação.  
 
A respeito da sobreposição dos elementos objetivos e subjetivos e da sua 
indivisibilidade, Bana e Costa (1993b) descreve o processo de decisão como: um 
sistema de relações entre elementos de natureza objetiva, próprios às ações e 
elementos de natureza subjetiva, próprios aos sistemas de valores dos atores. Como 
esse sistema é indivisível, um estudo de apoio à decisão não pode negligenciar 
nenhum desses aspectos (Ensslin et al, 1999).  
Portanto, ao se procurar esclarecer ou apoiar uma decisão, usando-se um 
modelo abstrato, onde elementos primários, julgados importantes, são identificados, 
agrupados, categorizados, organizados, tornados operacionais e agregados por 
meio de fórmulas matemáticas, busca-se a objetividade para uma metodologia. 
Cada uma das fases desse processo é resultado de uma atividade humana que 
tenta representar a realidade complexa da forma que vê. 
Mas pode-se dizer que um modelo de avaliação é sempre um processo 
totalmente subjetivo, a partir do momento em que incorpora o resultado de uma 
atividade cognitiva baseada no sistema de valores dos atores. Isto,  procura 
identificar:  
ü quais elementos primários devem ser considerados;  
ü quais são os elementos mais ou menos importantes numa decisão;  
ü que ações considerar;  
ü quais conseqüências são mais desejáveis;  




ü o quanto, uma ação é mais preferível à outra, segundo um dado ponto 
de vista. 
 
Não há modelos objetivos com validade universal que identifiquem a solução 
ótima. As ações têm características que se revelam como importantes para uns 
atores e sem importância para outros (Zanella, 1996). A objetividade das 
características das ações está intrinsecamente relacionada à subjetividade do 
sistema de valores dos atores. 
 Não há como separar esses elementos no processo de decisão, pois a 
subjetividade é ambígua. Assim, qualquer tentativa de isolar as características das 
ações, dos objetivos e dos atores não tem o menor sentido. 
No processo de partida da metodologia de apoio à decisão, dada a grande 
vertente subjetiva dos elementos primários de avaliação característica das ações e 
objetivos pretendidos pelos atores, o problema apresenta-se, em geral, como uma 
massa disforme de elementos, tanto para um observador externo quanto para os 
intervenientes no processo. Essa massa deve ser trabalhada, na fase de 
estruturação, pelos intervenientes no processo decisório, de forma interativa, 
utilizando-se um conjunto de instrumentos que permitam avançar no processo de 
estruturação, mantendo a coerência com os objetivos e valores dos intervenientes 
(Ver fig. 12.).  
 
Figura 12. – Focalização do problema e filtragem das suas diversas interferências  
 









A abordagem construtivista integrando a idéia de aprendizagem tem 
incorporado a idéia de construção do conhecimento, bem como se tornado a mais 
adequada forma para conduzir o processo de apoio à decisão. Assim, nesta 
abordagem, o facilitador ajuda a evoluir um modelo mental de preferências através 
da busca de hipóteses de trabalho com o objetivo de fazer recomendações, e o 
envolvimento dos decisores se dá durante todas as fases do processo de apoio à 
decisão (Roy,1985).  
Segundo Bana e Costa (1993a) é essencial conhecer as hipóteses teóricas 
subjacentes a cada um dos instrumentos analíticos disponíveis para apoiar a tomada 
de decisões. Mas isso não significa minimização, ao optar-se por uma abordagem 
construtiva, essas hipóteses, que formam a base, têm de ser consideradas como 
normas para prescrever uma vez aceitas; elas deverão ser vistas como hipóteses 
de trabalho para recomendar, adotando uma atitude permanente de discussão 
crítica dos instrumentos (chaves) que vão sendo utilizados no decurso de um 
processo interativo de aprendizagem. 
A última convicção é a da participação e interação dos atores e, por 
conseqüência, da aprendizagem sobre a problemática que, se apóia na inexistência 
de um procedimento genérico de estruturação e na natureza mal definida da maioria 
dos problemas de decisão.  
Os modelos de avaliação são gradualmente construídos, quando se procura 
trabalhar um relacionamento entre os atores e o facilitador, usando uma linguagem 
comum e ferramentas analíticas simples, num processo interativo que culmina num 
modelo de avaliação partilhado por todos os participantes. Para Bana e Costa 
(1993c), a simplicidade e a interatividade devem ser as linhas de força da atividade 
de apoio à decisão, para abrir as portas à participação e à aprendizagem. 
Essas convicções passam a ter uma maior importância ao se apresentar um 
problema novo. Algumas vezes, um processo de decisão está bem delimitado, ou 
por já existirem modelos de referência sobre os quais as discussões se apóiam ou 
por estar sendo desenvolvido dentro de organizações que definem bem as fronteiras 
do problema. 
 No presente trabalho não há modelos definidos a priori, bem como não 
existem limites bem definidos, seja no que se refere:  
 




ü à precisão; 
ü à forma da análise; 
ü às ações a serem avaliadas.  
 
Dentro dessa sistemática, há a certeza de que qualquer outra forma de levar 
o processo avante não seria adequada, caso não se baseasse nas convicções do 
construtivismo, da participação e da interpenetração de elementos objetivos e 
subjetivos.  
A interação participativa dos atores, a liberdade de criar, aprender e a certeza 
de que o modelo deve refletir seus sistemas de valores e suas concepções mentais, 
ou seja, as subjetividades do modelo, foram fundamentais em todas as fases do 




6.2. AS PROBLEMÁTICAS  
 
Bana e Costa (1992a) e Ensslin (1999)  propõem uma forma para 
classificação das problemáticas que caracterizam um processo de apoio à decisão 
em problemática:  
 
ü da decisão;  
ü do apoio à decisão;  
ü da formulação do processo de decisão; 
ü da estruturação; 
ü da construção das ações; 








6.2.1. O QUE DECIDIR ? (A PROBLEMÁTICA DA DECISÃO) 
 
Durante a atividade de apoio à decisão, procura-se construir um modelo que, 
refletindo os valores dos facilitadores, permita apoiar o decisor ao longo do processo 
de decisão, tornando-o claro e organizado.  
O objetivo principal pretendido nesse processo é construir a resposta à 
problemática da decisão. O problema a ser analisado deve estar claro na mente dos 
facilitadores, mas a correta definição de um problema não é tarefa fácil. A percepção 
que os atores têm do problema nem sempre é a mesma e o problema muitas vezes 
está nublado (Ver fig. 13.).  
Neste trabalho, o problema principal consiste em procurar identificar uma 
forma de avaliar e comparar as várias opções metodológicas de resgate / socorro de 
vítimas de acidente automobilísticos na cidade de Salvador / Ba, segundo o sistema 
de valores dos decisores, onde se procura desenvolver um processo de apoio à 
decisão seguindo uma abordagem interativa, construtiva e de aprendizagem. 
Sendo este um trabalho de cunho primordialmente acadêmico, mas voltado 
para a realidade da área da medicina intensivista, o problema procura determinar 
como as alternativas de resgate / socorro, com características, formas  e 
procedimento bastante diferenciados, afetam a vida do acidentado, sua recuperação 
e retorno normal ao convívio da sociedade. 
 
Figura 13. – A visão do ator da problemática 
O Problema a ser analisado, é para
o ator uma situação obscura
 




Busca-se identificar formas de salvar vidas humanas e reduzir os efeitos das 
iatrogenias e morbidade e os custos sociais que isso representa. Poder-se-ia dizer 
que este é o problema subjacente, pois é claro que não se pode avaliar, em termos 
de valores monetários, o preço de uma vida. Os problemas do tipo como reduzir 
custos sem implicar em perda da capacidade de resgate / socorro têm grande 
importância para o Estado e também para o acidentado, que tem, na maioria das 
vezes, a sua vida posta em jogo quando ocorrem deficiências nos procedimentos de 
resgate / socorro. 
 
 
6.2.2. COMO APOIAR A DECISÃO? (A PROBLEMÁTICA DO APOIO À DECISÃO) 
 
Estando o problema bem especificado, deve-se definir como será 
encaminhado o processo de apoio à decisão, ou seja, de que forma se dará a 
intervenção técnica do facilitador.  
É claro que, conforme o pensamento de Bana e Costa (1992b), a forma como 
o facilitador vai construir e expor o problema,  orientando a sua atividade técnica em 
cada estado de avanço do processo - a problemática de apoio à decisão ou 
problemática técnica - deve ser função da problemática da decisão em causa. 
Portanto, não se pode considerar separadamente o problema da forma como 
deve ser tratado. O que se procura com a atividade de apoio à decisão é ser 














Figura 14. – O problema e a forma de tratamento estão intrinsecamente ligados 
 
 
Deve-se procurar um modelo que seja adequado com a situação problemática 
real. Não há uma maneira ideal e/ou ótima na condução de todas as atividades de 
apoio à decisão, e sim há que se determinar uma maneira mais adequada para levar 
à frente o processo de apoio à decisão de um problema particular.  
A intervenção do facilitador ocorre, no presente trabalho, de forma contínua, 
iniciando com a identificação dos pontos de vista e prosseguindo até a definição das 
ações potenciais e avaliação das mesmas.  
Ao longo de todo o processo não há uma preocupação em usar axiomas e 
hipóteses bem definidas, pois a via do construtivismo utiliza qualquer axioma como 
uma hipótese de trabalho para colocar o decisor frente à realidade. O facilitador é 




6.2.3. COMO CONDUZIR O PROCESSO DE ESTRUTURAÇÃO? (A PROBLEMÁTICA DA 
FORMULAÇÃO DO PROCESSO DE DECISÃO)  
 
A formulação do processo de decisão é a fase que antecede a estruturação e 
corresponde ao planejamento da estruturação, ou seja, determinar-se a maneira 
como se deve proceder para obter um modelo de avaliação.  




Como apresentar o problema, de que forma organizar, todos os elementos 
primários de avaliação, e apresentar o modelo aos intervenientes são algumas  das 
questões que dominam o pensamento do facilitador nessa fase (Ver fig. 15.). 
Ao término da formulação do processo de decisão, o facilitador poderá optar 
por uma problemática técnica da descrição. Segundo Bana e Costa (1992a), existe 
um contexto para ajudar a compreensão do processo da decisão e identificar as 
condições que restringem o desenvolvimento das hipóteses de escolha, ou mesmo, 
limitar a descrição das ações possíveis e das suas conseqüências potenciais. 
 







Para este trabalho foi julgado conveniente a construção de um modelo de 
avaliação a ser apresentado aos decisores em forma de uma estrutura arborescente, 
mapa cognitivo, proposto como uma simplificação de um processo cognitivo 








6.2.4. COMO ESTRUTURAR O PROBLEMA? (A PROBLEMÁTICA DA ESTRUTURAÇÃO) 
 
Conforme Bana e Costa (1992b): “O trabalho de estruturação visa à 
construção de um modelo formalizado, capaz de ser aceito pelos atores como um 
esquema de representação e organização dos elementos primários de avaliação, e 
que possa servir de base à aprendizagem, à investigação e à discussão interativa 
com e entre os atores”. 
Dessa forma, procura-se, nesta fase, ajudar a construir um modelo mental 
que possa representar um processo cognitivo complexo, no qual uma grande 
quantidade de fatores é levada em conta, tais como os objetivos dos atores, seus 
pontos de vista, seus interesses, as ações possíveis, suas conseqüências e 
características etc.  
A estruturação é a forma operacional para solucionar a problemática da 
formulação do processo de decisão. Se a tarefa do facilitador não se restringe à fase 
inicial de formulação, a estruturação reveste-se de uma importância crucial no 
quadro de um processo de apoio à decisão (Bana e Costa, 1988b). 
A atividade de estruturação passa pela caracterização da situação 
problemática em questão, pela identificação e geração de diferentes tipos de 
elementos primários de avaliação e pelo estabelecimento das relações estruturais 
entre eles, pela diferenciação das suas funções no processo de avaliação e por uma 
descrição completa e rigorosa desse todo (Bana e Costa, 1988a).  
A atividade de apoio à estruturação pode constituir, segundo Bana e Costa 
(1992a): 
Ø em si mesma, a justificação para a encomenda de um estudo, com vista à 
compreensão de um ambiente complexo de decisão;  
Ø  um processo de apoio à interação entre atores, pelo estabelecimento de 
uma estrutura e uma linguagem de comunicação comum;  
Ø um guia para a construção de novas oportunidades de ação, vista como 
meios para satisfazer os pontos de vista dos atores, pontos de vista que 
vão, muitas, vezes se revelando e se tornando claros no decorrer do 
processo de estruturação;  




Ø uma base de suporte para a avaliação e a comparação de ações 
preexistentes, ou criadas durante o processo para dissolver conflitos entre 
ações preexistentes (cada uma desta capaz de satisfazer somente uma 
parte do ponto de vista dos atores).  
 
Assim, a estruturação pode, dependendo do problema em questão, 
simplesmente esclarecer o problema aos atores, dando uma visão deste sobre o seu 
comportamento, interferindo apenas à montante no processo de decisão ou ir mais 
além, fornecendo aos intervenientes um modelo de avaliação e comparação de 
ações potenciais (Ver fig. 16.).  
De qualquer forma, a estruturação proposta deve ser aceita entre os atores 
como um modelo que representa os elementos primários da avaliação e lhes sirva 
de apoio à discussão.  
É importante ressaltar que o enriquecimento do modelo é o resultado de 
críticas, por parte dos atores envolvidos, à aprendizagem e à inclusão de novas 
informações adquiridas ao longo de todo o processo. Assim, esta fase do processo 
de apoio à decisão se caracteriza por sua natureza eminentemente recursiva, 
resultado dessa interação com os intervenientes. 
 

















6.2.5. COMO DEFINIR AS AÇÕES ? (A PROBLEMÁTICA DA CONSTRUÇÃO DE AÇÕES) 
 
Segundo Roy (1985), uma ação é a representação de uma eventual 
contribuição para a decisão global, susceptível, face ao estado de avanço do 
processo de decisão, de ser tomada de forma autônoma e de servir de ponto de 
aplicação à atividade de apoio à decisão. 
Sob a designação de construção de ações englobam-se todas as atividades 
que a literatura designa por criação, invenção, desenvolvimento, geração, 
especificação ou identificação de oportunidades de ação e que constituem, muitas 
vezes, a motivação fundamental para a solicitação de um estudo de apoio à decisão 
(Bana e Costa, 1992b). 
Assim, as atividades que envolvem tanto a identificação quanto a invenção de 
oportunidades de ações recebem a denominação de construção de ações. Vale 
salientar a importância destas, pois, muitas vezes, ignora-se a oportunidade de gerar 
alternativas, centrando a atividade de apoio à decisão na escolha da melhor 
alternativa dentre aquelas previamente apresentadas.  
Fica claro que dentro dessa forma de trabalhar não se faz uma análise 
baseada em alternativas, e sim baseada nos valores dos decisores, segundo os 
quais a construção de ações é parte do processo de apoio à decisão.  
Conforme Keeney (1992), a metodologia focada nos valores é a melhor forma 
de apoiar a decisão, pois, quando se enfrenta uma situação decisória, tem de se 
pensar com base nas alternativas e, por conseqüência, o campo decisório fica 
limitado. A metodologia centrada nos valores apresenta-se muito mais rica, ao 
permitir a construção de oportunidades para decidir. 
Uma análise centrada nos valores não significa dizer que as ações tenham 
uma mínima importância no processo de apoio à decisão, onde têm exclusivamente 
a função de ponto de aplicação do modelo. Ao contrário, auxiliam na identificação 
dos objetivos dos atores e revelação dos valores dos mesmos, desde o início do 
processo, através das suas características (Ver fig. 17.).  
As características são as diversas propriedades, predicados, a.tributos, 
qualidades e respectivos indicadores inerentes, atribuídos ou desejados para as 
ações potenciais. Podem ser consideradas ativas, quando susceptíveis de intervir na 




formação de juízos de valor dos intervenientes, ou passivas, nos casos contrários. 
Dada a subjetividade do processo, uma mesma característica pode ser considerada 
ativa segundo o sistema de valores de uns e passiva para outros (Bana e Costa, 
1993b). 
 











6.2.6. COMO AVALIAR AS AÇÕES ? (A PROBLEMÁTICA TÉCNICA DA AVALIAÇÃO) 
 
Segundo Bana e Costa (1992a), se o processo de apoio à decisão entra na 
fase de avaliação, a escolha do tipo de problemática técnica a adotar requer um 
conhecimento decisório em questão. Nesse intuito, sugerem-se três indagações 
como base de reflexão, para conseguir determinar a linha-mestra que norteará o 
problema:  
ü ajudar a avaliar as ações em termos relativos ou absolutos ?  
ü ajudar a ordenar ou a escolher ações ?  
ü ajudar a aceitar ou a rejeitar ações ?  
 




Estas questões constituem a problemática técnica da avaliação e as 
respostas às mesmas conduzem o facilitador à escolha da via a adotar para 
conceber suas recomendações. São considerados, segundo a psicologia cognitiva, 
dois tipos distintos de avaliação ou julgamento de valor: avaliação relativa e 
avaliação absoluta.  
Conforme Bana e Costa (1992a): “O julgamento absoluto é a identificação da 
magnitude de um simples estímulo(...) enquanto o julgamento relativo é a 
identificação de uma relação entre dois estímulos, ambos presentes ao observador. 
O julgamento absoluto envolve a relação entre um estímulo simples e alguma 
informação encerrada na memória de curto termo”. 
Portanto, num contexto de avaliação absoluta, avaliar as ações potenciais 
consistiria  em identificar a categoria a que pertence cada uma, independentemente 
das demais, segundo normas pré-definidas. A noção de valor está intrinsecamente 
relacionada a esta. Ao contrário, a avaliação relativa consiste em comparar as ações 
umas às outras, e a noção de valor é relativa. A avaliação final fornece uma 
ordenação de prioridades, onde o valor da avaliação dos elementos, separado das 
demais, é isento de significado (Ver fig. 18.).  
 














Com isso, procura-se tomar como referência à problemática da avaliação 
relativa. Não se trabalha com padrões pré-estabelecidos, com noções de bom e 
neutro, e sim se busca identificar as melhores ações ao realizar-se o confrontamento 
de várias. São úteis, neste caso, as noções de melhor e pior. Os valores obtidos na 
fase de avaliação para cada ação potencial, portanto, só têm validade para a 


































A palavra problema pode ser definida como “proposta duvidosa, que pode ter 
numerosas soluções”, ou também como “qualquer questão que dá margem a 
hesitação ou perplexidade, pela dificuldade de resolver ou explicar: problemas 
técnicos; problema social; problemas de tráfego”.10 
Pode-se considerar, ainda, que um problema consiste em uma situação onde 
alguém deseja modificar algo, transformando-a, sem que esteja seguro de como 
fazê-lo (Eden et al., 1983).  Sob tal ótica, um problema é gerado por uma pessoa, 
que sempre constrói mentalmente formas-pensamentos sobre os eventos. 
Com base nesse contexto, foi formulada pelos decisores a sua real forma-
pensamento sobre os diversos problemas existentes na área de resgate e socorro a 
acidentados. Com esses elementos levantados, pôde-se concluir que, apesar das 
diversidades de formas-pensamentos, e dos contextos usados, cada um dos 
decisores tinha em mente apenas uma questão, qual seja, de que forma pode-se 
implementar procedimentos na sistemática de resgate e socorro para reduzir o 
tempo de: comunicado; deslocamento das equipes de resgate; atendimento 
resgatista / socorrista; encaminhamento do acidentado a unidades especializadas, 
reduzindo, assim, o número de óbitos, as iatrogenias e o tempo de morbidade. 
                                                 
10 Holanda, Aurélio Buarque de, Dicionário da língua portuguesa.  




Esse problema foi o elemento mais importante levantado pelos decisores 
durante as discussões, os quais demonstraram que a preservação da vida do 
acidentado é o alvo principal do seu objetivo (Ver seqüência de fotos 7., 8., 9. e 10.). 
Basearam sua análise em um atendimento de resgate ao acidentado 
realizado entre 05 a 10 minutos após a ocorrência do sinistro, enquanto a realidade 
de hoje é, em média, de 54 min após o acidente. 
Para se aplicarem os procedimentos MCDA na solução desse problema, é 
importante a fase de estruturação do mesmo, como enfatizam vários pesquisadores, 




Foto 7. – Acidente provocado por motorista alcoolizado, ocorrido no Acesso Norte – 




Fonte: Jornal A Tarde. [On Line] [Acesso em 10 de dezembro de 2001]  









Foto 8. – Resgate / Socorro de motorista acidentado, Acesso Norte – Saída de 




Fonte: Jornal A Tarde. [On Line] [Acesso em 10 de dezembro de 2001]  




Foto 9. – Resgate / Socorro de motorista acidentado, Acesso Norte – Saída de 












Foto 10. – Resgate / Socorro de carona acidentado, Acesso Norte – Saída de 




Fonte: Jornal A Tarde. [On Line] [Acesso em 10 de dezembro de 2001]  
Disponível em: http://www.atarde.com.br/jornal/policia 
 
Para estruturar a abordagem do problema desenvolvido neste trabalho, 
facilitando a sua compreensão, esse foi dividido em três etapas de construção, 
definida da seguinte forma: (I) Mapa Cognitivo; (II) Pontos de Vista Fundamentais 
(PVF); e (III) Descritores. É importante salientar que tais fases são recursivas (Ver 
Fig. 19. e 20.). 
 
 
Figura 19. – O Processo de Estruturação de um contexto decisional. 
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Fonte: Adaptado de Ensslin, Montibeller, Noronha (2001) 
 
Vale ressaltar, sob a luz dos princípios básicos apresentados no capítulo 4, 
que esses procedimentos não têm um caráter prescritivo, pelo contrário, "eles 
buscam desenvolver um conjunto de conceitos, modelos e resultados que formem, 
de uma maneira estruturada, um coerente corpo de conhecimento que sirva de guia 
ao processo decisório (...)" (Roy, 1993). A atividade de apoio à decisão deve ser, 
portanto, desenvolvida de acordo com uma postura construtivista, recorrendo-se em 
certos momentos (e observando as devidas precauções), à definição de alguns 
axiomas. Esse mesmo autor denomina a atividade assim desenvolvida de ciência 




7.1. PROCESSO DE ESTRUTURAÇÃO DE UM MODELO   
 
A estruturação é a fase mais importante da metodologia de apoio à decisão, 
as contribuições que essa fase propicia como aprendizado, clareza, 
representatividade, entre outros, através da definição e construção de um modelo 




que sirva como uma base comum, onde os valores dos atores intervenientes 
possam ser validados, são sem dúvida fundamentais para o auxílio a um processo 
decisório (Ver fig. 21.). 
Neste capítulo serão abordados alguns procedimentos principais que buscam 
essas contribuições e visam a construção de um modelo. Inicialmente serão feitas 
algumas considerações a respeito da importância dos elementos primários de 
avaliação como meios para a definição dos pontos de vista, em seguida, serão vistos 
os mapas cognitivos como uma ferramenta para a definição dos pontos de vista 
fundamentais. Definidos estes, serão apresentadas as suas propriedades e aquelas 
de uma família de pontos de vista. Finalmente, serão abordados os procedimentos 
para a operacionalização dos pontos de vista fundamentais. 
 















Verifica-se na literatura (Roy, 1985), (Von Winterfeld and Edwards, 1986), 
(Keeney, 1992), (Bana e Costa, 1990), entre outros, vários conceitos e formas de 
conduzir a atividade de estruturação da forma de como decidir. A abordagem que 
será aqui apresentada é a estruturação por pontos de vista, introduzida por Bana 
e Costa (1993a). Essa abordagem preocupa-se em integrar os elementos primários 
de avaliação, entre eles os objetivos dos atores e as características das ações, 
ressaltando o caráter complementar que esses elementos possuem na incorporação 
dos aspectos subjetivos ao modelo, através da definição das preferências dos 
atores, sem a preocupação de definir, a priori, que um tipo de elemento seja mais 
fundamental que o outro.  
Algumas vezes, uma característica relativa às ações pode revelar-se como 
importante para a formação de juízos de valor sem que sejam claros os objetivos, se 
houver. Por outro lado, um objetivo pode se tornar importante como elemento a ser 
considerado sem que exista a necessidade de se definir as características. De outra 
forma, a análise das características vistas como ativas pode levar a identificação de 
objetivos, e a análise mais profunda de um objetivo expresso pode contribuir para a 
identificação de características que devam ser consideradas como ativas.  
Percebe-se, portanto, que existem fortes ligações estruturais entre esses dois 
elementos primários de avaliação, e muitas vezes “(...) a revelação de qualquer 
coisa que um ator deseja ver atingida, que formalmente consideramos como um 
objetivo, não é vista senão como uma indicação de uma direção de preferência 
sobre uma característica.” (Bana e Costa, 1995a).  
Recorrendo ao enfoque sistêmico apresentado no capítulo um, pode-se 
entender melhor essas relações e observar que, na realidade, a fronteira entre o 
subsistema dos atores e o subsistema das ações é de natureza bastante vaga e 
esses dois elementos, muitas vezes, são vistos como construções inseparáveis e 
interpenetradas em um “todo”, que é o sistema de apoio à decisão e, ainda, sem a 
referência desse último, as noções de característica e objetivo perdem seu sentido 
operacional.  
Considerando-se, então, como ponto de vista, os aspectos que reúnem as 
características e/ou os objetivos, percebidos como importantes pelos atores, para a 




construção de um modelo de avaliação de ações existentes ou construídas. Tais 
aspectos decorrem do sistema de valores e/ou das estratégias de intervenção de um 
ator no processo decisório e agrupa os elementos primários de avaliação que 
interferem de forma ativa na formação das preferências desse ator (Bana e Costa, 
1995b).  
Porém, geralmente esses elementos não surgem de forma clara, mas estão 
dispostos de uma forma mal definida ou, até mesmo, não estão ainda bem definidos, 
não foram ainda percebidos pelos atores como elementos importantes a serem 
considerados para representarem os seus valores. Torna-se necessário, então, 
clareá-los, torná-los operacionais, encontrar as suas interconexões e 
incompatibilidades, ou seja, proceder a sua estruturação (Ensslin et al., 1999). O 
trabalho de estruturação corresponde a identificar progressivamente, de forma 
interativa, os pontos de vista onde se ligam e agrupam esses elementos inicialmente 
dispersos e, então, definir quais são os pontos de vista mais fundamentais.  
No entanto, para se chegar à definição dos pontos de vista a serem 
considerados para a estruturação de um problema, é necessário que aqueles 
elementos citados anteriormente e o próprio problema estejam, de alguma forma, 
expressos de acordo com a percepção dos atores envolvidos. Para esse fim, pode-
se fazer uso de várias técnicas de definição e estruturação problemas, como os 
Métodos de Estruturação de Problemas, apresentados em Rosenhead (1989), ou 
como os trabalhos de Chekland (1993). Um dos métodos mais utilizados, o qual foi 
escolhido para ser aplicado neste trabalho, é a metodologia de mapas cognitivos 











7.2.  MAPA COGNITIVO 
 
O mapa cognitivo pode ser definido como uma representação gráfica de uma 
projeção mental, formulada pelos descritores sobre o objeto, que o facilitador faz 
aparecer a partir de um processo discursivo (Cossette e Audet ,1992, pág. 331). De 
uma forma mais técnica, pode-se dizer que é "uma representação gráfica de um 
conjunto de representações discursivas feita por um indivíduo (o ator), com vistas a 
um objeto (o problema) em um contexto de uma interação particular" (Cossette e 
Audet, apud Bana e Costa et al., 1995a). O trabalho do facilitador é, então, construir 
tal representação gráfica de um discurso pronunciado pelo ator.  
Os mapas cognitivos são grafos onde cada conceito é considerado um nó e 
onde uma relação causal, ou relação de influência, é uma ligação. Eles têm uma 
estrutura hierárquica na forma de meios/fins que pode, por vezes, ser quebrada 
devido a laços fechados formados entre os nós. Quando os mapas são formados por 
um número elevado de nós e, portanto, tornam-se relativamente complexos, surge a 
necessidade da identificação de características estruturais que permitam sua 
análise. Suas propriedades devem ser de preferência definidas analiticamente ao 
invés de intuitivamente. A análise pode levar em conta os seguintes aspectos dos 
mapas: complexidade cognitiva, clusters, forma, circularidade e simplificações 
(Ensslin et al., 1999).  
A construção da árvore de pontos de vista a partir de um mapa cognitivo é 
ainda mais uma arte do que uma técnica, uma vez que os mapas têm uma estrutura 
diferente de uma árvore. No mapa existem ligações que são eliminadas na árvore, 
alguns conceitos são agrupados em um ponto de vista e algumas ligações indiretas 
entre conceitos podem ser consideradas como ligações diretas entre pontos de vista. 
Tal transição não é uma tarefa simples nem fácil, requerendo experiência do 
facilitador e devendo, preferencialmente, ser realizada sem a presença do decisor 
(Belton et al., 1995). Nesse sentido, o facilitador deve estar ciente de que a 
construção de uma árvore de pontos de vista deve ser discutida e, se necessário, 
reconstruída com o decisor. Montibeler Neto (1996) apresenta um estudo bastante 
atualizado sobre a técnica de mapas cognitivos. 








 Durante as entrevistas mantidas, foi observado a necessidade da presença de 
mais de um decisor, pois o problema não é linear e apresenta ramificações em 
diversos segmentos da sociedade. Desse modo, foram definidos como decisores: 
Engenheiro de Trânsito, Médico Intensivista e Resgatista, Salvar (Corpo de 
Bombeiros da Bahia), SOTIBA (Sociedade de Terapia Intensiva da Bahia). 





 Além dos três decisores, foram ouvidos dois grupos de pessoas que 
participam diretamente, e/ou indiretamente, dos resgates e socorros. Como fazem 
parte do processo, interferindo diretamente na ação e poderiam ajudar no 
desenvolvimento dos mapas cognitivos, foram consultados os: Paramédicos; 
Enfermeiros e Profissionais de Recuperação de Acidentados (Fisioterapeutas). 
   
7.2.1.3. Agidos 
 
 Participantes indiretos da decisão, pois são afetados pelos seus resultados.  
Como o problema básico é melhorar a forma e o tempo gasto para resgate e 
socorro de acidentados, o agido será a vítima de acidente automobilístico. 










Partindo desse princípio, o início da construção de um mapa cognitivo para o 
estudo desse caso, deve, primordialmente, buscar definir junto aos decisores um 
rótulo adequado para o problema, ou seja, como os decisores o observam, podendo 
o facilitador se valer de uma abordagem sistêmica para tanto.  
No caso abordado, foi consenso dos decisores que o rótulo mais 
representativo para esse processo seria: “Escolha do procedimento ideal a ser 
empregado para melhoria das técnicas de resgate / socorro, visando à preservação 
da vida e integridade de uma vítima de acidente automobilístico, em vias públicas da 
cidade de Salvador, no Estado da Bahia.” 
 
 
7.2.3. DEFINIÇÃO DOS EPA’S (ELEMENTOS PRIMÁRIOS DE AVALIAÇÃO) 
 
Segundo Ensslin et al. (1999): “Normalmente, tais elementos surgem de 
forma desconexa e mal definida, cabendo então ao facilitador clarificá-los, torná-los 
operacionais e encontrar interconexões e incompatibilidades, orientado-os para 
ação, para melhor transmitir uma direção de preferência do decisor”. 
Nessa parte do processo, foi levantado junto aos decisores o aspecto, dentro 
do contexto decisório, que consideravam mais importantes. Sendo assim, através de 
um “brainstorming” dos decisores, foram levantados os EPA’s junto aos decisores. 
A partir de cada EPA foi possível, através de um esquema de perguntas e 










7.2.4. MONTAGEM DO MAPA COGNITIVO 
 
7.2.4.1. Construção dos Conceitos a partir dos EPA’s 
 
Os EPA’s propriamente ditos não fazem parte do mapa cognitivo, mas seus 
elementos são usados para construção dos conceitos que o compõem. Cada bloco 
de texto representa um conceito (Montibeller,1996).  
Partindo desses princípios, foram formados os blocos de texto agrupados da 
seguinte forma: o conceito continha um pólo presente, cujo rótulo foi definido pelos 
decisores para a situação atual, e um pólo oposto, o qual foi um rótulo para a 
situação oposta psicologicamente. Esse oposto pôde ser obtido através do 
questionamento aos decisores.  Esses pólos são separados por “...”  expressão que 
é lida como: “ao invés de” (Ensslin et al., 1999). 
O mapa, no entanto, teve sua perspectiva orientada para a ação, e os 
conceitos foram baseados, em parte, na ação que ele sugere. Desse modo, 
dinamizou-se o conceito, orientando-o para a ação, cujo resultado foi obtido, 
colocando-se o verbo no início de cada conceito (Ackermann et al., 1995).  
Para cada EPA foram construídos conceitos e orientados para a ação.  
 
 
7.2.4.2. Construção da Hierarquia 
 
Através da construção do mapa cognitivo, que é formalmente considerado 
como uma hierarquia de conceitos, se obtém a explicitação do sistema de valores do 
decisor, assim como pode ser obtido um conjunto de ações potenciais.  
O sistema de valores é obtido através dos conceitos superiores na hierarquia 
do mapa, enquanto as ações potenciais podem ser obtidas através dos conceitos 
subordinados (Ensslin et al., 1998). Estando o mapa construído, ele serve como um 
modelo, ou então uma representação, que auxilia os atores na atividade de pensar 
sobre o problema e serve de apoio à comunicação no grupo que está envolvido com 




a situação problemática. Porém, deve-se estar ciente de que o mapa é apenas uma 
ferramenta a auxiliar, não devendo ele inibir a atividade de pensar dos atores. 
Os conceitos são interligados através de relações de influência, cujo processo 
é simbolizado por flechas (               ).  Essas interligações dos conceitos puderam 
ser determinadas comparando-se os relacionamentos.  
O mapa cognitivo obtido tem uma forma hierarquizada de meios / fins. 
Observando-se o mapa, na direção dos fins (conceitos superiores da hierarquia) o 
que se aproxima dos sistemas de valores do decisor. Enquanto que, em sentido 
inverso, na direção dos meios (conceitos subordinados na hierarquia) surge um 
conjunto de ações potenciais (Montibeller Neto, 1996).  
A atividade de construção do mapa aqui é dividida em quatro etapas, 
seguindo o modelo proposto por Ensslin et al. (1998a):  
1. A primeira etapa é a de definição do rótulo (nome) do problema;  
2. a segunda etapa é a identificação dos elementos primários de 
avaliação (EPA’s);  
3. a terceira etapa é a construção dos conceitos; 
4. a quarta e última etapa é a construção da hierarquia de conceitos. A 
seguir, há uma explicação sobre cada uma dessas etapas, tendo 
como base à construção de um mapa onde existe a interação entre 
o facilitador e os atores (os decisores). 
A construção dos mapas cognitivos acaba revelando quais são os conceitos 
mais fins para o decisor (conceitos que possuem caráter estratégico para o sistema 
de valores desse decisor) e quais os conceitos meios (conceitos que são 
responsáveis pelo atendimento dos objetivos estratégicos). Os conceitos fins são 
aqueles que somente são influenciados por outros conceitos e são denominados de 
conceitos cabeças, e os conceitos que apenas influenciam outros (não são 
influenciados por outros conceitos) são os conceitos meios (denominados conceitos 


























Fonte: Adaptado de Ensslin et al. (1999) 
 
o mapa cognitivo representa:  “A escolha do procedimento ideal a ser 
empregado para melhoria das técnicas de resgate / socorro, visando à preservação 
da vida e integridade de uma vítima de acidente automobilístico, em vias públicas da 
cidade de Salvador, no Estado da Bahia.” e mostra a forma lógica da construção do 
mapa, que pode ser facilmente explicada.  
Então, utilizando-se de questionamentos sobre cada conceito, pôde-se obter 
blocos superiores na hierarquia até que os fins, valores, metas ou objetivos 
importantes dos decisores foram explicitados, alcançando-se o objetivo estratégico 
dos decisores. 
 
7.2.4.3. Mapas Cognitivos de Grupos de Atores 
 
A estruturação de problemas onde estão envolvidos vários atores é uma 
tarefa complexa, pois as metas, objetivos e valores da organização são frutos da 
interação e negociação entre os diversos atores que a compõem.  




As decisões e ações emergem das interações existentes entre os atores da 
organização (Rosenhead, 1989). Cada ator possui diferentes objetivos, valores e 
percepções acerca de um mesmo problema. As relações de poder compartilhadas 
por tais atores os levam a possuir interesses conflitantes (Eden et al., 1983). Sob 
esse sentido, a construção dos mapas cognitivos deve levar em consideração todos 
os atores intervenientes envolvidos no processo decisório. Porém a construção de 
tal mapa possui uma natureza bem mais complexa que a construção de um mapa 
individual, cabendo ao facilitador a tarefa de lidar com a dinâmica social de um grupo 
em que há diferentes personalidades, estilos de interação, poder, preocupações 
sobre política interna da organização, valores etc.  
A construção de um mapa cognitivo de todo o grupo é uma representação de 
como esse grupo entende a situação problemática, sendo esse mapa denominado 
de mapa cognitivo congregado. Na construção do mapa cognitivo congregado existe 
uma quantidade grande de conceitos diferentes e/ou conflitantes entre seus 
membros. Mas, também, existe uma quantidade de conceitos comuns ou similares 
que permitem algum tipo de agregação. Mesmo os atores possuindo diferentes 
percepções e interpretações sobre uma mesma situação problemática, para que 
alguma coisa possa ser realizada, eles devem agir levando em consideração os 
outros atores do grupo. Isso indica que deve ser levado em consideração, de alguma 
forma, o que os outros atores percebem e interpretam em relação ao contexto 
decisório (Ensslin et al., 1998). 
 Para a construção do mapa cognitivo congregado, o facilitador parte 
inicialmente de mapas individuais elaborados a partir de cada um dos decisores 
envolvidos no processo decisório. A seguir, é construído o mapa agregado, sendo 
por final construído o mapa cognitivo congregado, que é originado através de uma 
negociação entre os decisores, a partir do mapa agregado. 
A agregação dos mapas cognitivos individuais é realizada pelo facilitador, 
através da unificação de conceitos similares existentes nos mapas. Isso se faz em 
processo de negociação entre os atores e assumindo a existência de uma 
similaridade implícita nas suas expressões, utilizando para essa unificação o 
conceito considerado como mais geral (abrangente).  
Para assegurar a semelhança entre os conceitos unificados, o facilitador 
deve, além de observar o rótulo do conceito, também analisar o contexto que cerca 




esse conceito no mapa cognitivo (Eden et al., 1983). Além do processo de unificação 
de conceitos, o facilitador pode se valer do processo de relacionamento de conceitos 
nos diferentes mapas cognitivos. Isso se dá através da ligação de conceitos (um de 
cada mapa) que possuem relação entre si. Nesse caso, o facilitador deve encontrar 
um conceito em um dos mapas que explique claramente o conceito de outro mapa. 
O facilitador então relaciona esses conceitos através de uma ligação de influência 
(Ver fig. 23.). 
O facilitador deve observar todas as facetas da representação dos membros 
chaves do grupo no mapa agregado e balanceá-los, assim como quando do 
relacionamento de conceitos, procurando manter a estrutura hierárquica do mapa 
(Eden, 1989). 
 












Fonte: Adaptado de Montibeller (1996, pág.112). 
 
Segundo comenta Montibeller (1996) sobre os benefícios da agregação dos 
mapas individuais: “(...) o processo de agregação de mapas individuais permite que 
as diferentes perspectivas (a construção particular do problema), de cada um dos 
membros do grupo, sejam levadas em conta na definição do problema como um 
todo. Facilita-se com isso a negociação e, ao mesmo tempo, permite-se alargar a 
definição inicial do problema. Isso é obtido aumentando deliberadamente a sua 
complexidade, ao invés de diminui-la (...)”.  




A partir da afirmação de Montibeller (1996), pode-se afirmar que o mapa 
cognitivo agregado é a agregação, feita pelo facilitador, dos mapas cognitivos 
individuais, onde estão representados todos os conceitos que foram definidos pelos 
decisores. Dessa forma, para que haja a validação desse mapa agregado, deve-se, 
através da comunicação e da negociação, validar ou não os conceitos ali existentes, 
ou mesmo poderão surgir enxertos (novos conceitos e novas relações de influência).  
A construção do mapa cognitivo congregado se faz, inicialmente, através da 
apresentação do mapa agregado ao grupo, mostrando que esse mapa é uma 
agregação dos mapas cognitivos individuais, estando os conceitos de cada um dos 
decisores representados nele (conforme Eden (1989), isso vem por fornecer uma 
sensação de posse do modelo a cada um dos atores).  
Após a realização do processo de agregação, são apresentadas às 
unificações e os relacionamentos entre conceitos que foram feitos pelo facilitador, 
verificando-se, junto aos decisores, se são considerados válidos. O próximo passo é 
iniciar a negociação em relação aos conceitos e relacionamentos descritos no mapa. 
Sendo assim, devem aparecer, nessa etapa, novos conceitos e novas relações de 
influência, assim como podem ser julgados os conceitos já existentes, se esses são 
adequados ou não. Após vários encontros, essas negociações devem levar a um 
formato de mapa que possa ser aceito por todos os atores envolvidos como sendo 
adequado. Nesse momento, chega-se à conclusão dessa etapa, estando o mapa 
cognitivo congregado construído. Cabe agora um esclarecimento acerca de um 
ingrediente fundamental durante o desenvolvimento dos mapas cognitivos 
congregados : o papel do sistema de valores de cada ator envolvido (Ver fig. 24.). 
O mapa cognitivo agregado (ver fig. 24.) é formado pelos mapas cognitivos 
individuais de três atores. Portanto, ss seus valores comuns servem de base para a 
construção do mapa agregado. Utilizando esses valores comuns, o facilitador realiza 
a união de conceitos e estabelece relações de influência entre conceitos. 
Existem áreas de valores que são comuns entre os mapas de cada ator, mas 
apenas a área escura existente no mapa agregado mostra uma região de valores, 
que é perceptível e comum aos três mapas cognitivos individuais. 
Após a agregação, tem início a fase de negociação, momento em que, 
através de encontros sucessivos entre o facilitador e o grupo, são desenvolvidos os 
novos valores através da negociação, argumentação, interação e também de 




eventos externos. Esses novos valores possuem a característica de serem comuns a 
todos os atores envolvidos (pois foram frutos de uma negociação coletiva), tendo 
como conseqüência, após a realização do enésimo encontro, o estabelecimento de 
um sistema de valores em comum maior que no início do processo (mapa cognitivo 
agregado). Esse novo sistema de valores em comum é base para o mapa cognitivo 
congregado (Montibeller, 1996) (Ver Fig. 24.). 
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Fonte: Adaptado de Montibeller (1996, pág.118). 
 
No caso em estudo, a construção do mapa cognitivo partiu dos EPA’s que 
foram obtidos a partir de quatro reuniões realizadas com os decisores e intensas 
negociações.  
Após a obtenção desses EPA´s, foram realizadas 27 (vinte e sete) reuniões 
com os decisores e primeiramente foram formados três mapas cognitivos individuais, 
que não atendiam os anseios do grupo como um todo. Após intensas negociações 
conduzidas pelo facilitador,  foi confeccionado um mapa cognitivo congregado; 
surgindo, então, um único objetivo estratégico, qual seja “Preservação da vida do 
acidentado”. 
 






Terminada a tarefa de construção do mapa cognitivo, têm inicio a estruturação 
do modelo multicritério, que deve ter como base o mapa construído.  Nessa fase 
foram implementadas ferramentas que possibilitaram ao facilitador, acompanhado do 
decisor, analisar e fazer a transição do mapa cognitivo para o modelo multicritério. 
Isso é necessário, principalmente, quando os mapas se tornam grandes e 
complexos, onde se devem definir características estruturais que permitam a sua 
análise.  
Ensslin et al. (1998) apresentam duas formas de avaliar os mapas cognitivos. A 
primeira é a análise tradicional, onde se leva em conta apenas a forma do mapa, 
que visa colocar ordem no mesmo. Porém, para realizar a transição do mapa 
cognitivo para o modelo multicritério é necessária uma análise também do conteúdo. 
Para proporcionar essa verificação de conteúdo, existe a segunda forma de análise, 
que é a análise avançada.  
A análise tradicional da forma do mapa realizada pelo método tradicional visa 
inicialmente colocar ordem no mapa. Esse método é proposto por Eden et al. (1992), 
possuindo a verificação de laços de realimentação como uma das principais 
ferramentas de análise da estrutura dos mapas. Define-se um laço de realimentação 
(ou circularidade) “quando um conceito meio influencia um conceito fim que, por sua 
vez, influencia aquele mesmo conceito meio” (Ensslin et al., 1999) (Ver fig. 25.). 
 
 













Fonte: Adaptado de Ensslin et al. (1999) 




Vê-se que um laço de realimentação pode destruir a estrutura hierárquica de 
um mapa cognitivo, já que se colocam em um mesmo nível todos os conceitos 
existentes dentro desse laço. Conceitualmente, pode-se substituir todos os conceitos 
de uma mesma realimentação por um único nó que descreva o laço, porém deve-se 
estar ciente de que isso provavelmente levara a uma perda de informações. Mas, 
pode-se optar pela retirada de uma das ligações de influência existentes no nó. O 
mais indicado é retirar a ligação de influência existente entre o conceito mais fim e o 
conceito mais meio.  
Para Ensslin et al. (1998), a análise de circularidade deve preceder todas as 
outras formas de análises, devendo ser cada um dos laços identificados, corrigidos e 
checados antes de se prosseguir com o processo. 
Outra ferramenta utilizada no modelo tradicional de análise de mapas 
cognitivos é a detecção de clusters.  
Pode-se definir cluster como sendo um conjunto de conceitos que possuem 
uma mesma idéia em comum, estando esses conceitos interligados entre si por 
relações de influência, possuindo mínimas ligações externas. As ligações entre 
conceitos de um mesmo cluster são denominadas de ligações intracomponentes e 
as ligações entre conceitos de clusters diferentes são denominadas de ligações 
intercomponentes, sendo essas últimas mais fracas que as primeiras 
(intracomponentes). Assim, um mapa cognitivo é formado por clusters relacionados 
por ligações intercomponentes.  
Através da detecção de clusters em um mapa, pode-se reduzir 
significativamente a complexidade cognitiva original, facilitando então a análise e 
entendimento do mesmo cognitivo. Com o uso dessa ferramenta, o mapa original 
acaba sendo dividido em mapas menores que possuem relativamente pouca 
influência um sobre o outro. 
Os clusters podem ser chamados de “áreas de interesse” dentro do mapa 
cognitivo. São conceitos similares que traduzem a mesma idéia geral (Ensslin et al., 
1999). Pode-se considerá-los como se fossem pequenos mapas cognitivos, 
possibilitando assim uma melhor análise do seu conteúdo. Sendo assim, reduz-se a 
complexidade do mapa cognitivo global (Montibeller, 1996). Ao se identificar um 
cluster, conclui-se que esse conjunto de conceitos traduz a mesma idéia. 
            






  Para construção dos mapas, foi utilizado um sistema especializado em 
fluxogramação e CAD, o Smart Draw Professional Versão 6.0, sistema orientado 
para construção de fluxogramas, permitindo a plotagem de plantas, em diversos 




7.3. ÁRVORE DE VALOR 
 
Inicialmente deve-se lembrar que só após uma compreensão adequada da 
problemática da decisão, pode-se chegar aos pontos de vista. No entanto, também 
se pode identificar que alguns pontos de vista são mais fundamentais que outros, ou 
seja, aos olhos dos decisores alguns pontos de vista são mais importantes, refletem 
um valor fundamental e tem um caráter mais de fim do que outros, que são mais 
elementares e tem um caráter mais de meio.  
O conjunto de ações potenciais serviu de base para definir quais ações serão 
consideradas em uma situação decisional específica. Os PVF’s (Pontos de Vista 
Fundamentais) determinam os valores que o decisor considera importantes naquele 
contexto e, desse modo, define a classe de conseqüências das ações que são de  
interesse dos decisores.  
 Para determinar os PVF’s tornou-se necessário fazer o enquadramento do 
mapa cognitivo, que consistiu em estabelecer: 
 
 onde estão localizados os conceitos que expressam idéias relacionadas: 
o aos objetivos estratégicos dos decisores; 
o às ações potenciais do problema. 
 




 a busca nos sentidos fins-meios e meios-fins do ramo, localizando aqueles 
conceitos que expressavam idéias relacionadas ao candidato a PVF dos 
decisores.  
 
Sendo um ponto de vista (PV) a explicitação de um valor a levar em 
consideração na avaliação das ações (Bana e Costa, 1992), é importante distinguir 
entre pontos de vista elementares (PVE) e pontos de vista fundamentais (PVF). 
Muitas vezes um PVF é um conjunto de PVE's, isto é, é um fim comum para o qual 
contribuem vários valores mais elementares.  
Para que um ponto de vista seja fundamental são necessários dois fatores 
básicos:  
1. que exista uma vontade consensual entre os intervenientes no 
processo de decisão de submeter às ações a uma avaliação parcial, 
isto é, restrita à coalizão de aspectos elementares que formam este 
PVF. Ou seja, os atores intervenientes devem sentir que o valor 
representado por esse PV é importante e que as ações devem ser 
avaliadas em relação a esse valor isoladamente;  
2. que o desenrolar do processo de estruturação confirme a validade 
da hipótese de independência que se afirma existir. Portanto, para 
ser considerado um PVF, um ponto de vista deve refletir um valor 
fundamental isolável, no sentido em que é possível e desejável 
avaliar as ações segundo esse PVF, independentemente dos seus 
impactos segundo outros pontos de vista.  
 
De acordo com Bana e Costa (1992a), para que os pontos de vista sejam 
considerados como fundamentais, é necessário que sejam atendidas algumas 
propriedades inerentes a cada um deles (Ver tab. 10.). 
 
 




Tabela 10. – Propriedades inerentes aos pontos de vista 
 
PROPRIEDADE DESCRIÇÃO 
Inteligibilidade Um PVF deve ser adequado tanto como ferramenta que 
permita a modelação das preferências dos atores, quanto 
como base de comunicação, argumentação e confrontação de 
valores e convicções entre eles (os atores). 
Consensualidade Um PVF deve ser um consenso de todos os atores, como 
condição suficientemente importante para influenciar a 
decisão e, portanto, ser levado em conta no modelo. 
Operacionalidade Para que um PVF seja operacionalizável, deve permitir a 
existência de uma escala de preferência local associada aos 
seus níveis de impacto e possibilitar a construção de um 
indicador de impacto (indicador esse que projeta o impacto de 
uma dada ação sobre o PVF). A primeira condição é 
necessária mas não suficiente, uma vez que é indissociável 
da segunda.  
Isolabilidade Um PVF é isolável se é possível avaliá-lo considerando todos 
os demais PVF's como constantes. Essa propriedade 
assegura a possibilidade da independência de julgamentos 
locais e é crucial no processo de estruturação. 
 
Fonte: Adaptado de Bana e Costa (1992a)  
 
A representação dos pontos de vista fundamentais pode ser feita por uma 
estrutura arborescente, que pode servir também para auxiliar no seu processo de 
identificação. Os PVF´s podem situar-se em qualquer nó da árvore, exceto no nó de 
topo que corresponde ao objetivo geral do processo de avaliação (Ensslin et al., 
1999). 
Definidos os elementos, surge, então, um conjunto de PVF's que será 
denominado de família de PVF's. Tal família será mantida com uma estrutura final de 
base, sobre a qual serão modeladas as preferências dos decisores (Bana e Costa, 
1992). Essa família de pontos de vista fundamentais também deve seguir as 
propriedades anteriormente citadas e mais algumas, a seguir apresentadas. 




· Concisão: deve-se evitar a tentação de utilizar um número muito grande de 
PVF's, devido aos limites cognitivos intrínsecos aos seres humanos. Por outro 
lado, o número de PVF's não deve ser tão pequeno que acabe por eliminar a 
consensualidade do modelo (Equilíbrio da construção do modelo).  
· Exaustividade: uma família de PVF's é exaustiva se todos os elementos 
primários julgados importantes à tomada de decisão foram levados em conta 
no modelo. O conjunto de PVF's não será exaustivo se, em um contexto de 
problemática técnica de avaliação:  
§ relativa, a e b puderem ser vistas, pelos atores, como 
globalmente não indiferentes; 
§ absoluta, a e b forem vistas, pelos atores, como estando em 
categorias não coincidentes (Bana e Costa, 1992).  
 
Conforme Zanella (1996), ambos os casos revelam a existência de um ou 
mais elementos primários que não estão sendo levados em conta no conjunto de 
PVF's, atestando assim a não exaustividade do modelo. 
· Coesão e Monotonicidade: uma família de PVF's deve garantir a coesão 
entre o papel de cada um,  para a formação de julgamentos de valor local, e o 
papel que esses exercem na elaboração de preferências globais. Assim, não 
se pode dissociar a formação de contextos, restritos a cada um, de um 
julgamento global que considera o todo da decisão. 
· Não-Redundância ou Minimalidade: uma família de PVF's não deve ter 
redundância, quais sejam, aqueles que têm problemas de dependência entre 
si. O fenômeno da redundância faz com que acabem sendo levados em conta 
mais de uma vez (em mais de um PVF) elementos primários julgados 
importantes pelos atores, o que acaba provocando distorções no momento da 
agregação das diversas dimensões.  
As situações de redundância são, às vezes, associadas a problemas de 
ligações estruturais, quando certas características primárias são levadas em conta 
em mais de um PVF, ou quando ocorrem correlações estatísticas entre o conjunto 




de níveis de impacto de diferentes PVF's. Nesses casos, não existe a independência 
ambiental. Por outro lado, desde que não ocorram redundâncias, as correlações 
ambientais podem, geralmente, ser ignoradas.  
Estando definidas as linhas de argumentação e os ramos em um mapa 
cognitivo, passa-se para a etapa de construção do modelo multicritério. O modelo de 
transição aqui apresentado segue a linha definida por Ensslin e Montibeller (1998) e 
Ensslin et al. (1999), onde se faz o enquadramento do processo decisório para que 
sejam determinados os pontos de vista fundamentais. Através desses PVF’s obtém-
se a árvore de valor que expressa o modelo multicritério. 
A técnica de enquadramento baseia-se na teoria dos frames (quadros) 
apresentada por Keeney (1992). A figura 26. mostra o quadro de decisão, composto 
de dois planos. O primeiro, é definido como sendo o contexto decisional e o segundo 
é o plano referente aos PVF’s. 
O contexto decisional define quais as ações levadas em consideração dentro de 
uma situação decisional especifica. Os PVF’s acabam por revelar os valores que os 
atores consideram importantes dentro do referido contexto. 
 





Fonte: Adaptado de Keeney. (1992) 
 
O plano definido pelo contexto decisional deve ser maior que o plano dos 
PVF’s, já que o conjunto de ações potenciais é maior que o de PVF’s (Montibeller, 
1996) . Os dois planos, o das ações e o dos PVF’s, devem se combinar tanto para 
que os PVF’s sejam suficientes para avaliar o conjunto de ações potenciais 

















Fonte: adaptado Keeney. (1992) 
 
Dentro de tal quadro estão identificados os PVF’s relacionados com um 
contexto decisional especifico, sendo eles um meio para se atingir os objetivos 
estratégicos dos atores. Os objetivos estratégicos se projetam nos PVF’s, que, por 
sua vez, acabam por delimitar o conjunto de ações potenciais, que é interno ao 
conjunto de todas as ações. Desse modo, as ações potenciais podem efetivamente 
influenciar os objetivos estratégicos dos atores. 
Cabe agora realizar a determinação dos candidatos a PVF’s, fato esse que 
ocorre através do enquadramento do mapa cognitivo. Ensslin, Montibeller, Noronha 
(2001) define o enquadramento como sendo : “(...) formado pelo conjunto de ações 
potenciais (as oportunidades de escolha) associadas aos pontos de vista 
fundamentais dos decisores (que refletem conseqüências ou resultados de interesse 
que são influenciados por aquelas escolhas)”. 




Através do enquadramento se pretende determinar em que níveis se 
encontram cada um dos conceitos existentes no ramo analisado, determinando qual 
deverá ser o PVF de cada ramo.  
A técnica do enquadramento consiste em estabelecer qual o conceito mais 
estratégico para o decisor – normalmente o conceito mais estratégico (L1) do ramo é 
o conceito cabeça – e, em seguida, descer na hierarquia dos conceitos definidos no 
ramo do mapa cognitivo.  
A cada conceito que se desce na hierarquia, deve ser feito o questionamento 
de se ele é essencial e controlável. A essenciabilidade consiste em o conceito ser 
essencial para o atingimento dos objetivos estratégicos do decisor. A 
controlabilidade consiste em o conceito analisado ser apenas e também totalmente 
explicado pelas ações potenciais (L3) consideradas dentro do contexto decisório. 
Quando se atinge o primeiro conceito que tanto seja controlável como essencial, 
obtém-se um candidato a ponto de vista fundamental (L2) (Ver fig. 28.).  
Estando os candidatos a PVF’s definidos, esses são utilizados para a 
construção do modelo multicritério que servirá de base para a avaliação das ações 
potenciais.   
Segundo Belton et al. (1997), os modelos multicritérios estão usualmente 
estruturados na forma de árvore de valores, foi possível montar a árvore de valor 
(Ver fluxograma no anexo I). A lógica que é utilizada pela árvore de valores é a da 
decomposição, onde um critério complexo de difícil mensuração é subdividido em 
outros critérios mais simples (critérios denominados como pontos de vista) . 
Em uma estrutura na forma de árvore de valor, um critério de nível hierárquico 
mais baixo faz parte do critério de nível hierárquico superior, fazendo com que esse 
critério superior possa ser definido pelos critérios inferiores a ele. Os critérios de 
nível hierárquico inferior devem ser mutuamente exclusivos e, juntos, devem 
fornecer, de modo completo, a caracterização do critério de nível hierárquico 
superior. Uma característica importante na árvore de valores é que um critério de 
nível hierárquico inferior deve ter somente um critério hierarquicamente superior 








Figura 28. – O quadro do processo decisório visto lateralmente 
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Fonte: adaptado Ensslin e Montibeller (1998). 
 
Após a apresentação da teoria que envolvia o processo de construção do 
fluxograma dos PVF´s aos decisores, foi consenso de todos que o mapa cognitivo 
(Ver fluxograma no anexo I) seria dividido em cinco clusters para se realizar uma 
análise perfeita atingindo os objetivos desejados. 
Essa sistemática foi à base de todo o desenvolvimento utilizado para 
elaboração do Anexo II – Fluxogramas de 1 a 12 – Pontos de Vista Fundamentais. 
Como se pode observar, foram gerados 12 Mapas de PVF´s, um para cada ramo da 
árvore de valor. Isso se deveu ao fato de que, após uma cuidadosa  análise de todas 
as interações geradas pelo Mapa Cognitivo, juntamente com os decisores, observou-
se que não se poderiam misturar procedimentos cirúrgicos, atividades burocráticas 
com resgate / socorro de acidentados e deslocamento de ambulâncias, pois o efeito 
compensativo nos PVF´s poderia alterar e/ou camuflar o processo decisório. 
Portanto, o isolamento de cada ramo da árvore de valor permitiria uma maior 
liberdade comparativa das propostas a serem analisadas, fazendo com que o efeito 
compensativo fosse bastante atenuado.  
Deveu-se esse procedimento ao fato desse trabalho ser voltado para a área 
de saúde, especificamente a área de resgate / socorro , que, por sua vez, não pode 
ser analisada de forma cartesiana, e sim de forma construtivista e sistêmica, pois 




apresenta facetas que se confundem com as características de cada pessoa que 
atua na área, e pequenas nuâncias que alteram situações do resgate / socorro 
podem comprometer a vida do acidentado. 
 
 
7.3.1. A TRANSIÇÃO DO MAPA COGNITIVO – ÁRVORE DE VALOR 
 
Esse processo foi bastante complexo, vez que as estruturas do mapa cognitivo 
e da árvore são diferentes. 
 Seguindo a proposta de Montibeller Neto (1996), “de um seqüenciamento de 
passos, que analisando a forma e o conteúdo dos clusters, torna-se possível 
identificar aqueles conceitos que serão as variáveis consideradas no modelo de 
avaliação: os pontos de vista fundamentais (PVF’s)”. Essa identificação foi possível 
através do processo de enquadramento dos clusters. 
 
 
7.3.2. ESTRUTURA ARBORESCENTE 
 
A partir do enquadramento dos clusters, separam-se, no mapa cognitivo, todos 
os elementos que influenciam diretamente na comunicação de sinistros, controle e 
custos11 das equipes de resgate e o socorro de vítimas de acidente automobilístico, 
conceitos que influenciariam direta e/ou indiretamente no resgate / socorro. A árvore 
apresentava os critérios que serviram de base para a construção do modelo de 
avaliação (Ver fluxograma no anexo I). 
A construção das árvores de pontos de vista proporcionou uma melhor 
comunicação entre os decisores, tornando mais fácil a compreensão da 
problemática envolvida. Tornou, também, mais compreensível o contexto decisional 
em questão, bem como os fundamentos envolvidos, permitindo, assim, buscar 
compromisso entre os interesses e aspirações de cada decisor envolvido no 
processo, além de possibilitar a geração de um modelo multicritério para a avaliação 
                                                 
11 Os decisores encararam o investimento financeiro em aumento de equipamentos, manutenção e 
treinamento das equipes como custo. (N.A.) 




das ações. Contudo, as árvores de pontos de vista não foram o final do trabalho do 
facilitador, mas sim a construção de um instrumento utilizado durante todo o 
processo para encontrar a melhor decisão (Ver fig. 29.). 
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A estrutura apresentada pela árvore de pontos de vista permite, de maneira 
simples e transparente, uma representação do problema complexo, fazendo com 
que apenas os aspectos a serem considerados na avaliação das ações sejam 
visualizados. A estrutura construída é um modelo mais ou menos formalizado que, 
por ter sido realizada através do envolvimento dos atores, deve ser aceita por todos 
como uma representação dos valores considerados importantes dentro do ambiente 
de decisão, estando, então, adequada para avaliar as ações potenciais. Uma árvore 
de pontos de vista é formada, como a própria denominação sugere, por uma certa 
quantidade de pontos de vista, denominada de família de pontos de vista . 




7.4. FORMAÇÃO DOS DESCRITORES 
 
Um descritor pode ser definido como um conjunto ordenado de níveis 
plausíveis de impacto associados a um PVF (Ensslin et al, 1999). Esse conjunto de 
níveis de impacto foi: 
 identificado de forma objetiva, eliminando-se qualquer possibilidade de 
ambigüidade; 
 ordenado de forma a definir a direção de preferência, o que permitiu o 
estabelecimento da atratividade: intensidade de preferência de um nível em 
relação a outro, de maneira a construir uma escala de preferência local 
(função de valor). (Ver fluxograma no anexo II – mapas de 1 à 12)   
 
A construção do descritor foi feita cuidadosamente, uma vez que o perfil de 
cada ação foi identificado a partir de seu impacto sobre cada descritor, cabendo 
agora torná-los operacionais, ou seja, devem ser construídos indicadores que 
possibilitem avaliar o quanto cada ação influencia cada um. Um descritor pode ser 
definido como um conjunto de plausíveis níveis de impacto associados com um PVF, 
destinados a servir como base para descrever o impacto das ações com respeito ao 
PVF (Bana e Costa, 1992).  
Keeney & Raiffa (1976) apresentam uma definição similar à dos descritores, 
que é o atributo. Segundo Keeney (1992, p.100), “o grau em que um objetivo é 
alcançado é medido por um atributo”. Para o mesmo autor (1992), apresentam-se 
outros termos similares a atributos também utilizados, tais como medida da eficácia, 
medida da performance e critério (nesse trabalho é utilizada a nomenclatura 
proposta por Bana e Costa - descritores). Porém, independentemente da 
denominação utilizada, verifica-se que ambos, os descritores e os atributos, têm por 
objetivo a construção de um modelo de avaliação que possa ser considerado como 
adequado pelos atores envolvidos. 
Para Bana e Costa & Silva (1994), os descritores podem ser definidos como 
um conjunto de níveis, associados a um PVF, que descrevem os possíveis impactos 
das ações potenciais. Esses níveis de impacto devem ser:  




1. bem definidos, sendo claros e não ambíguos quanto à interpretação, 
de modo que os decisores não tenham dúvidas quando analisarem o 
impacto de cada ação potencial em relação ao PVF; 
2. ordenados, estando definido um sentido de preferência, permitindo 
uma ordenação das diferentes atratividades em cada nível de impacto. 
A atratividade é a intensidade de preferência de um nível em relação a 
outro, construindo, desse modo, uma escala de preferência local (Bana 
e Costa & Silva,1994). 
 
Portanto, para tornar um PVF operacional, é necessário que esteja associado 
a ele um conjunto de níveis de impacto (descritores) bem definidos e que tal 
conjunto seja dotado de uma estrutura de pré-ordenamento completa. 
De acordo com Bana e Costa & Silva (1994), “um descritor pode ser 
quantitativo ou qualitativo, discreto ou contínuo, direto, indireto ou construído (...)”.  O 
processo de elaboração dos descritores foi baseado em questionamentos aos 
decisores sobre os aspectos por eles considerados representativos.  
Os decisores determinaram em cada descritor um nível mínimo desejável 
(denominado “Neutro” por Vansnick (1989)), significando um impacto considerado 
nem favorável nem desfavorável. Além desse nível, foi possível identificar, também 
através de questionamentos, o nível bom, e dessa forma estabeleceu-se um escala 
de valores, indicando níveis considerados repulsivos ou negativos, e níveis positivos 
ou atrativos.    
 
 
7.4.1. CONSTRUÇÃO DOS DESCRITORES 
 
Os descritores puderam ser definidos através de um sistema de perguntas e 
respostas sobre como mensurar os PVF’s gerados.  
Uma questão básica que afeta um descritor diz respeito à ambigüidade. Um 
descritor deve possuir em cada um de seus níveis de impacto um significado claro e 
também deve ser distinto dos descritores dos outros PVF’s. Isso torna o descritor 
não ambíguo e, conseqüentemente, evita confusão na fase de estruturação e 




avaliação das ações (Bana e Costa, 1992). Essa questão da ambigüidade afeta as 
propriedades desejáveis para os descritores que, segundo Keeney (1992), assim se 
apresentariam: 
 mensurabilidade: um descritor é capaz de definir o PVF de forma mais 
detalhada; 
  operacionalidade: define de forma direta como e que dados serão 
coletados, permitindo a mensuração de forma independente; 
 compreensibilidade: deve permitir a descrição e interpretação do 
impacto do descritor, impedindo ambigüidades.  
 
As escalas estabelecidas para os descritores estão descritas no Anexo II – 
Fluxogramas de 1à 12 (Ver fig. 30.). 
 
 
Figura 30. – PVF 04 (Anexo II, Fluxograma 1) com o descritor, conforme 
mensuração projetada pelos decisores 
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7.4.2. FUNÇÕES DE VALORES 
 
Os descritores por si só não são uma forma de expressar matematicamente o 
julgamento de valor do decisor sobre um determinado critério. Sendo assim, foram 




criadas as funções de valores que procuraram oferecer uma descrição analítica dos 
sistemas de valor dos decisores envolvidos no problema, objetivando representar 
numericamente os componentes de julgamento humano envolvidos na avaliação de 
ações (Ensslin, Montibeller, Noronha, 2001).  
O uso dessa sistemática não implicou que existiu uma função de valor única 
ou a melhor associada a um descritor. Como indica o próprio nome, ela foi 
construída e consolidada objetivando representar os juízos de valor dos decisores 
com relação à diferença de atratividade entre os diversos níveis de um descritor.   
Ensslin, Montibeller e Noronha (2001) propõem que os descritores possuam 
três dimensões que os classifiquem. As dimensões propostas estão descritas 
abaixo: 
ü quantitativos ou qualitativos : um descritor classificado como 
quantitativo possui seus níveis de impacto descritos por números; já 
um descritor composto por níveis de impacto que exprimem 
características de qualidade é denominado qualitativo; 
ü  discretos ou contínuos : quando um descritor é apresentado através 
de número finito de níveis, ele é definido como sendo discreto; caso um 
descritor seja criado a partir de uma função matemática contínua, ele é 
dito contínuo; 
ü diretos, indiretos ou construídos : essa classificação segue a proposta 
apresentada por Keeney (1992).  
 
Para Bana e Costa & Silva (1994, p. 119), “nada garante (...) a unicidade, isto 
é, um mesmo ponto de vista pode ser descrito por vários indicadores diferentes”, ou 
seja, um mesmo ponto de vista pode ser composto por descritores que possuam 
mais de uma classificação ao mesmo tempo.  
A questão agora, após a apresentação dos tipos de descritores, é definir qual 
tipo de descritor utilizar. Para Bana e Costa (1992) e Keeney (1992), a definição de 
qual descritor deve ser utilizado depende das circunstâncias e a preferência deve ser 
sempre para um descritor direto ou então natural, caso esse tipo exista na situação 
analisada. 
O estudo de caso apresentado nessa dissertação possui a maioria dos 
descritores como sendo do tipo construído. Devido a esse fato e também com 




objetivo de facilitar essa atividade, cabe agora um breve detalhamento da 
construção desse tipo de descritor. Dutra (1998) apresenta para a construção de um 
descritor construído a seqüência de passos a seguir: 
1. conceituação do PVF : essa etapa consiste em descrever a que se 
propõe o PVF, objetivando o seu entendimento e compreensão para 
todos os intervenientes;  
2. identificação dos PVE’s associados ao PVF : consiste em definir os 
indicadores que irão compor o descritor; 
3. identificação dos possíveis estados de cada PVE : consiste em 
identificar os possíveis estados que as ações poderão assumir em 
cada PVE, sempre levando em consideração o PVF que está 
associado ao PVE analisado; 
4. identificação das combinações possíveis : consiste em identificar, se 
houver mais de um indicador, as combinações factíveis entre os 
diferentes indicadores dentro do contexto decisório analisado; 
5. hierarquização das possíveis combinações : consiste na ordenação 
das combinações de acordo com as preferências do decisor, formando 
os níveis de impacto para o descritor do PVF analisado; 
6. descrição das combinações : definidos os níveis de impacto 
(hierarquização das combinações), cabe agora a descrição clara e sem 
ambigüidade de cada nível do descritor. 
 
 
7.4.3. NÍVEIS DE UM DESCRITOR 
 
Como última atividade na construção dos descritores, cabe agora, pelo 
decisor, a identificação dos níveis de referência, denominados de nível Bom e nível 
Neutro. Com a definição do nível Neutro, o decisor julga que as ações que impactam 
nos níveis abaixo desse representam uma situação não satisfatória, que traz 
repulsividade segundos seus valores. 
Para Ensslin et ali (1998), “(...) acima do nível Neutro estariam as ações com 
uma atratividade positiva, e referem-se a uma situação de satisfatória para boa (...)”. 




 Do mesmo modo, com a definição do nível Bom, os intervalo entre os níveis 
Neutro e Bom indicam onde estariam compreendidos os impactos da maioria das 
ações, sendo esse intervalo considerado como satisfatório. As ações que impactam 
em níveis acima do nível Bom são consideradas as de grande atratividade e que 
superam as expectativas iniciais do decisor (Ver fig. 31.).  
 













 Nível de Mercado
 
 
Fonte: adaptado de Ensslin et al., (1998). 
 
A definição desses níveis é fundamental para a construção do modelo 
multicritério, pois eles servirão como níveis de referência na definição de taxas de 
substituição entre os PVF’s (Ensslin et al., 1998). 
Em termos de atratividade, esses níveis são equivalentes em cada PVF. Em 
termos de níveis de impacto, cada uma dos níveis pode variar, já que isso é 
resultado do julgamento do decisor. O fato importante nesse exemplo é que, em 
termos de atratividade, esses níveis são equivalentes em cada PVF. Verifica-se que 
para o perfil Bom o nível N4 do PVFf é equivalente (tão atrativo quanto) ao nível N6 
do PVFd e ao nível N3 do PVFb. Essa análise se estende também ao perfil Neutro 























Outra característica da utilização dos níveis Bom e Neutro é a possibilidade 
de se visualizar a performance de uma ação em todos os PVF’s, identificando-se 
onde a ação possui uma boa performance e onde a performance está ruim, o que 
permite identificar em quais PVF’s existem maiores potenciais de melhoria. 
 
 
7.4.4. ESCALA MACBETH 
 
 O método MACBETH12 foi utilizado para simplificar a construção das funções 
de valores através do conjunto de perguntas e respostas, que permitiram a 
formulação de julgamentos semânticos. Dessa forma, as escalas foram formuladas 
através de comparações entre dois elementos das diferenças de atratividade entre 
ações potenciais. Para isso, foi utilizado um software para compor a estrutura 
matemática da matriz de atratividade (Ver Anexo II – Fluxogramas de 1 a 12). 
 A partir desses procedimentos foi possível construírem-se as escalas 
matemáticas das funções de valores para um dado PVF. Sendo assim, tornou-se 
necessário uniformizar as escalas, fixando os pontos de neutro “0” e de bom “100”. 
                                                 
12 Measuring Attractiveness by a Categorical Based Evaluation Technique   




Isso é feito para que as escalas tenham pontos comuns de referência para 
comparação dos seus valores, de forma a uniformizar a avaliação da atratividade 
entre os diversos PVF’s. 
Visando-se simplificar os cálculos a serem realizados para determinação dos 
valores das funções de valor e as escalas (eixos de avaliação), foi utilizado o 
software MACBETH SCORES.  O resultado obtido permitiu os cálculos da matriz de 
atratividade e, inclusive, compor a escala matemática, conforme figura 33., e 
demonstrado em capítulos posteriores e sua aplicação no Anexo II – Fluxograma de 
1 a 12. 
 
Figura 33. – Representação de uma função de valor, escala matemática com o 
ponto neutro (0) e o ponto bom (100). 
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 Esse método foi utilizado como base para elaboração das escalas das 
funções de valor da árvore de valores (Ver tabela 11.). 





Tabela 11. – Levantamento de PVE’s e PVF’s por fluxograma 
 
FLUXOGRAMA PVF PVE 
1 12 14 
2 3 6 
3 3 6 
4 8 14 
5 5 10 
6 9 15 
7 6 9 
8 8 19 
9 3 8 
10 7 7 
11 4 7 
12 3 6 




7.5. TAXAS DE SUBSTITUIÇÃO 
 
 A taxa de substituição de um critério de avaliação é dada pela sua 
importância relativa no modelo proposto. Sendo assim, a taxa de substituição 
constituiu-se nas taxas de participação de cada conceito na formação de uma ação 
potencial.  
 As taxas de substituição tiveram importância fundamental, pois, durante a 
análise das ações potenciais, observou-se que raramente essas alcançavam os 
melhores níveis em relação a todos os critérios do modelo. Sendo assim, criou-se 
uma trade-off (taxa de compensação), que permitiu analisar o que se perde ou 
ganha quando se altera a característica de um critério, ou seja, essa taxa expressou 




o ganho mínimo em um critério que seria necessário para compensar a perda em 
outro. 
 Esse procedimento foi usado para construir as taxas de substituição dos 
critérios de PVF’s (Ver Anexo II – Fluxograma de 1 a 12), pois essas representam o 
juízo de valores dos decisores com relação às importâncias relativas dos critérios 
num determinado momento e para uma dada situação (Roy, 1996) 
 As taxas de substituição permitiram a confrontação de opiniões a explicitação 
das preferências dos decisores. 
 
 
7.5.1. MÉTODO DE TAXAS DE MACBETH 
 
 Esse método utiliza as mesmas propriedades de cálculo de matriz de 
atratividade responsável pela determinação de escala de funções de valor, 
possuindo as mesmas características dos procedimentos, fazendo a comparação 
entre os diversos critérios que formam a árvore PVF’s.  
 Como forma de simplificar os cálculos de confrontação de critérios que foram 
utilizados para determinação dos valores das funções de valor, foi utilizado o 
software MACBETH WEIGHT, para determinar as taxas de substituição.  O resultado 
obtido pelo uso do software permitiu os cálculos da matriz de atratividade e a 
composição da taxa de substituição, como pode ser observado no Anexo II – 




7.6.  FORMAÇÃO DOS DESCRITORES 
 
Após a construção dos descritores (base para os procedimentos 
subseqüentes na construção de um modelo de avaliação multicritério), pode-se 
continuar para a Fase de Avaliação de todas as ações potenciais. Segundo Bana e 




Costa & Vansnick (1995), numa estrutura metodológica multicritério a avaliação, 
basicamente, pode ser dividida em  dois estágios:  
1. “(...) A construção de um critério para cada PVF, ou seja, um modelo 
de avaliação que represente, formalmente, a atratividade local das 
ações potenciais para algum decisor (avaliação de um único ponto de 
vista, ou processo de avaliação local);”  
2. “a aplicação e exploração de um procedimento de agregação 
multicritério que, considerando algumas informações de natureza de 
pontos de vista, que agrega os vários critérios em um único modelo de 
avaliação geral ou processo de agregação.”   
 
Para proceder à descrição da Fase de Avaliação, anexo VI. serão 
desenvolvidas a construção da escala de valor cardinal13, para cada um dos PVF’s e 
PVE’s que compõem a árvore de valores, onde foram construídos os descritores.  
No Anexo VII, constroem-se as taxas de compensação entre os pontos de 
vistas, de forma a permitir uma avaliação global do desempenho de cada ação.  
Vale salientar que, na fase de avaliação, a participação dos decisores é de 
grande importância, pois além de aumentarem a aquisição do conhecimento do 
processo como um todo, ainda processam a validação do modelo proposto. 
Com a confusão da etapa de estruturação do problema, todos os descritores 
estão devidamente identificados, proporcionando, assim, uma evolução significativa 
no processo decisório em questão.  
Nas subseções subseqüentes , a participação dos decisores implica em 
explicitar seus juízos de valor sobre a diferença de atratividade existente entre os 
diversos níveis de impacto de cada descritor, de forma a obter uma escala de 
preferência local, sobre cada um dos pontos de vista que tiveram um descritor 
construído.   
A técnica utilizada para a construção das escalas cardinais foi a abordagem 
MACBETH, conforme discutido ao longo deste capítulo do presente trabalho. Assim, 
com base no procedimento adotado, iniciou-se a construção da matriz de juízos de 
valor sobre cada um dos descritores construídos. Para a construção da matriz, é 
                                                 
13 Cardinal, pois possui somente um único critério. (N.A.) 
 




feito um questionamento aos decisores, quanto à diferença de atratividade entre um 
e outro nível de impacto, utilizando-se a escala semântica formada por sete 
categorias, conforme a tabela 12.  
 
Tabela 12. – Escala Semântica 
 
Mnemônico Descritivo Escala 
C0 Indiferente 0 
C1 Muito Fraca 1 
C2 Fraca 2 
C3 Moderada 3 
C4 Forte 4 
C5 Muito Forte 5 
C6 Extrema 6 
 
Fonte: Adaptado Ensslin et al (2000). 
 
O processo de construção da matriz de juízos de valor será descrito nas 
subseções a seguir e, para tanto, foi feito, ao decisor, o seguinte questionamento em 
cada um dos PVF’s e PVE’s: “Sr. Decisor, considerando-se que determinado 
elemento 1 do descritor tem impacto no nível N5, sendo esse nível o mais atrativo, a 
passagem desse para o nível N4 é sentida como uma perda de atratividade; e essa 
perda é: indiferente, muito fraca, fraca, moderada, forte, muito forte ou extrema?” 
(Ensslin et al, 2000).  
Após o preenchimento da matriz de atratividade, o MACBETH fornece os 
escores e, dessa forma, gera a função de valor e a diferença da matriz de 
preferência para os níveis do descritor. A partir dessa condição, foram construídos 









7.7.  CONSTRUÇÃO DOS DESCRITORES 
 
Essa fase de estruturação do problema consiste na construção de indicadores 
que mostrem o grau em que cada ação avaliada está influenciando no respectivo 
PVF. Muitas vezes, porém, para um PVF são considerados inúmeros aspectos. 
Pode-se, então, construir descritores para alguns dos PVE’s e, caso seja respeitada 
a propriedade de independência preferencial, agregam-se os julgamentos segundo 
esses PVE’s, de forma a se obter uma avaliação das ações sobre o PVF em 
questão. Dessa forma, iniciou-se o processo de construção dos descritores, 
identificando os pontos de vista para  os quais construir-se-ão os descritores.  
De acordo com a problemática do resgate / socorro de acidentados, existem 
nuâncias e peculiaridades particulares que afetam o desenvolvimento do processo 
em estudo, pois se a Árvore de Pontos de Vista não fosse bem estruturada, sua 
análise poderia ficar comprometida, pois a compensação entre os pontos de vista 
poderiam afetar ou não diretamente o resgate / socorro de acidentados, o que 
implicaria na possibilidade de camuflar os resultados, dando-lhes uma percepção 
errônea e alterando a decisão. 
 Sendo assim, foi construída uma Árvore de valores, separando nos seus 12 
ramos cada área de interesse, o que significaria uma separação das percepções dos 
decisores sobre o problema, e quais os elementos de uma forma ou outra, 
influenciam aquela região de ações do mapa cognitivo.  
As 12 zonas delimitadas foram as seguintes:  
ü I – Causas do Acidente 
ü II – Perícia do Veículo Sinistrado 
ü III – Comunicação do Sinistro 
ü IV – Investimento na Prevenção de Acidentes 
ü V – Proximidade das Equipes Médicas para Atendimento de 
Acidentados 
ü VI – Redução do Tempo de Atendimento para Remoção do 
Acidentado 
ü VII – Encaminhamento da Vítima para Unidade Capacitada para o 
Atendimento 




ü VIII – Contenção das Zonas Nobres 
ü IX – Diagnóstico Clínico 
ü X – Estabilização das Funções Vitais do Acidentado 
ü XI – Relatório Médico 
ü XII – Orientação da Família 
 
As zonas de interesse visam avaliar o desempenho do modelo proposto para 
implementação de melhorias na sistemática de resgate / socorro de vítimas de 
acidente automobilístico, para que possam ser identificadas as ações necessárias na 
busca de seu aperfeiçoamento, de forma a tornar as equipes de salvamento mais 
eficientes. Isso se faz necessário devido à importância na rapidez do aviso da 
ocorrência do acidente, da precisão das informações fornecidas pelo público, da 
rapidez do deslocamento das equipes de resgate / socorro e da existência de 
unidades especializadas para tratamento de politraumatizados. 
Como parte dessa análise, a árvore de valores é a representação mental dos 
decisores, na avaliação das alternativas que foram sugeridas para melhorar a 
eficiência do resgate / socorro dos acidentados. 
Na sub-seção a seguir será apresentada a forma para construção das escalas 
dos descritores e como foi feito o preenchimento da matriz de atratividade, obtendo 
do MACBETH os escores e, dessa forma, gerando a função de valor e a diferença 
da matriz de preferência para os níveis do descritor. A partir dessa condição, foram 
construídos os todos os PVF’s e PVE’s abordados nessa seção. 
 
 
PVF04 – MONITORAMENTO FOTO-ELETRÔNICO DE SINALEIRAS 
 
Avalia a adequabilidade da distribuição de foto-sensores de sinaleiras nas 
ruas de Salvador,  no intuito de coibir os abusos na direção e invasões de sinais,  
bem como fiscalizar os possíveis causas de acidentes nas vias públicas, fazendo 
com que haja um controle maior por parte do poder público das condições de tráfego 
nas ruas de Salvador. Os estados de ocorrência, considerados para este PVF, estão 
representados na figura 34. abaixo: 




Figura 34. – PVF04 – Monitoramento Foto-eletrônico de Sinaleiras 
 
PVF04
1 em todos os conjuntos de
sinaleiras
1 em todas os conj. de
sinaleiras das avenidas de
vale e cruzamentos
principais
1em  todos os conjuntos de
sinaleiras de cada
cruzamento principal








Após a elaboração dos descritores, os decisores serão questionados, 
conforme a seção 7.7., quanto a sua atratividade a cada um dos níveis do descritor, 
para confecção da escala cardinal.  
Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. Sendo assim, os atores dizem, por exemplo,  
que a diferença de atratividade era muito fraca, o que corresponde na escala 
semântica à categoria C1. Essa categoria será representada na matriz pelo 
algarismo ‘1’ na interseção do nível N5 com o nível N4. Por sua vez, passar do nível 
N5 para o nível N3, foi considerado como sendo uma diferença de atratividade 
moderada ‘3’; do nível N5 para o nível N2, forte ‘4’; e, do nível N5 para o nível N1 
muito forte ‘5’. Esgotados os questionamentos do nível N5 com os demais níveis, 
passou-se a proceder da mesma forma para com todos os demais. Esses 
questionamentos resultaram na matriz de juízos de valor do decisor, relativos ao 
critério Forma Adequada (Ensslin, Montibeller, Noronha, 2001). A figura 35. abaixo 













Depois de preenchida a matriz de preferência, o software MACBETH fornece 
os escores e, dessa forma, gera a função de valor e a diferença da matriz para os 
níveis do descritor.  
Com relação à figura 35., acima, quatro considerações podem ser feitas:  
ü a primeira delas consiste na importância da correta leitura da matriz de 
julgamento de atratividade. Para ilustrar, considere-se o algarismo ‘1’ 
na interseção do nível TC com o nível AV: isso significa que a diferença 
de atratividade entre essas duas ações foi julgada pelo decisor como 
sendo muito fraca;  
ü a segunda diz respeito a uma interpretação adequada da matriz de 
escala de diferença de atratividade. Voltando ao caso acima, como a 
diferença de atratividade da passagem do nível AV para nível TC foi 
considerada muito fraca, então, uma nova escala foi construída para o 
conjunto de julgamentos, onde a diferença relativa de atratividade 
desse nível é representada pela pontuação 25; 
ü a terceira diz respeito a uma leitura adequada da função de valor 
obtida a partir da matriz de julgamentos de diferença de atratividade; 
ü a quarta consideração diz respeito à verificação da ocorrência, ou não, 
de inconsistência cardinal. O próprio MACBETH já fornece uma 
indicação da ocorrência, de tal situação. No caso específico, constata-




se que não existe inconsistência cardinal, uma vez que os valores 
crescem da esquerda para a direita nas linhas e, decrescem de cima 
para baixo nas colunas.  
O procedimento acima descrito foi repetido para todos os demais PVF’s e 
PVE’s. Em alguns casos, constataram-se inconsistências semânticas, que, após 
debate com o decisor, foram corrigidas. 
A figura 36., a seguir, apresenta tanto a escala MACBETH original quanto o 
descritor. O procedimento de transformação linear da escala MACBETH será 
efetuado com todos os descritores, porém, não será detalhado. 
 
Figura 36. – Matriz de Juízos de Valor do PVF04 
 
1 em todos os
conjuntos de
sinaleiras 125
1 em todas os conj. de
sinaleiras das avenidas
de vale e cruzamentos
principais 100




1 em todos os conj. de
sinaleiras do percurso
Iguatemi -Paralela 0
Inexistente -113  
 
Depois de concluída a construção da matriz do PVF04, a figura 37., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 


























N5 N4 N3 N2 N1
 
O desenvolvimento matemático e lógico para construção das funções de 
preferência e da definição dos níveis BOM e NEUTRO, feito para todos os PVF´s 
e/ou PVE´s, pode ser consultado no Anexo VI (Desenvolvimento das funções de 




7.8. TAXAS DE COMPENSAÇÃO 
 
Após ter sido estabelecido para cada descritor, uma escala de preferência de 
atratividade local para cada PVF (ou PVE isolável), é necessário agora, a obtenção 
de informações que permeiam cada uma das áreas inter-relacionais. Nessa 
subseção, construiu-se uma sistemática, de forma que, seja possível a determinação 
das taxas de compensação, que viabilizarão a agregação das avaliações locais, 
apuradas na subseção 7.7 e no Anexo VI.  
Mas vale salientar que, antes de partir para a determinação das taxas de 
compensação entre cada PVF’s, fez-se necessário obter-se para aqueles pontos de 
vista fundamentais,  para os quais construiu-se mais de um descritor, ou seja, PVE´s 
isoláveis. Portanto, trata-se de isolar cada um desses PVF’s como sendo um mini-
modelo de agregação, para em seguida, partir para a construção de modelos de 




agregamento para todos os elementos que compõem a árvore de valores, dessa 
forma, os decisores poderão proceder à verificação do desempenho de cada uma 
das ações potenciais, de acordo com os seus juízos de valor.  
Nessa etapa, foi utilizada a metodologia MCDA, que consiste na modelação 
das preferências do decisor por meio da construção de uma função de agregação. A 
função a ser utilizada é a da soma ponderada. 
De acordo com Dutra (1998), a determinação das taxas de compensação 
processa-se em dois momentos: O primeiro consiste na ordenação dos PVE’s que 
geram a construção de descritores indiretos de PVF’s , a seguir, de todos os demais 
PVF’s. Num segundo momento, deve-se fazer a construção de uma matriz de juízos 
de valor que, com o auxílio do programa MACBETH Weights, que permitirá a 
formação de uma escala cardinal.  
O próximo passo, é que essa escala deverá ser corrigida através do 
procedimento de transformação linear (semelhante à avaliação local), resultando na 
geração das taxas de compensação entre os pontos de vista de todo o modelo em 
questão. 
Como consenso geral de todos os decisores, foi estabelecido para este estudo, 
que quando os ramos, formadores das árvores dos PVF’s  e/ou da árvore de valor, 
fossem constituídos por apenas 2 elementos comparativos, seria atribuído a cada 
um peso  equivalente à metade preferencial, ou seja, uma preferência de 50 pontos 
para cada um, pois isso permitiria garantir uma situação de harmonização entre cada 
ramo. 
Portanto, sob o ponto de vista dos decisores cada ramo não apresentava 
nenhuma forma, maior ou menor, de preferência. Sendo assim, foi acordado entre os 
mesmos, que esses elementos relacionais demonstravam entre si, um perfeito 
equilíbrio, pois a interdependência dos elementos era tão grande, que ficava muito 
difícil serem separados, e terem uma atribuição distinta de taxas.  
Essa posição foi estendida para todos os fluxogramas que compõem os 









CONSTRUÇÃO DAS MATRIZES DE JUÍZOS DE VALOR E OBTENÇÃO DAS ESCALAS DE 
ATRATIVIDADE (PREFERÊNCIA) LOCAL  – FLUXOGRAMA:  ÁRVORE DE VALORES  
 
Inicialmente, objetivando ordenar a construção das taxas de compensação, 
todos os pontos de vista, foram alinhados nas matrizes de formação, do software 
MACBETH Weight, ficando estabelecido,  mediante a questionamentos ao decisor, 
qual o grau de atratividade desse elemento em relação ao outro.   
Esse questionamento, facilita a interpretação por parte dos decisores das 
taxas de compensação. Dessa forma, solicita-se ao decisor para que declare qual é 
sua atratividade  entre esses e aqueles PVF’s, usando como base os níveis 
definidos na tabela 12.  
Sendo assim, os decisores, foram questionados sobre o seu grau de 
preferência, entre cada elemento, que compunha as quatro grandes zonas de 
representativas da questão resgate / socorro, a partir desse procedimento foi 
possível, o preenchimento da matriz para determinação das taxas de compensação, 
o que é apresentado a seguir na figura 38.  
 




A distribuição das taxas de compensação, por área de interesse, encontra-se 
evidenciadas na figura 39. 




Figura 39. – Gráfico da Taxa de Compensação 
 




Zona I: O Acidente Zona II: Infraestrutura
Zona III: Resgate / Socorro Zona IV: Procedimentos Burocráticos
 
 
 O desenvolvimento matemático e lógico para construção das taxas de 
compensação, feito para todos os PVF´s e/ou PVE´s, áreas e zonas, pode ser 




















FASE DE AVALIAÇÃO: 








Após a revisão bibliográfica feita nos capítulos anteriores e das fases de 
estruturação do problema, realizada no capítulo 7, na qual foram construídas as 
funções de valores e as taxas de compensação, foi apresentado, por parte dos 
decisores,  do conjunto de ações potenciais a serem avaliadas. Sendo assim, partiu-
se para a analisar todas as propostas sugeridas para solução da problemática. 
A partir dos PVF’s e PVE’s, através de suas funções de valor, avaliou-se qual, 
dentre as ações potenciais, seria a mais viável para a melhoria da redução do tempo 
de resgate / socorro de vítimas de acidente automobilístico, dentre os critérios 
traçados pelos decisores, verificando-se os níveis de impacto.   
 Para obtenção das respostas desejadas, será realizada ao longo deste 
capítulo, a tabulação dos dados correspondente a performance obtida pelas ações 













8.1.1. AVALIAÇÃO DE CRITÉRIOS 
 
 Após consulta aos decisores, foram solicitadas dos mesmos, propostas que 
pudessem solucionar o problema apontado ao longo deste trabalho. Sendo assim, 
foram levantados por cada um deles 10 (dez) elementos que foram avaliados e 
assim classificados conforme a tabela 13. 
 
Tabela 13. – Ações propostas 
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Estas ações foram avaliadas pelos decisores, como sendo, um conjunto de 
procedimentos a serem adotados para resolver a problemática do resgate / socorro 
na cidade de Salvador. Pois, hoje, o tempo médio para atendimento de um 
acidentado oscila em 44 minutos, o que é muito acima da média recomendada pela 
AITI, que é de 5 minutos no máximo, levando-se em conta a topografia acidentada 
da cidade (Ver fig. 40, 41, 42, 43). 
 












Figura 42. – Mapa situacional de Salvador / Ba – Zona Leste 
 
 








Todos os projetos que tentem otimizar os procedimentos de resgate / socorro 
na cidade de Salvador, deverão levar em conta que a cidade:  
ü tem projeto arquitetônico criado em 1497;  
ü não  possui planejamento urbano moderno; 
ü tem suas ruas orientadas no sentido curvilíneo; 
ü é na verdade duas, uma chamada alta e outra chamada baixa. 
 
Em Salvador, a ação, atualmente, adotada é FISCALIZAR, a qual é tida como 
a melhor opção pelas equipes de Engenharia de Tráfego. Suas variantes, para 






















As equipes do Corpo de Bombeiros acham que a ação a ser adotada é 
REGIONALIZAR, a qual é tida como a melhor opção para solucionar o problema. 
Suas variantes, para melhoria desse processo, são AMPLIAR M e AMPLIAR B (ver 
fig. 45.). 
 
Figura 45. – Relacionamento do grupo 2 de ações adotados pelas equipes de 














Após o confrontamento de técnicas utilizadas por várias equipes de resgate / 
socorro, os decisores formularam as 3 alternativas, que no seu juízo de valores mais 
se aproximariam da excelência, estas são CONTROLE A, CONTROLE B e 
CONTROLE C (ver fig. 46.). 
 
Figura 46. – Relacionamento dos grupos de ações a partir de um processo 
construtivista de construção do problema 
 
Propostas do








O facilitador sugeriu 2 ações comparativas chamadas de: MONITOR A (Nível 
BOM), baseada nas técnicas de resgate adotadas na Suíça (Alpes suíços) e nos 
Estados Unidos (cidade de São  Francisco); VIA EX (Nível Neutro)  baseada nas 
técnicas de resgate adotadas no Brasil (cidades de São Paulo e Curitiba) (ver fig. 
47.). 
 












8.1.2. SOFTWARE HIVIEW  
 
 Para se trabalhar com a análise de dominância, tornou-se necessária a 
utilização do software Hiview, de forma a poder avaliar ‘par a par’ as ações 
potenciais diante dos diferentes critérios e dos seus pesos de influência no processo 
decisório.  
O software HIVIEW foi usado para a definição, análise, avaliação e 
justificação dos processos decisórios complexos. Como pode ser utilizado em 
processos de apoio à decisão, particularmente na avaliação de modelos obtidos 
através de Metodologias Multicritério de Apoio à Decisão que usam uma função de 
agregação aditiva, esse sistema permite a confrontação de situações em que 
existam múltiplas ações e em que se pretende selecionar a melhor delas. 
 O software processa algoritmos bastante semelhantes àqueles executadas 
pelos sistemas V.I.S.A., como análise de dominância e análise de sensibilidade, 
apresentando também gráficos representativos dessas análises.  
Além dos procedimentos supracitados, o software permitiu a análise par a par 
das ações, dando a oportunidade de se fazer uma comparação da pontuação obtida 
pela alternativa em cada um dos PVF’s. 
O emprego do software Hiview permitiu o uso de uma heurística lógica de 
pensamento para montagem dos procedimentos de avaliação. Esse sistema serve 
de instrumento para a fusão, em um mesmo processo, de uma interface estruturada 
graficamente com uma sistemática estatístico-matemática, por distribuição de pesos, 
para conceber uma construção das estruturas decisionais que estão sendo 
estudadas. 
O software Hiview é uma importante ferramenta para o desenvolvimento do 










8.2. AVALIAÇÃO DAS AÇÕES 
 
 O software HIVIEW permitiu efetuar a agregação, a partir do perfil de impacto 
local de cada ação e das taxas de substituição. Desse modo, essa sistemática será 
realizada por zona de decisão, podendo-se, portanto, avaliar as ações tanto por 
zona e área de interesse, quanto globalmente.  
 Dessa forma, foram representadas quatro grandes zonas de decisão 
denominadas: O Acidente (formado por duas áreas de interesse); Infraestrutura 
(formado por três áreas de interesse); Resgate / Socorro (formado por duas 
subzonas e por cinco áreas de interesse); Procedimentos Burocráticos (formado por 
duas áreas de interesse). 
  
 
8.2.1. MONTAGEM DOS DADOS POR ZONA DECISÓRIA 
 
No primeiro momento, foi identificado o universo a ser pesquisado por meio 
de um processo de amostragem aleatória e, em seguida, verificou-se o nível de 
impacto de cada ponto de vista no qual as ações se enquadram. Com esse 
procedimento, identificou-se a respectiva pontuação (avaliação local). 
Para proceder à definição do universo de ações a ser estudado, consultaram-
se os decisores.  
Adicionalmente, criaram-se duas outras ações fictícias, definidas pelos níveis 
de impacto considerados: ‘Bom’ (Monitor H) e ‘Neutro’ (Via Ex). A ação fictícia com 
o nome Monitor H representa um processo de excelência no resgate / socorro de 
acidentados. Analogamente, a ação fictícia com o nome Via Ex representa um 









8.2.1.1. Zona Decisória: O Acidente 
 
Tendo definido o universo a ser avaliado para essa zona decisória, os 
decisores identificaram para cada ponto de vista considerado o nível de impacto que 
melhor descrevia a ação.  
A partir das escalas de valor cardinal, determinou-se a pontuação que a cada 
ação testada obteve nesse ponto de vista. Nos Anexos IV.1 e IV.2 – Matriz de 
Impacto – Fluxograma I e Fluxograma II, e nos Anexos III.1 e III.2 – Gráfico do 
Impacto das Ações – Fluxograma I e Fluxograma II, mostra-se o perfil de impacto 
das doze ações avaliadas, já incluindo a avaliação local segundo cada um dos 
pontos de vista. Adicionalmente, também se acrescentaram à avaliação local as 
ações: “Bom” e “Neutra”, que vão ser úteis para fins de comparação das ações reais 
com níveis de referência padrão, durante a fase de análise dos resultados.  
 
8.2.1.2. Zona Decisória: Infraestrutura 
 
Tendo definido o universo a ser avaliado para essa zona decisória, os 
decisores identificaram para cada ponto de vista considerado o nível de impacto que 
melhor descrevia a ação.  
A partir das escalas de valor cardinal, determinou-se a pontuação que cada 
ação testada obteve nesse ponto de vista. Nos Anexos IV.3, IV.4  e IV.5 – Matriz de 
Impacto – Fluxograma III, Fluxograma IV e Fluxograma V, e nos Anexos III.3, III.4 e 
III.5 – Gráfico do Impacto das Ações – Fluxograma III, Fluxograma IV e Fluxograma 
V, mostra-se o perfil de impacto das doze ações avaliadas, já incluindo a avaliação 
local, segundo cada um dos pontos de vista. Adicionalmente, também se 
acrescentaram à avaliação local as ações: “Bom” e “Neutra”, que vão ser úteis para 
fins de comparação das ações reais com níveis de referência padrão, durante a fase 








8.2.1.3. Zona Decisória: Resgate / Socorro 
 
Tendo definido o universo a ser avaliado para essa zona decisória, os 
decisores identificaram para cada ponto de vista considerado o nível de impacto que 
melhor descrevia a ação.  
A partir das escalas de valor cardinal, determinou-se a pontuação que a cada 
ação testada obteve nesse ponto de vista. Nos Anexos IV.6, IV.7, IV.8, IV.9 e IV.10 – 
Matriz de Impacto – Fluxograma VI, Fluxograma VII, Fluxograma VIII, Fluxograma IX 
e Fluxograma X, e nos Anexos III.6, III.7, III.8, III.9 e III.10  – Gráfico do Impacto das 
Ações – Fluxograma VI, Fluxograma VII, Fluxograma VIII, Fluxograma IX e 
Fluxograma X, mostra-se o perfil de impacto das doze ações avaliadas, já incluindo 
a avaliação local segundo cada um dos pontos de vista. Adicionalmente, também se 
acrescentaram à avaliação local as ações: ‘Bom’ e ‘Neutra’, que vão ser úteis para 
fins de comparação das ações reais com níveis de referência padrão, durante a fase 
de análise dos resultados.  
 
8.2.1.4. Zona Decisória: Procedimentos Burocráticos 
 
Tendo definido o universo a ser avaliado para essa zona decisória, os 
decisores identificaram para cada ponto de vista considerado o nível de impacto que 
melhor descrevia a ação.  
A partir das escalas de valor cardinal, determinou-se a pontuação que a cada 
ação testada obteve nesse ponto de vista. Nos Anexos IV.11 e IV.12 – Matriz de 
Impacto – Fluxograma XI e Fluxograma XII, e nos Anexos III.11 e III.12  – Gráfico do 
Impacto das Ações – Fluxograma XI e Fluxograma XII, mostra-se o perfil de impacto 
das doze ações avaliadas, já incluindo a avaliação local segundo cada um dos 
pontos de vista. Adicionalmente, também se acrescentaram à avaliação local as 
ações: “Bom” e “Neutra”, que vão ser úteis para fins de comparação das ações reais 
com níveis de referência padrão, durante a fase de análise dos resultados.  
Nessas Tabelas de cada zona decisória, foram representadas, de forma 
sucinta, todas as informações necessárias para a construção do modelo de 




agregação aditiva. Estão representados também os valores que cada ação assume 
nos respectivos pontos de vista, indicando-se o nível do descritor em que cada ação 
se encontra e o seu respectivo valor na escala cardinal local, que representa a 
função de valor.  
Apesar de serem apresentadas como elementos independentes, percebe-se 
que a melhoria num ponto de vista afeta também, direta ou indiretamente, o 
desempenho de vários outros. Por fim, convém lembrar que a metodologia utilizada 
neste trabalho permitiria identificar inúmeras ações de solução do problema, todas 
resultando em alguma contribuição para a melhoria do desempenho de cada zona 
decisória e no resultado final do processo decisório. 
A partir dos dados das tabelas para cada zona decisória, tem-se uma 
avaliação local para cada ponto de vista, o que se caracteriza como a avaliação 
parcial de cada ação considerada pelos decisores. Dessa forma, pode-se agora 
agrupar essas avaliações, de forma a se obter uma avaliação global da mesma, visto 
que as taxas de compensação necessárias já foram determinadas.  
Na subseção seguinte, efetuar-se-á a agregação aditiva através do uso do 
software HIVIEW, ou seja, procedimento que permite a realização, através de uma 
sistemática de soma ponderada da formação de uma escala de pontuação 
individualizada para cada ação decisória, levando-se em conta as  taxas de 




8.3.  ANÁLISE DOS RESULTADOS 
 
A análise dos resultados locais (impacto em cada ponto de vista) e globais 
(agregação da pontuação local, de acordo com as taxas de substituição 
identificadas) objetiva demonstrar a consistência das informações e a potencialidade 
da metodologia. Além disso, far-se-ão também as análises de sensibilidade, 
comparações par a par e de dominância. Para tanto, utilizou-se o software HIVIEW 
for Windows (Barclay, 1984). 




8.3.1. ARBORESCÊNCIA DOS PV’S DO MODELO PARA A AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO 
 
As informações a serem analisadas referem-se aos seguintes indicadores: 
ü perfil das ações MONITOR H (Bom) e VIA EX (Neutro); 
ü a estrutura, que é adotada atualmente, como solução, para a 
problemática do acidente automobilístico com vítimas, pela Prefeitura 
da Cidade de Salvador e pelo Governo do Estado da Bahia, traçada 
pela ação FISCALIZAR; 
ü mais 9 (nove) ações, a serem implementadas, para melhoria dos 
procedimentos de resgate / socorro, que foram indicadas por cada 
decisor e/ou grupo destes, para se confrontarem com a ação dita 
padrão. Os dados foram inseridos no software, a partir das estruturas 
arborescentes dos pontos de vista elaborada nos anexos III e IV.  
Nos anexos I e II, as áreas de interesse estão representadas na parte 
superior, enquanto que, na parte inferior, encontram-se os pontos de vista para os 
quais se construíram descritores. A estrutura arborescente é importante, uma vez 
que é a partir dela que o HIVIEW opera.  
Quando esse conjunto decisório teve constituído toda a sua estrutura principal 
de decisão, pode-se comparar os elementos resultantes de forma global através de 
uma aplicação do HIVIEW14, visando determinar, de forma comparativa, a melhor 






                                                 
14 O HIVIEW é um software, conforme Ensslin, Montibeller e Noronha (2001), que é utilizado para 
definir, analisar, avaliar e justificar decisões complexas. Esse pode ser usado em processos de apoio 
à decisão, principalmente quando da avaliação de modelos obtidos através de Metodologias 
Multicritério de Apoio à Decisão que utilizam uma função de agregação aditiva. Esse sistema 
confronta situações em que existem múltiplas escolhas e em que se pretende selecionar a melhor 
opção. 
 




8.3.2. AVALIAÇÃO GLOBAL DAS AÇÕES POR ZONA DECISÓRIA 
 
 Além da análise local, o software HIVIEW apresenta outras possibilidades de 
estudo. Uma delas consiste em, a partir do perfil de impacto local de cada ação e 
das taxas de substituição, efetuar a agregação.  
Essa agregação será realizada por área de interesse, podendo-se, entretanto, 
avaliar as ações tanto por essa sistemática, quanto globalmente. Assim, encontrou-
se uma forma de representar todas as possíveis condições de relacionamento 
existentes entre as zonas decisórias e suas áreas de interesse, bem como um 
comparativo com o elemento decisório final. 
 
 
8.3.2.1. Zona Decisória: Acidente 
 
Nessa fase do processo, determinou-se avaliação global, alcançando um 
estágio de grande importância para a análise realizada nesse trabalho.  
Esse estágio vem sendo preparado, de forma sistematizada, tanto sob o 
aspecto teórico quanto prático nas seções e capítulos anteriores. Portanto, os 
resultados obtidos permitem alguns comentários, a saber:  
i. o  desempenho global da ação FISCALIZAR, ação padrão, há muito 
adotado na cidade de Salvador-Ba como forma de diminuir a 
problemática do acidente automobilístico, apesar de ser preferida pela 
política local, é, sem dúvida, uma ação de performance muito abaixo da 
condição neutra nessa zona decisória;  
ii. a maior parte das ações, que tiveram seus procedimentos determinados 
por escolhas isoladas de cada decisor, consideradas possui seu impacto 
global na zona abaixo da condição Neutro. Esse fato comprova o que 
todos os decisores tinham em mente, isto é que os níveis ‘Bom’ e 
‘Neutro’ foram adequadamente definidos em relação aos padrões 
internacionais;   




iii. percebe-se que essa zona de interesse é responsável por 29% da 
avaliação global do modelo proposto; 
iv. as ações CONTROLE A, CONTROLE B e CONTROLE C fora, 
propostas, com base, no consenso dos decisores, e nas sistemáticas 
adotadas na cidade de Berna - Suiça, Los Angeles e São Francisco – 
EUA, referência na questão resgate / socorro, por sua vez têm uma 
performance média em todas as áreas de interesse, daí serem assim 
são as que apresentam as melhores resultantes.  
 
Por fim, convém ressaltar que, apesar da avaliação global ser extremamente 
importante para a análise da performance de cada ação considerada, não é objetivo 
desse trabalho analisar comparativamente as ações com o intuito de identificar a 
melhor ou a pior, apenas gerar conhecimento sobre o problema para que o decisor 
possa decidir com mais confiança. Porém, o objetivo desse trabalho consiste em 
criar as bases de critérios para melhorar a sistemática de resgate / socorro de 
acidentados, vendo as possíveis limitações e potencialidades de cada um dos 
critérios avaliados e, assim, identificar políticas de aperfeiçoamento das ações 
estudadas (Ver fig. 48.).  
 










8.3.2.1.1. Subzona Decisória: Causas do Acidente 
 
Pode-se observar que essa subzona é muito ligada à atividade de 
monitoramento das causas dos acidentes nas vias públicas e, sendo assim, a ação 
CONTROLE C tem a melhor performance no processo, já que estabelece critérios, 
bem estruturados para os procedimentos a serem adotados nessa (Ver fig. 49.). 
 
Figura 49. – Visualização da tela de resultados do software HIVIEW da subzona  




  Observa-se nessa subzona, que o ramo da árvore de valores que possui 
maior peso decisório,  está relacionado ao monitoramento eletrônico das vias.  Com 
isso, mais uma vez, constata-se que a ação FISCALIZAR, apresenta um 
desempenho considerado muito insatisfatório, ficando muito abaixo da condição 
Neutro.  
Observando-se, as 2 áreas de interesse dessa subzona,  a ação 
FISCALIZAR, apresentou um desempenho ineficiente, nas áreas de interesse 
Fiscalização (Ver fig. 50.) e  Trânsito (Ver fig. 51.). Esse fato indica a possibilidade 
e, eventualmente, a necessidade da implementação de ações de melhoria nesses 
pontos de vista nestas áreas. 
 




Figura 50. – Visualização da tela de resultados do software HIVIEW da área de 




Figura 51. – Visualização da tela de resultados do software HIVIEW da área de 




 Pode-se observar que essas duas áreas são ligadas à atividade de 
gerenciamento da política de controle de trânsito. Sendo assim, a ação CONTROLE 
C tem a melhor performance no processo, pois, na sua estrutura fundamental, existe 
inserido um planejamento da sistemática de trânsito, bem como uma metodologia 




elaborada para captação de recursos entre entidades particulares para 
financiamentos pretendidos. 
 Essa previsão feita na ação CONTROLE C, faz com que, a sua performance 
seja muito satisfatória, observando-se que os comportamentos de quase todas as 
outras ações sofrem muito com a influência  do planejamento do trânsito, implicando 
em performance abaixo do NEUTRO, em muito dos casos, ou satisfatório em 
apenas na área de interesse. 
Registre-se, ainda, que, as duas áreas: Fiscalização e Trânsito; à avaliação 
global da ação FISCALIZAR, apresenta um desempenho considerado muito 
ineficiente e fica muito aquém do desempenho da ação  CONTROLE C. Esse fato 
indica a necessidade da implementação de ações de melhoria nesses pontos de 
vista. 
Pode-se observar que na área Fiscalização, esta é muito ligada à atividade de 
monitoramento das vias públicas e, sendo assim, a ação CONTROLE C tem a 
melhor performance no processo, já que estabelece critérios, bem estruturados para 
os procedimentos a serem adotados nessa área (Ver fig. 52., 53., 54.). 
Essa situação descrita acima, pode ser muito bem observada nas 3 sub-áreas 
que compõem  a área Fiscalização, pois em qualquer que seja a sub-área analisada 
a ação FISCALIZAR, sempre terá uma performance abaixo da ação CONTROLE C. 
Mas salienta-se, que FISCALIZAR, tem um resultado satisfatório em duas sub-áreas 
que são Rastreamento Eletrônico e Estado de Conservação dos Veículos, e uma 
performance muito abaixo da condição NEUTRO na sub-área Condições Físico-
Mentais do Condutor, o que é um comportamento acompanhado pela maioria das 
outras ações. 
Esta problemática decorre da falta de procedimentos de análise e controle, 
dessa sub-área, em quase todas as ações, pois em nenhum destas, é levada às 
condições psicofísicas e emocionais dos condutores como elemento a ser controlado 










Figura 52. – Visualização da tela de resultados do software HIVIEW da sub-área de 




Figura 53. – Visualização da tela de resultados do software HIVIEW da sub-área de 













Figura 54. – Visualização da tela de resultados do software HIVIEW da sub-área de 
interesse  Condições Físico-Mentais do Condutor 
 
 
 Pode-se observar que a área Fiscalizar é muito ligada à atividade de controle 
da frota de veículos automotores e, sendo assim, a ação CONTROLE C tem a 
melhor performance no processo, por conter, na sua estrutura fundamental, um 
planejamento bem elaborado para controle da frota de veículos, da revisão e 
manutenção dos mesmos, bem como permitir um controle pormenorizado das 
condições dos equipamentos que trafegam nas ruas de Salvador-Ba. 
 Essa previsão na ação CONTROLE C fez com que a sua performance fosse 
muito superior à ação da condição BOM, observando-se que os comportamentos 
aqui definidos pelos decisores superam em muito as expectativas traçadas. 
 Pode-se observar que essa área é muito ligada a atividade de controle e 
monitoramento das condições físico-psicológicas dos condutores de veículos 
automotores nas vias públicas e, sendo assim, a ação CONTROLE C tem a melhor 
performance no processo, já que está diretamente ligada ao procedimento descrito 
na área.  
Observa-se que a ação CONTROLE C tem a sua performance igual à ação 
MONITOR H que representa a condição BOM, observando-se que os 
comportamentos aqui definidos pelos decisores equivalem às expectativas traçadas. 
 A área Trânsito é muito ligada à atividade de manutenção das vias públicas e, 
sendo assim, a ação CONTROLE C tem a melhor performance no processo, sendo 




muito satisfatório seus resultados, pois essa privilegia em seus procedimentos,uma 
estrutura bem elaborada para controlar as vias e a forma de condução dos veículos, 
bem como permitir um controle pormenorizado das condições de tráfego nas ruas de 
Salvador-Ba. 
 Essa previsão na ação CONTROLE C fez com que a sua performance fosse 
muito superior à ação da condição BOM, observando-se que os comportamentos 
aqui definidos pelos decisores superam em muito as expectativas traçadas. 
 
8.3.2.1.2. Subzona Decisória: Desenvolver Conhecimento das Causas 
 
Pode-se observar que essa subzona é muito ligada à atividade de 
monitoramento das causas dos acidentes nas vias públicas e, sendo assim, a ação 
CONTROLE C tem a melhor performance no processo, já que estabelece critérios, 
bem estruturados para os procedimentos a serem adotados nessa (Ver fig. 55.). 
 
Figura 55. – Visualização da tela de resultados do software HIVIEW da subzona  




Pode-se observar que a subzona,  Desenvolver Conhecimento das Causas, é 
muito ligada à atividade de monitoramento das causas dos acidentes nas vias 
públicas, para estabelecer quais as vias mais perigosas e que necessitam de um 




maior controle e, sendo assim, a ação CONTROLE C tem a melhor performance no 
processo, por conter, na sua estrutura fundamental, um planejamento, baseado em 
sistemas estatístico, para controle pormenorizado das condições dos condutores, 
das vias e dos veículos que trafegam nas ruas. 
 Essa previsão na ação CONTROLE C fez com que a sua performance fosse 
superior à ação da condição BOM, observando-se que os comportamentos aqui 
definidos pelos decisores superam em muito as expectativas traçadas. 
 Pode-se, também, constatar que essa subzona é muito ligada a atividade de 
controle e monitoramento das vias públicas e, sendo assim, as ações: MONITOR A, 
MONITOR E e CONTROLE B, apresentam, também, uma boa performance no 
processo, já que estão diretamente ligadas ao procedimento descrito na área.  
Observa-se que a ação CONTROLE C tem a sua performance superior à 
ação MONITOR H que representa a condição BOM, observando-se que os 
comportamentos aqui definidos pelos decisores superam as expectativas traçadas. 
  
 
8.3.2.2. Zona Decisória: Infra-estrutura 
 
Nesta zona houve a possibilidade de determinar uma avaliação global de uma 
parte do processo decisório, permitindo a realização de uma análise nessa zona 
decisória.  
Esse processo foi construído de forma sistematizada, tanto sob o aspecto 
teórico quanto prático. Portanto, os resultados obtidos permitem os seguintes 
comentários:  
i. o  desempenho global da ação FISCALIZAR,  é, sem dúvida, uma ação 
de performance insuficiente, situando-se abaixo do nível NEUTRO, 
nessa zona decisória;  
ii. a maior parte das ações consideradas possui seu impacto global na zona 
insuficiente. Esse fato comprova o que todos os decisores tinham em 
mente, isto é de que os níveis Bom e Neutro foram adequadamente 
definidos, em relação aos padrões internacionais, e as ações tidas como 
solução não levavam em conta estas condições; 




iii. as ações propostas CONTROLE A, CONTROLE B e CONTROLE C, por 
sua vez têm uma performance continua e situadas acima do nível 
NEUTRO  em todas as subzonas de interesse, sendo, assim, são as 
condições  que apresentam as melhores resultantes.  
 
Por fim, convém ressaltar que, apesar da avaliação global ser extremamente 
importante para a análise da performance de cada ação considerada, não é objetivo 
deste trabalho analisar comparativamente as ações com o intuito de identificar a 
melhor ou a pior, apenas gerar conhecimento sobre o problema, para que o decisor 
possa resolver com mais confiança. Porém, o objetivo deste trabalho consiste em 
criar as bases de critérios para melhorar a sistemática para resgate / socorro de 
acidentados, observando as possíveis limitações e potencialidades de cada um dos 
critérios avaliados e, assim, identificar políticas de aperfeiçoamento das ações 
estudadas.  
Na seqüência, apresenta-se o detalhamento da avaliação global da zona 
decisória Prevenção de Acidentes. Na Figura 56., visualiza-se a performance, obtida 
através do software HIVIEW. 
 
Figura 56. – Visualização da tela de resultados do software HIVIEW da zona 









8.3.2.2.1. Subzona Decisória:  Comunicado do Sinistro 
 
Pode-se observar que essa subzona é muito ligada à atividade de controle de 
comunicados de acidente automobilístico nas vias públicas e, sendo assim, as 
ações: CONTROLE C, CONTROLE B e MONITOR A têm as melhores 
performances no processo, pois as mesmas estão diretamente ligadas a esse tipo 
de procedimento descrito nessa subzona.  
Observa-se nessa subzona que, o tempo, entre o sinistro e os seu 
comunicado às autoridades responsáveis pelo resgate / socorro, é um elemento 
crucial para manutenção da vida do acidentado.  Com isso, mais uma vez, constata-
se que a ação FISCALIZAR apresenta um desempenho considerado insuficiente 
(abaixo do nível Neutro). Com isso, essa ação ficou muito aquém do desempenho 
das demais. Esse fato indica a necessidade da implementação de ações de melhoria 
nesses pontos de vista (Ver fig. 57.). 
 
Figura 57. – Visualização da tela de resultados do software HIVIEW da área de 











8.3.2.2.2. Subzona Decisória: Investimentos na Prevenção de Acidentes 
 
Como se observa, essa subzona é muito ligada à atividade de investimentos a 
serem feitos na prevenção de acidentes e melhoria das condições de resgate / 
socorro dos acidentados nas vias públicas. Assim sendo, as ações:   CONTROLE C, 
CONTROLE B, CONTROLE A, REGIONALIZAR e AMPLIAR B têm a melhor 
performance no processo, estando situados em um nível entre o NEUTRO e BOM, 
portanto considerado  eficiente. 
Observa-se nessa área que os PVF´s possuem uma distribuição equilibrada 
de peso, em relação à avaliação global.  Com isso, mais uma vez, constata-se que a 
ação FISCALIZAR  apresenta um desempenho considerado ineficiente (situado 
abaixo do nível NEUTRO) na subzona decisória:  Investimentos na Prevenção de 
Acidentes. Dessa forma, essa ação apresentou a pior condição e ficou muito aquém 
do desempenho de várias outras. Esse fato indica, mais uma vez, a necessidade da 
implementação de ações de melhoria nesses pontos de vista (ver fig. 58.).  
 
Figura 58. – Visualização da tela de resultados do software HIVIEW da área de 




A partir  da observação dessa subzona, verifica-se que essas quatro áreas 
são ligadas à atividade de gerenciamento de trânsito, resgate / socorro e 
manutenção da vida do acidentado. Sendo assim, as ações CONTROLE C, 




CONTROLE B, CONTROLE A e REGIONALIZAR tem a melhor performance no 
processo, pois, na sua estrutura fundamental, existe inserido um planejamento da 
sistemática de trânsito e resgate / socorro. 
Registre-se, ainda, que, nas quatro áreas: Sinalização – Custo Anual, Equipe 
de Engenharia de Trânsito, Equipe de Resgate / Socorro e Hospital Especializado 
em Politraumatizados; à avaliação global da ação FISCALIZAR, apresenta um 
desempenho considerado muito ineficiente e fica muito aquém do desempenho da 
ação  CONTROLE C. Esse fato indica a necessidade da implementação de ações 
de melhoria nesses pontos de vista. 
Pode-se observar que na área Sinalização – Custo Anual, esta é muito ligada 
à atividade de sinalizar as vias públicas, para prevenção de acidentes e, sendo 
assim, as ações CONTROLE C e CONTROLE B têm a melhor performance no 
processo, já que estabelece critérios, bem estruturados para os procedimentos a 
serem adotados nessa área (Ver fig. 59.). 
 
Figura 59. – Visualização da tela de resultados do software HIVIEW da área de 




Pode-se observar que na área Equipe de Engenharia de Trânsito, esta é 
muito ligada à atividade de monitoramento e controle das vias públicas, e, sendo 
assim, as ações: MONITOR E e CONTROLE A; têm a melhor performance no 




processo, já que estabelece critérios, bem estruturados para os procedimentos a 
serem adotados nessa área (Ver fig. 60.). 
 
Figura 60. – Visualização da tela de resultados do software HIVIEW da área de 




 Pode-se observar que a área Equipe de Resgate / Socorro é muito ligada à 
atividade de resgate / socorro de vítimas de acidente automobilístico nas vias 
públicas e, sendo assim, as ações CONTROLE C, CONTROLE B, AMPLIAR B e 
AMPLIAR M têm a melhor performance no processo, já que estão diretamente 
ligadas a esse tipo de procedimento descrito na área.  
Constata-se nessa área, mais uma vez, que a ação FISCALIZAR apresenta 
um desempenho considerado ineficiente (abaixo do nível Neutro), ainda assim, 
aquém do desempenho de várias outras. Este fato indica a necessidade, urgente, da 












Figura 61. – Visualização da tela de resultados do software HIVIEW da área de 




Constatou-se que a área Hospital Especializado em Politraumatizados é muito 
ligada à localização e disponibilidade de leitos para tratamento das vítimas de 
acidente politraumatizados, sendo assim, as ações CONTROLE C, CONTROLE B, 
AMPLIAR B e AMPLIAR M, têm as melhores performances no processo, pois esses 
têm na sua estrutura fundamental de disponibilização de quadro especializado e de 
leitos para o tratamento de politraumatizados, bem como uma metodologia 
elaborada para captação de recursos para manutenção destes leitos, a partir de 
entidades particulares. Dessa forma, CONTROLE C, têm uma resultante muito 
superior as outras ações, que sofrem muito com a influência  da questão 
investimento e planejamento orçamentário, implicando em desempenho muito acima 
da condição BOM. 
Constata-se nessa área, mais uma vez, que a ação FISCALIZAR apresenta 
um desempenho considerado ineficiente, ficando muito aquém do desempenho da 
ação CONTROLE C. Esse fato, novamente, indica a necessidade da implementação 










Figura 62. – Visualização da tela de resultados do software HIVIEW da área de 




8.3.2.2.3. Subzona Decisória: Proximidade da Equipe Médica Especializada em 
Atendimento de Acidentados 
 
Como se observa, essa subzona é muito ligada à atividade de investimentos a 
serem feitos na prevenção de acidentes e melhoria das condições de resgate / 
socorro dos acidentados nas vias públicas. Por isso, as ações:   CONTROLE C, 
CONTROLE B e CONTROLE A têm a melhor performance no processo. 
Observa-se nessa área que os PVF´s possuem uma distribuição equilibrada 
de peso, em relação à avaliação global.  Com isso, mais uma vez, constata-se que a 
ação FISCALIZAR, bem como as demais ações,  apresentam um desempenho 
considerado ineficiente (situado abaixo do nível NEUTRO) na subzona decisória:  
Investimentos na Prevenção de Acidentes. Dessa forma, essa ação apresentou a 
pior condição e ficou muito aquém do desempenho de várias outras. Esse fato 
indica, mais uma vez, a necessidade da implementação de ações de melhoria 
nesses pontos de vista (ver fig. 63.).  
Com isso, verifica-se que nessa área, mais uma vez, que a ação 
FISCALIZAR tem um desempenho muito aquém da ação CONTROLE C, que possui 
a melhor performance no processo, pois esses têm na estrutura estudos para 
determinar a  melhor distribuição das equipes de resgate / socorro por círculos de 
ação. 




Figura 63. – Visualização da tela de resultados do software HIVIEW da área de 





Constatou-se que a área Mapeamento da Cidade Por Zoneamento é muito 
ligada à localização, distribuição e disponibilidade das equipes de resgate / socorro, 
sendo assim, as ações CONTROLE C, CONTROLE B e CONTROLE A, têm as 
melhores performances no processo, pois esses têm na sua estrutura fundamental 
tem um tratamento especial para essa condição, bem como uma metodologia 
elaborada para estudar como deve ser arrumada a estrutura de disposição das 
equipes de resgate / socorro. Dessa forma, essas ações, têm uma resultante situada 
em um nível entre o NEUTRO e BOM, portanto considerado  eficiente. 
Observa-se nessa área, mais uma vez, que a ação FISCALIZAR apresenta 
um desempenho considerado ineficiente, ficando muito aquém do desempenho da 
ação CONTROLE C. Esse fato, novamente, indica a necessidade da implementação 











Figura 64. – Visualização da tela de resultados do software HIVIEW da área de 





8.3.2.3. Zona Decisória:  Resgate / Socorro 
 
Nesta zona houve a possibilidade de determinar uma avaliação global de uma 
parte do processo decisório, permitindo a realização de uma análise nessa zona 
decisória.  
Esse processo foi construído de forma sistematizada, tanto sob o aspecto 
teórico quanto prático. Portanto, os resultados obtidos permitem os seguintes 
comentários:  
i. o  desempenho global da ação FISCALIZAR, bem como das demais, é, 
sem dúvida, de performance ineficiente, situando-se abaixo do nível 
NEUTRO, nessa zona decisória. A exceção é dada para as condições 
CONTROLE C, CONTROLE B e CONTROLE A. Esse fato comprova o 
que todos os decisores tinham em mente, isto é, que os níveis Bom e 
Neutro foram adequadamente definidos em relação aos padrões 
internacionais; 
ii. percebe-se que a subzona decisória – Redução do tempo de 
Atendimento para Remoção do Acidentado responde, por 38% da 




avaliação global do modelo proposto, sendo elemento vital na proposição 
para manutenção da vida do acidentado; 
iii. as ações CONTROLE A, CONTROLE B e CONTROLE C foram 
propostas, com base nas sistemáticas adotadas na cidade de Berna 
(Suíça), Los Angeles e São Francisco (EUA), referência na questão 
resgate / socorro, por sua vez têm uma performance média em todas as 
áreas de interesse, daí serem as que apresentam as melhores 
resultantes.  
Por fim, convém ressaltar que, apesar da avaliação global ser extremamente 
importante para a análise da performance de cada ação considerada, não é objetivo 
desse trabalho analisar comparativamente as ações com o intuito de identificar a 
melhor ou a pior, apenas gerar conhecimento sobre o problema para que o decisor 
possa resolver com mais confiança. Porém, o objetivo desse trabalho consiste em 
criar as bases de critérios para melhorar a sistemática para resgate / socorro de 
acidentados, identificando as possíveis limitações e potencialidades em cada um dos 
critérios avaliados e, assim, identificar políticas de aperfeiçoamento das ações 
estudadas (Ver fig. 65.).  
Nessa zona pode-se observar a existência de dois elementos agregadores 
que funcionam como um comparador por fase de situações, servindo assim, como 
um delimitador de situações. 
 
Figura 65. – Visualização da tela de resultados do software HIVIEW da zona 
decisória  Resgate / Socorro 
 
 




Constatou-se que nos elementos agregadores, Pré-atendimento e 
Procedimentos Médicos, estão muito ligados às: atividades de resgate / socorro, 
pronto-atendimento e retirada do acidentado das ferragens pelas equipes 
especializadas. Sendo assim, as ações CONTROLE C e CONTROLE B têm as 
melhores performances no processo, pois esses têm na sua estrutura fundamental 
um tratamento especial para atender as exigências dos pontos de vista responsáveis 
pelas medições. Dessa forma, essas ações, têm uma resultante situada em um nível 
entre o NEUTRO e BOM, portanto considerado  eficiente. 
Verifica-se nessa área, mais uma vez, que a ação FISCALIZAR apresenta um 
desempenho considerado ineficiente, ficando muito aquém do desempenho da ação 
CONTROLE C. Esse fato, novamente, indica a necessidade da implementação de 
ações de melhoria nesses pontos de vista (Ver fig. 66. e 67.). 
 
Figura 66. – Visualização da tela de resultados do software HIVIEW do elemento 















Figura 67. – Visualização da tela de resultados do software HIVIEW do elemento 




8.3.2.3.1. Subzona Decisória: Redução do Tempo de Atendimento do Aciden-  
tado 
 
Como se observa, essa subzona é muito ligada à atividade de pronto-
atendimento, médico-cirúrgico, a serem utilizados para  socorro do acidentado e 
melhoria das condições de resgate / socorro nas vias públicas. Dessa forma, as 
ações:   CONTROLE C, CONTROLE B e CONTROLE A têm a melhor performance 
no processo. 
Observa-se nessa subzona que os PVF´s possuem uma distribuição 
equilibrada de peso, em relação à avaliação global.  Com isso, mais uma vez, 
constata-se que a ação FISCALIZAR, bem como as demais ações,  apresentam um 
desempenho considerado ineficiente (situado abaixo do nível NEUTRO). Entretanto, 
essa ação não foi a que apresentou a pior condição de desempenho, mas, mesmo 
assim ficou muito aquém do desempenho de CONTROLE C, que tem as melhores 
performances no processo, pois esses têm na estrutura estudos para determinar a  
melhor forma de pronto-atendimento das equipes de resgate / socorro do 
acidentado, tendo uma resultante muito superior às outras ações, ou seja,  tem 
desempenho muito acima da condição BOM (ver fig. 68.).  
 




Figura 68. – Visualização da tela de resultados do software HIVIEW da área de 




Pode-se observar que na área: Equipe de Engenharia de Tráfego é muito 
ligada à atividade de controle da área e das vias onde ocorreu o acidente 
automobilístico através de uso de equipamentos específicos e de pessoa 
especializado. Sendo assim, a ação FISCALIZAR, pela primeira vez, tem a melhor 
performance no processo, pois a mesma está diretamente ligada a esse tipo de 
procedimento descrito nessa área.  
Essa previsão na ação FISCALIZAR, fez com que a sua performance 
considerada eficiente, observando-se que os comportamentos aqui definidos pelos 
decisores superam em muito as expectativas traçadas. 
Com isso, mais uma vez, constata-se que a ação FISCALIZAR, apresenta um 
desempenho considerado eficiente, nesta área de interesse. Com isso, essa ação 











Figura 69. – Visualização da tela de resultados do software HIVIEW da área de 




Pode-se observar que na área: Equipe de Médico Resgatista é muito ligada 
às atividades de socorro, pronto-atendimento, estabilização das condições vitais e 
preparação da retirada do acidentado das ferragens pelas equipes médicas 
especializadas. Sendo assim, as ações CONTROLE C, CONTROLE B e 
CONTROLE A têm as melhores performances no processo, pois esses contêm na 
sua estrutura fundamental um tratamento especial para atender as exigências dos 
pontos de vista responsáveis pelas medições. Dessa forma, as ações CONTROLE B 
e CONTROLE A têm uma resultante situada em um nível entre o NEUTRO e BOM, 
portanto considerado  eficiente e a ação CONTROLE C têm uma performance de 
excelência, situada em um nível superior à condição BOM.  
Constata-se nessa área, mais uma vez, que a ação FISCALIZAR apresenta 
um desempenho considerado muito ineficiente, ficando muito aquém do 
desempenho da ação CONTROLE C. Esse fato, novamente, indica a necessidade 









Figura 70. – Visualização da tela de resultados do software HIVIEW da área de 




Pode-se observar que na área: Corpo de Bombeiros é muito ligadas às 
atividades de resgate, atividades de remoção de obstruções e corte de ferragens e  
retirada do acidentado das ferragens. Dessa forma, as ações CONTROLE C, 
CONTROLE B e CONTROLE A têm as melhores performances no processo, pois 
esses possuem na sua estrutura fundamental um tratamento especial para atender 
as exigências dos pontos de vista responsáveis pelas medições. Dessa forma, as 
ações CONTROLE B e CONTROLE A têm uma resultante situada em um nível 
entre o NEUTRO e BOM, portanto considerado  eficiente e a ação CONTROLE C 
têm uma performance de excelência, situada em um nível superior à condição BOM.  
Observa-se nessa área, mais uma vez, que a ação FISCALIZAR apresenta 
um desempenho considerado muito ineficiente, ficando muito aquém do 
desempenho da ação CONTROLE C. Esse fato, novamente, indica a necessidade 










Figura 71. – Visualização da tela de resultados do software HIVIEW da área de 




8.3.2.3.2. Subzona Decisória:  Encaminhamento da Vítima para Unidade  Capa-
citada para o Atendimento 
 
Pode-se observar que essa subzona é muito ligada à atividade de 
estabilização das funções vitais e transporte da vítima de acidente automobilístico 
para unidade especializada no tratamento de politraumatizados. Sendo assim, as 
ações: CONTROLE C, CONTROLE B, CONTROLE A e AMPLIAR M têm as 
melhores performances no processo, pois as mesmas estão diretamente ligadas a 
esse tipo de procedimento descrito nessa subzona.  
Observa-se nessa subzona que, o tempo, correto uso das técnicas de 
atendimento e a obediência ao protocolo de politraumatizados são os elementos 
cruciais para manutenção da vida do acidentado.  Com isso, mais uma vez, 
constata-se que a ação FISCALIZAR apresenta um desempenho considerado muito 
insuficiente (muito abaixo do nível da condição Neutro). Com isso, essa ação ficou 
muito aquém do desempenho das demais. Esse fato indica a necessidade da 
implementação de ações de melhoria nesses pontos de vista (Ver fig. 71.). 
As ações CONTROLE C e CONTROLE B têm uma resultante situada em um 
nível entre o NEUTRO e BOM, portanto considerado  eficiente.  
Constata-se nessa área, mais uma vez, que a ação FISCALIZAR fica muito 
aquém do desempenho da ação CONTROLE C. Esse fato, novamente, indica a 




necessidade da implementação de ações de melhoria nesses pontos de vista (Ver 
fig. 72.). 
 
Figura 72. – Visualização da tela de resultados do software HIVIEW da área de 





8.3.2.3.3. Subzona Decisória: Contenção de Zonas Nobres das Vítimas   
 
Como se observa, essa subzona é muito ligada à atividade médico-cirúrgico, 
para controle do nível de lesões e contenção de zonas nobres, para  socorro do 
acidentado e estabilização das suas condições vitais. Portanto, as ações:   
CONTROLE C e CONTROLE B têm a melhor performance no processo. 
Observa-se nessa área que os PVF´s possuem uma distribuição equilibrada 
de peso, em relação à avaliação global.  Com isso, mais uma vez, constata-se que a 
ação FISCALIZAR, bem como as demais ações,  apresentam um desempenho 
considerado ineficiente (situado abaixo do nível NEUTRO). Entretanto, essa ação foi 
uma das que apresentou a pior condição de desempenho, ficando muito aquém do 
desempenho de CONTROLE C, que obteve as melhores performances no processo. 
Dessa forma, CONTROLE C, têm uma resultante muito superior as outras ações, 
tendo uma performance excelente, ou seja,  tem desempenho muito acima da 
condição BOM (ver fig. 73.).  




Figura 73. – Visualização da tela de resultados do software HIVIEW da área de 




8.3.2.3.4. Subzona Decisória: Diagnóstico Clínico 
 
Como se observa, essa subzona é muito ligada à atividade de pronto-
atendimento para contenção das lesões e estabilização das suas condições vitais da 
vítima de acidente automobilístico. Portanto as ações:   CONTROLE C, CONTROLE 
B, AMPLIAR M e CONTROLE A têm a melhor performance no processo. 
Observa-se nessa subzona que os PVF´s possuem uma distribuição 
equilibrada de peso, em relação à avaliação global.  Com isso, mais uma vez, 
constata-se que a ação FISCALIZAR, bem como as demais ações,  apresentam um 
desempenho considerado ineficiente (situado abaixo do nível da condição 
NEUTRO). Entretanto, essa ação foi uma das que apresentou pior condição de 
desempenho, ficando muito aquém do desempenho de CONTROLE C, que obteve 
as melhores performances no processo, tendo um desempenho muito acima da 










Figura 74. – Visualização da tela de resultados do software HIVIEW da área de 




8.3.2.3.5. Subzona Decisória: Estabilização das Funções Vitais do Acidentados 
para Redução da Morbidade 
 
Pode-se observar que essa subzona é muito ligada à atividade de 
estabilização das funções vitais da vítima de acidente automobilístico para redução 
da morbidade e da possibilidade de iatrogenias. Sendo assim, as ações: 
CONTROLE C, CONTROLE B e CONTROLE A obtiveram as melhores 
performances no processo, pois as mesmas estão diretamente ligadas a esse tipo 
de procedimento descrito nesse elemento.  
Observa-se nessa subzona que, o tempo, correto uso das técnicas de 
atendimento e a obediência ao protocolo de politraumatizados são os elementos 
cruciais para manutenção da vida do acidentado.  Com isso, mais uma vez, 
constata-se que a ação FISCALIZAR apresenta um desempenho considerado muito 
insuficiente (muito abaixo do nível da condição Neutro). Com isso, essa ação ficou 
muito aquém do desempenho das demais. Esse fato indica a necessidade da 
implementação de ações de melhoria nesses pontos de vista (Ver fig. 75.). 
As ações CONTROLE C, CONTROLE B e CONTROLE A têm uma resultante 
situada em um nível entre o NEUTRO e BOM, portanto considerado  eficiente.  
Constata-se nessa área, mais uma vez, que a ação FISCALIZAR fica muito 
aquém do desempenho da ação CONTROLE C. Esse fato, novamente, indica a 




necessidade da implementação de ações de melhoria nesses pontos de vista (Ver 
fig. 75.). 
 
Figura 75. – Visualização da tela de resultados do software HIVIEW da área de 





Constata-se que na área: Tratamento de Impacto com Possíveis 
Conseqüências Secundárias, é muito ligada às atividades de socorro, pronto-
atendimento, estabilização das condições vitais e manipulação do acidentado pelas 
equipes médicas especializadas. Sendo assim, as ações CONTROLE C, 
CONTROLE B e CONTROLE A têm as melhores performances no processo, pois 
esses contêm na sua estrutura fundamental um tratamento especial para atender as 
exigências dos pontos de vista responsáveis pelas medições. Dessa forma, as três 
ações contêm uma resultante situada em um nível entre o NEUTRO e BOM.  
Verifica-se nessa área, mais uma vez, que a ação FISCALIZAR apresenta um 
desempenho considerado muito ineficiente, ficando muito aquém do desempenho da 
ação CONTROLE C. Esse fato, novamente, indica a necessidade da implementação 








Figura 76. – Visualização da tela de resultados do software HIVIEW da área de 




Constata-se que na área: Transporte do Acidentado é muito ligada às 
atividades de transporte, estabilização das condições vitais, rapidez de 
deslocamento, conhecimento e experiência do condutor da ambulância. Portanto, as 
ações CONTROLE C e CONTROLE B têm as melhores performances no processo, 
pois esses contêm na sua estrutura fundamental um tratamento especial para 
atender as exigências dos pontos de vista responsáveis pelas medições. Dessa 
forma, as duas ações contêm uma resultante situada em um nível entre o NEUTRO 
e BOM, sendo consideradas eficiente. Vale salientar que, 3 ações (AMPLIAR M, 
AMPLIAR B e CONDUTOR A) têm um comportamento considerado Neutro. 
Verifica-se nessa área, mais uma vez, que a ação FISCALIZAR apresenta um 
desempenho considerado muito ineficiente, ficando muito aquém do desempenho da 
ação CONTROLE C. Esse fato, novamente, indica a necessidade da implementação 










Figura 77. – Visualização da tela de resultados do software HIVIEW da área de 




8.3.2.4. Zona Decisória: Procedimentos Burocráticos 
 
Nesta zona houve a possibilidade de determinar uma avaliação global de uma 
parte do processo decisório, permitindo a realização de uma análise nessa zona 
decisória.  
Esse processo foi construído de forma sistematizada, tanto sob o aspecto 
teórico quanto prático. Portanto, os resultados obtidos permitem os seguintes 
comentários:   
i. o  desempenho global da ação FISCALIZAR, apesar de ser preferida 
pela política local, é, sem dúvida, uma ação de performance muito 
abaixo da condição neutra nessa zona decisória, a julgar-se por um fato 
que ao longo do trabalho, chamou a atenção, pois, mesmo que sejam 
definidas novas políticas corretivas nos seus elementos, isso não 
permitirá que ocorra melhora do seu desempenho, devido a suas 
limitações;  
ii. a maior parte das ações, que tiveram seus procedimentos determinados 
por escolhas isoladas de cada decisor, consideradas possui seu impacto 
global na zona abaixo da condição Neutro. Esse fato comprova o que 
todos os decisores tinham em mente, isto é que os níveis Bom e Neutro 




foram adequadamente definidos em relação aos padrões internacionais. 
Demonstrando que as ações para controle e combate de acidentes só 
podem dar resultados quando existe uma participação em conjunto das 
equipes que são responsáveis pelas sistemáticas de resgate / socorro;   
iii. percebe-se que essa zona de interesse é responsável por 20% da 
avaliação global do modelo proposto; 
iv. as ações CONTROLE C, CONTROLE B, AMPLIAR M, AMPLIAR B e 
CONTROLE A têm uma performance eficiente, com resultante situada 
entre o nível NEUTRO e BOM.  
 
Por fim, convém ressaltar que, apesar da avaliação global ser extremamente 
importante para a análise da performance de cada ação considerada, não é objetivo 
desse trabalho analisar comparativamente as ações com o intuito de identificar a 
melhor ou a pior, apenas gerar conhecimento sobre o problema para que o decisor 
possa decidir com mais confiança. Porém, o objetivo desse trabalho consiste em 
criar as bases de critérios para melhorar a sistemática de resgate / socorro de 
acidentados, vendo as possíveis limitações e potencialidades de cada um dos 
critérios avaliados e, assim, identificar políticas de aperfeiçoamento das ações 
estudadas (Ver fig. 78.).  
 
Figura 78. – Visualização da tela de resultados do software HIVIEW da zona 








8.3.2.4.1. Subzona Decisória: Relatório 
 
Como se observa, essa subzona é muito ligada à atividade de burocrática de 
transmissão de informações, pela equipe socorrista, para o médico que dará 
continuidade ao tratamento, quais foram os procedimentos médicos, clínicos e 
medicamentosos adotados para atendimento vítima de acidente automobilístico. 
Portanto as ações:   CONTROLE C, CONTROLE B, AMPLIAR M, AMPLIAR B e 
CONTROLE A têm a melhor performance no processo. 
Observa-se nessa subzona que os PVF´s possuem uma distribuição 
equilibrada de peso, em relação à avaliação global.  Com isso, mais uma vez, 
constata-se que a ação FISCALIZAR, apresenta um desempenho considerado 
ineficiente (situado abaixo do nível da condição NEUTRO). Verifica-se, dessa forma, 
que esta ação tem um desempenho muito inferior a CONTROLE C, CONTROLE B, 
AMPLIAR M, AMPLIAR B e CONTROLE A que obtiveram as melhores 
performances no processo, tendo um desempenho eficiente, situando-se entre a 
condição NEUTRO e BOM (ver fig. 79.).  
 
Figura 79. – Visualização da tela de resultados do software HIVIEW da área de 










8.3.2.4.2. Subzona Decisória: Orientação à Família 
 
Verifica-se que esta subzona é muito ligada à atividade de atendimento das 
famílias da vítima, dando orientações e apoio psicológico, preparando-as para todo o 
processo de recuperação do acidentado, tornando-a como parte do processo. 
Portanto as ações:   CONTROLE C, CONTROLE B, AMPLIAR M e AMPLIAR B têm 
a melhor performance no processo. 
Observa-se nessa subzona que os PVF´s possuem uma distribuição 
equilibrada de peso, em relação à avaliação global.  Com isso, mais uma vez, 
constata-se que a ação FISCALIZAR, apresenta um dos piores desempenhos, 
considerado ineficiente (situado abaixo do nível da condição NEUTRO). Verifica-se, 
assim, que esta ação tem um desempenho muito inferior a CONTROLE C, 
CONTROLE B, AMPLIAR M e AMPLIAR B que obtiveram as melhores 
performances no processo, tendo um desempenho eficiente, situando-se entre a 
condição NEUTRO e BOM (ver fig. 80.).  
 
Figura 80. – Visualização da tela de resultados do software HIVIEW da área de 








Após a inserção de dados no storage15 do sistema em cada um dos pontos de 
vista das estruturas arborescentes das zonas decisória, pode-se, com o auxílio do 
HIVIEW, calcular as avaliações local e global, realizando comparações par-a-par 
entre as ações e, ainda, realizar análises como a de dominância e de sensibilidade.  
 Quando do exame do software HIVIEW, observa-se que as ações, que têm a 
melhor desempenho em todas as quatro zonas decisórias, são justamente as que 
têm componentes de participação de todos os decisores. Essas ações, em ordem 
crescente de importância, são: CONTROLE C, CONTROLE B E CONTROLE A. 
Pode-se verificar pelos resultados descritos com as aplicações do software 
HIVIEW, que as ações CONTROLE C, CONTROLE B e CONTROLE A, em ordem 
crescente de importância, têm um desempenho mais ou menos equilibrado em todas 
as zonas decisórias, o que permitiria atingir, com sucesso, o objetivo desejado, que 
seria o de melhorar as condições de resgate / socorro de vítimas de acidente 
automobilístico em vias públicas. Vale salientar que essas ações foram incluídas no 
modelo, após consulta feita pelo facilitador a todos os decisores, pois nenhuma 
delas foram consideradas por eles, que acreditavam apenas no aumento das 
equipes de resgate, na implementação de fiscalização mais efetiva, centralização 




8.4. ANÁLISE DE SENSIBILIDADE 
 
Após a avaliação global das ações e definida a ordenação final, foi realizada 
uma análise de robustez e sensibilidade dos resultados apresentados pela avaliação 
em relação à importância relativa, ou taxas de substituição, atribuídas aos pontos de 
vista fundamentais.  
A análise de sensibilidade procura validar os resultados obtidos com 
aplicação prática do modelo, a partir de variações na taxa de compensação de uma 
das áreas de interesse, mantendo as demais constantes. Como esse modelo 
                                                 
15 Estrutura do software responsável pelo armazenamento das informações e criação do banco de 
dados. (N.A.) 




procurou ser bastante consistente, pequenas variações nas taxas de substituição 
dos pontos de vista não causam grandes impactos na avaliação final das ações.  
Em todas as etapas de construção do presente modelo de avaliação, 
prevaleceram os julgamentos de valor dos decisores; a cada interação, mais 
conhecimento sobre o problema em estudo foi gerado e, gradativamente, 
incorporado às etapas seguintes.  
A aprendizagem do decisor com relação ao problema pode conduzir as 
alterações em seus juízos de valor, pois quanto maior o nível de conhecimento 
adquirido, maior a possibilidade de avaliar o contexto decisório, sob aspectos antes 
não perceptíveis. Assim, é essencial validar o modelo, para que os resultados 
esperados possuam uma confiabilidade e consistência ainda maior. 
Com base nos resultados obtidos na matriz de juízos de valor construída junto 
aos decisores, determinou-se a taxa de compensação. Contudo, como esse 
processo foi baseado em julgamentos puramente subjetivos – procedimentos 
expressos da capacidade cognitiva dos decisores de aprenderem com o problema – 
não seria prudente afirmar que as taxas de compensação obtidas refletem na sua 
totalidade a realidade desejada, ou seja, isso pode provocar dúvidas quando a 
realidade dos decisores.  
Portanto, para que os resultados fossem considerados aceitáveis, confiáveis e 
consistentes, foram formulados os gráficos obtidos da aplicação do software 
HIVIEW, demonstrando o comportamento das zonas decisórias em função de uma 
possível variação na taxa de compensação. 
Dentro desse objetivo, para observar a robustez e sensibilidade de cada zona 
decisória, foram confrontados esse elemento com as suas áreas de interesse, para 
determinar a aceitabilidade do por parte do decisor do modelo criado. 
É importante que o decisor perceba, de maneira clara e objetiva, o estado 
atual de suas preferências e o efeito de eventuais alterações nos resultados 
apresentados pelo modelo. 
Com o auxílio do software HIVIEW, apresenta-se, de forma gráfica, a análise 
de sensibilidade do modelo em estudo. Esse procedimento foi realizado 
conjuntamente com o decisor. Nela, o eixo das ordenadas representa o objetivo 
geral do modelo, ao passo que o eixo das abscissas, representa as áreas de 
interesse ou ponto de vista que estiver sendo analisado. Além disso, pode-se 




perceber a taxa de compensação da área de interesse ou ponto de vista que está 
sendo analisado (linha vertical), bem como a performance das ações que estão 
sendo avaliadas (linhas horizontais). 
 
 
8.4.1. ZONA DECISÓRIA: O ACIDENTE 
 
Quando se observa a zona decisória O ACIDENTE, levando-se em conta o 
gráfico de sensibilidade da figura 81., tem-se a impressão, de que mesmo havendo 
um crescimento da taxa de compensação (representada pela linha vertical em 
vermelho), o resultado obtido pouco ou nada mudaria, pois pode se ter a nítida 
impressão de um comportamento estável das ações ao longo de todo espectro da 
análise. 
 




Vale salientar que as ações AMPLIAR M e AMPLIAR B, teriam seus 
resultados tendendo a uma característica descendente, tornando-se cada vez mais 
ineficientes, caso fosse alterado a taxa de compensação. Quanto à ação MONITOR 




E, esta tem uma tendência ascendente, melhorando a sua resultante a medida que a 
taxa cresça. Contudo, mesma que haja tais alterações, os resultados globais pouco 
seriam afetados. 
 
8.4.1.1. SUBZONA DECISÓRIA: CAUSAS DO ACIDENTE 
 
Quando se observa a subzona decisória Causas do Acidente, levando-se em 
conta o gráfico de sensibilidade da figura 82., tem se a impressão de que, mesmo 
havendo um crescimento da taxa de compensação (representada pela linha vertical 
em vermelho), não haveria uma tendência para uma mudança no processo atual, 
pois quase todas as ações tendem para um decrescimento dos seus valores. 
Portanto, as ações teriam um comportamento homogêneo mantendo as tendências 
atuais. 
 




Vale salientar que as ações AMPLIAR M e AMPLIAR B, continuam a ter a 
mesma tendência descendente, vista na zona decisória, este comportamento é 
acompanhado pela ação REGIONALIZAR. Já MONITOR E e CENTRALIZAR têm 




uma tendência ascendente, melhorando a sua resultante à medida que a taxa 
cresça. Contudo, mesma que haja tais alterações, os resultados globais pouco 
seriam afetados. 
 
8.4.1.2. SUBZONA DECISÓRIA: DESENVOLVER O CONHECIMENTO DAS CAUSAS 
 
Quando se observa a subzona decisória Desenvolver o Conhecimento das 
Causas, levando-se em conta o gráfico de sensibilidade da figura 83., tem se a 
impressão de que, mesmo havendo um crescimento da taxa de compensação 
(representada pela linha vertical em vermelho), não haveria uma tendência para uma 
mudança no processo atual, pois quase todas as ações tendem para um 
decrescimento dos seus valores. Portanto, as ações teriam um comportamento 
homogêneo mantendo as tendências atuais. 
Vale salientar que a ação MONITOR E tem uma tendência ascendente, 
melhorando a sua resultante a medida que a taxa cresça. Contudo, mesma que haja 
tais alterações nos resultados globais pouco seriam afetados. 
 









Concluída a análise de sensibilidade na qual o decisor teve a oportunidade de 
rever seus julgamentos de valor, constatou-se que nos pontos de vista e áreas de 
interesse apresentadas, a alteração da taxa de compensação, somente passa a ter 
implicações no modelo em estudo, à medida que a variação for significativa. Diante 
desses elementos, os decisores foram unânimes em afirmar que seus juízos de valor 
para essa zona decisória eram consistentes e, portanto, optaram por não 
procederem nenhuma mudança nas taxas de compensação, pois as mesmas 
refletiam realmente o modelo por eles elaborado.  
 
 
8.4.2. ZONA DECISÓRIA: INFRA-ESTRUTURA 
 
Quando se observa a zona decisória Infra-estrutura constata-se, (Ver fig. 84.) 
plenamente, que se houvesse o crescimento da taxa de compensação 
(representada pela linha vertical em vermelho), haveria uma tendência para uma 
avaliação global homogênea, pois todas as ações tenderiam a um crescimento 
continuado tendendo um comportamento igualitário, mantendo as características 
atuais.  
 
Figura 84. – Análise de sensibilidade: Infra-estrutura 
 
 




8.4.2.1. SUBZONA DECISÓRIA: COMUNICAÇÃO DO SINISTRO 
 
Quando se observa a subzona decisória Comunicação do Sinistro, levando-se 
em conta o gráfico de sensibilidade da figura 85., haveria a tendência para uma 
avaliação global diferente da atual, pois algumas ações teriam um crescimento mais 
discreto que outras na parte final do gráfico, ultrapassando alguns dos resultados 
obtidos com a taxa atual, mas mesmo assim, a parte mais importante para o controle 
do modelo em estudo, ou seja, a parte central do gráfico,  permanece quase 
constante. Portanto, as ações teriam um comportamento homogêneo, na parte 
central do gráfico, mantendo as tendências atuais. 
Vale salientar que a ação MONITOR A tem uma tendência ascendente 
bastante acentuada, melhorando a sua resultante à medida que a taxa cresça, 
quanto mais se aproxima da porção final do gráfico. Contudo, mesma que haja tais 
alterações, os resultados globais pouco seriam afetados. 
 












8.4.2.2. SUBZONA DECISÓRIA: INVESTIMENTOS NA PREVENÇÃO DE ACIDENTES 
 
Analisando-se a subzona Investimentos na Prevenção de Acidentes (Ver fig. 
86.), tem se a impressão de que, mesmo havendo um crescimento da taxa de 
compensação (representada pela linha vertical em vermelho), não haveria uma 
tendência para uma mudança no processo atual, pois quase todas as ações tendem 
para um crescimento dos seus valores. Portanto, as ações teriam um 
comportamento homogêneo mantendo as tendências atuais. 
 






8.4.2.3. SUBZONA DECISÓRIA:  PROXIMIDADE DA EQUIPE MÉDICA ESPECIALIZADA EM 
ATENDIMENTO DE ACIDENTADOS 
 
Analisando-se a subzona Investimentos na Prevenção de Acidentes (Ver fig. 
87.), tem se a impressão de que, mesmo havendo um crescimento da taxa de 
compensação (representada pela linha vertical em vermelho), não haveria uma 
tendência para uma mudança no processo atual, pois quase todas as ações tendem 
para um crescimento dos seus valores. Portanto, as ações teriam um 
comportamento homogêneo mantendo as tendências atuais. 




Vale salientar que a ação CONTROLE C tem uma tendência ascendente 
acentuada, melhorando a sua resultante à medida que a taxa cresça, gerando uma 
situação de excelência, quando a taxa ultrapassa o ponto de equilíbrio 62%. Além 
disso, observa-se também que, a MONITOR E tem uma tendência descendente, 
piorando a sua resultante à medida que a taxa cresça. Contudo, mesma que haja 
tais alterações nos resultados globais pouco seriam afetados. 
 
Figura 87. – Análise de sensibilidade subzona: Proximidade da Equipe Médica 




Concluída a análise de sensibilidade na qual o decisor teve a oportunidade de 
rever seus julgamentos de valor, constatou-se que nos pontos de vista e áreas de 
interesse apresentadas, a alteração da taxa de compensação, somente passa a ter 
implicações no modelo em estudo, à medida que a variação for significativa. Diante 
desses elementos, os decisores foram unânimes em afirmar que seus juízos de valor 
para essa zona decisória eram consistentes e, portanto, optaram por não 
procederem nenhuma mudança nas taxas de compensação, pois as mesmas 









8.4.3. ZONA DECISÓRIA: RESGATE / SOCORRO 
 
Quando se observa a zona decisória Resgate / Socorro, levando-se em conta 
o gráfico de sensibilidade da figura 88., tem-se a impressão, de que mesmo havendo 
um crescimento da taxa de compensação (representada pela linha vertical em 
vermelho), o resultado obtido pouco ou nada mudaria, pois pode se ter a nítida 
impressão de um comportamento estável das ações na parte central do gráfico. 
Vale salientar que as ações AMPLIAR M e AMPLIAR B, teriam seus 
resultados tendendo para a ascendencia, tornando-se cada vez menos ineficientes, 
caso fosse alterado a taxa de compensação. Quanto as MONITOR E e MONITOR A, 
estas têm uma tendência acentuada de decrescimento, tornando-se cada vez mais 
ineficientes. Contudo, mesma que haja tais alterações, os resultados globais pouco 
seriam afetados. 
 




8.4.3.1. SUBZONA DECISÓRIA: REDUÇÃO DO TEMPO DE ATENDIMENTO PARA REMOÇÃO  DO 
ACIDENTADO 
 
Analisando-se a subzona Redução do Tempo de Atendimento para Remoção  
do Acidentado (Ver fig. 89.), tem se a impressão de que, mesmo havendo um 




crescimento da taxa de compensação (representada pela linha vertical em 
vermelho), não haveria uma tendência para uma mudança no processo atual, pois 
quase todas as ações tendem para um crescimento dos seus valores. Portanto, as 
ações teriam um comportamento homogêneo mantendo as tendências atuais. 
Vale salientar que a ação CONTROLE C tem uma tendência ascendente 
acentuada, melhorando a sua resultante à medida que a taxa cresça, gerando uma 
situação de excelência, quando a taxa ultrapassa o ponto de equilíbrio 72%. Além 
disso, observa-se também que, as ações MONITOR A e MONITOR E têm uma 
tendência descendente, piorando a sua resultante a medida que a taxa cresça. 
Contudo, mesma que haja tais alterações nos resultados globais pouco seriam 
afetados. 
 
Figura 89. – Análise de sensibilidade subzona: Proximidade da Equipe Médica 




8.4.3.2. SUBZONA DECISÓRIA: ENCAMINHAMENTO DA VÍTIMA PARA UNIDADE DE 
CAPACITADA PARA O ATENDIMENTO 
 
Analisando-se a subzona Encaminhamento da Vítima para Unidade de 
Capacitada para o Atendimento (Ver fig. 90.), tem se a impressão de que, mesmo 
houvesse o crescimento da taxa de compensação (representada pela linha vertical 
em vermelho), haveria uma tendência para uma avaliação global diferente da atual, 




pois algumas ações teriam um crescimento acentuado, ultrapassando os resultados 
obtidos com a taxa atual; outros teriam um decrescimento de leve para acentuado e 
as demais ações teriam um comportamento quase que constante, mas mesmo 
assim o terço de análise se mantém constante. Portanto, as ações teriam um 
comportamento homogêneo mantendo as tendências atuais. 
Constata-se que a ação CONTROLE C tem uma tendência ascendente 
acentuada, melhorando a sua resultante à medida que a taxa cresça, gerando uma 
situação de excelência, quando a taxa ultrapassa o ponto de equilíbrio 72%. 
Contudo, mesma que haja tais alterações nos resultados globais pouco seriam 
afetados. 
 
Figura 90. – Análise de sensibilidade subzona: Proximidade da Equipe Médica 




8.4.3.3. SUBZONA DECISÓRIA: CONTENÇÃO DAS ZONAS NOBRES DA VÍTIMA 
 
Analisando-se a subzona Contenção das Zonas Nobres da Vítima (Ver fig. 
91.), tem se a impressão de que, mesmo havendo um crescimento da taxa de 
compensação (representada pela linha vertical em vermelho), não haveria uma 
tendência para uma mudança no processo atual, pois quase todas as ações tendem 
para um decrescimento dos seus valores. Portanto, as ações teriam um 
comportamento homogêneo mantendo as tendências atuais. 




Observa-se que as ações AMPLIAR M e AMPLIAR B têm uma tendência 
ascendente acentuada, melhorando a sua resultante à medida que a taxa cresça. 
Contudo, mesma que haja tais alterações nos resultados globais pouco seriam 
afetados. 
 





8.4.3.4. SUBZONA DECISÓRIA: DIAGNÓSTICO CLÍNICO 
 
Analisando-se a subzona Diagnóstico Clínico (Ver fig. 92.), tem se a 
impressão de que, mesmo houvesse o crescimento da taxa de compensação 
(representada pela linha vertical em vermelho), não haveria uma tendência para uma 
avaliação global diferente da atual, pois algumas ações teriam um crescimento 
acentuado, ultrapassando os resultados obtidos com a taxa atual; outros teriam um 
decrescimento de leve para acentuado e as demais ações teriam um comportamento 
quase que constante, mas mesmo assim o terço de análise se mantém constante. 













8.4.3.5. SUBZONA DECISÓRIA:  ESTABILIZAÇÃO DAS FUNÇÕES VITAIS DO ACIDENTADOS 
PARA REDUÇÃO DA MORBIDADE 
 
Analisando-se a subzona Estabilização das Funções Vitais do Acidentados 
para Redução da Morbidade (Ver fig. 93.), observa-se que mesmo havendo um 
aumento da taxa de compensação (representada pela linha vertical em vermelho), 
não haveria uma tendência para uma avaliação global diferente da atual, pois 
algumas ações teriam um crescimento acentuado, ultrapassando os resultados 
obtidos com a taxa atual; outros teriam um decrescimento de leve para acentuado e 
as demais ações teriam um comportamento quase que constante, mas mesmo 
assim o terço de análise se mantém constante. Portanto, as ações teriam um 













Figura 93. – Análise de sensibilidade subzona: Estabilização das Funções 




Concluída a análise de sensibilidade na qual o decisor teve a oportunidade de 
rever seus julgamentos de valor, constatou-se que nos pontos de vista e áreas de 
interesse apresentadas, a alteração da taxa de compensação, somente passa a ter 
implicações no modelo em estudo, à medida que a variação for significativa. Diante 
desses elementos, os decisores foram unânimes em afirmar que seus juízos de valor 
para essa zona decisória eram consistentes e, portanto, optaram por não 
procederem nenhuma mudança nas taxas de compensação, pois as mesmas 
refletiam realmente o modelo por eles elaborado.  
 
8.4.4. ZONA DECISÓRIA: PROCEDIMENTOS BUROCRÁTICOS 
 
Quando se observa a zona decisória Procedimentos Burocráticos, na figura 
94., tem-se a impressão, de que se houvesse o crescimento da taxa de 
compensação (representada pela linha vertical em vermelho), haveria a tendência 
para uma avaliação global diferente da atual, pois haveria uma tendência para uma 
avaliação global diferente da atual, pois algumas ações teriam um crescimento 
acentuado, ultrapassando os resultados obtidos com a taxa atual; outros teriam um 
decrescimento de leve para acentuado e as demais ações teriam um comportamento 
quase que constante, mas mesmo assim o terço de análise se mantém constante. 








8.4.4.1. SUBZONA DECISÓRIA:  RELATÓRIO MÉDICO DESCREVENDO COM EXATIDÃO OS 
FATOS 
 
Analisando-se a subzona Relatório Médico Descrevendo com Exatidão os 
Fatos  (Ver fig. 95.), observa-se que mesmo havendo um aumento da taxa de 
compensação (representada pela linha vertical em vermelho), não haveria uma 
tendência para uma avaliação global diferente da atual, pois algumas ações teriam 
um crescimento acentuado, ultrapassando os resultados obtidos com a taxa atual; 
outros teriam um decrescimento de leve para acentuado e as demais ações teriam 
um comportamento quase que constante, mas mesmo assim o terço de análise se 
mantém constante. Portanto, as ações teriam um comportamento homogêneo 












Figura 95. – Análise de sensibilidade subzona: Relatório Médico Descrevendo com 




8.4.4.2. SUBZONA DECISÓRIA: ORIENTAÇÃO À FAMÍLIA 
 
Analisando-se a subzona Orientação à Família  (Ver fig. 96.), observa-se que 
mesmo havendo um aumento da taxa de compensação (representada pela linha 
vertical em vermelho), não haveria uma tendência para uma avaliação global 
diferente da atual, pois algumas ações teriam um crescimento, ultrapassando os 
resultados obtidos com a taxa atual; outros teriam um decrescimento de leve para 
acentuado e as demais ações teriam um comportamento quase que constante, mas 
mesmo assim ao longo da estrutura gráfica os valores analisados se mantém 



















Concluída a análise de sensibilidade na qual o decisor teve a oportunidade de 
rever seus julgamentos de valor, constatou-se que nos pontos de vista e áreas de 
interesse apresentadas, a alteração da taxa de compensação somente passará a ter 
implicações no modelo em estudo, à medida que a variação for significativa. Diante 
desses elementos, os decisores foram unânimes em afirmar que seus juízos de valor 
para essa zona decisória eram consistentes e, portanto, optaram por não 
procederem nenhuma mudança nas taxas de compensação, pois as mesmas 




8.5. ANÁLISE DE DOMINÂNCIA 
 
 Esse tipo de análise é uma forma útil para casos de avaliações relativas entre 
as alternativas, pois indica, dentro da área analisada, quais ações são dominadas e 








8.5.1. ZONA DECISÓRIA: CONTROLE DE ACIDENTES 
 
A figura  97. apresenta o mapa de dominância construído para realizar um 
confrontamento entre a zona decisória,  as subzonas de interesse e o Root (Objetivo 
central do processo decisório), que representam a maior parte da avaliação global 
modelo em estudo. 
  Percebe-se que:  
ü de acordo com a área de interesse , a ação MONITOR H apresenta 
o melhor desempenho de todas as ações consideradas; 
ü ainda que, apesar das ações CONTROLE C e CONTROLE B 
apresentarem um desempenho considerado melhor que a ação 
FISCALIZAR e nenhuma delas apresentou um desempenho 
considerado de excelência (acima do nível Bom) nas subzonas e 
áreas de interesse, ou seja, todas são dominadas nessas áreas de 
interesse, uma vez que se encontram dentro da área hachurada; 
ü as ações CONTROLE C e CONTROLE B dominam todas as 
demais nessa zona decisória. 
 
 Isso indica que nelas existe a possibilidade de se implementarem melhorias 
e, com isso, melhorar o desempenho global de cada uma das ações.  
Ao se analisar a área de interesse Poder Público, percebe-se que as ações 
MONITOR H (condição BOM), CONDUTOR C e CONTROLE B apresentam o 
melhor desempenho, não estando, portanto, dominadas nessa área de interesse. 
Por outro lado, as demais se encontram totalmente dominadas.  
Como o objetivo desse trabalho não era realizar uma análise relativa entre as 
ações, os mapas de dominância não foram de grande importância, porém sempre 
estiveram à disposição do decisor.   
Assim, com a análise dos resultados apresentados com a aplicação real do 
modelo em estudo, onde o decisor pode rever seus juízos de valor, conclui-se a fase 
da Avaliação do problema, destacando-se que não houve necessidade de serem 
modificadas as taxas de compensação e a árvore de dominância, que após essa 
avaliação foram validadas.  
 









8.5.2. ZONA DECISÓRIA: INFRA-ESTRUTURA 
 
 A comparação feita entre cada área de interesse e o todo permitiu verificar 
que na maioria dos casos pode-se implementar melhorias e, com isso, melhorar o 
desempenho global.  
Ao longo dessa comparação gráfica, nota-se que em todas as relações 
comparativas, as ações CONTROLE B e CONTROLE C, são as que têm um 
desempenho mais estável ao longo de todas as etapas, tornando-as mais 
recomendáveis. As demais ações alternam resultados bons e ruins, provando que 
têm que melhorar em muitas outras condições (Ver fig. 98.).  
Observa-se ainda que, as ações CONTROLE B e CONTROLE C 
apresentaram um desempenho considerado melhor que a ação FISCALIZAR e 
nenhuma delas apresentou um desempenho considerado de excelência (acima do 
nível Bom) nas subzonas e áreas de interesse, ou seja, todas são dominadas 
nessas áreas de interesse, uma vez que se encontram dentro da área hachurada 
Esses gráficos foram usados apenas pelo facilitador, para demonstrar aos 
decisores os resultados obtidos e se teriam interesse em rever seus juízos de valor. 
Diante do exposto, verificou-se que não haveria necessidade de modificar as taxas 




de compensação e a árvore de dominância, que após essa avaliação foram 
validadas. 
 





8.5.3. ZONA DECISÓRIA: RESGATE / SOCORRO 
 
 A comparação feita entre cada área de interesse e o todo permitiu verificar 
que na maioria dos casos pode-se implementar melhorias e, com isso, melhorar o 
desempenho global.  
Ao longo dessa comparação gráfica, nota-se que em todas as relações 
comparativas, as ações CONTROLE B e CONTROLE C, são as que têm um 
desempenho mais estável ao longo de todas as etapas, tornando-as mais 
recomendáveis. As demais ações alternam resultados bons e ruins, provando que 
têm que melhorar em muitas outras condições (Ver fig. 99.). Observa-se ainda que, 
essas ações apresentaram um desempenho considerado melhor que a ação 
FISCALIZAR e nenhuma delas apresentou um desempenho considerado de 
excelência (acima do nível Bom) nas subzonas e áreas de interesse, ou seja, todas 
são dominadas nessas áreas de interesse, uma vez que se encontram dentro da 
área hachurada 
As outras ações alternam resultados bons e ruins, provando que têm que 
melhorar em muitas outras condições (Ver fig. 99.). 




Esses gráficos foram usados apenas pelo facilitador, para demonstrar aos 
decisores os resultados obtidos e se teriam interesse em rever seus juízos de valor. 
Diante do exposto, verificou-se que não haveria necessidade de modificar as taxas 
de compensação e a árvore de dominância, que após essa avaliação foram 
validadas. 
 




8.5.4. ZONA DECISÓRIA: PROCEDIMENTOS BUROCRÁTICOS 
 
A comparação feita entre cada área de interesse e o todo permitiu verificar 
que na maioria dos casos pode-se implementar melhorias e, com isso, melhorar o 
desempenho global.  
Ao longo dessa comparação gráfica, nota-se que em todas as relações 
comparativas, as ações CONTROLE B e CONTROLE C, são as que têm um 
desempenho mais estável ao longo de todas as etapas, tornando-as mais 
recomendáveis. As demais ações alternam resultados bons e ruins, provando que 
têm que melhorar em muitas outras condições (Ver fig. 100.).  
Observa-se ainda que, as ações CONTROLE B e CONTROLE C 
apresentaram um desempenho considerado melhor que a ação FISCALIZAR e 
nenhuma delas apresentou um desempenho considerado de excelência (acima do 
nível Bom) nas subzonas e áreas de interesse, ou seja, todas são dominadas 
nessas áreas de interesse, uma vez que se encontram dentro da área hachurada 




Esses gráficos foram usados apenas pelo facilitador, para demonstrar aos 
decisores os resultados obtidos e se teriam interesse em rever seus juízos de valor. 
Diante do exposto, verificou-se que não haveria necessidade de modificar as taxas 
de compensação e a árvore de dominância, que após essa avaliação foram 
validadas. 
 





A partir dos dados, das tabelas e dos gráficos obtidos para cada zona 
decisória, tem-se uma avaliação local para cada ponto de vista, o que se caracteriza 
como a avaliação parcial de cada ação considerada pelos decisores. Dessa forma, 
pode-se agora agrupar essas avaliações, de forma a se obter uma avaliação global 
da mesma, visto que as taxas de compensação necessárias já foram determinadas.  
Na subseção seguinte, efetuar-se-á a análise das resultantes e dos valores 
obtidos para cada ação comparando-as par a par através do uso do software 
HIVIEW, ou seja, procedimento que permite a realização, através de uma 
sistemática comparativa, com a formação de uma escala de pontuação 
individualizada para cada ação decisória, levando-se em conta as  taxas de 
compensação de cada área. 
 
 




8.6. ANÁLISE PAR A PAR DAS AÇÕES 
 
A análise feita a partir das aplicações do software HIVIEW  é muito útil para 
ajudar os decisores a avaliar e decidir entre duas alternativas, pois permite 
visualizarem-se claramente as vantagens e desvantagens de uma ação em relação 
a outra, mapeando os pontos fortes e fracos de cada ação em relação as suas 
propostas de operacionalidade. Sendo assim, é possível constatar em que pontos de 
vista determinada ação é melhor do que outra, considerando-se o modelo que foi 
construído a partir da interação com os atores.  
Um outro importante resultado que, também, pode ser extraído dessa 
comparação é o de identificar quais são os pontos da ação com um desempenho 
insuficiente (Inferior ao nível Neutro, ação VIA EX), eficiente (Intervalo entre Neutro 
(VIA EX) e Bom (MONITOR H)) e excelente (Superior ao nível Bom, ação MONITOR 
H). Intercalado com essa análise, é possível se fazerem comparações entre as 
ações e verificar como as diferenças de relacionamentos nos pontos de vista 
contribuem na pontuação global do modelo em estudo. 
No uso da relação gráfica par a par do software HIVIEW, podem ser 
observadas diversas opções de visualização das tabelas, assim descritas:  
ü a primeira opção é MDL ORDER,  responsável pela apresentação dos 
pontos de vista por ordem de área de interesse e pela diferença, por 
ponto de vista e total, entre as ações consideradas;  
ü a segunda é CUMWT, que fará com que os pontos de vista sejam 
representados em ordem decrescente de importância, indicando à 
direita uma barra horizontal que aponta a importância relativa dos 
pontos de vista;  
ü a terceira é DIFF, que mostra o resultado individual e global de 
comparação par a par dos pontos de vista, demonstrando, através de 
barras horizontais coloridas, que o parâmetro que está sendo 
comparado tem um desempenho superior (barra verde), idêntico (barra 
preta) ou inferior (barra vermelha);  




ü a quarta é WTD, que contempla as mesmas características da opção 
anterior, acrescida de uma coluna SUM, na qual é feito o somatório 
acumulado das linhas (Schnorrenberger, 1999).   
 
Portanto, devido às peculiares características desse processo e da 
necessidade de uma perfeita resposta da interação das quatro zonas decisórias, 
toda a análise feita nesta seção se baseou nessa última opção do software HIVIEW. 
As colunas da tabela geradas a partir do software HIVIEW também têm 
significados próprios, assim definidos:  
ü a primeira coluna  representa as áreas de interesse do modelo em 
estudo; 
ü  na segunda, aparecem os PVF´s;  
ü a terceira apresenta as taxas de compensação de cada ponto de vista;  
ü a quarta representa a diferença de pontuação entre cada uma das 
ações que estão sendo comparadas;  
ü na quinta coluna são observados os percentuais diferenciais de cada 
ação da coluna anterior;  
ü na sexta, é feito o somatório acumulativo dessas diferenças. 
 
 
8.6.1. OS RESULTADOS DO HIVIEW  
 
Como pode ser observado nas aplicações no software HIVIEW e nas sub-
seções anteriores, a ação CONTROLE C que teve o melhor desempenho durante 
quase todo o desenrolar dessa análise e, sendo assim, foi usada como principal 
elemento de base comparativa par a par. 
No ANEXO V apresenta-se o mapa gráfico representativo das diferenças 
acumuladas em cada comparação efetuada. Isso permite observar com facilidade o 
comportamento dessa ação em relação às demais, e se ela apresenta desempenho 
superior (parte positiva), inferior (parte negativa) ou neutro (0 (zero)). 
A utilização dessa tabela permitiu validação, com perfeição, das conclusões 
anteriormente tomadas. Percebe-se que apenas a ação MONITOR H tem 
desempenho superior a CONTROLE C, o que já era esperado, mas mesmo assim, 




como pode ser observado no Anexo V - 1, esse procedimento mantém um equilíbrio 
relativo em várias faixas de pontos de vista com a condição BOM, chegando a ser 
superior em alguns procedimentos, o que não ocorre com as demais condições, que 
estão muito aquém do esperado, em cada um dos pontos de vista16. 
Como se pode observar: 
ü no Anexo V – 2,  a ação CONTROLE C obteve resultados superiores 
se comparada a todas as ações; apenas nos 10 últimos pontos de 
vista têm-se uma relação de equilíbrio entre os relacionamentos; 
ü no Anexo V – 3,  a ação CONTROLE C obteve apenas dois resultados 
inferiores, se comparada à ação FISCALIZAR e, além disso, ainda 
ocorreu em cinco pontos de vista, uma relação de equilíbrio entre os 
procedimentos; 
ü no Anexo V – 4,  a ação CONTROLE C obteve apenas um resultado 
inferior se comparada à ação REGIONALIZAR e, além disso, ainda 
ocorreu em dezessete pontos de vista, uma relação de equilíbrio entre 
os procedimentos; 
ü no Anexo V – 5, a ação CONTROLE C não obteve resultados inferiores 
se comparada à ação CENTRALIZAR, até mesmo nos que são 
diretamente ligados a essa atividade, e também obteve em vinte e um 
pontos de vista, uma relação de equilíbrio entre os procedimentos; 
ü no Anexo V – 6, a ação CONTROLE C não obteve resultados inferiores 
se comparada à ação AMPLIAR M, até mesmo nos que são 
diretamente ligados a essa atividade, e também obteve em quarenta e 
quatro pontos de vista, uma relação de equilíbrio entre os 
procedimentos; 
ü no Anexo V – 6, a ação CONTROLE C não obteve resultados inferiores 
se comparada à ação AMPLIAR B, até mesmo nos que são 
diretamente ligados a essa atividade, e também obteve em quarenta e 
quatro pontos de vista, uma relação de equilíbrio entre os 
procedimentos; 
                                                 
16 Devido ao grande número de PVE’s e PVF’s, existe a necessidade de representar essa análise 
gráfica em 6 partes. 




ü no Anexo V – 7, a ação CONTROLE C obteve resultados inferiores se 
comparada à ação MONITOR A, apenas em sete pontos de vista, que 
são diretamente ligados a essa atividade, e também obteve em cinco  
pontos de vista, uma relação de equilíbrio entre os procedimentos;  
ü no Anexo V – 8, a ação CONTROLE C obteve resultados inferiores se 
comparada à ação MONITOR E, apenas em oito pontos de vista, que 
são diretamente ligados a essa atividade, e também obteve em oito 
pontos de vista, uma relação de equilíbrio entre os procedimentos; 
ü no Anexo V – 9, a ação CONTROLE C obteve resultados inferiores se 
comparada à ação CONTROLE A apenas em dois pontos de vista, e 
também obteve em trinta e três pontos de vista intermediários, uma 
relação de equilíbrio entre os procedimentos. Esse fato ocorreu por que 
a ação CONTROLE A é uma alternativa a CONTROLE C, tendo alguns 
elementos de proporcionalidade que não são utilizados nessa última; 
ü no Anexo V – 10, demonstra-se um leve equilíbrio entre as ações, pois 
a CONTROLE C obteve resultados inferiores se comparada à ação 
CONTROLE B apenas em três pontos de vista, e também obteve em 
oitenta e três pontos de vista intermediários, uma relação de equilíbrio 
entre os relacionamentos. Este fato ocorreu porque a ação 
CONTROLE B é uma alternativa a CONTROLE C, tendo alguns 
elementos de proporcionalidade que não são utilizados nessa última.  
 
Diante do exposto, ficou demonstrado, então, que a opção CONTROLE C é a 
mais indicada para a melhoria da sistemática de resgate/socorro de vítimas de 
acidente automobilístico em vias públicas, tendo que ser melhorada em alguns itens 
de atendimento. 
Assim, com a análise dos resultados apresentados com a aplicação real do 
modelo em estudo, onde o decisor pode rever seus juízos de valor, conclui-se a fase 
da Avaliação do problema. Destacando-se que não houve necessidade de modificar 
as taxas de compensação, que após essa avaliação foram validadas. O passo 
seguinte consistirá na fase da elaboração de recomendações. 
 
















Esse capítulo tem como objetivo geral construir o primeiro modelo de 
avaliação multicritério de apoio à decisão para as equipes de Engenharia de 
Tráfego, Corpo de Bombeiros da Bahia e Médico Resgatista/Socorrista, de forma a 
ajudar os decisores a entenderem, segundo os seus juízos de valor, como avaliar 
quais a metodologia a ser empregada para melhorar os procedimentos de 
resgate/socorro, visando à preservação da vida e integridade de uma vítima de 
acidente automobilístico, em vias públicas da cidade de Salvador. 
 A metodologia MCDA não se esgota nas etapas já vistas, mas através delas 
criam-se possibilidades de atendimento da situação decisional para os decisores. É 
esse conhecimento que guiará suas decisões futuras, possibilitando desta forma 
gerar cursos de ações possíveis e plausíveis, dentro do contexto decisional. É nesse 
universo que surge a terceira e última fase da metodologia de multicritério de apoio à 
decisão, ou seja, as recomendações.  
Com base nas análises de sensibilidade realizadas e no próprio modelo 
construído, podem ser propostas algumas recomendações que podem direcionar ou 
que irão auxiliar nessa nova fase de reestruturação da questão resgate / socorro de 
vítimas de acidente automobilístico para alcançar os seus objetivos, principalmente 
aqueles que foram a motivação principal para a realização desse estudo. Além 
disso, constatou-se que todos os envolvidos com o desenvolvimento desse modelo 




obtiveram um grande aprendizado e entendimento de toda a problemática da 
decisão relativa a este caso. Portanto, torna-se oportuno apresentarem-se ao final 
desse estudo prático, algumas das sugestões que surgiram no próprio grupo de 
trabalho. 
As recomendações contemplam justamente três enfoques:  
ü primeiramente, apresentar-se-á uma análise referente a possíveis ações a 
serem implementadas para permitir reduzir o tempo gasto no 
resgate/socorro, visando à preservação da vida e integridade de 
acidentados, determinando qual dessas proporcionariam o melhor 
desempenho entre as diversas propostas apresentadas; 
ü em segundo, um dos principais objetivos do desenvolvimento desse 
modelo foi a necessidade, sentida pelos grupos responsáveis pelo 
tratamento e recuperação de pessoas com lesões motoras provocadas por 
politraumatismo em acidentes automobilísticos, de um planejamento mais 
adequado e eficiente, para evitar manipulações indevidas e a demora no 
atendimento de acidentados, que provoca o agravamento das lesões. 
Considerando-se os fatores relevantes que se fazem presentes nesse 
processo, é necessário a constante evolução dos procedimentos de 
resgate / socorro. Essa postura, que parece normal para qualquer leigo, 
merece uma atenção bastante apurada, para que  não seja exaltada como 
uma iniciativa política para adoção de determinada ação, achando-se que 
se resolveria o problema,  mas que, em curto prazo, terá resultados 
catastróficos. Pode-se dizer, então, que se trata de uma preocupação de 
todas as pessoas que lidam com a problemática do trauma;   
ü em seguida, far-se-á um registro dos procedimentos adotados ao longo 
deste estudo, que resultaram em contribuições positivas e, principalmente, 
aqueles que geraram condições negativas devendo, portanto, ser evitados 




9.1. ANÁLISE DAS AÇÕES PROPOSTAS  





 Como a ênfase do modelo elaborado reside em identificar entre as diversas 
ações propostas pelos decisores qual teria a maior potencialidade em promover a 
redução do tempo de resgate do acidentado, o ponto de partida consistiu na 
identificação, junto aos decisores, da situação atual das equipes de resgate/socorro, 
identificada na ação como FISCALIZAR, em todos os pontos de vista considerados 
no modelo proposto. 
 A partir da situação atual, foram identificadas dez ações possíveis para 
melhoria dos procedimentos de resgate/socorro de vítimas de acidente 
automobilístico. Ao proceder a identificação dessas ações, percebeu-se que, ao 
contrário do que se imaginava inicialmente, a maioria delas possuía um inter-
relacionamento, ou seja, a alteração do comportamento de determinado ponto de 
vista provocaria direta ou indiretamente o desempenho nos demais.  
Nas ações apresentadas pelos decisores, não houve nenhuma preocupação 
com a questão da elaboração de uma proposta orçamentária plurianual a ser 
submetida aos poderes públicos para  implantá-las, pois esse estudo apenas se 
preocupava em salvar vidas humanas, o que não pode ser mensurado em termos 
monetários. Além disso, a adoção de melhores metodologias de resgate / socorro de 
acidentados implicaria numa redução do tempo de recuperação destes, no nível de 
seqüelas e possibilidade de retorno à vida produtiva, o que reduz os custos e 
necessidades orçamentárias para manutenção de programas de tratamento de 
politraumatizados. 
 Objetivando-se a identificação das ações sobre as quais se elaborariam as 
recomendações, foram realizadas algumas interações com os decisores e concluiu-
se que os controles de tempo, de atendimento, das vias públicas e de comunicados 
são pontos de satisfação, constituindo-se em critérios apropriados para escolha da 
melhor ação. Essa conclusão encontra-se baseada no fato de que estariam sendo 
contempladas não somente as ações que apresentaram os melhores índices em 
termos de apenas um ou dois tipos de controle, mas sim o conjunto completo.   
Portanto, foi feita a opção pela recomendação para a devida implementação 
das ações que apresentaram, no seu contexto de estudo decisional, a melhor 




relação de eficiência no controle de acidentes / tempo / comunicado / vias públicas / 
atendimento / pessoal por ponto de satisfação proporcionado aos decisores.  
 A seguir, faz-se um estudo relacional em cada uma das zonas decisórias, 
demonstrando-se as características fortes e fracas das ações que tiveram o melhor e 
o pior desempenho, em ordem crescente em relação às áreas de interesse. 
 
9.1.1. RESULTADOS OBTIDOS 
 
9.1.1.1. Grupo 1 – Fiscalização / Controle 
 
 Como pode ser observado, ao longo deste estudo, o grupo 1 não implementa 
nenhuma evolução na sistemática de resgate / socorro, gerando apenas condições 
mínimas de melhorias, nesse ou naquele ponto de vista, de forma bem restrita, 
segundo o juízo de valores dos decisores. 
 Essas condicionantes podem ser observadas nas ações abaixo relacionadas: 
 
. FISCALIZAR: esta ação é hoje a que detém as maiores recomendações 
dadas pelos órgãos públicos estaduais a serem implantadas como a melhor 
alternativa para resolver a problemática de melhoria nos procedimentos 
resgate/socorro, visando-se à preservação da vida e integridade de uma 
vítima de acidente automobilístico em via pública da cidade de Salvador, no 
Estado da Bahia. Mas como podem ser visualizados nos capítulo 6 e 7, 
constitui-se na ação de pior desempenho, em relação a todas as outras, de 
acordo com os critérios avaliados, ou seja, na relação das zonas decisórias e 
áreas de interesse, segundo os juízos de valor dos decisores, estando sua 
resultante, quando confrontadas todas os parâmetros avaliadores, muito 
abaixo da condição Neutro. Isso implicaria em problemas para melhoria dos 
procedimentos de resgate / socorro de vítimas de acidente automobilístico 
nas vias públicas. A repercussão dessas atitudes afeta direta e indiretamente 
os diversos pontos de vista, visto que as resultantes de tempo / transporte / 
procedimentos de atendimento seriam as piores possíveis. 
 




. CENTRALIZAR: esta ação é alternativa recomendada pela Prefeitura da 
Cidade, para ser implantada como uma melhoria da anterior, objetivando 
tornar mais eficiente a condição de fiscalização e controle do tráfego. Mas 
como pode ser visualizado nos capítulos 6 e 7, constitui-se na ação com o 
segundo pior desempenho de acordo com os critérios avaliados, estando sua 
resultante muito abaixo da linha da condição Neutro, segundo os juízos de 
valor dos decisores. Como esta ação é puramente ligada a centralização de 
todo o processo de fiscalização das vias públicas e de atendimento a 
chamados sobre acidentes automobilísticos, isso implicaria no distanciamento 
das equipes de certas zonas críticas e esbarraria na problemática de uma 
topografia irregular das vias públicas da cidade, fazendo com que fosse se 
implementado, implicaria numa  performance mínima de melhoria em relação 
a FISCALIZAR. 
 
. MONITOR A: esta ação é alternativa recomendada pela Polícia Rodoviária 
Federal, para ser implantada como uma melhoria da alternativa anterior, 
objetivando melhorar a condição de fiscalização e confirmação de acidentes. 
Mas como pode ser visualizado no capítulo 6 e 7, constitui-se na ação com o 
terceiro pior desempenho de acordo com os critérios avaliados, estando sua 
resultante muito abaixo da linha da condição Neutro, segundo os juízos de 
valor dos decisores. Como esta ação é puramente ligada ao monitoramento 
simples à distância, isso implicaria no distanciamento das equipes resgate / 
socorro e na problemática topográfica da cidade, que não permite o uso de 
helicópteros para o resgate / socorro de acidentados, fazendo com que não 
fosse agregada à sistemática em estudo, nenhuma condição de melhoria. Em 
relação a FISCALIZAR a resultante atingiria a um performance mínimo de 
melhoria. 
 
. MONITOR E: esta ação é recomendada pelas equipes de engenharia de 
tráfego para ser implantada como uma melhoria da alternativa FISCALIZAR. 
Mas como pode ser visualizado nos capítulos 6 e 7, constitui-se num 
procedimento com um baixíssimo desempenho de acordo com os critérios 
avaliados, estando seus resultados muito abaixo da linha da condição Neutro, 




ou seja, segundo os juízos de valor dos decisores. Como essa ação é 
puramente ligada ao monitoramento simples eletrônico das ruas e avenidas, 
isso implicaria numa letargia do acionamento das equipes e na problemática 
topográfica da cidade que não permite um rápido deslocamento das equipes 
de atendimento para o resgate / socorro de acidentados.  
 
 
9.1.1.2. Grupo 2 – Resgate / Socorro 
 
 Como pode ser observado, ao longo deste trabalho, o Grupo 2 implementa 
algumas evoluções na sistemática de resgate / socorro, gerando pequenas 
condições de melhorias, no foco do estudo (preservar a vida do acidentado), de 
forma um pouco menos restrita, que no Grupo 1, segundo o juízo de valores dos 
decisores. 
 Essas condicionantes podem ser observadas nas ações abaixo relacionadas: 
 
. REGIONALIZAR: esta ação é alternativa recomendada pela equipe médica, 
para ser implantada como uma melhoria da sistemática de resgate / socorro, 
objetivando tornar mais eficiente a condição de atendimento do acidentado, 
pois se pretende distribuir as equipes por zonas. Mas como pode ser 
visualizado nos capítulos 6 e 7, constitui-se na ação com desempenho 
ineficiente de acordo com os critérios avaliados, estando sua resultante muito 
abaixo da linha da condição Neutro, segundo os juízos de valor dos 
decisores. Como esta ação é puramente ligada a descentralização de todo o 
processo de fiscalização das vias públicas e de atendimento de acidentados, 
esse processo apresenta problemas relacionados ao tratamento e a 
disponibilidade das equipes, fazendo com que se fosse  implementado 
resultaria numa  melhoria relativa em relação a FISCALIZAR. 
 
. AMPLIAR M: esta ação é alternativa recomendada pela equipe médica, para 
ser implantada como uma melhoria da ação anterior, objetivando tornar mais 
eficiente a condição de atendimento do acidentado. Mas como pode ser 




visualizado nos capítulos 6 e 7, constitui-se na ação com desempenho muito 
ineficiente de acordo com os critérios avaliados, estando sua resultante muito 
abaixo da linha da condição Neutro, segundo os juízos de valor dos 
decisores. Como esta ação é, puramente, ligada ao processo de atendimento 
de acidentados, essa apresenta problemas relacionados a  questão de 
treinamento e disponibilidade de leitos hospitalares para tratamento de 
politraumatizados, fazendo com que se fosse  implementado resultaria numa  
melhoria relativa em relação a FISCALIZAR. 
 
. AMPLIAR B: esta ação é alternativa recomendada pela equipe do Corpo de 
Bombeiros, para ser implantada como uma melhoria da ação anterior, 
objetivando tornar mais eficiente a condição de resgate do acidentado. Mas 
como pode ser visualizado nos capítulos 6 e 7, constitui-se na ação com 
desempenho muito ineficiente de acordo com os critérios avaliados, estando 
sua resultante muito abaixo da linha da condição Neutro, segundo os juízos 
de valor dos decisores. Como esta ação é, puramente, ligada ao processo de 
resgate dos acidentados e de redução deste tempo, essa apresenta 
problemas relacionados a  outras questões de socorro e tratamento de 
politraumatizados, fazendo com que se fosse  implementado resultaria numa  
melhoria relativa em relação a FISCALIZAR, e inferior a anterior. 
 
 
9.1.1.3. Grupo 3 – Novas Metodologias de Resgate / Socorro 
 
 Como pode ser observado, ao longo deste trabalho, o Grupo 3 implementa 
revoluciona a sistemática de resgate / socorro, gerando grandes  melhorias, no foco 
do estudo (preservar a vida do acidentado), de forma ampla, segundo o juízo de 
valores dos decisores. 
 Essas condicionantes podem ser observadas nas ações abaixo relacionadas: 
 
. CONTROLE A: esta ação foi criada a partir do esforço concentrado das 
equipes de engenharia de tráfego e do SALVAR, que procuraram criar a 
melhor alternativa para resolver a problemática de como melhorar os 




procedimentos de resgate / socorro, visando-se à preservação da vida e 
integridade de uma vítima de acidente automobilístico. A resultante desse 
esforço pode ser visualizada nos capítulos 6 e 7, constitui-se na ação como 
terceiro maior desempenho de acordo com os critérios avaliados, segundo os 
juízos de valor dos decisores. Os princípios de atuação dessas equipes 
poderiam ser bem definidos, o que permitiria um controle mais efetivo das 
vias públicas, já que a área de atuação de cada equipe seria específica. 
Como esta ação é puramente ligada ao melhoramento do monitoramento à 
distância, isso implicaria, ainda, em algumas distorções no trabalho das 
equipes resgate / socorro e esbarraria na problemática topográfica da cidade, 
que não permite o uso de helicópteros para o resgate / socorro de 
acidentados, fazendo com que fosse agregada à sistemática em estudo, 
novas condições de melhoria.Além disso, em relação a FISCALIZAR a 
resultante atingiria a uma performance média de melhoria.   
 
. CONTROLE B: esta ação foi criada a partir do esforço concentrado de todos 
os decisores, que procuraram criar a melhor alternativa para resolver a 
problemática de reduzir o tempo de resgate / socorro de vítimas de acidente 
automobilístico, visando-se à preservação da vida e de sua integridade. A 
resultante desse esforço pode ser visualizada nos capítulos 6 e 7, e constitui-
se como a segunda ação de maior desempenho de acordo com os critérios 
avaliados, ou seja, segundo os juízos de valor dos decisores. Os princípios de 
atuação dessas equipes poderiam ser bem definidos, o que permitiria um 
controle mais efetivo das vias públicas, já que a área de atuação de cada 
equipe seria específica. Como pode ser observado, esta ação pode sofrer 
melhorias nos seus pontos de vista, evoluindo-a constantemente. Além disso, 
em relação a FISCALIZAR, a resultante atingi a uma alta performance de 
melhoria. 
  
. CONTROLE C: esta ação foi criada a partir do esforço concentrado de todas 
as equipes envolvidas na problemática, que procuraram, juntas, criar a melhor 
alternativa para resgate / socorro de acidentado nas vias públicas, 
observando as propostas que são usadas nas cidades de Los Angeles e São 




Francisco (EUA), referência mundial na questão resgate / socorro de 
acidentados. A resultante desse esforço pode ser visualizada nos capítulos 6 
e 7. Constitui-se na ação com o melhor desempenho de acordo com os 
critérios avaliados, ou seja, segundo os juízos de valor dos decisores. O 
controle estabelecido por zonas pré-definidas permite uma atuação mais 
localizada e efetiva sobre as vias públicas, bem como a sistemática adotada 
para tratamento e atendimento do acidentado. Como pode ser observado, 
esta ação pode sofrer melhorias em alguns dos seus pontos de vista, 
evoluindo-a constantemente. Além disso, em relação a FISCALIZAR, a 
resultante atingi a uma altíssima performance de melhoria. 
 
Concluída a análise e a apresentação de algumas das ações potenciais 
desenvolvidas nesse trabalho, constata-se que, em diversos pontos, a 
implementação dessas ações não dependeria única e exclusivamente dos decisores 
e/ou das suas chefias diretas, mas também da iniciativa e da vontade política dos 
governos estaduais e federais. E para tanto, eles passam a ter à sua disposição um 
sistema formal e transparente que permite identificar limitações, bem como as 
possíveis formas de evoluírem a novas ações.  
Outro aspecto a ser destacado é que esse modelo desenvolvido constitui-se 
num sistema auto-sustentável, pois devido às diversas facetas que envolvem o 
resgate / socorro de vidas humanas, sempre se estará procurando uma ação nova 
que permita alcançar o nível bom para novas situações de tempo e espaço. Isso fará 
com que esse modelo possa ser revisto e melhorado, fazendo, dessa forma, com 
que o aperfeiçoamento das equipes de resgate/socorro seja fato contínuo. 
Por fim, como o modelo proposto foi desenvolvido a partir das interações 
entre o facilitador e os decisores, ele permitiu que os decisores tivessem um 
entendimento global de melhorar os procedimentos de resgate / socorro, visando-se 
à preservação da vida e integridade de uma vítima de acidente automobilístico em 
via pública da cidade de Salvador, no Estado da Bahia, dentro dos pontos de vista 
considerados para a sua avaliação de desempenho. Com isso, os decisores podem 
facilmente estabelecer uma estratégia política para solicitar implementações de 
melhorias no serviço prestado. Isso se deve graças ao paradigma construtivista 
participativo com o decisor que, por sua transparência, fez com que ele 









9.2. CONSIDERAÇÕES METODOLÓGICAS  
 
 A experiência prática é uma grande fonte de formação de conhecimento, e 
somente através dela constrói-se o aprendizado efetivo sobre cada lição. Nesse 
sentido, há certos procedimentos que, quando devidamente documentados, podem 
servir de diretrizes para trabalhos futuros. Dessa forma, torna-se útil destacar 
algumas das experiências vivenciadas ao longo desse trabalho: 
a. o primeiro elemento consiste no fato de que cada processo de tomada de 
decisão possui as suas particularidades e, portanto, não é possível 
generalizar o modelo aqui estabelecido, ou seja, para cada processo decisório 
deve ser desenvolvido um modelo próprio; 
b. o segundo ponto, a ser considerado diz respeito à parte da estruturação do 
problema. Apesar de constituir-se numa das etapas mais importantes da 
metodologia, ainda não existe um procedimento padronizado suficientemente 
elaborado para obtenção das informações junto aos decisores. Contudo, a fim 
de se evitar comprometer um tempo considerável dos decisores, provocando 
neles desgaste e cansaço e, eventualmente, com isso, criar o desinteresse 
pela metodologia aplicada, recomenda-se o uso de gravadores na hora da 
entrevista. Isso possibilitará:  
i. captar melhor a linha de raciocínio dos decisores sem 
necessidade de interrupções;  
ii. rever o seu conteúdo quantas vezes julgar necessário;  
iii. ainda, identificar os possíveis erros durante a conversação entre 
os decisores e o facilitador. Porém, o aspecto negativo de se 
adotar esse procedimento é que ele exige uma demanda muito 
grande de tempo do facilitador para a transcrição e organização 
do material colhido que resultará no mapa cognitivo e, ainda, 




pode perder a informação do oposto psicológico de cada 
conceito; 
 
c. o terceiro aspecto refere-se à emissão dos julgamentos de valor, quando da 
construção dos descritores e na ordenação dos pontos de vista. Isso exige 
muita atenção e esforço mental por parte dos decisores, devendo, portanto, 
ser aprimorado. Dessa forma, deve-se procurar evitar a construção de 
descritores que possuam um número muito elevado de níveis; 
d. o quarto é que, apesar de gerar um conhecimento muito amplo sobre a 
problemática estudada quando desenvolvida de forma completa (como foi 
visto nesse estudo), essa metodologia deve ser utilizada apenas para 
questões realmente importantes e que não tenham urgência na obtenção dos 
resultados, em virtude da enorme demanda de esforço e tempo que ela exige 
dos decisores, principalmente do facilitador. Nos casos mais simples deve-se 
optar pelo uso de outras metodologias; 
e. em quinto, o fato do trabalho se basear na área de saúde, que envolve, 
primordialmente, vidas humanas e apresenta uma particularidade muito 
grande: em vários aspectos, pode comprometer, em alguns casos, os juízos 
de valor dos decisores, na formação das escalas das funções de valor 
geradas; 
f. e por último, far-se-á necessário o uso de ferramentas informatizadas para 
apoio à criação e cálculos a serem realizados, tais como o hardware de porte 
médio, no nível de Pentium III, com 256 MB de memória RAM e espaço de 
disco rígido de 40 GB, monitor color de 17” e softwares do tipo Smart Draw 
(para realizar o mapeamento cognitivo, e todas as interfaces gráficas 
necessárias);  MACBETH (para construção das escalas cardinais e para 
modelação das preferências inter-critérios) e o HIVIEW (para a avaliação e 
análise de sensibilidade dos resultados). Essas ferramentas mostraram-se 
bastante úteis para esboçar o problema e suas interfaces, permitindo alcançar 
os objetivos pretendidos. 
 
Nessa terceira e última etapa do MCDA, procurou-se apresentar, de forma 
sintética, os procedimentos necessários à realização de uma avaliação de ações 




para reduzir o tempo gasto no resgate/socorro, visando-se à preservação da vida e 
integridade de uma vítima de acidente automobilístico em via pública da cidade de 
Salvador, no Estado da Bahia. Procurou-se, ainda, registrar os pontos nos quais 
tem-se necessidade de aprimoramento dessa metodologia, objetivando a sua 


































As metodologias multicritérios e apoio à decisão, principalmente aquelas 
vinculadas à escola européia, estão relacionadas a uma nova postura da Pesquisa 
Operacional (P.O.) para conseguir trabalhar e tratar a subjetividade que sempre está 
presente em problemas complexos que norteiam a vida moderna.   
O MCDA pode ser entendido como uma evolução continuada nas estruturas 
de raciocínio humano em relação às abordagens tradicionais, que teve o seu marco 
inicial a partir do momento em que alguns pesquisadores reconheceram que existem 
limites para a objetividade empregada pelos modelos tradicionais.  
Os princípios básicos que norteiam essa metodologia devem estar bastante 
claros para que essa nova postura aconteça de forma correta. Esses princípios são 
caracterizados pelos caminhos nos quais esses procedimentos estabelecem a sua 
atividade, que é fornecer o auxílio a processos decisórios que, na maioria das vezes, 
se apresentam como mal definidos, trazem consigo aspectos subjetivos e que, 
geralmente, já foram desencadeados como uma série de conflitos entre os atores 
envolvidos, seja pela falta de entendimento, seja pela falta de participação em tais 
processos. Nesse sentido, as convicções apresentadas nesse trabalho servem como 
base para que o desenvolvimento da atividade de apoio à decisão, exercida através 
da MCDA, possa se colocar adequadamente frente a novos desafios. 




Antes de tudo, deve-se compreender também que, ao contrário do que possa 
parecer, a MCDA não é uma abordagem que veio simplesmente substituir as 
abordagens tradicionais.  
Deve-se considerar que o MCDA representa uma nova postura, sim, mas para 
os problemas que apresentem as características citadas no capítulo 6. Além disso, 
para que essa metodologia possa tratar dessa característica subjetiva, não apenas 
este prisma, mas também o lado objetivo, de forma científica, através de um 
princípio coerente e fundamentado de procedimentos, faz-se indispensável, em 
alguns momentos, usar-se a via axiomática (Roy, 1993), que é uma das principais 
características das abordagens tradicionais. Portanto, ressalte-se o caráter de 
complementaridade dessa metodologia em relação aos outros tipos de abordagens 
da pesquisa operacional.  
Um fator bastante relevante, talvez o que mais a diferencie dos modelos 
tradicionais, é o fato de que essa metodologia busca se sobrepor ao paradigma do 
ótimo, não sendo uma condicionante para sua utilização. Apesar de aparentar ser, 
de certa forma, um caminho lógico que uma metodologia tenha essas convicções, 
contudo esse princípio aqui é norteado nas bases da via construtivista (Roy, 1993), 
sendo  importante constatar-se que nessa abordagem não se procura mais a 
solução ótima, mas fala-se em solução satisfatória ou em solução de 
compromisso.  
Deve-se, então, compreender a ótica em que se procurou apresentar, neste 
trabalho, a atividade de apoio à decisão. O papel de facilitador é, na grande maioria 
dos casos, auxiliar na busca de uma solução de compromisso entre os principais 
atores de um processo decisório, ainda que, em alguns casos, a atividade de apoio à 
decisão possa justificar-se tão somente para estruturar e esclarecer o problema em 
questão  ou mesmo o contexto da decisão, procurando-se a solução mais adequada.  
É justamente com a intenção de auxiliar na busca de uma solução mais 
adequada para o tipo de problema que se apresenta, que surgem as problemáticas 
técnicas ou de apoio à decisão (Ver o cap. 5), portanto, observa-se  que as primeiras 
servem como suporte à atividade de apoio à decisão no sentido de atender aos 
princípios básicos dessa metodologia, buscando, então, uma solução mais 
adequada frente à problemática da decisão que se delineia.  




Por fim, torna-se fundamental que o facilitador do processo tenha um 
profundo conhecimento das problemáticas técnicas que surgem no desenvolvimento 
da atividade de apoio à decisão, condicionante para que se possa desenvolver essa 
atividade de acordo com as necessidades que surgem, tais como: a construção de 
ações, a estruturação de uma problemática da decisão, uma avaliação absoluta, 
entre outras.  
Observa-se que as problemáticas técnicas relativas à avaliação das ações 
potenciais devem ser levadas em conta desde a partida do processo, ou seja, o tipo 
de avaliação (absoluta ou relativa) a qual se quer realizar e que princípios podem ser 
utilizados na formulação do processo de avaliação das ações. Esses são alguns dos 
questionamentos que devem começar a ser respondidos desde o início da atividade 
de apoio à decisão, pela definição da problemática técnica da avaliação. Contudo, 
esse fato, na maioria das vezes, torna-se fundamental, porque a construção que é 
feita para o todo de um modelo multicritério depende do referencial sobre a maneira 
com que serão avaliadas as ações, ou seja, qual o tipo de problemática técnica para 
a avaliação das ações que estão em jogo.  
Certamente, a consideração das problemáticas técnicas da avaliação desde o 
início de um processo de apoio à decisão fez com que as mesmas fossem 
questionadas, discutidas, modificadas, combinadas e adaptadas, de acordo com a 
problemática da decisão em questão, diminuindo, assim, as várias formas de 
possibilidade de soluções enviesadas ou que não representariam os desejos dos 
decisores.  
Portanto, pôde-se concluir também que o tipo de problemática técnica que foi 
aplicada, inclusive as necessidades que foram consideradas de forma combinada, 
estavam ligadas a três fatores básicos, entre outros: o tipo de problemática básica 
(avaliação absoluta ou relativa), a concepção das ações a serem avaliadas 
(globalizada ou fragmentária) e o desejo dos decisores, que podem optar pelos tipos 
de formulações que lhes sejam mais convenientes. Nesse último caso, observa-se 
que o facilitador deve ter habilidade e experiência técnica para, se for necessário, 
tratar das problemáticas técnicas da avaliação de forma mista.  
No caso prático apresentado, pôde-se constatar que essa abordagem 
realmente ocasionou nos atores envolvidos um maior conhecimento sobre a 
problemática da decisão em questão. Na fase de estruturação do problema, 




principalmente nos momentos em que as equipes legitimaram, ou seja, 
reconheceram a utilidade das árvores de valor, de pontos de vista e as escalas de 
atratividade locais e entre os PV's, foram resolvidos vários conflitos entre os 
decisores, a despeito dos conceitos e das preferências que cada um possuía a 
respeito dos critérios que estavam sendo considerados. O ponto culminante desse 
estudo foi o momento em que se estabeleceu uma estrutura comum, aceita por 
todos, dos pontos de vista fundamentais a serem considerados. Verificou-se que 
esse modelo realmente consegue tratar dos aspectos subjetivos ou qualitativos o 
que, nesse caso, tornou-se justamente o diferencial em relação ao sistema de 
avaliação anteriormente utilizado por eles.  
As discussões sobre as problemáticas técnicas, com os decisores, para se 
definir qual seria a abordagem mais adequada para a avaliação das ações, 
realmente proporcionaram um grande aprendizado sobre toda a questão 
problemática. A sensação que surgiu, ao se definir de que forma as ações seriam 
avaliadas, criou um certo conforto, pois todos passaram a saber quais os objetivos a 
serem alcançados. O que também contribuiu, de certa forma, para se ter uma 




10.1 CONSIDERAÇÕES GERAIS 
 
O principal objetivo desse trabalho foi construir um modelo para avaliar entre 
as alternativas propostas pelos decisores quais delas, efetivamente poderiam 
melhorar os procedimentos. Desenvolvendo o conhecimento dos responsáveis pelo 
resgate / socorro, na construção de um modelo de avaliação representativo para as 
equipes de Engenharia de Trânsito, SALVAR e Médico Intensivista, segundo juízos 
de valor dos decisores. Bem como, de avaliar o desempenho dos procedimentos 
técnicos usados para resgatar / socorrer as vítimas de acidente automobilístico na 
cidade de Salvador/Ba. 




A partir desse ponto, tornou-se necessário criar oportunidades de realizar um 
debate organizado sobre o problema entre os decisores, focado em gerar 
conhecimento entre as partes, propiciando uma chance de entendimento melhor dos 
seus pontos de vista.  Esse entendimento não foi imposto, mas construído em cima 
do conhecimento e melhor entendimento de seus valores, foco da metodologia 
MCDA - Multicritério em Apoio à Decisão. Nesse caso, o entendimento obtido pela 
participação dos decisores gerou um nivelamento de conhecimento, capaz de 
propiciar um debate em torno de objetivos comuns e de como aperfeiçoá-los. 
Dessa forma, a metodologia apresentada alcançou os objetivos propostos, na 
medida em que, estruturando-se o problema, organizou-se um tema complexo, em 
uma estrutura compreensível. Os decisores aprenderam sobre o problema e 
puderam vê-lo refletido na árvore de valores e, posteriormente, nas árvores de 
pontos de vista fundamentais, todos os aspectos que julgavam relevantes. 
Com isso, a abordagem MCDA direciona seus esforços, com o objetivo de 
construir um modelo segundo o juízo de valor dos decisores, para, então, proceder a 
uma avaliação. Esse modelo deve permitir que os decisores possam observar o 
resultado de todas as suas preferências, percepções e julgamentos em relação ao 
contexto decisório, e os agidos possam sentir os efeitos de melhoria do sistema. 
Outro aspecto bastante relevante é a possibilidade da recursividade no estudo do 
problema, ou seja, a possibilidade de o ator rever seus juízos e avaliar os resultados 
globais em função de seu aprendizado com o problema. 
Como o presente trabalho tratou de duas questões importantes – metodologia 
construtivista multicritério e avaliação de propostas de melhoria de desempenho – 
em um único estudo visando à construção de um modelo decisório para as equipes 
resgatistas / socorristas, torna-se, ainda, necessário à apresentação dos resultados 
sobre duas perspectivas, isso é, quanto à metodologia utilizada e quanto ao modelo 
construído. Além disso, apresenta-se, também, a conclusão quanto aos objetivos 
propostos. 
Portanto, o estudo construído ao longo deste trabalho, permitiu ser 
desenvolvido uma abordagem construtivista, sobre a complexidade da questão, de 
implementar uma avaliação das ações a serem utilizadas para resgate / socorro de 
vítimas de acidente na cidade de Salvador/Ba, implementando para isso uma nova 
sistemática baseada no MCDA. Dessa forma, foi possível, passo a passo: 




ü identificar os fatores considerados relevantes no processo de resgate / 
socorro de acidentados, através da construção das árvores de valores 
e de pontos de vistas (Ver anexo I e II); 
ü a partir deste processo, foi possível construir taxas de harmonização 
entre os fatores (critérios considerados);  
ü Foi construído o conhecimento dos decisores, a partir do modelo de 
avaliação representativo das equipes de resgate/socorro, segundo os 
seus juízos de valor; 
ü Foi possível avaliar o desempenho das ações atuais e as propostas 
para a problemática, determinando qual seria a mais adequada para o 
contexto proposto; 
ü com o uso dos softwares Hiview e MACBETH, foi possível construir as 
escalas cardinais de comparação, ancoradas nos níveis BOM e 
NEUTRO, permitindo:  
o hierarquizar as ações de aperfeiçoamento segundo os fatores e 
taxas de hierarquização considerada; 
o  identificar ações de aperfeiçoamento; e,  
o elaborando recomendações a partir das ações identificadas.  
 
Diante do exposto, pode-se concluir que todos os objetivos traçados, para 
este trabalho, foram alcançados plenamente, permitindo assim, que os resultados 
obtidos possam ser utilizados para sua aplicabilidade no contexto do plano prático.   
Os procedimentos metodológicos utilizados para a construção do modelo de 
avaliação das propostas para melhoria nas metodologias para o resgate / socorro, 
visando-se à preservação da vida e integridade da vítima de acidente 
automobilístico, em via pública da cidade de Salvador, no Estado da Bahia foram 
orientados a partir dos procedimentos do MCDA, cujas etapas possuem 
características específicas, tais como: elaboração da árvore de valores, construção 
da árvore de Pontos de Vista, definição de descritores, dentre outros. 
Entre os pontos positivos da metodologia empregada ressalta-se a utilização 
de um processo estruturado para definição e entendimento do problema em estudo. 
Mesmo que houvesse desentendimentos por parte dos decisores sobre o problema, 
constatou-se que na prática a questão não se tinha discutido com eles, que 




tentavam soluções isoladamente, porém com linguagens totalmente opostas. A 
definição mais clara da problemática das questões somente foi possível após o 
desenvolvimento das etapas de estruturação da situação. 
Essas barreiras não significam a existência de problemas separados, mas tão 
somente que uma linguagem comum de debate e de estruturação foi necessária 
para que os decisores pudessem aprender e, conjuntamente, obter um 
entendimento da situação, possibilitando o avanço na construção do modelo. 
Assim, a aplicação da metodologia MCDA ao processo de estruturação 
permitiu a criação de uma linguagem comum e pôde ajudar aos decisores nas suas 
questões práticas de resolução de problemas operacionais. 
No processo de estruturação da sistemática de apóio a decisão foi obtido 
através de uma negociação, objetivando, separar em zonas decisórias o processo, 
pois, dessa forma, evitou-se que houvesse a compensação por áreas de interesse 
divergentes. Permitindo, a elaboração da resultante de cada zona através do 
software HIVIEW, e essas compuseram o processo decisório final com a 
confrontação dos resultados obtidos. 
As análises de sensibilidade e de dominância realizadas foram de grande 
utilidade para que os decisores pudessem consolidar os resultados da avaliação 
global. Esses testes também proporcionaram um aprendizado sobre a avaliação 
feita. Foram feitas, ainda, algumas recomendações para o aperfeiçoamento daquele 
estudo (ver cap. 7, 8 e 9), fruto inclusive do grau de aprendizado proporcionado pelo 
modelo proposto.  
Certamente a construção desse modelo irá contribuir para que as equipes de 
resgate / socorro consigam visualizar entre as ações a serem implantadas quais as 
que mais seriam consistentes e eficientes para  atender aos propósitos iniciais desse 
estudo, que foram, por um lado, ter um processo metodológico para a avaliação de 
qual seria a melhor metodologia a ser empregada para o resgate / socorro de vítimas 
de acidente automobilístico, considerando-se todos os critérios que os decisores 
julgassem fundamentais, e por outro, planejar as suas ações de forma mais efetiva, 
tendo em vista o processo de mudanças radicais que vem sofrendo a Medicina 
Intensivista.  
Contudo, verificou-se que os procedimentos adotados para estruturação do 
problema geraram um lado negativo, qual seja um grande esforço mental por parte 




dos decisores, no sentido de ressaltarem, sem exceção, todos os pontos 
importantes, na medida em que as questões que envolvem vidas humanas são 
extremamente complexas. 
Como ponto positivo, a metodologia ajudou aos decisores fazerem emergir os 
aspectos mais importantes para a representação de um problema complexo e que, 
num primeiro momento, apresentava-se confuso, haja vista o número excessivo de 
conceitos relacionados que usaram para expor a situação. Por outro lado, um outro 
ponto negativo da aplicação dos procedimentos metodológicos da MCDA foi à 
exigência demasiada de dedicação de tempo por parte do facilitador, uma vez que a 
abordagem construtivista exige a participação das pessoas envolvidas. 
Sob a ótica da inovação no campo da área de saúde, a metodologia utilizada 
apresentou, na prática, uma forma estruturada e coerente com o pensamento dos 
decisores para a operacionalização dos aspectos não ligados à saúde, através de 
descritores para os critérios utilizados em avaliação de desempenho. E isso foi 
possível, por utilizar-se de uma abordagem construtivista, cujo aprendizado é o 
resultado mais importante. 
Cabe ressaltar que essa metodologia, quando voltada à área de saúde, deve 
ser empregada com cautela quanto aos pontos de vista conflitantes entre os 
diversos decisores, pois, normalmente, eles têm dificuldades em lidar com um 
grande número de variáveis, tentando solucioná-las através de metodologias 
cartesianas. 
A situação inicial do problema se apresentava como nebulosa para os 
decisores quando da aplicação dos primeiros procedimentos de estruturação. O 
mapa cognitivo teve como função extrair dos decisores quais os conceitos mais 
importantes ligados ao assunto e o ordenamento quanto ao nível de importância 
desses conceitos, ou seja, quais representavam questões mais estratégicas e quais 
representavam ações ou os meios para obtenção dos objetivos desejados. 
Por se tratar de uma primeira aplicação do mapeamento cognitivo com os 
decisores para a construção de um sistema de apoio à decisão na área de resgate / 
socorro a politraumatizados, houve um grande número de conceitos interligados já 
que eles não conseguiam desassociar os vários aspectos considerados. Em 
conseqüência disso, verificaram-se as condições abaixo: 




. a ocorrência de um grande número de conceitos fora do contexto do 
problema, devido aos debates em paralelo entre os decisores, de 
forma que, surgiram assuntos que não eram relacionados com a 
discussão e que aqueles acreditavam fazer parte do problema, 
possibilitando a perda do foco do problema; 
. os decisores não apresentaram um seqüenciamento  ordenado do 
pensamento, por não terem prática numa sistemática de 
encadeamento de procedimentos; 
. geração de conflitos de interesse entre os decisores, achando eles que 
sua atividade era mais importante do que a da outra parte; 
. por desconhecerem a metodologia multicritério de apoio à decisão, 
nem sempre contribuíram com objetividade para o problema. 
Para minimizar os efeitos das dificuldades encontradas, as entrevistas foram 
feitas com o uso de gravador, cujas fitas eram depuradas, posteriormente, pelo 
facilitador. Essa prática tornou possível a brevidade das reuniões, já que os 
decisores, na maioria das vezes, não dispunham de muito tempo para as reuniões. 
Quanto aos procedimentos de criação dos descritores para os PVF´s, 
verificou-se uma tendência ao uso de explicações quantitativas para as ações 
avaliadas, visto que a maioria dos descritores dos PVF´s foi representada por faixas 
de níveis de impacto numéricos. Conseqüentemente, o modelo ficou mais 
susceptível a mudanças futuras, uma vez que os níveis bom e neutro, por 
representarem níveis quantitativos, possivelmente devam ser alterados com o 
passar do tempo por causa das mudanças do tráfego, dos equipamentos, das 
técnicas de resgate / socorro e/ou de pessoal. 
Isso tudo permite concluir que, sob a ótica da estruturação, o problema pode 
ser construído de diversas formas, de acordo com os valores e percepções dos 
decisores para cada finalidade. A estruturação é um processo sem fim, uma vez que 
a abordagem construtivista permite aos atores uma compreensão melhor do 
problema a cada etapa do processo, mesmo após a apresentação dos resultados da 
avaliação. 
Os resultados apresentados na etapa de avaliação representaram um 
significativo avanço, já que, nessa área, na literatura revisada não foram 
encontrados trabalhos nesse sentido. Tal importância reside nos procedimentos 




estruturados de agregação aditiva dos diversos critérios considerados, com a 
apresentação de um valor (pontuação) resultante da avaliação global. 
Vale ressaltar, na etapa de avaliação, os seguintes aspectos: 
. os decisores apresentaram dificuldades para avaliar, simultaneamente, 
um conjunto grande de variáveis; 
. a comparação par-a-par, entre as variáveis, ofereceu maior precisão ao 
modelo construído; 
. os procedimentos de avaliação dos PVF´s resultaram num processo de 
fácil assimilação, segundo os decisores, pois conseguiram expressar 
as suas funções de valor para cada descritor; 
. o processo estruturado de legitimação do modelo compensatório, 
apresentado nesse trabalho, foi útil na medida em que os decisores 
conseguiram rever os seus julgamentos; 
. o processo de agregação dos PVF´s, através da identificação das 
taxas de compensação, apesar das dificuldades encontradas pelos 
decisores, ofereceu a oportunidade de representação das suas 
percepções num modelo único de avaliação. 
 
Com ajuda da etapa da avaliação, foi possível estabelecer recomendações 
para os decisores a partir do modelo construído, conforme os seus juízos de valor. 
Assim, o modelo propiciou aos decisores uma visão mais ampla do problema, na 
medida em que lhes permitiu refazer os cálculos para verificar se uma determinada 




10.2. OS RESULTADOS 
 
Após a apresentação aos decisores, dos valores obtidos (Ver ANEXO I e II) 
nos Capítulos 7, 8 e 9, foi possível concluir que os resultados encontrados 
demonstraram que a sistemática (FISCALIZAR) de tratamento da questão acidente 




automobilístico, hoje existente, para solução da problemática da preservação da vida 
do acidentado estão muito abaixo da aceitabilidade, o que é perfeitamente 
demonstrado pelas estatísticas bastante elevadas de óbitos e de acidentes que 
ocorrem nas vias públicas da cidade de Salvador. 
Como foram delineados, ao longo das páginas deste trabalho, os decisores 
puderam concluir, segundo o seu juízo de valor, que: 
1. Que ações, para solução do problema, realizadas sem a participação 
de todos os interessados, são as que possuem a menor possibilidade 
de atingir os objetivos traçados e/ou desejados; 
2. A ação CONTROLE C, que foi elaborada sob a ótica de todos os 
decisores, foi a que apresentou a melhor performance em relação às 
demais, (ver ANEXO I), apesar de ainda não ter sido implantada, essa 
sistemática garantiria uma redução no tempo de resgate em torno de 
85% do valor que hoje é praticado, conforme projeção feita pelas 
equipes de resgate/socorro; 
3. Além dessas questões observadas no item anterior, a aplicação desse 
procedimento reduziria em: 31% o tempo de morbidade, 34% das 
perdas de vida humanas devido à demora do atendimento, 38% 
manipulações por terceiros e agravamento das lesões;17 
4. A ação FISCALIZAR, hoje adotada como política de controle de 
tráfego e para resgate/socorro de vítimas de acidente automobilístico, 
teve uma das piores performances, pois é uma política que leva em 
conta apenas à ótica de um dos grupos decisórios; 
 
 
10.3. AS LIMITAÇÕES 
 
Este estudo apresentou alguns limitantes, no contexto da abordagem que foi 
feita, pois alguns critérios tiveram que ser levados em conta, para poder serem 
alcançados os objetivos pretendidos. 
                                                 
17 Conforme projeção feita por estatísticos da Universidade do Estado da Bahia – UNEB, por 
solicitação dos decisores (N.A.) 




Para isso, salienta-se que este estudo foi feito baseado, nos seguintes 
critérios: 
ü na topografia da cidade de Salvador/Ba, que tem um projeto de 
construção de 1497, e implantação a partir de 1545 e conclusão em 
1549, ano de fundação da Cidade; 
ü na sua situação geográfica, fazendo com que a Cidade seja dividida 
em duas metades chamadas de Cidade Alta e Baixa, e a falta de um 
projeto urbanístico, que defina as características de crescimento da 
cidade; 
ü na falta de um plano piloto para desenvolvimento urbano da Cidade; 
ü a existência de uma rede viária complexa e cheia de ladeiras, que em 
alguns casos tem inclinação superior à 60º; 
ü ruas estreitas e com calçamento irregular; 
ü devido à característica peninsular da Cidade, de sua topografia e da 
sua peculiaridade urbana, isto implicou na impossibilidade do uso de 
helicópteros para auxílio nos salvamentos; 
ü a não pré-disposição política por parte da Prefeitura, para participação 
do estudo; 
ü A não implantação efetiva das ações propostas.   
 
Apesar destes limitantes ao trabalho, as estruturas das árvores de valor e de 
pontos de vistas, foram montadas a partir destas condicionantes, fazendo com que 
os decisores fossem mais criteriosos  nos suas considerações sobre, qual o patamar 




10.4. SOBRE OS OBJETIVOS PROPOSTOS 
 
Considerando-se que a metodologia MCDA – Multicritério de Apoio a Decisão 
é uma abordagem construtivista, e tendo-se em vista que nesse tipo de teoria de 
aprendizado as pessoas são participantes ativas do processo de aquisição de 




conhecimento, nesse caso representado pelas variáveis, que compõem o modelo 
construído, a metodologia trabalhada pode, então, ser aceita como sendo 
extremamente útil para: 
I. modelar as preferências e os valores das equipes responsáveis pelo resgate / 
socorro de acidentados; 
II. criar uma linha de diálogo entre os diversos segmentos das equipes de resgate 
/ socorro; 
III.  gerar um entendimento do contexto decisional; 
IV. ajudar a elaborar e/ou justificar julgamentos de valor; 
V. auxiliar na construção de recomendações para a melhoria dos níveis de 
atendimento de resgate / socorro. 
 
Portanto, neste trabalho, a abordagem foi aplicada a uma situação real para a 
proposição de ações de aperfeiçoamento com o intuito de criar condições de 
evolução do sistema de resgate/socorro e para garantir essa proximidade da 
realidade, o facilitador acompanhou durante uma semana as equipes de resgate / 
socorro em suas atividades, observando a problemática que envolve essa questão 
tão importante para manutenção e preservação da vida humana. 
Em termos teóricos, acredita-se que este trabalho contribuiu para a 
divulgação da metodologia MCDA – Multicritério de Apoio à Decisão, por meio de 
uma reflexão fundamentada sobre os seus procedimentos metodológicos e teóricos 






Algumas questões que chamaram atenção do autor merecem destaque como 
recomendações e/ou sugestões, no intuito de aprofundar a questão estudada: 
1 º. vincula-se aos resultados do estudo, já que este não representa uma 
etapa acabada. Serve como reflexão às equipes de resgate/socorro 




para implementação de novas técnicas que permitam a melhoria dos 
procedimentos de resgate/socorro de acidentados. Espera-se, a 
partir da análise realizada sobre o processo de construção do novo 
modelo de atendimento, oferecer um exemplo para outras 
organizações que aplicam os modelos tradicionais de atendimento, 
baseados em normas cartesianas e racionalistas; 
2 º. diz respeito à utilização da abordagem construtivista para o 
aprimoramento dos sistemas de atendimento e tratamento de 
pessoas por profissionais da área de saúde; 
3 º. refere-se ao desenvolvimento de novos trabalhos com a aplicação do 
modelo construído, porém utilizando-se dos conhecimentos de 
especialistas em cada área de interesse com o propósito de ampliar 
o significado dos critérios utilizados para a operacionalização; 
4 º. está associada ao mapa cognitivo, no qual podem ser extraídos 
outros PVF´s para formação de outras estruturas importantes, que 
levariam os decisores a analisarem situações intermediárias no 
resgate/socorro, que interferem, direta ou indiretamente, na 
preservação da vida e integridade do acidentado. Tais árvores de 
pontos de vista poderiam ser: controle de iatrogenias, controle de 
tempo de morbidade, normas e práticas para atendimento de 
politraumatizados, estrutura de resgate / socorro, entre outras, que 
permitiriam a complementação desse estudo; 
5 º. seria a de testar novas ações que permitiriam resultados melhores 
do que os obtidos com as atuais; 
6 º. seria de selecionar as ações propostas neste trabalho, sendo 
analisadas novamente sob a ótica de políticas evolutivas, e sugerir 
estudos a serem implementados,  para verificar as conseqüências no 
contexto decisório, quando se tentasse tal procedimento; 
7 º. como proposta para tese de doutorado poderia se analisar a 
aplicabilidade deste estudo, mais pormenorizado, sob a ótica da UTI 
e dos tratamentos ali ministrados, bem como, na análise dos 
hospitais especializados no tratamento de vítimas politraumatizados; 




8 º. para determinar, as necessidades das equipes resgate/socorro de 
equipamentos específicos e sua distribuição estratégica na cidade; 
9 º. na análise de procedimentos clínicos de politraumatizados; 
10 º. Para determinar qual seria o melhor perfil, para formação e 
determinar a composição das equipes: 
§ Intensivistas de UTI 
§ Resgate 
§ Atendimento clínico.  
 
Entretanto, vale salientar que a elaboração e implantação  dos resultados 
obtidos neste trabalho não são garantias das melhorias nos procedimentos de 
resgate/socorro das vítimas de acidente, pois as condições governamentais, de 
tráfego, de equipamentos, de área geográfica  e de equipes mudam com o passar 
do tempo, provocando a necessidade de revisões constantes nesse estudo. 
Uma outra limitação do presente trabalho consiste na impossibilidade de 
acompanhamento na implantação do modelo proposto. Desse modo, apesar de toda 
fundamentação teórica e prática do processo de construção do modelo, as 
recomendações apresentadas se constituem em propostas potenciais. A 
determinação de seus possíveis acertos e/ou erros só poderá ser afirmada após o 
confrontamento com os resultados aferidos com a implementação real. 
Finalmente, em relação ao trabalho como um todo, podem ser observados 
alguns fatos marcantes os quais inspiraram a proposição da continuidade dessas 
pesquisas. O tema – problemáticas – é, realmente, fundamental para se poder 
entender de forma clara a atividade e os procedimentos de apoio à decisão sob a 
ótica, menos complexa, de uma metodologia multicritério de apoio à decisão. A 
compreensão das várias problemáticas que ocorrem é crucial para que a atividade 
de apoio à decisão obtenha sucesso nessa função de fornecer um auxílio, através 
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>10 e<= 15 -10
>15 -40
Inexistência dednos193






Contrle visual eterst d tdorânsito da cia 140Contrle visuadtrânito dda acidae 10Contrle visualpenasdtrânto savd d vle60Contrle visualpenasdo trânsito aznaiguemi-parle 0
Sem contrle-180
Map de toas vias e do esodcnrvçã 13
Mapa de todass via10Map dsavenidas de vale67Mapa da zonaIguatemi-Prlel0Semmapeamento-20




<= 5Km 127> 5 e <= 10 Km10
> 10 e <= 15 Km67> 15 e <= 30 Km0
> 30Km -127
Distribuída por znasde ção cm raio de:<5km 167Distribuídas por zonase çãocm rai de:>= 5e<10Km 10Distribuídas por zonase çãocm rai de:>= 10<2Km 67Regionalizad  edistribuía pelas 4zon (N,SLO) 0Centralizad m 1único ponto-23











Equipe de ngenhari detráfego
91
0,37 0,35 0,280,50 0,500,50 0,50
0,35 0,33 0,32
Tempo de chgada nolocal do acident
90
Distânca do local doidet asequipes eresgate / socor 89
Mapeamento da cidepor zon
78





Redução d tmpo deatendimento par emoçãoo acient 4
 <= 5min140>5 e<= 10min10
>10 e<= 15min61>15 e<= 30min0
>30min -107
 <= 5min140>5 e<= 10min10
>10 e<= 15min61>15 e<= 30min0
>30min -107
 <= 5min140
>5 e<= 10min10>10 e<= 15min61>15 e<= 30min0
>30min -107
 <= 5min140>5 e<= 10min10
>10 e<= 15min61>15 e<= 30min0
>30min-107
 <= 5min140
>5 e<= 10min10>10 e<= 15min61>15 e<= 30min0
>30min-107
 <= 5min140





>5 e<= 10min10>10 e<= 15min61>15 e<= 30min0
>30min -107
 <= 5min140
>5 e<= 10min10>10 e<= 15min61>15 e<= 30min0
>30min -107
0,25
Tempo gasto parcontrle dtrânsito
95
Tempo gasto parcontrl daárea
96Fiscalização decomunicados ereginalizaçã doshd 12Fiscalização dosmunicados eentrchamados 10Fiscalização dosmunicados 61Centralizaçãodos chamados0Não psuiprotcols-12
Protcls deComunicação
9Viaturs novas (menos de 6mes d uso) 140Viaturas com boanuteçã ( máx.a cd 10 km) 10Viatur commaneçãacad 20 Km60Viturscommais de 2anos de uso ecmmantçãcd200 Km0Viaturas velhassem manuteção-160







Tempo par estabilizção contrl das cndõvitais do paciente107
Tempo arimobilizaçãdo acidentd
106
Tempo gasto parrtirada do acidentad doveículo 105
Tempo necesário pa oenvio do acidetd parunidade de tramentoespecífic 104
 >=20 125
<20 e>= 1510<15 e>= 1075<10 e >= 50
< 5 -175
Viaturs novas (menos d 6 mes duso) 140Viaturas com boanuteçã ( máx.a cd 10 km) 10Viatur commanuteção cd200 Km60Viaturs cm mais de 2anos de uso ecmmantçãcd200 Km0Viaturs velhas emmanuteção-160






<20 e>= 1510<15 e>= 1075<10 e >= 50
< 5 -175
Viaturs novas (menos d 6 mes du)talmentequipada140Viaturas com boanuteçã ( máx. cad10km) ecom materil d corteehidráulico10Viaturas com boanuteçã ( máx. cad20km) ecom materil d corte60Viaturs c is 2anos de uso e commatrial rt 0Viaturs velhas emmnutção -160
Equipamentos nv( os d6 mes de uso)totalmnthidráulicos coabfdrha 13Eqipaentoscomanutenção talmenthidráulicos coabfo e 10Equipamentos com boaanutençã tlmenthidráulicos 59Equpamentos om boamanutenção talmentmnuis0
Sem equipantos -108













0,34 0,34 0,32 0,29 0,28 0,18
Disponibldade deamulâcs
12


















Equipe de Engenharia detráfego 94
Encaminhamento da víipar uidde de capcipar o atendimento
1
0,32
 <=10 Km 127>10 e <= 30 Km10
>30 e <= 50 Km67>50 e <= 70 Km0
>70 Km-127
 >20 17>15 e<=20 10
>10 e<= 15 0>5 e <= 10 -109
<= 5-421
Distribuídas porzonas de ação139Regionalzsem 6 ponts dacidade 10Regionalzdsem 4 ponts dacidade 60Regionalzsem 2 ponts dacidade 0
Centralizad -9




Totalmenteequipd parmicro re-implante123Disponibliddpar conteção delesõesctud-crtant 10Disponiblidadepar conteçã emédias epquenasheorrgi 57Disponiblidadede unade primeirosscr 0
Sem unidae -74
> 20 17> 15 e <= 20 10
> 10 e <= 15 0
> 5e <= 10 -109<= 5 -421
CTI Completacom equipescializad 160
CTI básica 10UTI Completa60
UTI Básica 0Sem Unidae -80
Novos ecommenos de 6s du14Com boamanuteçã ecmos d 2ansde uso10Comboamanuteção eco 3 anos deuso 58Com 5anos deuso e commanutçã 0
Sem Manuteção -73
Completadispniblidae demdicanos materialciúgico 167Cmpletadisponiblade dematrilcrúgico10Completadisponiblade demedicamentos50Materilcrúgicobás 0
Falt de materil -83Tratmento Iensivo
13
Equipamentos de suportede vida
132
Quantidade de litosdisponíveis no tramentointensiv
13
 <= 5min120>5 e <= 10min10>10 e<= 15min73
>15 e<= 30min0>30min -49
equip. completos eaparelhge arcirugias em grandesára 175Equip. arconteção emanutenção vital10Equip. armnuteção vital50Condições básicapar tmentoambulatoril 0Sem condições-20
> 20 17> 15 e <= 20 10
> 10 e <= 15 0> 5e <= 10-109
<= 5-421
Todas asepeciali-daes mdin,dacord com protcleplitumatizds20As 4 básicas, cardio-logia,ortpei, nuro-logia e ciruga eral10ortpdia,neurolgia ecirurgia a 3ortpedia  crurgiageral 0Atendimentobásico-23



























Conteçã das zonas obrevítim 9
1º Grau 102º Grau 03º Grau -190
Membros10Baci 0Torax -75Coluna -253Crânio-60
Normal10Fisura 61Fratur  semcontesão 0Fratur  exposta-145Amputação -452
1º Grau 102º Grau 03º Grau -190
Normal10Ruptra detecido <10 cm62Ruptra detecido >10 cm0Hemorragisvenal -105HemoragiArteial -31










Nível 112Nível 210Nível 364Nível 40Nível 5-138
Sem Danos10Lvs contuõeprovcandores61Fisura de oscluna 0Fisura de os daclncompresãoesinhal-215Secionamentodamédulespinhal-562
Sem danos 10Dicretariti iacardíaca 52Pequenahemorragi, qudd pesão arteial 0Comprometi-ment e 5% dotecidocardía -75Comprometi-ment  10% dotecidocardía-50
Sem danos,cabeça intct 10Pequenaconcusão 0Gradecncusão,perda parcil eonsciência-36Traumatisolev -83Traumatisogrve-1765
Contrlad 10Redução e 25%daCap.Rs. 43Comproetient d50% dosPulõs 0ParadRespitóri -107LesãoPermanent -321
Nível 112Nível 210Nível 364Nível 40Nível 5-138
Nível 112Nível 210Nível 364Nível 40Nível 5-138
Nível 112Nível 210Nível 364Nível 40Nível 5-138











1º Grau 102º Grau 03º Grau -190
Nenhuma áre10Pel -Membros63Torax 0Rins -140Pulmão-40
Nenhuma10Sol 0Água quecidaté 10º C-102Prod. Químicosaqed -279Fog uchamadireta -745
0,35 0,34 0,31
Inexistente10Urticária53Ferimntos apel 0Fechamento dglote-10Choqueanafilático -304











































Seguido à risca ecompleentado prliteratura d oiespecializad 128
Seguido à risca10Só utilizadopar osprocesos incia detramento58Só utilizado nosprocesosortédicos 0
Não utilizados -110
Kit de tstcompletos ardetrinaçãdealérgias 172Kit  básico pardetrminação deposívisalérgias10Test par detrmi-nação dealérgias aremédios contra do 57
Contrle dealégia visual 0
sem teste-130
Exames locai rizadomequipamentos epecializados,or éc cialzdo, e usode vídeo-conferência140Exames locai rizadomequip ntpecialzds,feitos por médico especializado 10Exames locai rizadomequipamentos básico fet prédicecializad 60Exames locai rizadomequipamentos básico fet prmédic 0
Exames locai rizadvisualment por éd -100
Equipamentos de suporte vitalcomleto, sistes de api dconteção 195Equipamentos de suporte vitalbásico, sistem de api conteção 10Equipamentos desuorte vitlbásice de conteção 58Equipamentos desuporte vitalbásico0SemEquipamentos-170
Testmedicamentosos
17
Raio X portátil,ultra som emonitorescardio-pul ares 128Raio X portátil emonitorescardio-pulmonares 10Ultra som emnitorecardio-pulmonares 63monitrescardio-pulmonares 0Equipamentos detestesclínios -136









Equipe médicacomple-ta /cirurgias dconteção de lsõscontudo-corttantes150Equipe médica básip/ equenas cirugi 10Equipe médica básip/ rimeiro atendimento0Equipe deparmédicos -125Sem atendimentomédico -375
Tratmento par conte -ção da dr
176
Tratmento par conte -ção d lsões
17
mantido conscientee ciente daralidd 150
Mantidocosciente 10
Mantido em comaiduzid 0
Sem contrle daconsciência -150
Em coma -450
Conteção de lsõscud-cortantes eacompanhamentomédico especializado 134Conteção de lsõscontud-crtant e donível deconsciencia10Contçã de lsõcontudo-crtantes,manipulção pormédics 62Manipulção porparmédicos 0
Manipulção poriabilitdos -140
0,35 0,35 0,30














Estabilizção das funçõesvitas do cidentados pararedução damorbide
6
Completo procedimentop/ redução da dor,es-tabilizçã ascndi-ções arterial e vital 120Procedimntobásco p/redução da dor,es-tabilizçã ascndi-ções arterial e vital 10Procedimno completop/ estabilizção dascondiões rteril evital 60Procedimento completop/ estabilizção dascondições vitais 0Inexistência demedicmntos -140
Consciência 10
Perda de controleda Relia 69ConsciênciaParcil 0Estado eChoque -63
Inconsciência -20
Completo sistemade cnteçã doacidentdo 13Sistema deconnção depescoço, cluna epers 10Sistema deconteção delua  pescço 50Sistema deconção depescoç 0semequipamentos -150
<= 5min 150
>5 e <= 10min10





Exame fito pormédicsecialita/detrminar tipodetamento20Exame fito pormédico p/detrinar tipde atendimento10Exe fito pormédico, atendimentobásico 0Exame fito por ar-médico, atendimento deprieiro srs -20
Manipulção porinabilitados -650







Equipe médicaesp-cializda oltrumatisos com maisde5 an dexperiênci 150Equipe médicaesp-cializda oltrumatisos com maisde3 an dexperiênci 10Equipe médicaesp-cializda empolitrau-mtisosc 1 anodeexperiência0Equip médica smespecializção empltraumatisos-150
Sem equipemédica -50






Conhecimento dasptêialides d todoos hospitai etreinament osprocedimentos de socor150Conhecimento dasptêalidd de todososhspita10
Conhecimento dsprincipashopitas 0treinamento osprocedimentos descor -150
Sem nehumaxperiência-50










UTI completa ar ma-nuteçã dintegridade  das condiçõesfíia  vitas 163UTI Básica parmnuteção dscondições vitais10Transporte dopciet omcontenção dacoluna e pesço 53Transporte básic dopacient omconteçãod pescoço0Transporte mveículo comum-168
0,32 0,340,340,32
0,37 0,34 0,29




Condições par manuten-ção da integridade dopaciente
192




Tempo de chegad dasequipes de Resgate
189






























Dados sobre medica-mentos ministrados
200
Dados obre o tratmentomédico
201
Impresso porsitema a ler 142
Impresso porsitematérmico 10Impreso porsitema  jato detint 56
Impresso porsitema matricl 0EscritoManualmente-117
Video-conferência omequipe specializdampolitrauatsmo 130
Rádio-conferência omequipe spelizdaempolitrauatismo 10Rádio-conferência ommédico especializdoepolitrauatismo 5
Rádio-conferência ommédico residente 0
Sem sistea -132
0,50 0,50
Sistema de vídeo-rádiocomunicação parconferência
205



















Equipe depsicoterapiaespecializda noamparopsico-espirtualfamiliar 120
Equipepsicoterapiaespecialzda 100




Pela identifcaçãodo acidentado 100
Pelosdocumentos doaidenta 59
Por informaçãodeteceiros 0
Contato feito porequipe depscoterapia 120
Contato feito porpsicterapeuta 100
Contato feito porpsicólg 60
Contato feito pormédicos 0







Amparo psicológ, médico  eacompanhamentolínico-farcológi 131
Amparo psicológico emédico 100
Acompanhamentoclínio -far cológico 54
Uso decalmantes epsicotrópios 0
Sem tramento -100
Em veículospecializ -do e equipado comsuporte médico parpronto-atendimento200Em veículo daequipe depsicoterapia100
Em veículopróprio da família 0Em veículo deterceiros (Taxi ouLocado) -176Em veículo detransportepúblico -475




















































































                                                                                                             
 
 
FLUXOGRAMA I – CAUSAS DO ACIDENTE 
<= 10 cm2 172
> 10 e <= 30
cm2 100
> 30 e <= 50
cm2 0
> 50 e <= 70
cm2 -173
> 70 cm2 -346
<= 5000 Km 149
> 5000 e <=
10000 Km 100
> 10000 e <=
15000 Km 59
> 15000 e <=
30000 Km 0
> 30000 Km -113
Sono em dia 180
12 h sem dormir 100
18 h sem dormir 0
24 h  sem
dormir -125















síndrome  leve PMD 0
Cap. de ref . e concentração
compro- metidos e/ou diminuídas
em até 30%,síndromes controladas
porpsico- trópicos leves e dosageminferiores a 1mg /l -215




cotrópicos  e dosa-
gem superiores  a
1mg/l -529
<= 1 ano 140
> 1 e <= 2 anos 100
> 2 e <= 4 anos 48
> 4  e <= 5
anos 0
> 5 anos -163
<= 5000 Km
133
> 5000 e <=
10000 Km 100
> 10000 e <=
15000 Km 67




B e m  c o n s e r v a d a 199
A s f a l t o  c o m  p e r d a
d e  c a p a  s u p e r i o r 100
A s f a l t o  c o m
m e n o s  d e  5
b u r a c o s  d e  3 0  c m
d e  r a i o  p o r  K m 0
A s f a l t o  c o m
m e n o s  d e  5
b u r a c o s  d e  5 0  c m
d e  r a i o  p o r  K m -201
A s f a l t o  c o m
m e n o s  d e  5
b u r a c o s  d e  1 0 0
c m  d e  r a i o  p o r
K m -601
<= 5000 Km 149
> 5000 e <=
10000 Km 100
> 10000 e <=
15000 Km 59
> 15000 e <=
30000 Km 0






1 para um raio
de 5 Km 150
1 para um raio
de 10 Km 100
1 para um raio
de 20 Km 75
1 para um raio
























 no sangue menos 1 mg/l 55
Cap.  comprometida e/ou
diminuída em 15%,
presença de drogas
leves no sangue em até
5 mg/l 0
Cap.  comprometida,
falha de consciência da
realidade, presença de
drogas pesadas no
sangue menos 1 mg/l -215
Cap.  comprometida,










álccol  no sangue










de álcool no sangue






no sangue  acima

















no sangue  em até
5 mg/l -215
Cap. comprometida,
falha total de cons -
ciência da realidade,
presença de álcool
no sangue  acima
10 mg/l, embriaguez -529
Capacidade
perfeita 100




 no sangue menos 1
mg/l 55
Cap.  comprometida e/ou
diminuída em 15%,
presença de drogas
leves no sangue em até
5 mg/l 0
Cap.  comprometida,
falha de consciência da
realidade, presença de
drogas pesadas no
sangue menos 1 mg/l -215
Cap.  comprometida,




sangue menos 5 mg/l -529
<= 80 Km/h 135
> 80 e <= 90
Km/h 100
> 90 e <= 100
Km/h 55
> 100 e <= 110
Km/h 0
> 110 Km/h -201
1 para um raio
de 5 Km 141
1 para um raio
de 10 Km 100
1 para um raio
de 20 Km 63
1 para um raio
de  40 Km 0
Inexistente -110
0,50 0,50
1  e m  t o d o s  o s
c o n j u n t o s  d e
s i n a l e i r a s 125
1  e m  t o d a s  o s
c o n j.  d e  s i n a l e i r a s
d a s  a v .  d e  v a l e  e
c r u z a m e n t o s
p r i n c i p a i s 100
1  e m   t o d o s  o s
c o n j u n t o s  d e
s i n a l e i r a s  d e  c a d a
c r u z a m e n t o
p r i n c i p a l 6 3
1  e m  t o d o s  o s
c o n j.  d e  s i n a l e i r a s
d o  p e r c u r s o
I g u a t e m i  - P a r a l e l a 0








Km rodada após a revisão
dos freios
14
Km rodada após a revisão
mecânica
13




















M o t o r i s t a  C a l m o ,
não e s t r e s s a d o,
s e m a g r e s-
s i v i d a d e  e não
i m p r u d e n t e 250
M o t o r i s t a  s e m
c a l m a ,  n ã o
e s t r e s s a d o,  s e m
a g r e s s i v i d a d e  e
n ã o  i m p r u d e n t e 100
M o t o r i s t a  s e m
cal - m a,
e s t r e s s a d o,  s e m
a g r e s s i v i d a -  d e  e
não i m p r u -  dente 0
M o t o r i s t a  s e m
c a l m a ,
e s t r e s s a d o ,
a g r e s s i v o  e  n ã o
i m p r u d e n t e -100
M o t o r i s t a  s e m
c a l m a ,
e s t r e s s a d o ,
a g r e s s i v o  e













D i r e ç ã o  a g r e s s i v a








Estabilizção das funçõesvitas doacidentados parareução amrbide 6Diagnósticolín 5Conteção das zonas nobresda vítim 9Redução do tempo deatenimntpar emoçãodo acidentado
4 Encaminhamento da vítimpar unidde de capciapar o atendimento
1
Pré-atendimento10
Preservação da vida doacident 18
Orientação da fmília
14
O Acidente17 Infraestrutra 13
Comunicação dosinitr2 Investimentos do poderpúblico na prevenção deacidtes
7 Proximidade da equipédica escalizd ematendimento deacidentados
3










Pontos de Fiscalização e










ras de circuito fechado
06















































L e g e n d a
1  e m  t o d o s  o s
c o n j u n t o s  d e
s i n a l e i r a s 125
1  e m  t o d a s  o s
c o n j .  d e  s i n a l e i r a s
d a s  a v .  d e  v a l e  e
c r u z a m e n t o s
p r i n c i p a i s 100
1  e m   t o d o s  o s
c o n j u n t o s  d e
s i n a l e i r a s  d e  c a d a
c r u z a m e n t o
p r i n c i p a l 6 3
1  e m  t o d o s  o s
c o n j .  d e  s i n a l e i r a s
d o  p e r c u r s o
I g u a t e m i  - P a r a l e l a 0
I n e x i s t e n t e -113
 
 
                                                                                                             
 
 











































































































                                                                                                             
 
 



















todos os dias 129
nos fins de
semana 100
cada 5 dias 71
cada 30 dias 0
Inexistente -143
1 para um raio
de 5 Km 141
1 para um raio
de 10 Km 100
1 para um raio
de 20 Km 63
1 para um raio
de  40 Km 0
Inexistente -110
0,35 0,33
1 para um raio
de 5 Km 150
1 para um raio
de 10 Km 100
1 para um raio
de 20 Km 75
1 para um raio




Toda a cidade 117
Todas as
principais




















































Estabilização das funçõesvitas doacientados  parredução damorbidade
6Diagnóstico clínio 5Contenção das zonas nobresda vítima
9Redução do tempo deatendimento par remoçãod acidntad
4 Encaminhamento da vítimapar unidade de capacitdapara oatndimento
1
Pré-atendimento 10
Preservação da vida doacidentado 18
Orientação da família
14




2 Investimentos do poderpúblico na prevenção deacidents
































                                                                                                             
 
 






















































                                                                                                             
 
 









Estabilização das funçõesvitais doacidentados  parredução damorbidade
6Diagnóstico clínico 5Contenção das zonas nobresda vítima
9Redução do tempo deatendimento para remoçãdo acidentado
4 Encaminhamento da vítimapar udde decapcitadpara o atendimento
11
Pré-atendimento10
Preservação da vida doacidentado 18
Orientação da família
14
O Acidente 17 Infraestrutura 13
Causas do acidente
1 Investimentos do poderpúblico na prevenção deacidentes
7 Proximidade da equipemédica espcializda ematendimento de acidentados
3
Resgate / socoro 19
Desenvolver conhecimentodas causas
15 Comunicação do sinistro 2
 <= 3 min 136
>3 e <= 5 min 100
>5 e <= 8 min 63

































 <= 1 min 140
>1 e <= 3 min 100
>3 e <= 5 min 60
>5 e <= 10 min 0
>10 min -60
Tempo paradeslocamen-















ação de 15 Km 150
Helicóptero
com raio de





















































                                                                                                             
 
 

















































                                                                                                             
 
 
FLUXOGRAMA IV – INVESTIMENTOS NA PREVENÇÃO DE ACIDENTES 
Relatório médicodescreven-do m xatidão os fatos12
Procedimentos burocrátis16
Procedimentos Médicos8
Estabilizção das funçõesvitas doacidentados parreução mrbidade6Diagnósticoclínio5Conteção das zonas nobres vítim 9Redução d tempo deatendimento par emoçãodcidntd 4Encaminhamento da vítimpar unidade de capacitdaprao atnimento11
Pré-atendimento10
Presrvação da vi doacidentado18
Orientação da fmília14
O Acidente17 Infraestrutra 13




15 Investimentos na prevençãode acidentes
7







=>R$ 3000,00  e
< R$50 00,00 100
=> R$ 1200,00
e < R$ 3000,00 69
=>R$ 500,00 e
< R$ 1200,00 0
< R$ 500,00 -131
=> R$ 5000,00
/ Unidade 131
=>R$ 3000,00  e
< R$50 00,00 100
=> R$ 1200,00
e < R$ 3000,00 69
=>R$ 500,00 e
< R$ 1200,00 0
< R$ 500,00 -131
=> R$ 5000,00
/ Unidade 131
=>R$ 3000,00  e
< R$50 00,00 100
=> R$ 1200,00
e < R$ 3000,00 69
=>R$ 500,00 e
< R$ 1200,00 0




e  < R$50
00,00 100
=> R$ 1200,00
e < R$ 3000,00 69
=>R$ 500,00 e
< R$ 1200,00 0




e  < R$50
00,00 100
=> R$ 1200,00
e < R$ 3000,00 69
=>R$ 500,00 e
< R$ 1200,00 0
< R$ 500,00 -131












< R$ 20000,00 -134




e  < R$
10000,00 100
=> R$ 5000,00
e < R$ 8000,00 50
=>R$ 2000,00
e < R$ 5000,00 0
< R$ 2000,00 -150
> R$ 5 Milhões 128
>R$ 3  e <= R$
5 Milhões 100
> R$ 1 e <= R$
3 Milhões 55
> R$ 500 Mil e
<= R$ 1 Milhão 0
<= R$ 500 Mil -167
> R$ 5 Milhões 128
>R$ 3  e <= R$
5 Milhões 100
> R$ 1 e <= R$
3 Milhões 55
> R$ 500 Mil e
<= R$ 1 Milhão 0
















< R$ 20000,00 -134
=> R$ 5000,00
/ Unidade 131
=>R$ 3000,00  e
< R$50 00,00 100
=> R$ 1200,00
e < R$ 3000,00 69
=>R$ 500,00 e
< R$ 1200,00 0



































< R$ 20000,00 -134





















e  < R$
10000,00 100
=> R$ 5000,00
e < R$ 8000,00 50
=>R$ 2000,00
e < R$ 5000,00 0











e  < R$
10000,00 100
=> R$ 5000,00
e < R$ 8000,00 50
=>R$ 2000,00
e < R$ 5000,00 0
< R$ 2000,00 -150




e  < R$
10000,00 100
=> R$ 5000,00
e < R$ 8000,00 50
=>R$ 2000,00
e < R$ 5000,00 0
< R$ 2000,00 -150
I n v e s t i m e n t o s  n a  p r e v e n ç ã o






















Equipe de Resgate /
Socorro
61








                                                                                                             
 
 




































































































                                                                                                             
 
 
































Estabilização das funçõesvitas do acientdos pararedução damorbidade
6Diagnóstico clínio 5Contenção das zonas nobresda vítima
9Redução do tempo deatendimento par remoçãoo acidentdo
4 Encaminhamento da vítimapar unidade de capacitdapar o atndimento
1
Pré-atendimento 10
Preservação da vida docidentao 18
Orientação da fmília
14
O Acidente 17 Infraestrutura 13
Causas do acidente
1 Comunicação do sinitro 2
Resgate / socor 19
Desenvolver conhecimentodas causas
15 Investimentos na prevençãode acidentes
7 Proximidade da equipeéic specilizda matendimento de acidentados
3
 <= 5min 150
>5 e <= 10 min 100
>10 e <= 15
min 50
>15 e <= 30
min 0
>30min -175
 <= 5min 150
>5 e <= 10 min 100
>10 e <= 15
min 50
>15 e <= 30
min 0
>30min -175
 <= 5min 150
>5 e <= 10 min 100
>10 e <= 15
min 50





 <= 5 Km 127
>5 e <= 10 Km 100
>10 e <=15 Km 67






>0 e <= 5 100
>5 e <= 10 0




















































<= 5 Km 127
> 5 e  <= 10
Km 100
> 10 e <= 15
Km 67
> 15 e <= 30
Km 0
> 30 Km -127
Eq. de resgate
integrada com

















Diâmetro do círculo das
zonas de ação das





Equipe Resgate / Socorro
92








Tempo de chegada no
local do acidente
90
Distância do local do






Zonas de distribuição das










                                                                                                             
 
 









































































                                                                                                             
 
 
FLUXOGRAMA VI – REDUÇÃO DO TEMPO DE ATENDIMENTO PARA REMOÇÃO DO ACIDENTADO 
Relatório médicodescrven-do m xatião os fat12
Procedimentos burocrátics16
Procedimentos Médicos8
Estabilização das funçõesvitas doacidentdos parreuçã morbidae6Diagnósticoclínio5Conteção das zonas nobresda vítima 9Encaminhamento da víipar unidade de capcitdpar o atendimento
1
Pré-atendimento10
Preservação da vi doacidentdo 18
Orientação da fmília14
O Acident 17 Infraestrutra13
Causas do acident1 Comunicação dsinitro2 Proximidade da equipemédica especializd ematendientoddntos3
Resgate / socor19
Desenvoler cnhecimentodas cusa15 Investimentos a prevnçãode acidentes7
Redução do tempo deatendimento par mçãdo acidentdo
4
R e d u ç ã o  d o  t e m p o  d e
a t e n d i m e n t o  p a r a  r e m o ç ã o
d o  a c i d e n t a d o
4
 <= 5min 140
>5 e <= 10 min 100
>10 e <= 15
min 61
>15 e <= 30
min 0
>30 min -107
 <= 5min 140
>5 e <= 10 min 100
>10 e <= 15
min 61
>15 e <= 30
min 0
>30 min -107
 <= 5min 140
>5 e <= 10 min 100
>10 e <= 15
min 61
>15 e <= 30
min 0
>30 min -107
 <= 5min 140
>5 e <= 10 min 100
>10 e <= 15
min 61
>15 e <= 30
min 0
>30 min -107
 <= 5min 140
>5 e <= 10min 100
>10 e <= 15
min 61
>15 e <= 30
min 0
>30min -107
 <= 5min 140
>5 e <= 10min 100
>10 e <= 15
min 61






 <= 5min 140
>5 e <= 10min 100
>10 e <= 15
min 61
>15 e <= 30
min 0
>30min -107
 <= 5min 140
>5 e <= 10min 100
>10 e <= 15
min 61






























( menos de 6











mais de 2 anos












































retirada do acidentado do
veículo
105
Tempo necessário para o




 >= 20 125
<20 e >= 15 100
<15 e >= 10 75
<10 e >= 5 0
< 5 -175
Viaturas novas
( menos de 6











mais de 2 anos

































 >= 20 125
<20 e >= 15 100
<15 e >= 10 75
<10 e >= 5 0
< 5 -175
Viaturas novas




















mais de 2 anos












































































































                                                                                                             
 
 













































































































                                                                                                             
 
 
FLUXOGRAMA VII – ENCAMINHAMENTO DA VÍTIMA PARA UNID. ESPECIALIZADA NO TRATAMENTO 
Relatório médicodescrven-do c  exatiã o fats12
Procedimentos burocrátics16
Procedimentos Médicos8
Estabilização das funçõesviti ocientd  parredução damorbidae6Diagnósticoclínico 5Conteção das zonas nobresda vítima 9Redução d tmpo deatendimento par emoçãodcintdo 4
Pré-atendimento10
Preservação da vida docidntd
Orientação da famíli14
O Acident 17 Infraestrura 13
Causas do acident 1 Comunicaçã dosintro2 Proximidade da equipmédica especializda ematendiento dacidntdos3
Resgate / socor19
Desenvoler cnhecimentodas cusa 15 Investimentos a prevnçãodcits 7
Encaminhamento da víipar unidade de capacitdparotendimento1
0,32
 <= 10 Km 127
>10 e <= 30 Km 100
>30 e <= 50 Km 67
>50 e <= 70 Km 0
>70 Km -127
 > 20 171
>15 e <=20 100
>10 e <= 15 0
>5 e <= 10 -109
<= 5 -421
Distribuídas por
zonas de ação 139
Regionalizadas
em 6 pontos da
cidade 100
Regionalizadas
em 4 pontos da
cidade 60
Regionalizadas
em 2 pontos da
cidade 0
Centralizada -99


























> 15 e <= 20 100
> 10 e <= 15 0















2 anos de uso 100
Com boa
manutenção e
com 3 anos de
uso 58































 <= 5 min 120
>5 e <= 10 min 100
>10 e <= 15
min 73





















> 15 e <= 20 100
> 10 e <= 15 0





































































                                                                                                             
 
 
















































































                                                                                                             
 
 
FLUXOGRAMA VIII – CONTENÇÃO DAS NOBRES ZONAS  





Estabilizção das funçõesvitas doacidentdos pararedução damorbide
6Diagnósticolín 5Redução do tempo deatendimento par emoçãodcidntd
4 Encaminhamento da vítimpar unidade de capacitda o tnimento
1
Pré-atendimento10






1 Comunicação dosinitr2 Proximidade da equipeéc speciliza matendimento deacidentados
3
Resgate / socor 19
Desenvoler conhecimentodas causas
15 Investimentos na prevençãode acidentes
7
Conteção das zonas nobresda vítima
9
C o n t e n ç ã o  d a s  z o n a s  n o b r e s





















tecido <10 cm 62
Ruptura de




















Nível  1 122
Nível  2 100
Nível  3 64
Nível  4 0
























































Nível  1 122
Nível  2 100
Nível  3 64
Nível  4 0
Nível  5 -138
Nível  1 122
Nível  2 100
Nível  3 64
Nível  4 0
Nível  5 -138
Nível  1 122
Nível  2 100
Nível  3 64
Nível  4 0












































>5 e <= 10 min 100























































                                                                                                             
 
 








































































































                                                                                                             
 
 
FLUXOGRAMA IX – DIAGNÓSTICO CLÍNICO  




Estabilização das funçõesvitas do acidentados  parreução d morbidde
6
Contenção das zonas nobresda vítima
9Redução do tempo deatendimento para remoçãodo acidentado
4 Encaminhamento da vítimapara unidade de capacitadapara o atendimento
1
Pré-atendimento 10
Preservação da vida doacidentado 18
Orientação da família
14





































































































































































Tratamento para conten -
ção  da dor
176
Tratamento para conten -



























































                                                                                                             
 
 

































































                                                                                                             
 
 
FLUXOGRAMA X – ESTABILIZAÇÃO DAS FUNÇÕES VITAIS 





Diagnóstico clínico 5Contenção das zonas nobresdavítima 9Redução do tempo deatendimento para remoçãodo acidentado




Preservação da vida doacidentado 18
Orientação da família
14









Investimentos na prevençãode acidentes
7
Estabilização das funçõesvitais do acidentados pararedução a mrbidade6
E s t a b i l i z a ç ã o  d a s  f u n ç õ e s
v i t a i s  d o a c i d e n t a d o s p a r a
r e d u ç ã o  d a m o r b i d a d e
6
C o m p l e t o  p r o c .
p /  r e d u ç ã o  d a
dor ,   es tab i l i za -
ção  das cond i -
ç õ e s  c i rcu la -
t ó r i a s e v i ta is 120
P r o c .  b á s i c o  p /
r e d u ç ã o  d a  d o r
estabi l ização
d a s  c o n d i ç õ e s
c i rcu la tór ia 100
P r o c .  c o m p l e t o
p /   es tab i l i za -
ção  das cond i -
ç õ e s a r t e r i a l 6 0
P r o c .  c o m p l e t o
p /   es tab i l i za -
ção  das f u n-
ç õ e s b á s i c a s 0
Inex is tênc ia  de
m e d i c a m e n t o s - 1 4 0
C o n s c i ê n c i a 100
P e r d a  d e
cont ro le  da
R e a l i d a d e 6 9
C o n s c i ê n c i a
Pa rc ia l 0
Es tado de
C h o q u e -63
I n c o n s c i ê n c i a - 2 0 2
Completo
s is tema de
con tenção  do
a c i d e n t a d o 133
Sis tema de
con tenção  de
p e s c o ç o ,
co luna  e
p e r n a s 100
Sis tema de
con tenção  de
co luna  e
p e s c o ç o 5 0
Sis tema de
con tenção  de
p e s c o ç o 0
s e m
e q u i p a m e n t o s - 1 5 0
< =  5 m i n 150
> 5  e  < =  1 0 m i n 100
> 1 0  e  < =  1 5
m i n 5 0
> 1 5  e  < =  3 0
m i n 0




Exame  fe i to
p o r  m é d i c o
espec ia l i s t a  p /
determinar  t ipo
de tratamento 200
Exame fe i to  por
méd i co  p /  de -
t e rm ina r  o  t i po
de a tend imento 100
Exame fe i to  por
m é d i c o , a t e n-
d imento  bás ico 0
Exame  fe i to
por pa raméd i -
c o , a tend imen-
to d e  1 °
s o c o r r o s - 2 0 0
M a n i p u l a ç ã o
por  inab i l i tados - 6 5 0
Exame  fe i to
p o r  R a i o  X  e
ultrasom p /
determinar  t ipo
de tratamento 133
Exame fe i to  por
ul trasom p /
de te rm ina r  o
t i p o  d e
atendimento 100
Exame  fe i to
p o r  m é d i c o ,
c o m  a p a r e l h a -
gem  c l ín ica 0
Exame  fe i to
p o r  m é d i c o ,
a p e n a s
v isua lmente . - 1 6 7
S e m  e x a m e - 5 0 0
Levan tamento  das  Lesões
e x t e r n a s
186
Levantamento  das  lesões
i n t e r n a s
181
0 ,350 ,33
Equ ipe  méd i ca
espec ia l i zada
e m po l i t r auma-
t ismos,  com
m a i s  d e  5  a n o s
de exper iênc ia 150
Equ ipe  méd i ca
espec ia l i zada
e m po l i t r auma-
t ismos,  com
m a i s  d e  3  a n o s
de exper iênc ia 100
Equ ipe  méd i ca
espec ia l i zada
e m po l i t r auma-
t ismos,  com 1
ano de
e x p e r i ê n c i a 0
Equ ipe  méd i ca
s e m espec ia l i -
z a ç ã o e m  p o l i -
t r a u m a t i s m o s - 1 5 0
S e m  e q u i p e
méd ica - 5 0 0
Do tado  de
equip .  d e  s u -
p o r t e  d e  v i d a ,
e x a m e s , entu-
bação , d e s f r i-
b i lação e
ven t i l ação 158
Do tado  de
equip .  d e  s u -
p o r t e  d e  v i d a ,
en tubação   e
ven t i l ação 100
Do tado  de
equip .  d e  s u -
por te  de  v ida  e
ven t i l ação 0
Do tado  de
equip .  d e  s u -
p o r t e  d e  v i d a . - 1 3 2
Sem
equ ipamento - 3 9 3
0 , 5
Sta tus  de  consc iênc ia
182
Tratamento m e d i c a m e n t o -
so
184
C o n h e c i m e n t o
d a s  p o t ê n c i a -
l idades de  todos
os  hosp i ta is  e
t re inamento  nos
p r o c e d i m e n t o s
d e  s o c o r r o 150
C o n h e c i m e n t o
d a s  p o t ê n c i a -
l idades de  todos
os  hosp i ta i s 100
C o n h e c i m e n t o
dos  p r i nc i pa i s
hospitais 0
t re inamento  nos
p r o c e d i m e n t o s
d e  s o c o r r o - 1 5 0
S e m  n e n h u m a
e x p e r i ê n c i a - 5 0 0
C o n h e c i m e n t o
do  p lano  rodo-
v iár io ,  apo io  de
rád io  sob re  as
c o n d i ç õ e s  d o
trânsi to  e apoio
d e  G P S 233
C o n h e c i m e n t o
do  p lano  rodo-
v iár io ,apoio  de
rád io  sob re  as
c o n d i ç õ e s  d o
trânsito 100
C o n h e c i m e n t o
d o  p l a n o
r o d o v i á r i o 0
C o n h e c i m e n t o
das  aven idas
de vale - 1 0 0
Sem
C o n h e c i m e n t o - 4 6 7







P lano  rodov iá r i o
193
UTI  comple ta
p a r a m a n u t e n-
ção  d a integr i-
d a d e e  d a s
c o n d i ç õ e s
físicas e vi tais 163
U T I  B á s i c a
p a r a manu -
tenção  das
c o n d i ç õ e s
vitais 100
Transpor te  do
pac ien te  com
con tenção  da
co luna  e
p e s c o ç o 5 3
Transporte
bás ico  do
pac ien te  com
con tenção  do
p e s c o ç o 0
Transpor te  em
v e í c u l o  c o m u m - 1 6 8
0 ,32
0 ,340 ,340 ,32
0 ,37 0 ,34 0 ,29
0 , 5
Transpor te  do  Pac ien te
195
C o n d i ç õ e s  p a r a  m a n u t e n -
ção  da  i n teg r i dade  do
pac ien te
192
Equ ipamen to  pa ra  man i -
p u l a ç ã o  d o  p a c i e n t e
191
Moto r i s t a  da  ambu lânc ia
190
T e m p o  d e  c h e g a d a  d a s
e q u i p e s  d e  R e s g a t e
189
E s t a b i l i z a ç ã o  d a s  c o n d i -
ções  c l ín icas  do  pac ien te
185
P r o c e d i m e n t o s
183
Tratamento de impacto
com poss íve is c o n s e -




                                                                                                             
 
 










































































                                                                                                             
 
 

























R e l a t ó r i o  m é d i c o d e s c r e v e n -






















































Estabilização das funçõesvitas doacidentaoparredução damorbidade
6Diagnóstico clínio 5Contenção das zonas nobresda vítima
9Redução do tempo deatendimnto par reoçãdo acidentado
4 Encaminhamento da vítimapar unidade d capcidpara o atendimento
11
Pré-atendimento 10
Preservação da vida doacidentado 18
Orientação da família14
O Acidente 17 Infraestrutura 13
Causas do acidente1 Comunicação dosinistro2 Proximidade da equipemédica especialzda ematendiento d cientdos3
Resgate / socor 19
Desenvolver conhecimentodascausas 15 Investimentos na prevençãode acidentes















                                                                                                             
 
 














































                                                                                                             
 
 
FLUXOGRAMA XII – ORIENTAÇÃO DA FAMÍLIA 
Orientação da família
14









Contenção das zonas nobresda vítima
9Redução do tempo deatendimento para remoçãodo acidentado




Preservação da vida doacidentado
18
























































































































                                                                                                             
 
 

































































GRÁFICO DA MATRIZ DE 
IMPACTOS 
 



















































































































































































PVE 82 PVE 83 PVE 84 PVE 85 PVE 86 PVE 87 PVE 88 PVF 89 PVE 91 PVE 92 PVE 93
Fluxograma V
Fiscalizar Regionalizar Centralizar Ampliar M
Ampliar B Monitor A Monitor E Controle A
Controle B Controle C














































Ampliar B Monitor A
Monitor E Controle A
Controle B Controle C
 























































































































































Ampliar B Monitor A
Monitor E Controle A
Controle B Controle C
 















Ampliar B Monitor A
Monitor E Controle A
Controle B Controle C
 






















Ampliar B Monitor A
Monitor E Controle A
Controle B Controle C










































MATRIZ DE IMPACTO FLUXOGRAMA 1 
         
MNEMÔNICO Pontos DESCRITOR  MNEMÔNICO Pontos DESCRITOR 
PROPOSTA de Vista FAIXA MACBETH  PROPOSTA de Vista FAIXA MACBETH 
PVF 04 N3 63  PVF 04 N3 63 
PVF 06 N2 0  PVF 06 N3 63 
PVE 07 N2 0  PVE 07 N4 100 
PVE 08 N4 100  PVE 08 N4 100 
PVF 10 N2 0  PVF 10 N1 -140 
PVE 12 N2 -173  PVE 12 N1 -346 
PVE 13 N2 0  PVE 13 N1 -113 
PVE 14 N2 0  PVE 14 N1 -113 
PVF 15 N3 48  PVF 15 N1 -163 
PVE 18 N2 -215  PVE 18 N2 -215 
PVE 19 N2 -215  PVE 19 N2 -215 
PVE 20 N2 -215  PVE 20 N2 -215 
PVE 21 N2 -215  PVE 21 N2 -215 
PVE 25 N2 -125  PVE 25 N2 -125 
PVE 26 N2 -215  PVE 26 N2 -215 
PVF 27 N2 -100  PVF 27 N2 -100 
PVE 29 N1 -601  PVE 29 N2 -201 
PVE 30 N1 -233  PVE 30 N1 -233 
PVE 31 N2 0  PVE 31 N3 75 
FISCALIZAR 
PVF 33 N2 0  
REGIONALIZAR 
PVF 33 N2 0 
PVF 04 N3 63  PVF 04 N1 -113 
PVF 06 N4 100  PVF 06 N1 -113 
PVE 07 N2 0  PVE 07 N1 -110 
PVE 08 N4 100  PVE 08 N1 -201 
PVF 10 N2 0  PVF 10 N1 -140 
PVE 12 N2 -173  PVE 12 N1 -346 
PVE 13 N2 0  PVE 13 N1 -113 
PVE 14 N2 0  PVE 14 N1 -113 
PVF 15 N3 48  PVF 15 N1 -163 
PVE 18 N2 -215  PVE 18 N1 -529 
PVE 19 N2 -215  PVE 19 N1 -529 
PVE 20 N2 -215  PVE 20 N1 -529 
PVE 21 N2 -215  PVE 21 N1 -529 
PVE 25 N2 -125  PVE 25 N1 -431 
PVE 26 N2 -215  PVE 26 N1 -529 
PVF 27 N2 -100  PVF 27 N1 -500 
PVE 29 N2 -201  PVE 29 N1 -601 
PVE 30 N1 -233  PVE 30 N1 -233 
PVE 31 N2 0  PVE 31 N1 -175 
CENTRALIZAR 
PVF 33 N3 60  
AMPLIAR M 











MATRIZ DE IMPACTO FLUXOGRAMA 1 
         
MNEMÔNICO Pontos DESCRITOR  MNEMÔNICO Pontos DESCRITOR 
PROPOSTA de Vista FAIXA MACBETH  PROPOSTA de Vista FAIXA MACBETH 
PVF 04 N1 -113  PVF 04 N1 -113 
PVF 06 N1 -113  PVF 06 N1 -113 
PVE 07 N1 -110  PVE 07 N4 100 
PVE 08 N1 -201  PVE 08 N4 100 
PVF 10 N1 -140  PVF 10 N1 -140 
PVE 12 N1 -346  PVE 12 N2 -173 
PVE 13 N1 -113  PVE 13 N1 -113 
PVE 14 N1 -113  PVE 14 N2 0 
PVF 15 N1 -163  PVF 15 N2 0 
PVE 18 N1 -529  PVE 18 N1 -529 
PVE 19 N1 -529  PVE 19 N1 -529 
PVE 20 N1 -529  PVE 20 N1 -529 
PVE 21 N1 -529  PVE 21 N1 -529 
PVE 25 N1 -431  PVE 25 N1 -431 
PVE 26 N1 -529  PVE 26 N1 -529 
PVF 27 N1 -500  PVF 27 N1 -500 
PVE 29 N1 -601  PVE 29 N2 -201 
PVE 30 N1 -233  PVE 30 N1 -233 
PVE 31 N1 -175  PVE 31 N4 100 
AMPLIAR B 
PVF 33 N1 -160  
MONITOR A 
PVF 33 N3 60 
PVF 04 N5 125  PVF 04 N3 63 
PVF 06 N5 125  PVF 06 N3 63 
PVE 07 N4 100  PVE 07 N3 63 
PVE 08 N4 100  PVE 08 N3 55 
PVF 10 N2 0  PVF 10 N2 0 
PVE 12 N1 -346  PVE 12 N3 0 
PVE 13 N2 0  PVE 13 N2 0 
PVE 14 N1 -113  PVE 14 N3 59 
PVF 15 N2 0  PVF 15 N2 0 
PVE 18 N3 0  PVE 18 N2 -215 
PVE 19 N3 0  PVE 19 N2 -215 
PVE 20 N3 0  PVE 20 N2 -215 
PVE 21 N3 0  PVE 21 N2 -215 
PVE 25 N1 -431  PVE 25 N3 0 
PVE 26 N2 -215  PVE 26 N2 -215 
PVF 27 N1 -500  PVF 27 N3 0 
PVE 29 N2 -201  PVE 29 N3 0 
PVE 30 N2 0  PVE 30 N2 0 
PVE 31 N4 100  PVE 31 N4 100 
MONITOR E 
PVF 33 N3 60  
CONTROLE A 









MATRIZ DE IMPACTO FLUXOGRAMA 1 
         
MNEMÔNICO Pontos DESCRITOR  MNEMÔNICO Pontos DESCRITOR 
PROPOSTA de Vista FAIXA MACBETH  PROPOSTA de Vista FAIXA MACBETH 
PVF 04 N3 63  PVF 04 N5 125 
PVF 06 N3 63  PVF 06 N5 125 
PVE 07 N3 63  PVE 07 N5 141 
PVE 08 N3 55  PVE 08 N5 135 
PVF 10 N3 67  PVF 10 N3 67 
PVE 12 N4 100  PVE 12 N4 100 
PVE 13 N3 59  PVE 13 N3 59 
PVE 14 N3 59  PVE 14 N3 59 
PVF 15 N3 48  PVF 15 N3 48 
PVE 18 N4 55  PVE 18 N4 55 
PVE 19 N4 55  PVE 19 N4 55 
PVE 20 N4 55  PVE 20 N4 55 
PVE 21 N4 55  PVE 21 N4 55 
PVE 25 N3 0  PVE 25 N4 100 
PVE 26 N4 55  PVE 26 N4 55 
PVF 27 N4 100  PVF 27 N4 100 
PVE 29 N4 100  PVE 29 N4 100 
PVE 30 N3 60  PVE 30 N3 60 
PVE 31 N4 100  PVE 31 N5 150 
CONTROLE B 
PVF 33 N4 100  
CONTROLE C 
PVF 33 N4 100 
PVF 04 N4 100  PVF 04 N2 0 
PVF 06 N4 100  PVF 06 N2 0 
PVE 07 N4 100  PVE 07 N2 0 
PVE 08 N4 100  PVE 08 N2 0 
PVF 10 N4 100  PVF 10 N2 0 
PVE 12 N4 100  PVE 12 N3 0 
PVE 13 N4 100  PVE 13 N2 0 
PVE 14 N4 100  PVE 14 N2 0 
PVF 15 N4 100  PVF 15 N2 0 
PVE 18 N5 100  PVE 18 N3 0 
PVE 19 N5 100  PVE 19 N3 0 
PVE 20 N5 100  PVE 20 N3 0 
PVE 21 N5 100  PVE 21 N3 0 
PVE 25 N4 100  PVE 25 N3 0 
PVE 26 N4 100  PVE 26 N3 0 
PVF 27 N4 100  PVF 27 N3 0 
PVE 29 N4 100  PVE 29 N3 0 
PVE 30 N4 100  PVE 30 N2 0 
PVE 31 N4 100  PVE 31 N2 0 
MONITOR H 
PVF 33 N4 100  
VIA EX 








MATRIZ DE IMPACTO FLUXOGRAMA 2 
         
MNEMÔNICO Pontos DESCRITOR  MNEMÔNICO Pontos DESCRITOR 
PROPOSTA de Vista FAIXA MACBETH  PROPOSTA de Vista FAIXA MACBETH 
PVE 36 N2 0  PVE 36 N3 80 
PVE 37 N1 -131  PVE 37 N2 0 
PVE 38 N2 0  PVE 38 N2 0 
PVF 39 N2 -199  PVF 39 N2 -199 
PVE 41 N1 -143  PVE 41 N2 0 
PVE 42 N1 -175  PVE 42 N1 -175 
FISCALIZAR 
PVE 43 N2 0  
REGIONALIZAR 
PVE 43 N2 0 
PVE 36 N2 0  PVE 36 N1 -133 
PVE 37 N1 -131  PVE 37 N1 -131 
PVE 38 N2 0  PVE 38 N1 -140 
PVF 39 N1 -595  PVF 39 N1 -595 
PVE 41 N1 -143  PVE 41 N1 -143 
PVE 42 N1 -175  PVE 42 N1 -175 
CENTRALIZAR 
PVE 43 N2 0  
AMPLIAR M 
PVE 43 N1 -110 
PVE 36 N1 -133  PVE 36 N4 100 
PVE 37 N1 -131  PVE 37 N1 -131 
PVE 38 N1 -140  PVE 38 N2 0 
PVF 39 N1 -595  PVF 39 N2 -199 
PVE 41 N1 -143  PVE 41 N2 0 
PVE 42 N1 -175  PVE 42 N1 -175 
AMPLIAR B 
PVE 43 N1 -110  
MONITOR A 
PVE 43 N2 0 
PVE 36 N5 117  PVE 36 N3 80 
PVE 37 N3 60  PVE 37 N3 60 
PVE 38 N4 100  PVE 38 N3 70 
PVF 39 N3 0  PVF 39 N3 0 
PVE 41 N2 0  PVE 41 N2 0 
PVE 42 N3 75  PVE 42 N3 75 
MONITOR E 
PVE 43 N2 0  
CONTROLE A 
PVE 43 N2 0 
PVE 36 N4 100  PVE 36 N5 117 
PVE 37 N4 100  PVE 37 N4 100 
PVE 38 N3 70  PVE 38 N3 70 
PVF 39 N3 0  PVF 39 N4 100 
PVE 41 N3 71  PVE 41 N3 71 
PVE 42 N3 75  PVE 42 N4 100 
CONTROLE B 
PVE 43 N3 63  
CONTROLE C 
PVE 43 N3 63 
PVE 36 N4 100  PVE 36 N2 0 
PVE 37 N4 100  PVE 37 N2 0 
PVE 38 N4 100  PVE 38 N2 0 
PVF 39 N4 100  PVF 39 N3 0 
PVE 41 N4 100  PVE 41 N2 0 
PVE 42 N4 100  PVE 42 N2 0 
MONITOR H 
PVE 43 N4 100  
VIA EX 








MATRIZ DE IMPACTO FLUXOGRAMA 3 
         
MNEMÔNICO Pontos DESCRITOR  MNEMÔNICO Pontos DESCRITOR 
PROPOSTA de Vista FAIXA MACBETH  PROPOSTA de Vista FAIXA MACBETH 
PVE 46 N2 0  PVE 46 N2 0 
PVE 47 N1 -58  PVE 47 N3 73 
PVE 48 N2 0  PVE 48 N3 66 
PVE 49 N1 -67  PVE 49 N1 -67 
PVE 52 N2 0  PVE 52 N3 50 
FISCALIZAR 
PVE 53 N1 -60  
REGIONALIZAR 
PVE 53 N2 0 
PVE 46 N2 0  PVE 46 N1 -60 
PVE 47 N1 -58  PVE 47 N1 -58 
PVE 48 N2 0  PVE 48 N1 -58 
PVE 49 N1 -67  PVE 49 N1 -67 
PVE 52 N2 0  PVE 52 N1 -150 
CENTRALIZAR 
PVE 53 N1 -60  
AMPLIAR M 
PVE 53 N1 -60 
PVE 46 N1 -60  PVE 46 N5 136 
PVE 47 N1 -58  PVE 47 N4 100 
PVE 48 N1 -58  PVE 48 N5 150 
PVE 49 N1 -67  PVE 49 N5 150 
PVE 52 N1 -150  PVE 52 N4 100 
AMPLIAR B 
PVE 53 N1 -60  
MONITOR A 
PVE 53 N4 100 
PVE 46 N4 100  PVE 46 N3 63 
PVE 47 N3 73  PVE 47 N3 73 
PVE 48 N3 66  PVE 48 N3 66 
PVE 49 N1 -67  PVE 49 N3 50 
PVE 52 N4 100  PVE 52 N3 50 
MONITOR E 
PVE 53 N5 140  
CONTROLE A 
PVE 53 N3 60 
PVE 46 N4 100  PVE 46 N4 100 
PVE 47 N4 100  PVE 47 N5 146 
PVE 48 N4 100  PVE 48 N3 66 
PVE 49 N2 0  PVE 49 N2 0 
PVE 52 N3 50  PVE 52 N3 50 
CONTROLE B 
PVE 53 N3 60  
CONTROLE C 
PVE 53 N4 100 
PVE 46 N4 100  PVE 46 N2 0 
PVE 47 N4 100  PVE 47 N2 0 
PVE 48 N4 100  PVE 48 N2 0 
PVE 49 N4 100  PVE 49 N2 0 
PVE 52 N4 100  PVE 52 N2 0 
MONITOR H 
PVE 53 N4 100  
VIA EX 










MATRIZ DE IMPACTO FLUXOGRAMA 4 
         
MNEMÔNICO Pontos DESCRITOR  MNEMÔNICO Pontos DESCRITOR 
PROPOSTA de Vista FAIXA MACBETH  PROPOSTA de Vista FAIXA MACBETH 
PVE 55 N1 -167  PVE 55 N2 0 
PVE 56 N2 0  PVE 56 N2 0 
PVE 59 N1 -134  PVE 59 N3 62 
PVE 60 N1 -131  PVE 60 N3 69 
PVE 65 N1 -131  PVE 65 N4 100 
PVE 66 N1 -131  PVE 66 N3 69 
PVE 67 N1 -134  PVE 67 N2 0 
PVE 68 N1 -150  PVE 68 N3 100 
PVE 69 N2 0  PVE 69 N2 0 
PVE 70 N2 0  PVE 70 N1 -131 
PVE 71 N2 0  PVE 71 N2 0 
PVF 73 N2 0  PVF 73 N3 62 
PVF 74 N1 -183  PVF 74 N2 0 
PVE 76 N1 -150  PVE 76 N3 50 
PVE 77 N1 -150  PVE 77 N3 50 
FISCALIZAR 
PVE 78 N1 -150  
REGIONALIZAR 
PVE 78 N4 100 
PVE 55 N1 -167  PVE 55 N1 -167 
PVE 56 N2 0  PVE 56 N1 -167 
PVE 59 N1 -134  PVE 59 N1 -134 
PVE 60 N1 -131  PVE 60 N2 0 
PVE 65 N1 -131  PVE 65 N4 100 
PVE 66 N1 -131  PVE 66 N3 69 
PVE 67 N1 -134  PVE 67 N3 50 
PVE 68 N2 0  PVE 68 N2 0 
PVE 69 N2 0  PVE 69 N3 69 
PVE 70 N2 0  PVE 70 N2 0 
PVE 71 N2 0  PVE 71 N3 69 
PVF 73 N2 0  PVF 73 N3 62 
PVF 74 N1 -183  PVF 74 N2 0 
PVE 76 N1 -150  PVE 76 N4 100 
PVE 77 N1 -150  PVE 77 N4 100 
CENTRALIZAR 
PVE 78 N1 -150  
AMPLIAR M 
PVE 78 N4 100 
PVE 55 N2 0  PVE 55 N1 -167 
PVE 56 N2 0  PVE 56 N1 -167 
PVE 59 N2 0  PVE 59 N5 132 
PVE 60 N2 0  PVE 60 N1 -131 
PVE 65 N4 100  PVE 65 N5 131 
PVE 66 N3 69  PVE 66 N1 -131 
PVE 67 N3 50  PVE 67 N4 100 
PVE 68 N3 62  PVE 68 N5 131 
PVE 69 N2 0  PVE 69 N1 -131 
PVE 70 N2 0  PVE 70 N1 -131 
PVE 71 N3 69  PVE 71 N1 -131 
PVF 73 N3 62  PVF 73 N1 -134 
PVF 74 N3 50  PVF 74 N1 -183 
PVE 76 N3 50  PVE 76 N1 -150 
PVE 77 N3 50  PVE 77 N1 -150 
AMPLIAR B 
PVE 78 N3 50  
MONITOR A 
PVE 78 N1 -150 




MATRIZ DE IMPACTO FLUXOGRAMA 4 
         
MNEMÔNICO Pontos DESCRITOR  MNEMÔNICO Pontos DESCRITOR 
PROPOSTA de Vista FAIXA MACBETH  PROPOSTA de Vista FAIXA MACBETH 
PVE 55 N1 -167  PVE 55 N2 0 
PVE 56 N1 -167  PVE 56 N3 55 
PVE 59 N5 132  PVE 59 N5 132 
PVE 60 N4 100  PVE 60 N3 69 
PVE 65 N5 131  PVE 65 N3 69 
PVE 66 N1 -131  PVE 66 N3 69 
PVE 67 N4 100  PVE 67 N2 0 
PVE 68 N5 131  PVE 68 N2 0 
PVE 69 N1 -131  PVE 69 N2 0 
PVE 70 N1 -131  PVE 70 N3 69 
PVE 71 N1 -131  PVE 71 N2 0 
PVF 73 N1 -134  PVF 73 N2 0 
PVF 74 N1 -183  PVF 74 N3 50 
PVE 76 N1 -150  PVE 76 N2 0 
PVE 77 N1 -150  PVE 77 N2 0 
MONITOR E 
PVE 78 N1 -150  
CONTROLE A 
PVE 78 N2 0 
PVE 55 N3 55  PVE 55 N3 55 
PVE 56 N3 55  PVE 56 N3 55 
PVE 59 N4 100  PVE 59 N4 100 
PVE 60 N3 69  PVE 60 N3 69 
PVE 65 N3 69  PVE 65 N5 131 
PVE 66 N4 100  PVE 66 N3 69 
PVE 67 N3 50  PVE 67 N3 50 
PVE 68 N4 100  PVE 68 N4 100 
PVE 69 N3 69  PVE 69 N4 100 
PVE 70 N3 69  PVE 70 N3 69 
PVE 71 N3 69  PVE 71 N3 69 
PVF 73 N4 100  PVF 73 N5 132 
PVF 74 N4 100  PVF 74 N5 167 
PVE 76 N3 50  PVE 76 N4 100 
PVE 77 N3 50  PVE 77 N4 100 
CONTROLE B 
PVE 78 N3 50  
CONTROLE C 
PVE 78 N4 100 
PVE 55 N4 100  PVE 55 N2 0 
PVE 56 N4 100  PVE 56 N2 0 
PVE 59 N4 100  PVE 59 N2 0 
PVE 60 N4 100  PVE 60 N2 0 
PVE 65 N4 100  PVE 65 N2 0 
PVE 66 N4 100  PVE 66 N2 0 
PVE 67 N4 100  PVE 67 N2 0 
PVE 68 N4 100  PVE 68 N2 0 
PVE 69 N4 100  PVE 69 N2 0 
PVE 70 N4 100  PVE 70 N2 0 
PVE 71 N4 100  PVE 71 N2 0 
PVF 73 N4 100  PVF 73 N2 0 
PVF 74 N4 100  PVF 74 N2 0 
PVE 76 N4 100  PVE 76 N2 0 
PVE 77 N4 100  PVE 77 N2 0 
MONITOR H 
PVE 78 N4 100  
VIA EX 
PVE 78 N2 0 




MATRIZ DE IMPACTO FLUXOGRAMA 5 
         
MNEMÔNICO Pontos DESCRITOR  MNEMÔNICO Pontos DESCRITOR 
PROPOSTA de Vista FAIXA MACBETH  PROPOSTA de Vista FAIXA MACBETH 
PVE 82 N2 -101  PVE 82 N3 0 
PVE 83 N2 -110  PVE 83 N3 0 
PVE 84 N3 60  PVE 84 N3 60 
PVE 85 N2 0  PVE 85 N2 0 
PVE 86 N1 -127  PVE 86 N1 -127 
PVE 87 N2 0  PVE 87 N2 0 
PVE 88 N1 -500  PVE 88 N2 -150 
PVF 89 N1 -127  PVF 89 N2 0 
PVE 91 N3 50  PVE 91 N3 50 
PVE 92 N1 -175  PVE 92 N3 50 
FISCALIZAR 
PVE 93 N1 -175  
REGIONALIZAR 
PVE 93 N2 0 
PVE 82 N2 -101  PVE 82 N1 -404 
PVE 83 N2 -110  PVE 83 N1 -428 
PVE 84 N3 60  PVE 84 N2 0 
PVE 85 N2 0  PVE 85 N2 0 
PVE 86 N1 -127  PVE 86 N1 -127 
PVE 87 N1 -233  PVE 87 N2 0 
PVE 88 N1 -500  PVE 88 N2 -150 
PVF 89 N1 -127  PVF 89 N2 0 
PVE 91 N3 50  PVE 91 N1 -175 
PVE 92 N1 -175  PVE 92 N3 50 
CENTRALIZAR 
PVE 93 N1 -175  
AMPLIAR M 
PVE 93 N3 50 
PVE 82 N1 -404  PVE 82 N3 0 
PVE 83 N1 -428  PVE 83 N2 -110 
PVE 84 N2 0  PVE 84 N2 0 
PVE 85 N2 0  PVE 85 N4 100 
PVE 86 N1 -127  PVE 86 N2 0 
PVE 87 N2 0  PVE 87 N1 -233 
PVE 88 N2 -150  PVE 88 N2 -150 
PVF 89 N2 0  PVF 89 N1 -127 
PVE 91 N1 -175  PVE 91 N4 100 
PVE 92 N3 50  PVE 92 N1 -175 
AMPLIAR B 
PVE 93 N3 50  
MONITOR A 
PVE 93 N1 -175 
PVE 82 N2 -101  PVE 82 N3 0 
PVE 83 N1 -404  PVE 83 N3 0 
PVE 84 N1 -180  PVE 84 N3 60 
PVE 85 N4 100  PVE 85 N3 67 
PVE 86 N2 0  PVE 86 N3 67 
PVE 87 N1 -233  PVE 87 N3 67 
PVE 88 N1 -500  PVE 88 N3 0 
PVF 89 N1 -127  PVF 89 N2 0 
PVE 91 N1 -175  PVE 91 N3 50 
PVE 92 N1 -175  PVE 92 N3 50 
MONITOR E 
PVE 93 N1 -175  
CONTROLE A 
PVE 93 N3 50 
 
 




MATRIZ DE IMPACTO FLUXOGRAMA 5 
        
MNEMÔNICO Pontos DESCRITOR  MNEMÔNICO Pontos DESCRITOR 
PROPOSTA de Vista FAIXA MACBETH  PROPOSTA 
de 
Vista FAIXA MACBETH 
PVE 82 N3 0  PVE 82 N4 100 
PVE 83 N3 0  PVE 83 N3 0 
PVE 84 N3 60  PVE 84 N5 144 
PVE 85 N2 0  PVE 85 N5 133 
PVE 86 N3 67  PVE 86 N3 67 
PVE 87 N4 100  PVE 87 N3 67 
PVE 88 N4 100  PVE 88 N4 100 
PVF 89 N3 67  PVF 89 N4 100 
PVE 91 N3 50  PVE 91 N4 100 
PVE 92 N4 100  PVE 92 N5 150 
CONTROLE B 
PVE 93 N4 100  
CONTROLE C 
PVE 93 N5 150 
PVE 82 N4 100  PVE 82 N3 0 
PVE 83 N4 100  PVE 83 N3 0 
PVE 84 N4 100  PVE 84 N2 0 
PVE 85 N4 100  PVE 85 N2 0 
PVE 86 N4 100  PVE 86 N2 0 
PVE 87 N4 100  PVE 87 N2 0 
PVE 88 N4 100  PVE 88 N3 0 
PVF 89 N4 100  PVF 89 N2 0 
PVE 91 N4 100  PVE 91 N2 0 
PVE 92 N4 100  PVE 92 N2 0 
MONITOR H 
PVE 93 N4 100  
VIA EX 
















MATRIZ DE IMPACTO FLUXOGRAMA 6 
         
MNEMÔNICO Pontos DESCRITOR  MNEMÔNICO Pontos DESCRITOR 
PROPOSTA de Vista FAIXA MACBETH  PROPOSTA de Vista FAIXA MACBETH 
PVE 95 N3 61  PVE 95 N3 61 
PVE 96 N3 61  PVE 96 N4 100 
PVF 99 N4 100  PVF 99 N3 61 
PVE 101 N4 100  PVE 101 N3 60 
PVE 102 N4 100  PVE 102 N4 100 
PVE 104 N1 -107  PVE 104 N2 0 
PVE 105 N1 -107  PVE 105 N2 0 
PVE 106 N1 -107  PVE 106 N2 0 
PVE 107 N1 -107  PVE 107 N2 0 
PVE 110 N1 -160  PVE 110 N1 -160 
PVE 111 N1 -122  PVE 111 N1 -122 
PVE 112 N1 -175  PVE 112 N1 -175 
PVE 114 N1 -107  PVE 114 N1 -107 
PVE 115 N1 -107  PVE 115 N1 -107 
PVF 118 N1 -160  PVF 118 N2 0 
PVF 120 N1 -108  PVF 120 N2 0 
PVE 121 N1 -105  PVE 121 N2 0 
FISCALIZAR 
PVE 122 N1 -175  
REGIONALIZAR 
PVE 122 N2 0 
PVE 95 N3 61  PVE 95 N2 0 
PVE 96 N3 61  PVE 96 N2 0 
PVF 99 N4 100  PVF 99 N2 0 
PVE 101 N3 60  PVE 101 N1 -140 
PVE 102 N3 60  PVE 102 N1 -160 
PVE 104 N2 0  PVE 104 N4 100 
PVE 105 N2 0  PVE 105 N4 100 
PVE 106 N2 0  PVE 106 N4 100 
PVE 107 N2 0  PVE 107 N4 100 
PVE 110 N1 -160  PVE 110 N1 -160 
PVE 111 N1 -122  PVE 111 N1 -122 
PVE 112 N1 -175  PVE 112 N1 -175 
PVE 114 N2 0  PVE 114 N1 -107 
PVE 115 N2 0  PVE 115 N1 -107 
PVF 118 N1 -160  PVF 118 N1 -160 
PVF 120 N1 -108  PVF 120 N1 -108 
PVE 121 N1 -105  PVE 121 N1 -105 
CENTRALIZAR 
PVE 122 N1 -175  
AMPLIAR M 











MATRIZ DE IMPACTO FLUXOGRAMA 6 
         
MNEMÔNICO Pontos DESCRITOR  MNEMÔNICO Pontos DESCRITOR 
PROPOSTA de Vista FAIXA MACBETH  PROPOSTA de Vista FAIXA MACBETH 
PVE 95 N2 0  PVE 95 N1 -122 
PVE 96 N2 0  PVE 96 N1 -107 
PVF 99 N2 0  PVF 99 N1 -107 
PVE 101 N1 -140  PVE 101 N1 -140 
PVE 102 N1 -160  PVE 102 N1 -160 
PVE 104 N3 61  PVE 104 N1 -107 
PVE 105 N3 61  PVE 105 N1 -107 
PVE 106 N3 61  PVE 106 N1 -107 
PVE 107 N3 61  PVE 107 N1 -107 
PVE 110 N1 -160  PVE 110 N1 -160 
PVE 111 N1 -122  PVE 111 N1 -122 
PVE 112 N1 -175  PVE 112 N1 -175 
PVE 114 N3 61  PVE 114 N1 -107 
PVE 115 N3 61  PVE 115 N1 -107 
PVF 118 N1 -160  PVF 118 N1 -160 
PVF 120 N1 -108  PVF 120 N1 -108 
PVE 121 N1 -105  PVE 121 N1 -105 
AMPLIAR B 
PVE 122 N1 -175  
MONITOR A 
PVE 122 N1 -175 
PVE 95 N1 -122  PVE 95 N3 61 
PVE 96 N1 -107  PVE 96 N3 61 
PVF 99 N1 -107  PVF 99 N3 61 
PVE 101 N1 -140  PVE 101 N2 0 
PVE 102 N1 -160  PVE 102 N2 0 
PVE 104 N1 -107  PVE 104 N4 100 
PVE 105 N1 -107  PVE 105 N4 100 
PVE 106 N1 -107  PVE 106 N4 100 
PVE 107 N1 -107  PVE 107 N4 100 
PVE 110 N1 -160  PVE 110 N2 0 
PVE 111 N1 -122  PVE 111 N2 0 
PVE 112 N1 -175  PVE 112 N2 0 
PVE 114 N1 -107  PVE 114 N3 61 
PVE 115 N1 -107  PVE 115 N3 61 
PVF 118 N1 -160  PVF 118 N3 60 
PVF 120 N1 -108  PVF 120 N2 0 
PVE 121 N1 -105  PVE 121 N2 0 
MONITOR E 
PVE 122 N1 -175  
CONTROLE A 










MATRIZ DE IMPACTO FLUXOGRAMA 6 
         
MNEMÔNICO Pontos DESCRITOR  MNEMÔNICO Pontos DESCRITOR 
PROPOSTA de Vista FAIXA MACBETH  PROPOSTA de Vista FAIXA MACBETH 
PVE 95 N4 100  PVE 95 N4 100 
PVE 96 N4 100  PVE 96 N4 100 
PVF 99 N3 61  PVF 99 N3 61 
PVE 101 N3 60  PVE 101 N3 60 
PVE 102 N3 60  PVE 102 N3 60 
PVE 104 N4 100  PVE 104 N5 140 
PVE 105 N4 100  PVE 105 N5 140 
PVE 106 N5 140  PVE 106 N5 140 
PVE 107 N5 140  PVE 107 N5 140 
PVE 110 N3 60  PVE 110 N4 100 
PVE 111 N3 68  PVE 111 N4 100 
PVE 112 N3 75  PVE 112 N4 100 
PVE 114 N3 61  PVE 114 N5 140 
PVE 115 N3 61  PVE 115 N5 140 
PVF 118 N4 100  PVF 118 N4 100 
PVF 120 N4 100  PVF 120 N5 140 
PVE 121 N3 59  PVE 121 N3 59 
CONTROLE B 
PVE 122 N3 55  
CONTROLE C 
PVE 122 N3 55 
PVE 95 N4 100  PVE 95 N2 0 
PVE 96 N4 100  PVE 96 N2 0 
PVF 99 N4 100  PVF 99 N2 0 
PVE 101 N4 100  PVE 101 N2 0 
PVE 102 N4 100  PVE 102 N2 0 
PVE 104 N4 100  PVE 104 N2 0 
PVE 105 N4 100  PVE 105 N2 0 
PVE 106 N4 100  PVE 106 N2 0 
PVE 107 N4 100  PVE 107 N2 0 
PVE 110 N4 100  PVE 110 N2 0 
PVE 111 N4 100  PVE 111 N2 0 
PVE 112 N4 100  PVE 112 N2 0 
PVE 114 N4 100  PVE 114 N2 0 
PVE 115 N4 100  PVE 115 N2 0 
PVF 118 N4 100  PVF 118 N2 0 
PVF 120 N4 100  PVF 120 N2 0 
PVE 121 N4 100  PVE 121 N2 0 
MONITOR H 
PVE 122 N4 100  
VIA EX 










MATRIZ DE IMPACTO FLUXOGRAMA 7 
         
MNEMÔNICO Pontos DESCRITOR  MNEMÔNICO Pontos DESCRITOR 
PROPOSTA de Vista FAIXA MACBETH  PROPOSTA de Vista FAIXA MACBETH 
PVF 123 N1 -49  PVF 123 N3 73 
PVE 124 N1 -421  PVE 124 N2 -109 
PVE 125 N2 0  PVE 125 N3 67 
PVE 126 N1 -99  PVE 126 N3 60 
PVF 129 N1 -74  PVF 129 N1 -74 
PVE 131 N1 -421  PVE 131 N1 -421 
PVE 132 N2 0  PVE 132 N1 -73 
PVE 133 N1 -80  PVE 133 N2 0 
PVF 134 N2 0  PVF 134 N2 0 
PVE 136 N1 -421  PVE 136 N1 -421 
PVE 137 N1 -200  PVE 137 N2 0 
FISCALIZAR 
PVE 138 N1 -233  
REGIONALIZAR 
PVE 138 N1 -233 
PVF 123 N1 -49  PVF 123 N3 73 
PVE 124 N1 -421  PVE 124 N3 0 
PVE 125 N2 0  PVE 125 N3 67 
PVE 126 N1 -99  PVE 126 N3 60 
PVF 129 N1 -74  PVF 129 N4 100 
PVE 131 N1 -421  PVE 131 N2 -109 
PVE 132 N2 0  PVE 132 N1 -73 
PVE 133 N1 -80  PVE 133 N1 -80 
PVF 134 N1 -80  PVF 134 N2 0 
PVE 136 N1 -421  PVE 136 N2 -109 
PVE 137 N1 -200  PVE 137 N3 50 
CENTRALIZAR 
PVE 138 N1 -233  
AMPLIAR M 
PVE 138 N3 33 
PVF 123 N3 73  PVF 123 N1 -49 
PVE 124 N2 -109  PVE 124 N1 -421 
PVE 125 N2 0  PVE 125 N1 -128 
PVE 126 N3 60  PVE 126 N1 -99 
PVF 129 N1 -74  PVF 129 N2 0 
PVE 131 N2 -109  PVE 131 N1 -421 
PVE 132 N1 -73  PVE 132 N1 -73 
PVE 133 N2 0  PVE 133 N1 -80 
PVF 134 N2 0  PVF 134 N2 0 
PVE 136 N2 -109  PVE 136 N1 -421 
PVE 137 N3 50  PVE 137 N1 -200 
AMPLIAR B 
PVE 138 N2 0  
MONITOR A 










MATRIZ DE IMPACTO FLUXOGRAMA 7 
                 
MNEMÔNICO Pontos DESCRITOR  MNEMÔNICO Pontos DESCRITOR 
PROPOSTA de Vista FAIXA MACBETH  PROPOSTA de Vista FAIXA MACBETH 
PVF 123 N1 -49  PVF 123 N3 73 
PVE 124 N1 -421  PVE 124 N3 0 
PVE 125 N1 -128  PVE 125 N3 67 
PVE 126 N1 -99  PVE 126 N4 100 
PVF 129 N1 -74  PVF 129 N2 0 
PVE 131 N1 -421  PVE 131 N3 0 
PVE 132 N1 -73  PVE 132 N3 58 
PVE 133 N1 -80  PVE 133 N3 60 
PVF 134 N1 -83  PVF 134 N2 0 
PVE 136 N1 -421  PVE 136 N3 0 
PVE 137 N1 -200  PVE 137 N3 50 
MONITOR E 
PVE 138 N1 -233  
CONTROLE A 
PVE 138 N2 0 
PVF 123 N4 100  PVF 123 N5 120 
PVE 124 N4 100  PVE 124 N4 100 
PVE 125 N3 67  PVE 125 N5 127 
PVE 126 N4 100  PVE 126 N4 100 
PVF 129 N3 57  PVF 129 N5 123 
PVE 131 N3 0  PVE 131 N4 100 
PVE 132 N3 58  PVE 132 N4 100 
PVE 133 N3 60  PVE 133 N3 60 
PVF 134 N3 50  PVF 134 N5 167 
PVE 136 N4 100  PVE 136 N4 100 
PVE 137 N3 50  PVE 137 N5 175 
CONTROLE B 
PVE 138 N3 33  
CONTROLE C 
PVE 138 N5 200 
PVF 123 N4 100  PVF 123 N2 0 
PVE 124 N4 100  PVE 124 N3 0 
PVE 125 N4 100  PVE 125 N2 0 
PVE 126 N4 100  PVE 126 N2 0 
PVF 129 N4 100  PVF 129 N2 0 
PVE 131 N4 100  PVE 131 N3 0 
PVE 132 N4 100  PVE 132 N2 0 
PVE 133 N4 100  PVE 133 N2 0 
PVF 134 N4 100  PVF 134 N2 0 
PVE 136 N4 100  PVE 136 N3 0 
PVE 137 N4 100  PVE 137 N2 0 
MONITOR H 
PVE 138 N4 100  
VIA EX 










MATRIZ DE IMPACTO FLUXOGRAMA 8 
         
MNEMÔNICO Pontos DESCRITOR  MNEMÔNICO Pontos DESCRITOR 
PROPOSTA de Vista FAIXA MACBETH  PROPOSTA de Vista FAIXA MACBETH 
PVE 142 N2 -105  PVE 142 N3 0 
PVE 143 N1 -190  PVE 143 N2 0 
PVE 144 N3 0  PVE 144 N2 -145 
PVE 145 N3 -253  PVE 145 N2 -253 
PVE 146 N1 -190  PVE 146 N2 0 
PVE 149 N2 -107  PVE 149 N3 0 
PVE 150 N2 0  PVE 150 N2 0 
PVE 152 N2 -833  PVE 152 N3 -366 
PVE 153 N2 0  PVE 153 N1 -138 
PVE 155 N2 -75  PVE 155 N2 -75 
PVE 156 N2 0  PVE 156 N1 -138 
PVE 158 N2 -215  PVE 158 N3 0 
PVE 159 N1 -138  PVE 159 N2 0 
PVE 161 N1 -745  PVE 161 N2 -279 
PVE 162 N1 -400  PVE 162 N2 -140 
PVE 163 N1 -190  PVE 163 N2 0 
PVE 165 N1 -493  PVE 165 N2 -160 
FISCALIZAR 
PVE 166 N2 -101  
REGIONALIZAR 
PVE 166 N3 0 
PVE 142 N2 -105  PVE 142 N4 62 
PVE 143 N2 0  PVE 143 N2 0 
PVE 144 N3 0  PVE 144 N4 61 
PVE 145 N3 -253  PVE 145 N3 -75 
PVE 146 N1 -190  PVE 146 N2 0 
PVE 149 N3 0  PVE 149 N3 0 
PVE 150 N2 0  PVE 150 N2 0 
PVE 152 N2 -833  PVE 152 N3 -366 
PVE 153 N2 0  PVE 153 N2 0 
PVE 155 N2 -75  PVE 155 N4 52 
PVE 156 N2 0  PVE 156 N2 0 
PVE 158 N2 -215  PVE 158 N3 0 
PVE 159 N1 -138  PVE 159 N3 64 
PVE 161 N1 -745  PVE 161 N3 -102 
PVE 162 N1 -400  PVE 162 N4 63 
PVE 163 N1 -190  PVE 163 N2 0 
PVE 165 N1 -493  PVE 165 N2 -160 
CENTRALIZAR 
PVE 166 N2 -101  
AMPLIAR M 










MATRIZ DE IMPACTO FLUXOGRAMA 8 
         
MNEMÔNICO Pontos DESCRITOR  MNEMÔNICO Pontos DESCRITOR 
PROPOSTA de Vista FAIXA MACBETH  PROPOSTA de Vista FAIXA MACBETH 
PVE 142 N3 0  PVE 142 N2 -105 
PVE 143 N2 0  PVE 143 N1 -190 
PVE 144 N4 61  PVE 144 N3 0 
PVE 145 N3 -75  PVE 145 N2 -253 
PVE 146 N2 0  PVE 146 N1 -190 
PVE 149 N4 43  PVE 149 N1 -321 
PVE 150 N2 0  PVE 150 N1 -138 
PVE 152 N3 -366  PVE 152 N1 -1765 
PVE 153 N2 0  PVE 153 N1 -138 
PVE 155 N3 0  PVE 155 N2 -75 
PVE 156 N2 0  PVE 156 N1 -138 
PVE 158 N3 0  PVE 158 N2 -215 
PVE 159 N3 64  PVE 159 N1 -138 
PVE 161 N3 -102  PVE 161 N1 -745 
PVE 162 N4 63  PVE 162 N1 -400 
PVE 163 N2 0  PVE 163 N1 -190 
PVE 165 N2 -160  PVE 165 N1 -493 
AMPLIAR B 
PVE 166 N4 53  
MONITOR A 
PVE 166 N2 -101 
PVE 142 N1 -311  PVE 142 N3 0 
PVE 143 N1 -190  PVE 143 N2 0 
PVE 144 N1 -452  PVE 144 N4 61 
PVE 145 N2 -253  PVE 145 N3 -75 
PVE 146 N1 -190  PVE 146 N2 0 
PVE 149 N1 -321  PVE 149 N3 0 
PVE 150 N1 -138  PVE 150 N3 64 
PVE 152 N1 -1765  PVE 152 N4 0 
PVE 153 N1 -138  PVE 153 N3 64 
PVE 155 N2 -75  PVE 155 N3 0 
PVE 156 N1 -138  PVE 156 N2 0 
PVE 158 N1 -562  PVE 158 N4 61 
PVE 159 N1 -138  PVE 159 N3 64 
PVE 161 N1 -745  PVE 161 N3 -102 
PVE 162 N1 -400  PVE 162 N4 63 
PVE 163 N1 -190  PVE 163 N2 0 
PVE 165 N1 -493  PVE 165 N2 -160 
MONITOR E 
PVE 166 N1 -304  
CONTROLE A 










MATRIZ DE IMPACTO FLUXOGRAMA 8 
         
MNEMÔNICO Pontos DESCRITOR  MNEMÔNICO Pontos DESCRITOR 
PROPOSTA de Vista FAIXA MACBETH  PROPOSTA de Vista FAIXA MACBETH 
PVE 142 N4 62  PVE 142 N4 62 
PVE 143 N2 0  PVE 143 N3 100 
PVE 144 N4 61  PVE 144 N4 61 
PVE 145 N4 0  PVE 145 N5 100 
PVE 146 N3 100  PVE 146 N3 100 
PVE 149 N5 100  PVE 149 N5 100 
PVE 150 N3 64  PVE 150 N3 64 
PVE 152 N4 0  PVE 152 N4 0 
PVE 153 N3 64  PVE 153 N3 64 
PVE 155 N3 0  PVE 155 N5 100 
PVE 156 N3 64  PVE 156 N3 64 
PVE 158 N3 0  PVE 158 N4 61 
PVE 159 N3 64  PVE 159 N3 64 
PVE 161 N4 0  PVE 161 N4 0 
PVE 162 N4 63  PVE 162 N4 63 
PVE 163 N2 0  PVE 163 N3 100 
PVE 165 N3 0  PVE 165 N4 100 
CONTROLE B 
PVE 166 N4 53  
CONTROLE C 
PVE 166 N4 53 
PVE 142 N5 100  PVE 142 N3 0 
PVE 143 N3 100  PVE 143 N2 0 
PVE 144 N5 100  PVE 144 N3 0 
PVE 145 N5 100  PVE 145 N4 0 
PVE 146 N3 100  PVE 146 N2 0 
PVE 149 N5 100  PVE 149 N3 0 
PVE 150 N4 100  PVE 150 N2 0 
PVE 152 N5 100  PVE 152 N4 0 
PVE 153 N4 100  PVE 153 N2 0 
PVE 155 N5 100  PVE 155 N3 0 
PVE 156 N4 100  PVE 156 N2 0 
PVE 158 N5 100  PVE 158 N3 0 
PVE 159 N4 100  PVE 159 N2 0 
PVE 161 N5 100  PVE 161 N4 0 
PVE 162 N5 100  PVE 162 N3 0 
PVE 163 N3 100  PVE 163 N2 0 
PVE 165 N4 100  PVE 165 N3 0 
MONITOR H 
PVE 166 N5 100  
VIA EX 










MATRIZ DE IMPACTO FLUXOGRAMA 9 
         
MNEMÔNICO Pontos DESCRITOR  MNEMÔNICO Pontos DESCRITOR 
PROPOSTA de Vista FAIXA MACBETH  PROPOSTA de Vista FAIXA MACBETH 
PVF 169 N1 -110  PVF 169 N2 0 
PVE 170 N2 0  PVE 170 N2 0 
PVE 171 N1 -130  PVE 171 N2 0 
PVE 173 N2 0  PVE 173 N2 0 
PVE 174 N1 -136  PVE 174 N1 -136 
PVE 176 N1 -300  PVE 176 N2 -125 
PVE 177 N2 -125  PVE 177 N2 -125 
PVE 178 N2 -150  PVE 178 N2 -150 
FISCALIZAR 
PVE 179 N2 0  
REGIONALIZAR 
PVE 179 N2 0 
PVF 169 N1 -110  PVF 169 N3 58 
PVE 170 N2 0  PVE 170 N3 60 
PVE 171 N2 0  PVE 171 N3 57 
PVE 173 N2 0  PVE 173 N2 0 
PVE 174 N2 0  PVE 174 N2 0 
PVE 176 N1 -300  PVE 176 N2 -125 
PVE 177 N2 -125  PVE 177 N3 0 
PVE 178 N2 -150  PVE 178 N2 -150 
CENTRALIZAR 
PVE 179 N2 0  
AMPLIAR M 
PVE 179 N2 0 
PVF 169 N2 0  PVF 169 N1 -110 
PVE 170 N2 0  PVE 170 N2 0 
PVE 171 N2 0  PVE 171 N1 -130 
PVE 173 N2 0  PVE 173 N1 -170 
PVE 174 N1 -136  PVE 174 N1 -136 
PVE 176 N2 -125  PVE 176 N1 -300 
PVE 177 N2 -125  PVE 177 N1 -375 
PVE 178 N2 -150  PVE 178 N1 -450 
AMPLIAR B 
PVE 179 N2 0  
MONITOR A 
PVE 179 N1 -140 
PVF 169 N1 -110  PVF 169 N3 58 
PVE 170 N2 0  PVE 170 N2 0 
PVE 171 N1 -130  PVE 171 N3 57 
PVE 173 N1 -170  PVE 173 N2 0 
PVE 174 N1 -136  PVE 174 N2 0 
PVE 176 N1 -300  PVE 176 N2 -125 
PVE 177 N1 -375  PVE 177 N3 0 
PVE 178 N1 -450  PVE 178 N2 -150 
MONITOR E 
PVE 179 N1 -140  
CONTROLE A 
PVE 179 N3 62 
PVF 169 N3 58  PVF 169 N3 58 
PVE 170 N3 60  PVE 170 N3 60 
PVE 171 N3 57  PVE 171 N3 57 
PVE 173 N3 58  PVE 173 N3 58 
PVE 174 N2 0  PVE 174 N3 63 
PVE 176 N2 -125  PVE 176 N3 0 
PVE 177 N3 0  PVE 177 N4 100 
PVE 178 N3 0  PVE 178 N3 0 
CONTROLE B 
PVE 179 N3 62  
CONTROLE C 
PVE 179 N3 62 
 
 




MATRIZ DE IMPACTO FLUXOGRAMA 9 
         
MNEMÔNICO Pontos DESCRITOR  MNEMÔNICO Pontos DESCRITOR 
PROPOSTA de Vista FAIXA MACBETH  PROPOSTA de Vista FAIXA MACBETH 
PVF 169 N4 100  PVF 169 N2 0 
PVE 170 N4 100  PVE 170 N2 0 
PVE 171 N4 100  PVE 171 N2 0 
PVE 173 N4 100  PVE 173 N2 0 
PVE 174 N4 100  PVE 174 N2 0 
PVE 176 N4 100  PVE 176 N3 0 
PVE 177 N4 100  PVE 177 N3 0 
PVE 178 N4 100  PVE 178 N3 0 
MONITOR H 
PVE 179 N4 100  
VIA EX 





















MATRIZ DE IMPACTO FLUXOGRAMA 10 
         
MNEMÔNICO Pontos  DESCRITOR  MNEMÔNICO Pontos  DESCRITOR 
PROPOSTA de Vista FAIXA MACBETH  PROPOSTA de Vista FAIXA MACBETH 
PVE 181 N1 -500  PVE 181 N2 -167 
PVE 182 N3 0  PVE 182 N3 0 
PVF 184 N1 -140  PVF 184 N3 60 
PVE 186 N1 -650  PVE 186 N3 0 
PVE 187 N2 -150  PVE 187 N2 -150 
PVE 188 N2 -132  PVE 188 N2 -132 
PVF 189 N2 0  PVF 189 N3 50 
PVF 191 N2 0  PVF 191 N2 0 
PVF 192 N2 0  PVF 192 N2 0 
PVE 193 N1 -467  PVE 193 N2 -100 
FISCALIZAR 
PVE 194 N1 -500  
REGIONALIZAR 
PVE 194 N2 -150 
PVE 181 N2 -167  PVE 181 N3 0 
PVE 182 N3 0  PVE 182 N3 0 
PVF 184 N1 -140  PVF 184 N3 60 
PVE 186 N2 -200  PVE 186 N3 0 
PVE 187 N2 -150  PVE 187 N2 -150 
PVE 188 N2 -132  PVE 188 N2 -132 
PVF 189 N2 0  PVF 189 N3 50 
PVF 191 N2 0  PVF 191 N2 0 
PVF 192 N2 0  PVF 192 N2 0 
PVE 193 N1 -467  PVE 193 N3 0 
CENTRALIZAR 
PVE 194 N1 -500  
AMPLIAR M 
PVE 194 N3 0 
PVE 181 N3 0  PVE 181 N1 -500 
PVE 182 N3 0  PVE 182 N3 0 
PVF 184 N3 60  PVF 184 N1 -140 
PVE 186 N3 0  PVE 186 N1 -650 
PVE 187 N2 -150  PVE 187 N2 -150 
PVE 188 N2 -132  PVE 188 N2 -132 
PVF 189 N3 50  PVF 189 N2 0 
PVF 191 N2 0  PVF 191 N1 -150 
PVF 192 N2 0  PVF 192 N1 -169 
PVE 193 N3 0  PVE 193 N1 -467 
AMPLIAR B 
PVE 194 N3 0  
MONITOR A 
PVE 194 N1 -500 
PVE 181 N1 -500  PVE 181 N3 0 
PVE 182 N3 0  PVE 182 N3 0 
PVF 184 N1 -140  PVF 184 N3 60 
PVE 186 N1 -650  PVE 186 N3 0 
PVE 187 N2 -150  PVE 187 N3 0 
PVE 188 N2 -132  PVE 188 N2 -132 
PVF 189 N2 0  PVF 189 N3 50 
PVF 191 N1 -150  PVF 191 N2 0 
PVF 192 N1 -169  PVF 192 N2 0 
PVE 193 N1 -467  PVE 193 N3 0 
MONITOR E 
PVE 194 N1 -500  
CONTROLE A 
PVE 194 N3 0 
 
 




MATRIZ DE IMPACTO FLUXOGRAMA 10 
         
MNEMÔNICO Pontos  DESCRITOR  MNEMÔNICO Pontos  DESCRITOR 
PROPOSTA de Vista FAIXA MACBETH  PROPOSTA de Vista FAIXA MACBETH 
PVE 181 N4 100  PVE 181 N4 100 
PVE 182 N4 69  PVE 182 N4 69 
PVF 184 N3 60  PVF 184 N4 100 
PVE 186 N3 0  PVE 186 N3 0 
PVE 187 N4 100  PVE 187 N4 100 
PVE 188 N4 100  PVE 188 N4 100 
PVF 189 N3 50  PVF 189 N3 50 
PVF 191 N3 50  PVF 191 N3 50 
PVF 192 N3 53  PVF 192 N3 53 
PVE 193 N3 0  PVE 193 N4 100 
CONTROLE B 
PVE 194 N3 0  
CONTROLE C 
PVE 194 N4 100 
PVE 181 N4 100  PVE 181 N3 0 
PVE 182 N5 100  PVE 182 N3 0 
PVF 184 N4 100  PVF 184 N2 0 
PVE 186 N4 100  PVE 186 N3 0 
PVE 187 N4 100  PVE 187 N3 0 
PVE 188 N4 100  PVE 188 N3 0 
PVF 189 N4 100  PVF 189 N2 0 
PVF 191 N4 100  PVF 191 N2 0 
PVF 192 N4 100  PVF 192 N2 0 
PVE 193 N4 100  PVE 193 N3 0 
MONITOR H 
PVE 194 N4 100  
VIA EX 
















MATRIZ DE IMPACTO FLUXOGRAMA 11 
         
MNEMÔNICO Pontos DESCRITOR  MNEMÔNICO Pontos DESCRITOR 
PROPOSTA de Vista FAIXA MACBETH  PROPOSTA de Vista FAIXA MACBETH 
PVE 196 N2 0  PVE 196 N2 0 
PVE 197 N1 0  PVE 197 N1 0 
PVE 199 N2 0  PVE 199 N2 0 
PVE 200 N1 -84  PVE 200 N2 0 
PVE 201 N1 -84  PVE 201 N2 0 
PVF 202 N1 0  PVF 202 N2 100 
PVE 205 N1 -132  PVE 205 N1 -132 
FISCALIZAR 
PVE 206 N1 -117  
REGIONALIZAR 
PVE 206 N1 -117 
PVE 196 N2 0  PVE 196 N3 100 
PVE 197 N1 0  PVE 197 N1 0 
PVE 199 N2 0  PVE 199 N2 0 
PVE 200 N2 0  PVE 200 N3 100 
PVE 201 N2 0  PVE 201 N3 100 
PVF 202 N2 100  PVF 202 N2 100 
PVE 205 N1 -132  PVE 205 N3 55 
CENTRALIZAR 
PVE 206 N1 -117  
AMPLIAR M 
PVE 206 N3 56 
PVE 196 N3 100  PVE 196 N2 0 
PVE 197 N1 0  PVE 197 N1 0 
PVE 199 N2 0  PVE 199 N2 0 
PVE 200 N3 100  PVE 200 N1 -84 
PVE 201 N3 100  PVE 201 N1 -84 
PVF 202 N2 100  PVF 202 N1 0 
PVE 205 N2 0  PVE 205 N1 -132 
AMPLIAR B 
PVE 206 N2 0  
MONITOR A 
PVE 206 N1 -117 
PVE 196 N2 0  PVE 196 N3 100 
PVE 197 N1 0  PVE 197 N1 0 
PVE 199 N2 0  PVE 199 N2 0 
PVE 200 N1 -84  PVE 200 N3 100 
PVE 201 N1 -84  PVE 201 N3 100 
PVF 202 N1 0  PVF 202 N2 100 
PVE 205 N1 -132  PVE 205 N2 0 
MONITOR E 
PVE 206 N1 -117  
CONTROLE A 
PVE 206 N2 0 
PVE 196 N3 100  PVE 196 N3 100 
PVE 197 N1 0  PVE 197 N1 0 
PVE 199 N2 0  PVE 199 N2 0 
PVE 200 N3 100  PVE 200 N3 100 
PVE 201 N3 100  PVE 201 N3 100 
PVF 202 N2 100  PVF 202 N2 100 
PVE 205 N3 55  PVE 205 N4 100 
CONTROLE B 
PVE 206 N3 56  
CONTROLE C 
PVE 206 N3 56 
PVE 196 N3 100  PVE 196 N2 0 
PVE 197 N2 100  PVE 197 N1 0 
PVE 199 N3 100  PVE 199 N2 0 
PVE 200 N3 100  PVE 200 N2 0 
PVE 201 N3 100  PVE 201 N2 0 
PVF 202 N2 100  PVF 202 N1 0 
PVE 205 N4 100  PVE 205 N2 0 
MONITOR H 
PVE 206 N4 100  
VIA EX 
PVE 206 N2 0 




MATRIZ DE IMPACTO FLUXOGRAMA 12 
         
MNEMÔNICO Pontos DESCRITOR  MNEMÔNICO Pontos DESCRITOR 
PROPOSTA de Vista FAIXA MACBETH  PROPOSTA de Vista FAIXA MACBETH 
PVE 207 N1 -120  PVE 207 N2 0 
PVE 208 N1 -100  PVE 208 N2 0 
PVE 211 N1 -120  PVE 211 N2 0 
PVE 212 N1 0  PVE 212 N2 59 
PVE 214 N1 -475  PVE 214 N2 -176 
FISCALIZAR 
PVE 215 N1 -100  
REGIONALIZAR 
PVE 215 N2 0 
PVE 207 N1 -120  PVE 207 N3 60 
PVE 208 N1 -100  PVE 208 N2 0 
PVE 211 N1 -120  PVE 211 N2 0 
PVE 212 N1 0  PVE 212 N3 100 
PVE 214 N1 -475  PVE 214 N2 -176 
CENTRALIZAR 
PVE 215 N1 -100  
AMPLIAR M 
PVE 215 N3 54 
PVE 207 N3 60  PVE 207 N1 -120 
PVE 208 N2 0  PVE 208 N1 -100 
PVE 211 N2 0  PVE 211 N1 -120 
PVE 212 N3 100  PVE 212 N1 0 
PVE 214 N2 -176  PVE 214 N1 -475 
AMPLIAR B 
PVE 215 N2 0  
MONITOR A 
PVE 215 N1 -100 
PVE 207 N1 -120  PVE 207 N2 0 
PVE 208 N1 -100  PVE 208 N2 0 
PVE 211 N1 -120  PVE 211 N2 0 
PVE 212 N1 0  PVE 212 N2 59 
PVE 214 N1 -475  PVE 214 N2 -176 
MONITOR E 
PVE 215 N1 -100  
CONTROLE A 
PVE 215 N2 0 
PVE 207 N3 60  PVE 207 N3 60 
PVE 208 N3 54  PVE 208 N4 100 
PVE 211 N3 60  PVE 211 N3 60 
PVE 212 N3 100  PVE 212 N3 100 
PVE 214 N3 0  PVE 214 N3 0 
CONTROLE B 
PVE 215 N3 54  
CONTROLE C 
PVE 215 N4 100 
PVE 207 N4 100  PVE 207 N2 0 
PVE 208 N4 100  PVE 208 N2 0 
PVE 211 N4 100  PVE 211 N2 0 
PVE 212 N3 100  PVE 212 N1 0 
PVE 214 N4 100  PVE 214 N3 0 
MONITOR H 
PVE 215 N4 100  
VIA EX 





































V.1 – COMPARATIVO PAR A PAR: CONTROLE C X MONITOR H 
Figura 101 – 1ª Parte 
 
 
Figura 102 – 2ª Parte 
 
 
Figura 103 – 3ª Parte 
 




Figura 104 – 4ª Parte 
 
 
Figura 105 – 5ª Parte 
 
 
Figura 106 – 6ª Parte 
 
 




V.2 – COMPARATIVO PAR A PAR: CONTROLE C X TODAS AS AÇÕES 
Figura 107 – 1ª Parte 
 
 
Figura 108 – 2ª Parte 
 
 
Figura 109 – 3ª Parte 
 




Figura 110 – 4ª Parte 
 
 
Figura 111 – 5ª Parte 
 
 
Figura 112 – 6ª Parte 
 
 




V.3 – COMPARATIVO PAR A PAR: CONTROLE C X FISCALIZAR 
Figura 113 – 1ª Parte 
 
 
Figura 114 – 2ª Parte 
 
 
Figura 115 – 3ª Parte 
 




Figura 116 – 4ª Parte 
 
 
Figura 117 – 5ª PARTE 
 
 
Figura 118 – 6ª Parte 
 




V.4 – COMPARATIVO PAR A PAR: CONTROLE C X REGIONALIZAR 
Figura 119 – 1ª Parte 
 
 
Figura 120 – 2ª Parte 
 
 
Figura 121 – 3ª Parte 
 




Figura 122 – 4ª Parte 
 
 
Figura 123 – 5ª Parte 
 
 
Figura 124 – 6ª Parte 
 
 




V.5 – COMPARATIVO PAR A PAR: CONTROLE C X CENTRALIZAR 
Figura 125 – 1ª Parte 
 
 
Figura 126 – 2ª Parte 
 
 
Figura 127 – 3ª Parte 
 




Figura 128 – 4ª Parte 
 
 
Figura 129 – 5ª Parte 
 
 
Figura 130 – 6ª Parte 
 
 




V.6 – COMPARATIVO PAR A PAR: CONTROLE C X AMPLIAR M 
Figura 131 – 1ª Parte 
 
 
Figura 132 – 2ª Parte 
 
 
Figura 133 – 3ª Parte 
 




Figura 134 – 4ª Parte 
 
 
Figura 135 – 5ª Parte 
 
 
Figura 136 – 6ª Parte 
 
 




V.7 – COMPARATIVO PAR A PAR: CONTROLE C X AMPLIAR B 
Figura 137 – 1ª Parte 
 
 
Figura 138 – 2ª Parte 
 
 
Figura 139 – 3ª Parte 
 




Figura 140 – 4ª Parte 
 
 
Figura 141 – 5ª Parte 
 
 
Figura 142 – 6ª Parte 
 
 




V.8 – COMPARATIVO PAR A PAR: CONTROLE C X MONITOR A 
Figura 143 – 1ª Parte 
 
 
Figura 144 – 2ª Parte 
 
 
Figura 145 – 3ª Parte 
 




Figura 146 – 4ª Parte 
 
 
Figura 147 – 5ª Parte 
 
 
Figura 148 – 6ª Parte 
 
 




V.9 – COMPARATIVO PAR A PAR: CONTROLE C X MONITOR E 
Figura 149 – 1ª Parte 
 
 
Figura 150 – 2ª Parte 
 
 
Figura 151 – 3ª Parte 
 




Figura 152 – 4ª Parte 
 
 
Figura 153 – 5ª Parte 
 
 
Figura 154 – 6ª Parte 
 
 




V.10 – COMPARATIVO PAR A PAR: CONTROLE C X CONTROLE A 
Figura 155 – 1ª Parte 
 
 
Figura 156 – 2ª Parte 
 
 
Figura 157 – 3ª Parte 
 




Figura 158 – 4ª Parte 
 
 
Figura 159 – 5ª Parte 
 
 
Figura 160 – 6ª Parte 
 
 




V.11 – COMPARATIVO PAR A PAR: CONTROLE C X CONTROLE B 
Figura 161 – 1ª Parte 
 
 
Figura 162 – 2ª Parte 
 
 
Figura 163 – 3ª Parte 
 




Figura 164 – 4ª Parte 
 
 
Figura 165 – 5ª Parte 
 
 
Figura 166 – 6ª Parte 



























VI. CONSTRUÇÃO DAS MATRIZES DE JUÍZOS DE VALOR E OBTENÇÃO DAS 




VI.1. ZONA:  CAUSAS DO ACIDENTE  
 
No fluxograma 1 – Anexo II – foram unificados todos os elementos do mapa 
cognitivo que são comuns para prevenção de acidentes e conscientização de 
motoristas quanto ao perigo da direção imprudente. Sendo assim, a árvore de 
pontos de vista foi dividida em duas grandes áreas de interesse, que são: 
Fiscalização e Trânsito.  
Percebe-se ainda que a área de interesse: Fiscalização desdobra-se em 
outras três áreas, quais são: 
1. Rastreamento Eletrônico;  
2. Estado de Conservação dos Veículos; 
3. Condições Físico-Mentais do Condutor do Veículo.  
 
Conforme visto ao longo do Capítulo 6, existem vários tipos de descritores, 
sendo que, alguns desses foram utilizados neste trabalho. Para a sua construção, 
não foi necessário recorrer a um técnico. Isso se deve ao fato de que, através do 
processo de interação entre decisor e facilitador, conseguiu-se definir um conjunto 
de níveis de impacto, da forma mais precisa possível.  
Com esses níveis de impacto, aspectos mais operacionais dos pontos de vista 
vieram à tona, tornando-os mais compreensíveis. Esse aumento da 
compreensibilidade dos pontos de vista fez com que o decisor ampliasse o seu 
conhecimento acerca do problema, logo, a atividade de construção dos descritores 









VI.1.1. ÁREA:  FISCALIZAÇÃO 
 
Nessa área de interesse, busca-se identificar a estrutura necessária para 
atingir os objetivos de monitoramento da circulação de veículos nas ruas da cidade 
de Salvador/Ba, bem como estão disponibilizados, fazendo assim uma prevenção do 
acidente automobilístico.  
Para tanto são consideradas as estruturas em termos de equipamentos, 
suporte eletrônico e sistemáticas de atividades para controle do tráfego de veículos. 
Essa área é composta por três sub-áreas que são:  
1. Rastreamento Eletrônico, esta sub-área é formada por:  
I. PVF04 – Monitoramento Foto-eletrônico de Sinaleiras;  
II. PVF05 – Velocidade Controlada – Radares Móveis, este é 
formado por dois pontos de vista elementares, que são:  
a) PVE07 – Quantidade de Equipamentos Disponíveis; 
b) PVE08 – Limite de Velocidade; 
III.  PVF06 – Monitoramento do Trânsito por Câmeras de Circuito 
Fechado. 
  
2. Estado de Conservação dos Veículos esta sub-área é formada por:  
I. PVF10 – Km Rodada após a Revisão Elétrica;  
II. PVF11 – Mecânica, este é formado por três pontos de vista 
elementares, que são:  
a) PVE12 – Chaparia – Nível de Corrosão; 
b) PVE13 – Km Rodada após a Revisão Mecânica; 
c) PVE14 – Km Rodada após a Revisão dos Freios; 
III.  PVF15 – Ano de Fabricação.   
 
3. Condições Físico-Mentais do Condutor do Veículo esta sub-área é 
formada por:  
I. um elemento agregador chamado Condições Físicas, que 




a) PVF22 – Status de Drogas, este é formado por dois 
pontos de vista elementares, que são: 
i) PVE20 – Coordenação Motora; 
ii) PVE21 – Reflexos; 
b) PVF23 – Status Alcoólico, este é formado por dois 
pontos de vista elementares, que são: 
i) PVE18 – Coordenação Motora; 
ii) PVE19 – Reflexos; 
II. PVF24 – Status Motor e Perceptivo, este é formado por três 
pontos de vista elementares, que são:  
c) PVE25 – Status de Sono; 
d) PVE26 – Lucidez; 
III.  PVF27 – Condições Psicológicas.   
 
VI.1.1.1. Sub-área: Rastreamento Eletrônico 
  
Esta sub-área é responsável pela análise dos procedimentos adotados para o 
monitoramento eletrônico e fiscalização das vias públicas da cidade de Salvador. 
 
PVF04 – Monitoramento Foto-eletrônico de Sinaleiras 
Avalia a adequabilidade da distribuição de foto-sensores de sinaleiras nas 
ruas de Salvador,  no intuito de coibir os abusos na direção e invasões de sinais,  
bem como fiscalizar os possíveis causas de acidentes nas vias públicas, fazendo 
com que haja um controle maior por parte do poder público das condições de tráfego 
nas ruas de Salvador. Os estados de ocorrência, considerados para este PVF, estão 










Figura 167. – PVF04 – Monitoramento Foto-eletrônico de Sinaleiras 
 
PVF04
1 em todos os conjuntos de
sinaleiras
1 em todas os conj. de
sinaleiras das avenidas de
vale e cruzamentos
principais
1 em  todos os conjuntos de
sinaleiras de cada
cruzamento principal








Após a elaboração dos descritores, os decisores serão questionados, 
conforme a seção 6., quanto a sua atratividade a cada um dos níveis do descritor, 
para confecção da escala cardinal (Ver Fig. 168).  
 




Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. Sendo assim, os atores dizem, por exemplo,  




semântica à categoria C1. Essa categoria será representada na matriz pelo 
algarismo ‘1’ na interseção do nível N5 com o nível N4. Por sua vez, passar do nível 
N5 para o nível N3, foi considerado como sendo uma diferença de atratividade 
moderada ‘3’; do nível N5 para o nível N2, forte ‘4’; e, do nível N5 para o nível N1 
muito forte ‘5’. Esgotados os questionamentos do nível N5 com os demais níveis, 
passou-se a proceder da mesma forma para com todos os demais. Esses 
questionamentos resultaram na matriz de juízos de valor do decisor, relativos ao 
critério Forma Adequada (Ensslin, Montibeller, Noronha, 2001). A figura 168. 
apresenta a tela principal do MACBETH com os julgamentos para PVF04. 
Depois de preenchida a matriz de preferência, o software MACBETH fornece 
os escores e, dessa forma, gera a função de valor e a diferença da matriz para os 
níveis do descritor.  
Com relação à figura 168., acima, quatro considerações podem ser feitas:  
ü a primeira delas consiste na importância da correta leitura da matriz de 
julgamento de atratividade. Para ilustrar, considere-se o algarismo ‘1’ 
na interseção do nível TC com o nível AV: isso significa que a diferença 
de atratividade entre essas duas ações foi julgada pelo decisor como 
sendo ‘muito fraca’;  
ü a segunda diz respeito a uma interpretação adequada da matriz de 
escala de diferença de atratividade. Voltando ao caso acima, como a 
diferença de atratividade da passagem do nível AV para nível TC foi 
considerada ‘muito fraca’, então, uma nova escala foi construída para o 
conjunto de julgamentos, onde a diferença relativa de atratividade 
desse nível é representada pela pontuação 25; 
ü a terceira diz respeito a uma leitura adequada da função de valor 
obtida a partir da matriz de julgamentos de diferença de atratividade; 
ü a quarta consideração diz respeito à verificação da ocorrência, ou não, 
de inconsistência cardinal. O próprio MACBETH já fornece uma 
indicação da ocorrência, de tal situação. No caso específico, constata-
se que não existe inconsistência cardinal, uma vez que os valores 
crescem da esquerda para a direita nas linhas e, decrescem de cima 




O procedimento acima descrito foi repetido para todos os demais PVF’s e 
PVE’s. Em alguns casos, constataram-se inconsistências semânticas, que, após 
debate com o decisor, foram corrigidas. 
A figura 169., a seguir, apresenta tanto a escala MACBETH original quanto o 
descritor. O procedimento de transformação linear da escala MACBETH será 
efetuado com todos os descritores, porém, não será detalhado. 
 
Figura 169. – Matriz de Juízos de Valor do PVF04 
 
1 em todos os
conjuntos de
sinaleiras 125
1 em todas os conj. de
sinaleiras das avenidas
de vale e cruzamentos
principais 100




1 em todos os conj. de
sinaleiras do percurso
Iguatemi -Paralela 0
Inexistente -113  
 
Depois de concluída a construção da matriz do PVF04, o gráfico 1., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
representação gráfica auxilia no entendimento e na avaliação das informações. 
 



















PVF05 – Velocidade Controlada – Radares Móveis 
Avalia a adequabilidade da distribuição dos radares móveis nas ruas de 
Salvador,  no intuito de coibir os abusos na direção e uso excessivo de alta 
velocidade, fazendo com que haja um controle maior por parte do poder público das 
condições de tráfego e da velocidade que é praticada pelos motoristas nas ruas de 
Salvador. 
Essa condição foi conseguida através de dois PVE´s: PVE07 – Quantidade de 
Equipamentos Disponíveis e PVE08 – Limite de Velocidade, conforme é 
demonstrado a seguir. 
 
PVE07 – Quantidade de Equipamentos Disponíveis 
 Avalia a quantidade de radares disponíveis para fiscalização das ruas da 
cidade de Salvador. Permitindo dessa forma, estabelecer um procedimento padrão 
para realização da atividade de controle de velocidade máxima. Os estados de 
ocorrência, considerados para este PVE, estão representados na figura 170. abaixo: 
 
Figura 170. – PVE07 – Quantidade de Equipamentos Disponíveis 
 
PVE07
1 para um raio de 5 Km
1 para um raio de 10 Km
1 para um raio de 20 Km






Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 




de preferência do software MACBETH. A figura 171. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVE07. 
 




A figura 172., a seguir, apresenta tanto a escala MACBETH original quanto o 
descritor.  
 
Figura 172. – Matriz de Juízos de Valor do PVE07 
 
1 para um raio de
5 Km 141
1 para um raio de
10 Km 100
1 para um raio de
20 Km 63
1 para um raio de
40 Km 0
Inexistente -110  
 
Depois de concluída a construção da matriz do PVE07, o Gráfico 2., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
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PVE08 – Limite de Velocidade 
 Avalia a adequação dos limites de velocidade nas ruas e avenidas de vale 
para permitir estabelecimento de critérios para uso de radares de controle e 
fiscalização na cidade de Salvador. Permitindo dessa forma, estabelecer um 
procedimento padrão para realização da atividade de controle de velocidade 
máxima. Os estados de ocorrência, considerados para este PVE, estão 
representados na figura 173. abaixo: 
 




> 80 e <= 90 Km/h
> 90 e <= 100 Km/h









Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 174. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVE08. 
 




A figura 175., a seguir, apresenta tanto a escala MACBETH original quanto o 
descritor.  
 
Figura 175. – Matriz de Juízos de Valor do PVE08 
 
<= 80 Km/h 135
> 80 e <= 90
Km/h 100
> 90 e <= 100
Km/h 55
> 100 e <= 110
Km/h 0






Depois de concluída a construção da matriz do PVE08, o gráfico 3., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
representação gráfica auxilia no entendimento e na avaliação das informações. 
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PVF06 – Monitoramento do Trânsito por Câmeras de Circuito Fechado. 
Avalia o controle do fluxo do tráfego nas ruas de Salvador, permitindo  coibir 
os abusos na direção, controlar os engarrafamentos e lentidão do tráfego,  invasões 
de sinais,  bem como fiscalizar os possíveis causas de acidentes nas vias públicas, 
fazendo com que haja um controle maior por parte do poder público das condições 
de tráfego nas ruas de Salvador.  
Os descritores e procedimentos considerados para este PVF são totalmente 
idênticos aos do PVF04. Por esse motivo, torna-se desnecessário repeti-los para este 
ponto de vista.    
 
 
VI.1.1.2. Sub-área: Estado de Conservação dos Veículos 
 
 Esta sub-área é responsável pela análise dos procedimentos adotados para o 
controle do estado de conservação dos veículos que circulam nas vias públicas da 





PVF10 – Km Rodada após a Revisão Elétrica 
Avalia a adequabilidade de controles a serem realizados nas revisões  dos 
componentes eletro-eletrônicos dos veículos que circulam nas ruas de Salvador,  no 
intuito de coibir a utilização de automóveis sem condição de tráfego.  
Esse procedimento faz com que haja um controle, maior, por parte do poder 
público das condições físicas dos veículos que circulam nas ruas de Salvador. Os 
estados de ocorrência, considerados para este PVF, estão representados na figura 
176. abaixo: 
 




> 5000 e <= 10000 Km
> 10000 e <= 15000 Km






Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 177. abaixo apresenta a tela 














A figura 178., a seguir, apresenta tanto a escala MACBETH original quanto o 
descritor.  
 




> 5000 e <=
10000 Km 100
> 10000 e <=
15000 Km 67






Depois de concluída a construção da matriz do PVF10, O gráfico 4., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
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PVF11 – Mecânica 
Avalia a adequabilidade de controles a serem realizados nas revisões  dos 
componentes mecânicos dos veículos que circulam nas ruas de Salvador,  no intuito 
de coibir a utilização de automóveis sem condição de tráfego.  
Esse procedimento faz com que haja um controle mais rigoroso, por parte do 
poder público, das condições físicas dos veículos que circulam nas ruas de 
Salvador. 
Essa condição foi conseguida através de três PVE´s: PVE12 – Chaparia – 
Nível de Corrosão; PVE13 – Km Rodada após a Revisão Mecânica e PVE14 – Km 
Rodada após a Revisão dos Freios, conforme é demonstrado a seguir. 
 
PVE12 – Chaparia – Nível de Corrosão 
 Avalia o nível de corrosão (ferrugem) na chaparia e estrutura de suporte dos 
veículos, que circulam  nas ruas da cidade de Salvador. Permitindo dessa forma, o 
estabelecimento de procedimentos de controle por parte do poder público das 
condições físicas dos veículos que circulam nas ruas de Salvador. Os estados de 








Figura 179. – PVE12 – Chaparia: Nível de Corrosão 
 
PVE12
<=  10 c m2
> 10 e <= 30 c m2
> 30 e <= 50 c m2
> 50 e <= 70 c m2





Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 180. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVE12. 
 









Figura 181. – Matriz de Juízos de Valor do PVE12 
 
<= 10 cm2 172
> 10 e <= 30 cm2 100
> 30 e <= 50 cm2 0
> 50 e <= 70 cm2 -173
> 70cm2 -346  
 
Depois de concluída a construção da matriz do PVE12, O gráfico 5., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
representação gráfica auxilia no entendimento e na avaliação das informações. 
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PVE13 – Km Rodada após a Revisão Mecânica 
Avalia a adequabilidade de controles a serem realizados nas revisões dos 
componentes do motor, rolamentos e suspensão dos veículos que circulam nas ruas 





Esse procedimento faz com que haja um controle mais rigoroso, por parte do 
poder público, das condições físicas dos veículos que circulam nas ruas de 
Salvador. 
Os descritores e procedimentos considerados para este PVE são totalmente 
idênticos aos do PVF10. Por esse motivo, torna-se desnecessário repeti-los para este 
ponto de vista.    
 
PVE14 – Km Rodada após a Revisão dos Freios 
Avalia a adequabilidade de controles a serem realizados nas revisões dos 
componentes dos freios dos veículos que circulam nas ruas de Salvador,  no intuito 
de coibir a utilização de automóveis sem condição de tráfego.  
Esse procedimento faz com que haja um controle mais rigoroso, por parte do 
poder público, das condições físicas dos veículos que circulam nas ruas de 
Salvador. 
Os descritores e procedimentos considerados para este PVE são totalmente 
idênticos aos do PVF10. Por esse motivo, torna-se desnecessário repeti-los para este 
ponto de vista. 
 
PVF15 – Ano de Fabricação   
Avalia a o estado de envelhecimento da frota de veículos que circulam nas 
ruas de Salvador,  no intuito de coibir a utilização de automóveis sem condição de 
tráfego.  
Esse procedimento faz com que haja um controle, maior, por parte do poder 
público das condições físicas dos veículos que circulam nas ruas de Salvador. Os 















> 1 e <= 2 anos
> 2 e <= 4 anos






Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 183. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVF15. 
 









Figura 184. – Matriz de Juízos de Valor do PVF15 
 
<= 1 ano 140
> 1 e <= 2 anos 100
> 2 e <= 4 anos 48
> 4  e <= 5 anos 0
> 5 anos -163
 
 
Depois de concluída a construção da matriz do PVF15, o gráfico 6., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
representação gráfica auxilia no entendimento e na avaliação das informações. 
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VI.1.1.3.  Sub-área: Condições Físico-Mentais do Condutor do Veículo 
 
Esta sub-área é responsável pela análise dos procedimentos adotados para 








Elemento Agregador: Condições Físicas 
 
Este elemento é responsável pela análise e avaliação do perfil físico dos 
condutores de veículos, sobre a influência de elementos químicos, alteradores da 
percepção da realidade. Dessa forma, permitindo as autoridades responsáveis pelo 
controle do trânsito, apurar as reais condições dos motoristas, na direção dos 
automóveis nas vias públicas da cidade de Salvador. 
 
PVF22 – Status de Drogas 
Este elemento é responsável pela análise e avaliação do perfil físico dos 
condutores de veículos, sobre a influência de psicotrópicos e psico-estimuladores, 
que alteram a percepção da realidade, gerando abusos na direção e uso excessivo 
de alta velocidade. Essa fiscalização permite com que haja um controle maior por 
parte do poder público das condições dos motoristas nas ruas de Salvador. 
Essa condição foi conseguida através de dois PVE´s: PVE20 – Coordenação 
Motora e PVE21 – Reflexos, conforme é demonstrado a seguir. 
 
PVE20 – Coordenação Motora 
 Este elemento é responsável pela avaliação da coordenação motora dos 
condutores de veículos, sobre a influência de psicotrópicos e psico-estimuladores, 
que alteram a percepção da realidade. Permitindo dessa forma, estabelecer um 
procedimento padrão para realização da atividade de fiscalização, por parte das 
autoridades responsáveis pelo controle do trânsito, do uso desses elementos 
químicos. Os estados de ocorrência, considerados para este PVE, estão 










Cap.  comprometida e/ou diminuída em
10%, presença de drogas leves
 no sangue menos 1 mg/l
Cap.  comprometida e/ou diminuída em
15%, presença de drogas leves no sangue
em até 5 mg/l
Cap.  comprometida, falha de consciência
da realidade, presença de drogas pesadas
no sangue menos 1 mg/l
Cap.  comprometida, perda de 50% de
consciência da realidade, presença de





Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 186. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVE20. 
 







A figura 187., a seguir, apresenta tanto a escala MACBETH original quanto o 
descritor.  
 




Cap.  comprometida e/ou diminuída
em 10%, presença de drogas leves
 no sangue menos 1 mg/l 55
Cap.  comprometida e/ou diminuída
em 15%, presença de drogas leves
no sangue em até 5 mg/l 0
Cap.  comprometida, falha de
consciência da realidade, presença
de drogas pesadas no sangue
menos 1 mg/l -215
Cap.  comprometida, perda de 50%
de consciência da realidade,
presença de drogas pesadas no
sangue  menos 5 mg/l -529  
 
Depois de concluída a construção da matriz do PVE20, o gráfico 7., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
representação gráfica auxilia no entendimento e na avaliação das informações. 
 























PVE21 – Reflexos 
 Este elemento é responsável pela avaliação dos reflexos motores dos 
condutores de veículos, sobre a influência de psicotrópicos e psico-estimuladores, 
que alteram a percepção da realidade. Permitindo dessa forma, estabelecer um 
procedimento padrão para realização da atividade de fiscalização, por parte das 
autoridades responsáveis pelo controle do trânsito, do uso desses elementos 
químicos.  
Esse procedimento faz com que haja um controle mais rigoroso, por parte do 
poder público, das condições físicas dos veículos que circulam nas ruas de 
Salvador. 
Os descritores e procedimentos considerados para este PVE são totalmente 
idênticos aos do PVE20. Por esse motivo, torna-se desnecessário repeti-los para este 
ponto de vista. 
 
PVF23 – Status Alcoólico 
Este elemento é responsável pela análise e avaliação do perfil físico dos 
condutores de veículos, sobre a influência de bebidas alcoólicas, que alteram o 
humor, a personalidade e a percepção da realidade, gerando abusos na direção e 
uso excessivo de alta velocidade. Essa fiscalização permite com que haja um 
controle maior por parte do poder público das condições dos motoristas nas ruas de 
Salvador. 
Essa condição foi conseguida através de dois PVE´s: PVE18 – Coordenação 
Motora e PVE19 – Reflexos, conforme é demonstrado a seguir. 
 
PVE18 – Coordenação Motora 
 Este elemento é responsável pela avaliação da coordenação motora dos 
condutores de veículos, sobre a influência de bebida alcoólica, que alteram a 
percepção da realidade. Permitindo dessa forma, estabelecer um procedimento 
padrão para realização da atividade de controle, por parte das autoridades 




estados de ocorrência, considerados para este PVE, estão representados na figura 
188. abaixo: 
 




Cap.  comprometida e/ou diminuída
em 10%, presença de álccol no
sangue menos 1  mg/ l
Cap.  comprometida e/ou diminuída
em 20%, presença de álcool  no
sangue  em até 5 mg/l
Cap.  comprometida, falha de
consciência da real idade, presença
de álcool  no sangue  em até  5 mg/ l
Cap.  comprometida, falha total de
consciência da real idade, presença






Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 189. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVE18. 
 





A figura 190., a seguir, apresenta tanto a escala MACBETH original quanto o 
descritor.  
 




Cap.  comprometida e/ou diminuída
em 10%, presença deálccol no
sangue menos 1 mg/l 55
Cap.  comprometida e/ou diminuída
em 20%, presença de álcool no
sangue  em até 5 mg/l 0
Cap.  comprometida, falha de
consciência da realidade, presença
de álcool no sangue  em até  5 mg/l -215
Cap.  comprometida, falha total de
consciência da realidade, presença




Depois de concluída a construção da matriz do PVE18, o gráfico 8, abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
representação gráfica auxilia no entendimento e na avaliação das informações. 
 























PVE19 – Reflexos 
Este elemento é responsável pela avaliação dos reflexos motores dos 
condutores de veículos, sobre a influência de bebidas alcoólicas, que alteram a 
percepção da realidade. Permitindo dessa forma, estabelecer um procedimento 
padrão para realização da atividade de controle, por parte das autoridades 
responsáveis pelo controle do trânsito, do uso desses elementos químicos.  
Esse procedimento faz com que haja um controle mais rigoroso, por parte do 
poder público, das condições físicas dos veículos que circulam nas ruas de 
Salvador. 
Os descritores e procedimentos considerados para este PVE são totalmente 
idênticos aos do PVE18. Por esse motivo, torna-se desnecessário repeti-los para este 
ponto de vista. 
 
PVF24 – Status Motor e Perceptivo 
Este elemento é responsável pela análise e avaliação do perfil moto-
perceptivo dos condutores de veículos, quando tem suas capacidades alteradas pelo 
stress, mau humor, processos psicótico maníaco depressivo entre outras condições, 
que acabam provocando abusos na direção e uso excessivo de alta velocidade. 
Essa fiscalização permite com que haja um controle maior por parte do poder público 
das condições dos motoristas nas ruas de Salvador. 
Essa condição foi conseguida através de dois PVE´s: PVE25 – Status de 
Sono e PVE26 – Lucidez, conforme é demonstrado a seguir. 
 
PVE25 – Status de Sono 
 Este elemento é responsável pela avaliação da influência do sono nos 
condutores de veículos, que altera a resposta motora. Permitindo dessa forma, 
estabelecer um procedimento padrão para realização da atividade de fiscalização, 
por parte das autoridades responsáveis pelo controle do trânsito. Os estados de 










12 h sem dormir
18 h sem dormir
24 h  sem dormir





Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 192. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVE25. 
 










Figura 193. – Matriz de Juízos de Valor do PVE25 
 
Sono em dia 180
12 h sem dormir 100
18 h sem dormir 0
24 h  sem dormir -125
36 h sem dormir -431
 
 
Depois de concluída a construção da matriz do PVE25, o gráfico 9., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
representação gráfica auxilia no entendimento e na avaliação das informações. 
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PVE26 – Lucidez 
 Este elemento é responsável pela avaliação da capacidade de lucidez dos 
condutores de veículos, verificando a possíveis situações que provocam alteração 
da percepção da realidade. Permitindo dessa forma, estabelecer um procedimento 




responsáveis pelo controle do trânsito. Os estados de ocorrência, considerados para 
este PVE, estão representados na figura 194. abaixo: 
 
Figura 194. – PVE26 – Lucidez 
 
PVE26
Capacidade de reflexo e
concentração perfeitas
Cap. de reflexo e concentração
comprometidos e/ou diminuídas em
1 0 % , disturbios leves neurológicos
Cap. de ref. e concentração
comprometidos e/ou diminuídas em
2 0 % , síndrome leve P M D
Cap. de ref . e concentração com-
prometidos e/ou diminuídas em até 30%,
síndromes controladas por psicotrópicos
leves e dosagem inferiores a1mg/l
Cap. de ref. e concentração com-
prometidos, síndromes controladas
por psicotrópicos  e dosagem





Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 195. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVE27. 
 






A figura 196., a seguir, apresenta tanto a escala MACBETH original quanto o 
descritor.  
 
Figura 196. – Matriz de Juízos de Valor do PVE26 
 
Capacidade de reflexo e
concentração perfeitas 100
Cap. de reflexo e concentração
comprometidos e/ou diminuídas em
10%,disturbios leves neurológicos 55
Cap. de ref . e concentração
comprometidos e/ou diminuídas em
20%, síndrome levePMD 0
Cap. de ref. e concentração com-
prometidos e/ou diminuídas em até
30%, síndromes  controladas por
psicotrópicos leves e dosagem
inferiores a 1mg /l -215
Cap. de ref. e concentração com-
prometidos, síndromes controladas
por psicotrópicos   e dosagem
superiores  a 1mg/l -529
 
 
Depois de concluída a construção da matriz do PVE26, o gráfico 10., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
representação gráfica auxilia no entendimento e na avaliação das informações. 
 
 























PVF27 – Condições Psicológicas   
Este elemento é responsável pela análise e avaliação do perfil psicológico dos 
condutores de veículos, e como esse pode ser alterado pelo stress, mau humor, 
trânsito pesado, entre outras condições, que acabam provocando direção perigosa e 
uso excessivo de alta velocidade. Essa fiscalização permite com que haja um 
controle maior por parte do poder público das condições dos motoristas nas ruas de 
Salvador. 
Esse procedimento faz com que haja um controle, maior, por parte do poder 
público das condições físicas dos veículos que circulam nas ruas de Salvador. Os 
estados de ocorrência, considerados para este PVF, estão representados na figura 
197. abaixo: 
 










estressado , sem agressividade e
não imprudente
Motorista sem calma,









Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 198. abaixo apresenta a tela 












A figura 199., a seguir, apresenta tanto a escala MACBETH original quanto o 
descritor.  
 











estressado, sem agressi -









Depois de concluída a construção da matriz do PVF27, o gráfico 11., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 


























VI.1.2. ÁREA:  TRÂNSITO 
 
Nessa área de interesse, busca-se identificar o estado das ruas e a forma de 
dirigir dos motoristas na cidade de Salvador/Ba, permitindo observar qual a 
influência desses elementos na prevenção dos acidentes.  
Para tanto, são monitoradas as condições das vias de circulação e a forma de 
dirigir dos motoristas. Essa área é composta por dois PVF’s:  
1. PVF28 – Estado das Ruas, este é formado por três pontos de 
vista elementares, que são:  
a. PVE29 – Condições;  
b. PVE30 – Composição das Equipes de Reparo; 
c. PVE31 – Pontos de Fiscalização e de Ação das 
Equipes de Reparo; 
2. PVF33 – Forma de condução do veículo 
 
PVF28 – Estado das Ruas 
Avalia a adequabilidade de controles a serem realizados nas revisões  dos 
componentes mecânicos dos veículos que circulam nas ruas de Salvador,  no intuito 




Esse procedimento faz com que haja um controle mais rigoroso, por parte do 
poder público, das condições físicas dos veículos que circulam nas ruas de 
Salvador. 
Essa condição foi conseguida através de três PVE´s: PVE29 – Condições; 
PVE30 – Composição das Equipes de Reparo e PVE31 – Pontos de Fiscalização 
e de Ação das Equipes de Reparo, conforme é demonstrado a seguir. 
 
PVE29 – Condições 
 Avalia a forma como é feita a fiscalização da conservação da camada 
asfáltica das ruas da cidade de Salvador. Permitindo dessa forma, o estabelecimento 
de procedimentos de controle por parte do poder público das condições das vias 
públicas para circulação dos veículos de forma segura. Os estados de ocorrência, 
considerados para este PVE, estão representados na figura 200. abaixo: 
 




Asfalto com perda de capa
superior
Asfalto com menos de 5
buracos de 30 cm de raio por
Km
Asfalto com menos de 5
buracos de 50 cm de raio por
Km
Asfalto com menos de 5






Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 201. abaixo apresenta a tela 









A figura 202., a seguir, apresenta tanto a escala MACBETH original quanto o 
descritor.  
 




de capa superior 100
Asfalto com menos
de 5 buracos de 30
cm de raio por Km 0
Asfalto com menos
de 5 buracos de 50
cm de raio por Km -201
Asfaltocom menos
de 5 buracos de 100
cm de raiopor Km -601
 
 
Depois de concluída a construção da matriz do PVE29, o gráfico 12., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
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PVE30 – Composição das Equipes de Reparo 
 Avalia a forma como é composta as equipes de conservação da camada 
asfáltica das ruas da cidade de Salvador. Permitindo dessa forma, a fiscalização, por 
parte do poder público, de como esta sendo feita a manutenção das vias públicas 
para circulação dos veículos de forma segura. Os estados de ocorrência, 
considerados para este PVE, estão representados na figura 203. abaixo: 
 







Controle da prefeitura e









Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 




de preferência do software MACBETH. A figura 204. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVE30. 
 




A figura 205., a seguir, apresenta tanto a escala MACBETH original quanto o 
descritor.  
 
Figura 205. – Matriz de Juízos de Valor do PVE30 
 




Controle da prefeitura e





Tercerizada -233  
 
Depois de concluída a construção da matriz do PVE30, o gráfico 13., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
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PVE31 – Pontos de Fiscalização e de Ação das Equipes de Reparo 
 Avalia a forma como é realizada as atividades de conservação da camada 
asfáltica das ruas da cidade de Salvador. Permitindo dessa forma, o estabelecimento 
de procedimentos de controle por parte do poder público das condições das vias 
públicas para circulação dos veículos de forma segura. Os estados de ocorrência, 
considerados para este PVE, estão representados na figura 206. abaixo: 
 
Figura 206. – PVE31 – Pontos de Fiscalização e de Ação das Equipes de Reparo 
 
PVE31
1 para um raio de 5 Km
1 para um raio de 10 Km
1 para um raio de 20 Km






Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 207. abaixo apresenta a tela 








A figura 208., a seguir, apresenta tanto a escala MACBETH original quanto o 
descritor.  
 
Figura 208. – Matriz de Juízos de Valor do PVE31 
 
1 para um raio de
5 Km 150
1 para um raio de
10 Km 100
1 para um raio de
20 Km 75





Depois de concluída a construção da matriz do PVE31, o gráfico 14., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
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PVF33 – Forma de Condução do Veículo 
Este elemento é responsável pela análise e avaliação do perfil psicológico na 
forma de conduzir  os veículos no dia a dia do trânsito, e como esse pode ser 
alterado pelo stress, mau humor, trânsito pesado, entre outras condições, que 
acabam provocando direção perigosa e uso excessivo de alta velocidade. Essa 
fiscalização permite com que haja um controle maior por parte do poder público das 
condições dos motoristas nas ruas de Salvador. 
Esse procedimento faz com que haja um controle, maior, por parte do poder 
público das condições psicológicas  dos motoristas que circulam nas ruas de 
Salvador. Os estados de ocorrência, considerados para este PVF, estão 
representados na figura 209. abaixo: 
 















Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 210. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVF33. 
 




A figura 211., a seguir, apresenta tanto a escala MACBETH original quanto o 
descritor.  
 















Depois de concluída a construção da matriz do PVF33, o gráfico 15., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
representação gráfica auxilia no entendimento e na avaliação das informações. 
 




















VI.2. ZONA:  PERÍCIA DO VEÍCULO SINISTRADO  
 
No fluxograma 2 – Anexo II – foram unificados todos os elementos comuns do 
mapa cognitivo, que concentram informações sobre as principais causas dos 
acidentes e controle das áreas com maior incidência de sinistros. Sendo assim, a 
árvore de pontos de vista foi dividida em duas grandes áreas de interesse, que são: 
Documentação e Prevenção.  
Conforme visto ao longo do Capítulo 6, existem vários tipos de descritores, 
sendo que, alguns desses foram utilizados neste trabalho. Para a sua construção, 
não foi necessário recorrer a um técnico. Isso se deve ao fato de que, através do 
processo de interação entre decisor e facilitador, conseguiu-se definir um conjunto 
de níveis de impacto, da forma mais precisa possível.  
Com esses níveis de impacto, aspectos mais operacionais dos pontos de vista 




compreensibilidade dos pontos de vista fez com que o decisor ampliasse o seu 
conhecimento acerca do problema, logo, a atividade de construção dos descritores 
mostrou-se bastante útil e proveitosa. 
 
 
VI.2.1. ÁREA:  DOCUMENTAÇÃO 
 
Nessa área de interesse, busca-se identificar, documentar e estabelecer 
estatística sobre as vias de trânsito de maior incidência de acidentes, quais são as 
suas principais causas. Isso permitiria distribuir eqüitativamente a fiscalização sobre 
a circulação de veículos nas ruas da cidade de Salvador/Ba.  
Essa área é composta por:  
I. PVF36 – Mapeamento Cartográfico de Zonas Críticas;  
II. PVF37 – Estatísticas de Acidentes; 
III.  PVF38 – Perícia dos Acidentes. 
 
 
PVF36 – Mapeamento Cartográfico de Zonas Críticas 
Este elemento é responsável pela análise e avaliação dos locais de circulação 
de veículos no dia a dia do trânsito, levantando quais as zonas são mais críticas e 
apresenta maior potencialidade de ocorrência de sinistros. Esse mapeamento 
permite com que haja um controle maior por parte do poder público sobre a 
circulação de automóveis nas ruas de Salvador. 
Os estados de ocorrência, considerados para este PVF, estão representados 
























Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 213. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVF37. 
 










Figura 214. – Matriz de Juízos de Valor do PVF36 
 
Toda a cidade 117
Todas as
principais







Depois de concluída a construção da matriz do PVF36, o gráfico 16., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
representação gráfica auxilia no entendimento e na avaliação das informações. 
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PVF37 – Estatística de Acidentes 
Este elemento é responsável pela avaliação estatística dos locais de 
circulação de veículos no dia a dia do trânsito, levantando quais as zonas são mais 
críticas e apresenta maior potencialidade de ocorrência de sinistros. Esse 
levantamento estatístico permite com que haja um controle maior por parte do poder 
público sobre a circulação de automóveis nas ruas de Salvador. 
Os estados de ocorrência, considerados para este PVF, estão representados 










Dados precisos e concretos
de acidentes com óbitos
e/ou feridos
Dados precisos e concretos
de acidentes com óbitos
Dados por  amostragem de
acidentes





Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 216. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVF37. 
 














sobre os acidentes 118
Dados precisos e
concretos de acidentes




Dados por  amostragem
de  acidentes 0
Sem mapeamento de
dados -131  
 
Depois de concluída a construção da matriz do PVF37, o gráfico 17., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
representação gráfica auxilia no entendimento e na avaliação das informações. 
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PVF38 – Perícia dos Acidentes 
Este elemento é responsável pela avaliação e determinação das causas dos 
acidentes ocorridos nos locais de circulação de veículos no dia a dia do trânsito, 
levantando quais as zonas são mais críticas e apresenta maior potencialidade de 
ocorrência de sinistros. Esse levantamento permite com que haja um controle maior 
por parte do poder público sobre a circulação de automóveis nas ruas de Salvador. 
 Os estados de ocorrência, considerados para este PVF, estão representados 























Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 219. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVF38. 
 

















óbitos e/ou feridos 100
Levantamento concreto








Depois de concluída a construção da matriz do PVF38, o gráfico 18., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
representação gráfica auxilia no entendimento e na avaliação das informações. 
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VI.2.2. ÁREA:  PREVENÇÃO 
 
Nessa área de interesse, busca-se educar os motoristas e coibir imprudências 
nas vias de trânsito na tentativa de evitar os acidentes. Isso permitiria aumentar a 
fiscalização sobre a circulação de veículos nas ruas da cidade de Salvador/Ba para 
diminuir por conseqüência o número de mortos e feridos no dia a dia.  




I. PVF39 – Campanhas e Controles;  
II. PVF40 – Barreiras Policiais de Controle, este é formado por três 
pontos de vista elementares, que são:  
a. PVE41 – Periodicidade;  
b. PVE42 – Uso de Equipamentos de Controle de 
Condições Físicas e Mentais; 
c. PVE43 – Raio de Ação das Barreiras. 
 
PVF39 – Campanhas e Controles 
Este elemento é responsável por avaliar a veiculação de campanhas de 
prevenção e esclarecimento sobre a circulação de veículos no dia a dia do trânsito, 
apresentando a problemática da direção. Esse processo educativo permite com que 
haja uma maior conscientização por parte do público sobre o que a circulação de 
automóveis nas ruas de Salvador. 
Os estados de ocorrência, considerados para este PVF, estão representados 
na figura 221. abaixo: 
 




tização e aqusição de
equipamentos de fiscalização









Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 




de preferência do software MACBETH. A figura 222. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVF39. 
 




A figura 223., a seguir, apresenta tanto a escala MACBETH original quanto o 
descritor.  
 
Figura 223. – Matriz de Juízos de Valor do PVF39 
 
Campanha de conscien-












Depois de concluída a construção da matriz do PVF39, o gráfico 19., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
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PVF40 – Barreiras Policiais de Controle 
Avalia a adequabilidade de fiscalizações e controles a serem realizados, 
através de blitzes policiais,  nos veículos que circulam nas ruas de Salvador,  no 
intuito de disciplinar o trânsito e coibir abusos.  
Esse procedimento faz com que haja um controle mais rigoroso, por parte do 
poder público, das condições físicas dos veículos que circulam nas ruas de 
Salvador. 
Essa condição foi conseguida através de três PVE´s: PVE41 – Periodicidade, 
PVE42 – Uso de Equipamentos de Controle de Condições Físicas e Mentais e 
PVE43 – Raio de Ação das Barreiras, conforme é demonstrado a seguir. 
 
PVE41 – Periodicidade 
 Avalia a periodicidade como é feita a fiscalização das ruas da cidade de 
Salvador. Permitindo dessa forma, o estabelecimento de procedimentos de controle 
por parte do poder público das condições das vias públicas para circulação dos 
veículos de forma segura. Os estados de ocorrência, considerados para este PVE, 



















Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 225. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVE41. 
 










Figura 226. – Matriz de Juízos de Valor do PVE41 
 
todos os dias 129
nos fins de
semana 100
cada 5 dias 71




Depois de concluída a construção da matriz do PVE41, o gráfico 20., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
representação gráfica auxilia no entendimento e na avaliação das informações. 
 














N5 N4 N3 N2 N1
 
 
PVE42 – Uso de Equipamentos de Controle de Condições Físicas e Mentais 
Avalia o raio de ação dos aparelhos usados, pelas barreiras policiais, para 
controle das condições físico-mentais dos condutores de veículos, sobre a influência 
de bebidas alcoólicas e de qualquer psicotrópico, que alteram a percepção da 
realidade. Permitindo dessa forma, estabelecer um procedimento padrão para 
realização da atividade de controle, por parte das autoridades responsáveis pelo 




Esse procedimento faz com que haja um controle mais rigoroso, por parte do 
poder público, das condições físicas dos veículos que circulam nas ruas de 
Salvador. 
Os descritores e procedimentos considerados para este PVE são totalmente 
idênticos aos do PVE31. Por esse motivo, torna-se desnecessário repeti-los para este 
ponto de vista. 
 
PVE43 – Raio de Ação das Barreiras 
 Avalia o raio de ação das barreiras policiais para a fiscalização das ruas da 
cidade de Salvador. Permitindo dessa forma, o estabelecimento de procedimentos 
de controle por parte do poder público das condições das vias públicas para 
circulação dos veículos de forma segura. Os estados de ocorrência, considerados 
para este PVE, estão representados na figura 227. abaixo: 
 
Figura 227. – PVE43 – Raio de Ação das Barreiras 
 
PVE43
1 para um raio de 5 Km
1 para um raio de 10 Km
1 para um raio de 20 Km







Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 228. abaixo apresenta a tela 










A figura 229., a seguir, apresenta tanto a escala MACBETH original quanto o 
descritor.  
 
Figura 229. – Matriz de Juízos de Valor do PVE43 
 
1 para um raio de
5 Km 141
1 para um raio de
10 Km 100
1 para um raio de
20 Km 63





Depois de concluída a construção da matriz do PVE43, o gráfico 21., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 

























VI.3. ZONA:  COMUNICAÇÃO DO SINISTRO  
 
No fluxograma 3 – Anexo II – foram unificados todos os elementos comuns do 
mapa cognitivo, que concentram o controle da veracidade dos comunicados sobre 
os acidentes e monitoramento das áreas com maior incidência de sinistros. Sendo 
assim, a árvore de pontos de vista foi dividida em uma área de interesse, que é: 
Confiabilidade e o PVF44 – Agilidade.  
Conforme foi visto ao longo do Capítulo 6, existem vários tipos de descritores, 
sendo que, alguns desses foram utilizados neste trabalho. Para a sua construção, 
não foi necessário recorrer a um técnico. Isso se deve ao fato de que, através do 
processo de interação entre decisor e facilitador, conseguiu-se definir um conjunto 
de níveis de impacto, da forma mais precisa possível.  
Com esses níveis de impacto, aspectos mais operacionais dos pontos de vista 
vieram à tona, tornando-os mais compreensíveis. Esse aumento da 
compreensibilidade dos pontos de vista fez com que o decisor ampliasse o seu 
conhecimento acerca do problema, logo, a atividade de construção dos descritores 






VI.3.1. ÁREA:  CONFIABILIDADE 
 
Nessa área de interesse, busca-se identificar, documentar e estabelecer a 
veracidade sobre o comunicado de acidentes nas vias de tráfego, agilizando a ação 
das equipes de resgate / socorro e evitando seu acionamento desnecessariamente.  
Essa área é composta por:  
I. PVF50 – Controle de Comunicados de Acidentes, este é formado por 
dois pontos de vista elementares, que são:  
1. PVE48 – Responsabilidade do Comunicado;  
2. PVE53 – Tempo de Comunicado da Ocorrência do 
Acidente. 
II. PVF51 – Verificação dos Comunicados, este é formado por dois 
pontos de vista elementares, que são:  
1. PVE49 – Monitoramento Aéreo;  
2. PVE52 – Monitoramento Terrestre. 
 
 
PVF50 – Controle de Comunicados de Acidentes 
Este elemento é responsável pelo controle dos comunicados de acidentes no 
dia a dia do trânsito, levantando qual foi o tempo gasto para geração desse contato. 
Essa estruturação permite com que haja um controle maior por parte do poder 
público sobre o tempo levado para se comunicar o sinistro, agilizando o deslo-
camento das equipes de resgate / socorro e evitando acionamentos desnecessários. 
Esse procedimento faz com que haja um controle mais rigoroso, por parte do 
poder público, das condições físicas dos veículos que circulam nas ruas de 
Salvador. 
Essa condição foi conseguida através de dois PVE´s: PVE48 – 
Responsabilidade do Comunicado e PVE53 – Tempo de Comunicado da 






PVE48 – Responsabilidade do Comunicado 
 Avalia a responsabilidade geradora do comunicado de sinistro, permitindo 
saber como está sendo feita a fiscalização das ruas da cidade de Salvador. Dessa 
forma, pode-se estabelecer, uma série de procedimentos de controle por parte do 
poder público de como esta sendo fiscalizada as vias públicas para circulação dos 
veículos de forma segura. Os estados de ocorrência, considerados para este PVE, 
estão representados na figura 230. abaixo: 
 
Figura 230. – PVE48 – Responsabilidade do Comunicado 
 
PVE48
Equipe de Controle de
Trânsito











Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 231. abaixo apresenta a tela 
















A figura 232., a seguir, apresenta tanto a escala MACBETH original quanto o 
descritor.  
 














Depois de concluída a construção da matriz do PVE48, o gráfico 22., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
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PVE53 – Tempo de Comunicado da Ocorrência do Acidente 
 Avalia o tempo levado para comunicar o sinistro, permitindo saber como está 
sendo feita a fiscalização das ruas da cidade de Salvador. Dessa forma, pode-se 
estabelecer, uma série de procedimentos de controle por parte do poder público de 
como esta sendo fiscalizada as vias públicas para circulação dos veículos de forma 
segura. Os estados de ocorrência, considerados para este PVE, estão 
representados na figura 233. abaixo: 
 
Figura 233. – PVE53 – Tempo de Comunicado da Ocorrência do Acidente 
 
PVE53
 <= 1 min
>1 e <= 3 min
>3 e <= 5 min






Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 




de preferência do software MACBETH. A figura 234. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVE53. 
 




A figura 235., a seguir, apresenta tanto a escala MACBETH original quanto o 
descritor.  
 
Figura 235. – Matriz de Juízos de Valor do PVE53 
 
 <= 1 min 140
>1 e <= 3 min 100
>3 e <= 5 min 60




Depois de concluída a construção da matriz do PVE53, o gráfico 23., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
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PVF51 – Verificação dos Comunicados 
Este elemento é responsável pela análise e avaliação dos comunicados de 
acidentes no dia a dia do trânsito, levantando a veracidade desse contato. Essa 
estruturação permite com que haja um controle maior por parte do poder público 
sobre o tempo levado para se comunicar o sinistro, agilizando o deslocamento das 
equipes de resgate / socorro e evitando acionamentos desnecessários. 
Esse procedimento faz com que haja um controle mais rigoroso, por parte do 
poder público, das condições físicas dos veículos que circulam nas ruas de 
Salvador. 
Essa condição foi conseguida através de dois PVE´s: PVE49 – 
Monitoramento Aéreo e PVE52 – Monitoramento Terrestre, conforme é 
demonstrado a seguir. 
 
PVE49 – Monitoramento Aéreo 
 Avalia a responsabilidade geradora do comunicado de sinistro, através de 
uma fiscalização aérea das ruas da cidade de Salvador. Dessa forma, pode-se 
estabelecer, uma série de procedimentos de controle por parte do poder público de 
como esta sendo fiscalizada as vias públicas para circulação dos veículos de forma 
segura. Os estados de ocorrência, considerados para este PVE, estão 





Figura 236. – PVE49 – Monitoramento Aéreo 
 
PVE49
Helicóptero com raio de
ação de 15 Km
Helicóptero com raio de
ação de 30 Km










Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 237. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVE49. 
 











Figura 238. – Matriz de Juízos de Valor do PVE49 
 
Helicóptero com
raio de ação de
15 Km 150
Helicóptero com













Depois de concluída a construção da matriz do PVE49, o gráfico 24., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
representação gráfica auxilia no entendimento e na avaliação das informações. 
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PVE52 – Monitoramento Terrestre 
 Avalia a responsabilidade geradora do comunicado de sinistro, através de 
uma fiscalização terrestre das ruas da cidade de Salvador. Dessa forma, pode-se 
estabelecer, uma série de procedimentos de controle e distribuição das viaturas, por 
parte do poder público, para aumentar a fiscalização das vias públicas para 
circulação dos veículos de forma segura. Os estados de ocorrência, considerados 




Figura 239. – PVE52 – Monitoramento Terrestre 
 
PVE52
Patrulhamento feito em toda
cidade em raios de ação de
5 Km
Patrulhamento feito em
todaa cidade em raios de
ação de 10 Km
Patrulhamento feito apenas
nas avenidas com apenas 2
veículos
Patrulhamento feito nas








Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 240. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVE52. 
 










Figura 241. – Matriz de Juízos de Valor do PVE52 
 
Patrulhamento feito em
toda cidade em raios
de ação de 5 Km 125
Patrulhamento feito em
todaa cidade em raios
de ação de 10 Km 100
Patrulhamento feito
apenas nas avenidas








Depois de concluída a construção da matriz do PVE52, o gráfico 25., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
representação gráfica auxilia no entendimento e na avaliação das informações. 
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PVF44 – AGILIDADE 
Este elemento é responsável por analisar e avaliar a agilidade de 
deslocamento das equipes de resgate / socorro para atendimento de acidentados, 




A estruturação e distribuição das equipes permitem com que haja um controle 
maior por parte do poder público sobre o tempo levado para se resgatar e socorrer 
os acidentados, agilizando o deslocamento e evitando acionamentos 
desnecessários. 
Esse procedimento faz com que haja um controle mais rigoroso, por parte do 
poder público, das condições físicas dos veículos que circulam nas ruas de 
Salvador. 
Essa condição foi conseguida através de dois PVE´s: PVE46 – Tempo para 
Deslocamento das Equipes até o Local e PVE47 – Estrutura de Disposição das 
Equipes, conforme é demonstrado a seguir. 
 
PVE46 – Tempo para Deslocamento das Equipes até o Local 
 Avalia o tempo de deslocamento das equipes de resgate / socorro do 
comunicado de sinistro, através de uma estruturação dos dispositivos de 
acionamento das equipes. Dessa forma, pode-se estabelecer, uma série de 
procedimentos de controle por parte do poder público de como esta sendo 
fiscalizada as vias públicas para circulação dos veículos de forma segura e como as 
equipes podem chegar rapidamente aos locais do sinistro. Os estados de ocorrência, 
considerados para este PVE, estão representados na figura 242. abaixo: 
 
Figura 242. – PVE46 – Tempo para Deslocamento das Equipes até o Local 
 
PVE46
 <= 3 min
>3 e <= 5 min
>5 e <= 8 min








Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 243. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVE47. 
 




A figura 244., a seguir, apresenta tanto a escala MACBETH original quanto o 
descritor.  
 
Figura 244. – Matriz de Juízos de Valor do PVE46 
 
 <= 3 min 136
>3 e <= 5 min 100
>5 e <= 8 min 63







Depois de concluída a construção da matriz do PVE46, o gráfico 26., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
representação gráfica auxilia no entendimento e na avaliação das informações. 
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PVE47 – Estrutura de Disposição das Equipes 
 Avalia a estrutura de disposição das equipes de resgate / socorro para 
atendimento dos acidentes, através de uma estruturação dos dispositivos de 
acionamento das equipes. Dessa forma, pode-se estabelecer, uma série de 
procedimentos por parte do poder público de como as equipes podem chegar 
rapidamente aos locais do sinistro como todos os equipamentos para atendimento. 
Os estados de ocorrência, considerados para este PVE, estão representados na 
figura 245. abaixo: 
 
Figura 245. – PVE47 – Estrutura de Disposição das Equipes 
 
PVE47
Equipes dispostas em zonas de
ação de 5 Km
Equipes dispostas em
zonas de ação de 10
KM
Equipes dispostas em 4
zonas críticas
Centralizada em local de
fácil deslocamento








Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 246. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVE47. 
 




A figura 247., a seguir, apresenta tanto a escala MACBETH original quanto o 
descritor.  
 
Figura 247. – Matriz de Juízos de Valor do PVE47 
 
Equipes dispostas
em zonas de ação
de 5 Km 146
Equipes dispostas
em zonas de ação















Depois de concluída a construção da matriz do PVE47, o gráfico 27., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
representação gráfica auxilia no entendimento e na avaliação das informações. 
 

















VI.4. ZONA:  INVESTIMENTOS NA PREVENÇÃO DE ACIDENTES 
 
No fluxograma 4 – Anexo I – foram unificados todos os elementos comuns do 
mapa cognitivo, que concentram os procedimentos de investimentos na prevenção 
de acidentes, fiscalização e monitoramento das áreas com maior incidência de 
sinistros. Sendo assim, a árvore de pontos de vista foi dividida em duas áreas de 
interesse, que são: Equipe de Resgate / Socorro e Hospital Especializado em 
Politraumatizados.  E dois ponto de vistas: PVF54 – Sinalização: Custo por Ano e  
PVF57 – Equipe de Engenharia de Trânsito. 
Conforme visto ao longo do Capítulo 6, existem vários tipos de descritores, 
sendo que, alguns desses foram utilizados neste trabalho. Para a sua construção, 
não foi necessário recorrer a um técnico. Isso se deve ao fato de que, através do 
processo de interação entre decisor e facilitador, conseguiu-se definir um conjunto 




Com esses níveis de impacto, aspectos mais operacionais dos pontos de vista 
vieram à tona, tornando-os mais compreensíveis. Esse aumento da 
compreensibilidade dos pontos de vista fez com que o decisor ampliasse o seu 
conhecimento acerca do problema, logo, a atividade de construção dos descritores 
mostrou-se bastante útil e proveitosa. 
 
 
VI.4.1. ÁREA:  EQUIPE DE RESGATE / SOCORRO 
 
Nessa área de interesse, busca-se identificar, documentar e estabelecer a 
veracidade sobre o comunicado de acidentes nas vias de tráfego, agilizando a ação 
das equipes de resgate / socorro e evitando seu acionamento desnecessariamente.  
Essa área é composta por:  
I. PVF62 – Manutenção, este é formado por dois pontos de vista 
elementares, que são:  
1.PVE65 – Equipamentos;  
2.PVE66 – Pessoal. 
II. PVF63 – Ampliação, este é formado por dois pontos de vista 
elementares, que são:  
1.PVE67 – Quadro Pessoal 
2.PVE68 – Equipamentos. 
III.  PVF64 – Treinamento, este é formado por três pontos de vista 
elementares, que são:  
1.PVE69 – Reciclagem;  
2.PVE70 – Especialização; 
3.PVE71 – Formação. 
 
PVF62 – Manutenção 
Este elemento é responsável por analisar e avaliar a manutenção dos 
equipamentos de resgate / socorro e quadro de pessoal para atendimento de 
acidentados. A estruturação e distribuição da manutenção permitindo com que haja 




Esse procedimento faz com que haja um controle mais rigoroso na 
manutenção dos equipamentos e na sua vida útil, por parte do poder público. 
Essa condição foi conseguida através de dois PVE´s: PVE65 – Equipamentos 
e PVE66 – Pessoal, conforme é demonstrado a seguir. 
 
PVE65 – Equipamentos 
 Avalia o tempo de vida útil dos equipamentos e a manutenção que é 
realizada. Dessa forma, pode-se estabelecer, uma série de procedimentos de 
controle para uso dos equipamentos, por parte do poder público, para uma utilização 
segura e rápida nos locais onde ocorreram os sinistros. Os estados de ocorrência, 
considerados para este PVE, estão representados na figura 248. abaixo: 
 
Figura 248. – PVE65 – Equipamentos 
 
PVE65
=> R$ 5000,00 /
Unidade
=>R$ 3000,00  e  <
R$50 00,00
=> R$ 1200,00 e < R$
3000,00








Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 249. abaixo apresenta a tela 









A figura 250., a seguir, apresenta tanto a escala MACBETH original quanto o 
descritor.  
 
Figura 250. – Matriz de Juízos de Valor do PVE65 
 
=> R$ 5000,00 /
Unidade 131
=>R$ 3000,00  e
< R$50 00,00 100
=> R$ 1200,00 e
< R$ 3000,00 69
=>R$ 500,00 e <
R$ 1200,00 0




Depois de concluída a construção da matriz do PVE65, o gráfico 28, abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
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PVE66 – Pessoal 
Avalia a manutenção do quadro de pessoal. Dessa forma, pode-se 
estabelecer, uma série de procedimentos de controle para contratação de pessoal 
especializado, por parte do poder público, para melhoria do resgate / socorro dos 
acidentados.  
Esse procedimento faz com que haja um controle mais rigoroso, por parte do 
poder público, das condições das técnicas de resgate / socorro de acidentados. 
Os descritores e procedimentos considerados para este PVE são totalmente 
idênticos aos do PVE65. Por esse motivo, torna-se desnecessário repeti-los para este 
ponto de vista. 
 
PVF63 – Ampliação 
Este elemento é responsável por analisar e avaliar a ampliação dos 
equipamentos de resgate / socorro e do quadro de pessoal para atendimento de 
acidentados. A estruturação e distribuição dessa ampliação permitem com que haja 
um controle maior no tamanho das equipes usadas no resgate e socorro dos 
acidentados. 
Esse procedimento faz com que haja um controle mais rigoroso na 
manutenção dos equipamentos e na sua vida útil, por parte do poder público. 
Essa condição foi conseguida através de dois PVE´s: PVE67 – Quadro 





PVE67 – Quadro Pessoal 
 Avalia a ampliação do quadro de pessoal. Dessa forma, pode-se estabelecer, 
uma série de procedimentos de controle para contratação de pessoal especializado, 
por parte do poder público, para melhoria do resgate / socorro dos acidentados. Os 
estados de ocorrência, considerados para este PVE, estão representados na figura 
251. abaixo: 
 
Figura 251. – PVE67 – Quadro Pessoal 
 
PVE67
 =>  R$ 10000,00 /
Unidade
=>R$ 8000,00  e  < R$
10000,00
=> R$ 5000,00 e < R$
8000,00







Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 252. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVE67. 
 





A figura 253., a seguir, apresenta tanto a escala MACBETH original quanto o 
descritor.  
 
Figura 253. – Matriz de Juízos de Valor do PVE67 
 
 =>  R$ 10000,00 /
Unidade 133
=>R$ 8000,00  e  <
R$ 10000,00 100
=> R$ 5000,00 e <
R$ 8000,00 50
=>R$ 2000,00 e <
R$ 5000,00 0
< R$ 2000,00 -150
 
 
Depois de concluída a construção da matriz do PVE67, o gráfico 29., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
representação gráfica auxilia no entendimento e na avaliação das informações. 
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PVE68 – Equipamentos 
Avalia a necessidade de ampliação de equipamentos usados pelas equipes 
de resgate/socorro. Dessa forma, pode-se estabelecer, uma série de procedimentos 




utilização segura e rápida nos locais onde ocorreram os sinistros. Os estados de 
ocorrência, considerados para este PVE estão representados na figura 254. abaixo: 
 
Figura 254. – PVE68 – Equipamentos 
 
PVE68
 =>  R$ 100000,00 /
Unidade
=>R$ 80000,00  e  < R$
100000,00
=> R$ 50000,00 e < R$
80000,00







Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 255. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVE68. 
 






A figura 256., a seguir, apresenta tanto a escala MACBETH original quanto o 
descritor.  
 
Figura 256. – Matriz de Juízos de Valor do PVE68 
 
 =>  R$ 100000,00
/ Unidade 132
=>R$ 80000,00  e
< R$ 100000,00 100
=> R$ 50000,00 e
< R$ 80000,00 62
=>R$ 20000,00 e <
R$ 50000,00 0
< R$ 20000,00 -134
 
 
Depois de concluída a construção da matriz do PVE68, o gráfico 30., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
representação gráfica auxilia no entendimento e na avaliação das informações. 
 




















PVF64 – Treinamento 
Este elemento é responsável por analisar e avaliar a evolução das técnicas de 
resgate / socorro do pessoal para atendimento de acidentados. A estruturação de 
cursos de especialização e reciclagem permitindo com que haja um melhor 
atendimento, por parte das equipes, no resgate e socorro dos acidentados. 
Esse procedimento faz com que haja um controle mais rigoroso nas técnicas 
de resgate / socorro de acidentados. 
Essa condição foi conseguida através de três PVE´s: PVE69 – Reciclagem, 
PVE70 – Especialização e PVE71 – Formação, conforme é demonstrado a seguir. 
 
PVE69 – Reciclagem 
Avalia o grau de reciclagem dos conhecimentos das técnicas de resgate / 
socorro pelo quadro de pessoal. Dessa forma, pode-se estabelecer, uma série de 
procedimentos de treinamento de pessoal, por parte do poder público, para melhoria 
do resgate / socorro dos acidentados.  
Esse procedimento faz com que haja um controle mais rigoroso, por parte do 
poder público, das condições das técnicas de resgate / socorro de acidentados. 
Os descritores e procedimentos considerados para este PVE são totalmente 
idênticos aos do PVE65. Por esse motivo, torna-se desnecessário repeti-los para este 
ponto de vista. 
 
PVE70 – Especialização 
Avalia o grau de especialização dos conhecimentos das técnicas de resgate / 
socorro pelo quadro de pessoal. Dessa forma, pode-se estabelecer, uma série de 
procedimentos de treinamento de pessoal, por parte do poder público, para melhoria 
das técnicas do resgate / socorro dos acidentados.  
Esse procedimento faz com que haja um controle mais rigoroso, por parte do 
poder público, das condições das técnicas de resgate / socorro de acidentados. 
Os descritores e procedimentos considerados para este PVE são totalmente 
idênticos aos do PVE65. Por esse motivo, torna-se desnecessário repeti-los para este 




PVE71 – Formação 
Avalia o grau de formação das técnicas de resgate / socorro pelo quadro de 
pessoal. Dessa forma, pode-se estabelecer, uma série de procedimentos de 
treinamento de pessoal, por parte do poder público, para melhoria das técnicas do 
resgate / socorro dos acidentados.  
Esse procedimento faz com que haja um controle mais rigoroso, por parte do 
poder público, das condições das técnicas de resgate / socorro de acidentados. 
Os descritores e procedimentos considerados para este PVE são totalmente 
idênticos aos do PVE65. Por esse motivo, torna-se desnecessário repeti-los para este 
ponto de vista. 
 
PVF54 – Sinalização: Custo por ano 
Este elemento é responsável por analisar e avaliar a manutenção e ampliação 
da sinalização vertical e horizontal das vias públicas. A estruturação e distribuição 
dessa sinalização permitindo com que haja um controle maior das áreas de 
circulação de veículos diminuindo o número de acidentes. 
Esse procedimento faz com que haja um controle mais rigoroso das vias 
públicas, por parte do poder público. 
Essa condição foi conseguida através de dois PVE´s: PVE55 – Sinalização 
Horizontal e PVE56 – Sinalização Vertical, conforme é demonstrado a seguir. 
 
PVE55 – Sinalização Horizontal 
Este elemento é responsável por analisar e avaliar a manutenção e ampliação 
da sinalização horizontal das vias públicas. A estruturação e distribuição dessa 
sinalização horizontal permitindo com que haja um controle maior das áreas de 
circulação de veículos diminuindo o número de acidentes. Os estados de ocorrência, 









Figura 257. – PVE55 – Sinalização Horizontal 
 
PVE55
> R$ 5 Milhões
>R$ 3  e <= R$ 5
Milhões
> R$ 1 e <= R$ 3
Milhões
> R$ 500 Mil e <= R$ 1
Milhão






Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 258. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVE55. 
 











Figura 259. – Matriz de Juízos de Valor do PVE55 
 
> R$ 5 Milhões 128
>R$ 3  e <= R$ 5
Milhões 100
> R$ 1 e <= R$ 3
Milhões 55
> R$ 500 Mil e <=
R$ 1 Milhão 0
<= R$ 500 Mil -167
 
 
Depois de concluída a construção da matriz do PVE55, o gráfico 31., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
representação gráfica auxilia no entendimento e na avaliação das informações. 
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PVE56 – Sinalização Vertical 
Este elemento é responsável por analisar e avaliar a manutenção e ampliação 
da sinalização vertical das vias públicas. A estruturação e distribuição dessa 
sinalização vertical permitindo com que haja um controle maior das áreas de 
circulação de veículos diminuindo o número de acidentes.   
Esse procedimento faz com que haja um controle mais rigoroso, por parte do 




Os descritores e procedimentos considerados para este PVE são totalmente 
idênticos aos do PVE55. Por esse motivo, torna-se desnecessário repeti-los para este 
ponto de vista. 
 
PVF57 – Equipe de Engenharia de Tráfego 
Este elemento é responsável por analisar e avaliar os investimentos para 
melhorar a operacionalidade das equipes de Engenharia de tráfego nas vias 
públicas. A estruturação e distribuição desses investimentos para permitir com que 
haja um controle maior das áreas de circulação de veículos diminuindo o número de 
acidentes. 
Esse procedimento faz com que haja um controle mais rigoroso das vias 
públicas, por parte do poder público. 
Essa condição foi conseguida através de dois PVE´s: PVE59 – Equipamentos 
e PVE60 – Quadro de Pessoal, conforme é demonstrado a seguir. 
 
PVE59 – Equipamentos 
Este elemento é responsável por analisar e avaliar a manutenção e ampliação 
de investimentos para melhorar a operacionalidade dos equipamentos da 
Engenharia de tráfego nas vias públicas. A estruturação e distribuição desses 
recursos permitirão com que haja um controle maior das áreas de circulação de 
veículos diminuindo o número de acidentes.   
Esse procedimento faz com que haja um controle mais rigoroso, por parte do 
poder público, das condições das técnicas de resgate / socorro de acidentados. 
Os descritores e procedimentos considerados para este PVE são totalmente 
idênticos aos do PVE68. Por esse motivo, torna-se desnecessário repeti-los para este 
ponto de vista. 
 
 
PVE60 – Quadro de Pessoal 
Este elemento é responsável por analisar e avaliar a manutenção e ampliação 




tráfego nas vias públicas. A estruturação e distribuição desses recursos permitirão 
com que haja um controle maior das áreas de circulação de veículos diminuindo o 
número de acidentes.   
Esse procedimento faz com que haja um controle mais rigoroso, por parte do 
poder público, das condições das técnicas de resgate / socorro de acidentados. 
Os descritores e procedimentos considerados para este PVE são totalmente 
idênticos aos do PVE65. Por esse motivo, torna-se desnecessário repeti-los para este 
ponto de vista. 
 
 
VI.4.2. ÁREA:  HOSPITAL ESPECIALIZADO EM POLITRAUMATIZADOS 
 
Nessa área de interesse, busca-se estabelecer e manter hospitais 
especializados no tratamento de politraumatizados, permitindo, desta forma, uma 
redução na morbidade e nas iatrogenias em vítimas de acidentes nas vias de 
tráfego, evitando, assim,  perdas de vidas humanas ou agravamento de lesões.  
Essa área é composta por:  
I. PVF73 – Manutenção;  
II. PVF74 – Ampliação / Construção;  
III.  PVF75 – Quadro de Pessoal, este é formado por três pontos de vista 
elementares, que são:  
1. PVE76 – Contratação; 
2. PVE77 – Especialização; 
3. PVE78 – Formação. 
 
PVF73 – Manutenção 
Este elemento é responsável por analisar e avaliar a manutenção dos 
hospitais especializados no atendimento de politraumatizados, pois sem uma 
unidade especializada em tratamento de politraumatizados poderá implicar no 




A estruturação e distribuição da manutenção, permitindo com que haja um 
controle maior na funcionalidade destas unidades, são imprescindíveis para o 
resgate, socorro e estabilização da vida   dos acidentados. 
Os descritores e procedimentos considerados para este PVE são totalmente 
idênticos aos do PVE68. Por esse motivo, torna-se desnecessário repeti-los para este 
ponto de vista. 
 
PVF74 – Ampliação / Construção 
 Avalia a estrutura de disposição das equipes de resgate / socorro para 
atendimento dos acidentes, através de uma estruturação dos dispositivos de 
acionamento das equipes. Dessa forma, pode-se estabelecer, uma série de 
procedimentos por parte do poder público de como as equipes podem chegar 
rapidamente aos locais do sinistro como todos os equipamentos para atendimento. 
Os estados de ocorrência, considerados para este PVF, estão representados na 
figura 260. abaixo: 
 
Figura 260. – PVF74 – Ampliação / Construção 
 
PVF74
 =>  R$ 1000000,00 /
Unidade
=>R$ 500000,00  e  < R$
1000000,00
=> R$ 250000,00 e < R$
500000,00







Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 261. abaixo apresenta a tela 








A figura 262., a seguir, apresenta tanto a escala MACBETH original quanto o 
descritor.  
 
Figura 262. – Matriz de Juízos de Valor do PVF74 
 
 =>  R$ 1000000,00 /
Unidade 167
=>R$ 500000,00  e  <
R$ 1000000,00 100
=> R$ 250000,00 e <
R$ 500000,00 50
=>R$ 100000,00 e < R$
250000,00 0
< R$ 100000,00 -183
 
 
Depois de concluída a construção da matriz do PVF74, o gráfico 32., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
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PVF75 – Quadro de Pessoal 
Este elemento é responsável por analisar e avaliar a evolução das técnicas de 
tratamento de politraumatizados, e as necessidades de ampliação do quadro de 
pessoal para atendimento de acidentados. A estruturação de cursos de 
especialização e reciclagem permitindo com que haja um melhor atendimento, por 
parte das equipes de atendimento a politraumatizados. 
Esse procedimento faz com que haja um controle mais rigoroso nas técnicas 
de resgate / socorro de acidentados. 
Essa condição foi conseguida através de três PVE´s: PVE76 – Contratação, 
PVE77 – Especialização e PVE78 – Formação., conforme é demonstrado a seguir. 
 
PVE76 – Contratação 
Avalia o grau de necessidade da ampliação do quadro de pessoal para 
atendimento de vítimas de acidente automobilístico. Dessa forma, pode-se 
estabelecer, uma série de procedimentos de treinamento de pessoal, por parte do 
poder público, para melhoria do resgate / socorro dos acidentados.  
Esse procedimento faz com que haja um controle mais rigoroso, por parte do 




Os descritores e procedimentos considerados para este PVE são totalmente 
idênticos aos do PVE65. Por esse motivo, torna-se desnecessário repeti-los para este 
ponto de vista. 
 
PVE77 – Especialização 
Avalia o grau de especialização dos conhecimentos das técnicas de 
atendimento de politraumatizados pelo quadro de pessoal. Dessa forma, pode-se 
estabelecer, uma série de procedimentos de treinamento de pessoal, por parte do 
poder público, para melhoria das técnicas de atendimento de politraumatizados.  
Esse procedimento faz com que haja um controle mais rigoroso, por parte do 
poder público, das condições das técnicas de tratamento de politraumatizados. 
Os descritores e procedimentos considerados para este PVE são totalmente 
idênticos aos do PVE65. Por esse motivo, torna-se desnecessário repeti-los para este 
ponto de vista. 
 
PVE78 – Formação 
Avalia o grau de formação em politraumatizados pelo quadro de pessoal. 
Dessa forma, pode-se estabelecer, uma série de procedimentos de treinamento de 
pessoal, por parte do poder público, para melhoria das técnicas de atendimento de 
politraumatizados.  
Esse procedimento faz com que haja um controle mais rigoroso, por parte do 
poder público, das condições das técnicas de tratamento de politraumatizados. 
Os descritores e procedimentos considerados para este PVE são totalmente 
idênticos aos do PVE65. Por esse motivo, torna-se desnecessário repeti-los para este 








VI.5. ZONA:  PROXIMIDADES DAS EQUIPES MÉDICAS ESPECIALIZADAS PARA 
ATENDIMENTO DE ACIDENTADOS 
 
No fluxograma 5 – Anexo II – foram unificados todos os elementos comuns do 
mapa cognitivo, que concentram os procedimentos de distribuição das equipes 
médicas especializadas para reduzir o tempo de chegada ao local do acidente. 
Sendo assim, a árvore de pontos de vista foi dividida em uma área de interesse, que 
é: Mapeamento da Cidade por Zoneamento.  E dois ponto de vistas: PVF89 – 
Distância do Local do Acidente das Equipes de Resgate / Socorro e PVF90 – 
Tempo de Chegada ao Local do Acidente. 
Conforme visto ao longo do Capítulo 6, existem vários tipos de descritores, 
sendo que, alguns desses foram utilizados neste trabalho. Para a sua construção, 
não foi necessário recorrer a um técnico. Isso se deve ao fato de que, através do 
processo de interação entre decisor e facilitador, conseguiu-se definir um conjunto 
de níveis de impacto, da forma mais precisa possível.  
Com esses níveis de impacto, aspectos mais operacionais dos pontos de vista 
vieram à tona, tornando-os mais compreensíveis. Esse aumento da 
compreensibilidade dos pontos de vista fez com que o decisor ampliasse o seu 
conhecimento acerca do problema, logo, a atividade de construção dos descritores 
mostrou-se bastante útil e proveitosa. 
 
VI.5.1. ÁREA:  MAPEAMENTO DA CIDADE POR ZONEAMENTO 
 
Nessa área de interesse, busca-se identificar, documentar e estabelecer a 
estrutura viária de Salvador seus pontos críticos e locais de maior índice de 
acidentes. Este processo permite, uma agilização na ação das equipes de resgate / 
socorro e evitando perdas de tempo desnecessário.  
Essa área é composta por:  
I. PVF79 – Zonas de Distribuição das Equipes de Resgate / Socorro, 
este é formado por dois pontos de vista elementares, que são:  




2. PVE88 – Estrutura das Equipes. 
II. PVF80 – Rotas Alternativas de Deslocamento, este é formado por 
dois pontos de vista elementares, que são:  
1. PVE84 – Controle de Trânsito; 
2. PVE85 – Mapa das Vias Alternativas de Salvador. 
III.  PVF81 – Zonas Críticas de Acidente, este é formado por três pontos 
de vista elementares, que são:  
1. PVE82 – Quantidade de Vítimas;  
2. PVE83 – Gravidade do Acidente; 
3. PVE86 – Diâmetro do Círculo das Zonas de Ação das 
Equipes de Resgate / Socorro. 
 
PVF79 – Zonas de Distribuição das Equipes de Resgate / Socorro 
Este elemento é responsável por analisar e avaliar a distribuição dos 
equipamentos de resgate / socorro e quadro de pessoal para atendimento de 
acidentados ao longo da cidade do Salvador. As estruturações da distribuição 
geográficas das equipes permitiram com que haja um controle maior do acionamento 
para resgate e socorro dos acidentados. 
Essa condição foi conseguida através de dois PVE´s: PVE87 – Tipo de 
Distribuição e PVE88 – Estrutura das Equipes, conforme é demonstrado a seguir. 
 
PVE87 – Tipo de Distribuição 
 Avalia a distribuição dos equipamentos de resgate / socorro e quadro de 
pessoal para atendimento de acidentados ao longo da cidade do Salvador. Dessa 
forma, pode-se estabelecer, uma série de procedimentos de controle do 
acionamento das equipes, por parte do poder público, para uma utilização segura e 
rápida nos locais onde ocorreram os sinistros. Os estados de ocorrência, 








Figura 263. – PVE87 – Tipo de Distribuição 
 
PVE87
Distribuída por zonas de
ação com raio de:
< 5 km
Distribuídas por zonas de
ação com raio de:
>= 5 e < 10 Km
Distribuídas por zonas de
ação com raio de:
>= 10 e < 20 Km
Regionalizada e distribuída
pelas 4 zonas (N,S,L,O)






Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 264. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVE87. 
 









Figura 265. – Matriz de Juízos de Valor do PVE87 
 
Distribuída por zonas
de ação com raio de:
< 5 km 167
Distribuídas por zonas
de ação com raio de:
>= 5 e < 10 Km 100
Distribuídas por zonas
de ação com raio de:








Depois de concluída a construção da matriz do PVE87, o gráfico 33., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
representação gráfica auxilia no entendimento e na avaliação das informações. 
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PVE88 – Estrutura das Equipes 
 Avalia a forma como está estruturada: os equipamentos de resgate / socorro e 
quadro de pessoal para atendimento de acidentados, ao longo da cidade do 
Salvador. Dessa forma, pode-se estabelecer, uma série de procedimentos de 




utilização segura e rápida nos locais onde ocorreram os sinistros. Os estados de 
ocorrência, considerados para este PVE, estão representados na figura 266. abaixo: 
 
Figura 266. – PVE88 – Estrutura das Equipes 
 
PVE87
Eq . de resgate integrada com
a de socorro e policiamento
Eq. de resgate













Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 267. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVE88. 
 







A figura 268., a seguir, apresenta tanto a escala MACBETH original quanto o 
descritor.  
 
Figura 268. – Matriz de Juízos de Valor do PVE88 
 
Eq. de resgate
integrada com a de













Depois de concluída a construção da matriz do PVE88, o gráfico 34., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
representação gráfica auxilia no entendimento e na avaliação das informações. 
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PVF80 – Rotas Alternativas de Deslocamento  
Este elemento é responsável por analisar e avaliar as rotas alternativas para o 
deslocamento das equipes de resgate / socorro para atendimento de acidentados ao 




equipes permitiram com que haja um controle maior do tempo para resgate e 
socorro dos acidentados. 
Essa condição foi conseguida através de dois PVE´s: PVE84 – Controle de 
Trânsito e PVE85 – Mapa das Vias Alternativas de Salvador, conforme é 
demonstrado a seguir. 
 
PVE84 – Controle de Trânsito 
 Avalia a situação das vias urbanas, bem como, a situação do trânsito nesse 
local, para permitir um rápido deslocamento mais rápido das equipes de resgate / 
socorro ao longo da cidade do Salvador. Dessa forma, pode-se estabelecer, uma 
série de procedimentos de controle do deslocamento das unidades, por parte do 
poder público, para uma utilização segura e rápida nos locais onde ocorreram os 
sinistros. Os estados de ocorrência, considerados para este PVE, estão 
representados na figura 269. abaixo: 
 
Figura 269. – PVE84 – Controle de Trânsito 
 
PVE84
Controle visual e terrestre de
todo o trânsito da cidade
Controle  visual do trânsito de
toda a cidade
Controle visual apenas do
trânsito  das avenidas de vale
Controle visual apenas do







Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 270. abaixo apresenta a tela 








A figura 271., a seguir, apresenta tanto a escala MACBETH original quanto o 
descritor.  
 
Figura 271. – Matriz de Juízos de Valor do PVE84 
 
Controle visual e
terrestre de todo o
trânsito da cidade 140
Controle  visual do
trânsito de toda a
cidade 100
Controle visual apenas
do trânsito  das
avenidas de vale 60
Controle visual apenas





Depois de concluída a construção da matriz do PVE84, o gráfico 35., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
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PVE85 – Mapa das Vias Alternativas de Salvador 
 Avalia o mapeamento e estado das vias urbanas, bem como, a situação do 
trânsito nesse local, para permitir um rápido deslocamento mais rápido das equipes 
de resgate / socorro ao longo da cidade do Salvador. Dessa forma, pode-se 
estabelecer, uma série de procedimentos de controle do deslocamento das 
unidades, por parte do poder público, para uma utilização segura e rápida nos locais 
onde ocorreram os sinistros. Os estados de ocorrência, considerados para este PVE, 
estão representados na figura 272. abaixo: 
 
Figura 272. – PVE85 – Estrutura das Equipes 
 
PVE85
Mapa de todas as vias e
do estado de
conservação
Mapa de todas as vias













de preferência do software MACBETH. A figura 273. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVE85. 
 




A figura 274., a seguir, apresenta tanto a escala MACBETH original quanto o 
descritor.  
 
Figura 274. – Matriz de Juízos de Valor do PVE85 
 
Mapa de todas as












Depois de concluída a construção da matriz do PVE85, o gráfico 36., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
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PVF81 – Zonas Críticas de Acidente 
Este elemento é responsável por analisar e avaliar quais são as vias com 
maior índice de acidentes, para determinar as rotas para o deslocamento das 
equipes de resgate / socorro para atendimento de acidentados ao longo da cidade 
do Salvador. As estruturações das rotas de deslocamento das equipes permitiram 
com que haja um controle maior do tempo para resgate e socorro dos acidentados. 
Essa condição foi conseguida através de três PVE´s: PVE82 – Quantidade de 
Vítimas, PVE83 – Gravidade do Acidente e PVE86 – Diâmetro do Círculo das 
Zonas de Ação das Equipes de Resgate / Socorro, conforme é demonstrado a 
seguir. 
 
PVE82 – Quantidade de Vítimas 
 Avalia a estatística da incidência de vítimas nas vias urbanas, bem como, a 
situação do trânsito nesse local, para permitir um rápido deslocamento mais rápido 
das equipes de resgate / socorro ao longo da cidade do Salvador. Dessa forma, 
pode-se estabelecer, uma série de procedimentos de controle, fiscalização, por parte 
do poder público, nos locais onde ocorrem os sinistros. Os estados de ocorrência, 


















Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 276. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVE82. 
 























Depois de concluída a construção da matriz do PVE82, o gráfico 37., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
representação gráfica auxilia no entendimento e na avaliação das informações. 
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PVE83 – Gravidade do Acidente 
 Avalia o mapeamento de acidentes, e o nível de gravidade, nas vias urbanas, 
bem como, a situação do trânsito nesse local, para permitir um controle, por parte do 
poder público, um perfeito monitoramento das ruas da cidade do Salvador. Dessa 




dos locais que apresentam o maior índice de sinistros. Os estados de ocorrência, 
considerados para este PVE, estão representados na figura 278. abaixo: 
 




>0 e <= 5
>5 e <= 10






Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 279. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVE83. 
 









Figura 280. – Matriz de Juízos de Valor do PVE83 
 
0 184
>0 e <= 5 100
>5 e <= 10 0




Depois de concluída a construção da matriz do PVE83, o gráfico 38., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
representação gráfica auxilia no entendimento e na avaliação das informações. 
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PVE86 – Diâmetro do Círculo das Zonas de Ação das Equipes de Resgate / 
Socorro 
 Avalia a distribuição dos equipamentos de resgate / socorro e quadro de 
pessoal para atendimento de acidentados ao longo da cidade do Salvador e a sua 
zona de ação. Dessa forma, pode-se estabelecer, uma série de procedimentos de 
controle do acionamento das equipes, por parte do poder público, para uma rápida 
chegada nos locais onde ocorreram os sinistros. Os estados de ocorrência, 




Figura 281. – PVE86 – Diâmetro do Círculo das Zonas de Ação das Equipes de 




> 5  e   <= 10 Km
> 10  e  <=  15  Km
> 15  e  <=  30  Km





Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 282. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVE87. 
 









A figura 283., a seguir, apresenta tanto a escala MACBETH original quanto o 
descritor.  
 
Figura 283. – Matriz de Juízos de Valor do PVE86 
 
<= 5 Km 127
> 5 e  <= 10 Km 100
> 10 e <= 15 Km 67
> 15 e <= 30 Km 0
> 30 Km -127
 
 
Depois de concluída a construção da matriz do PVE86, o gráfico 39., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
representação gráfica auxilia no entendimento e na avaliação das informações. 
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PVF89 – Distância do Local do Acidente das Equipes de Resgate / Socorro 
Avalia a distribuição das equipes de resgate / socorro para atendimento de 
acidentados ao longo da cidade do Salvador e o limite de sua zona de atuação. 




acionamento das equipes e das zonas de ação, por parte do poder público, para 
uma rápida chegada nos locais onde ocorreram os sinistros.  
Esse procedimento faz com que haja um controle mais rigoroso, por parte do 
poder público, das condições das técnicas de tratamento de politraumatizados. 
Os descritores e procedimentos considerados para este PVE são totalmente 
idênticos aos do PVE87. Por esse motivo, torna-se desnecessário repeti-los para este 
ponto de vista. 
 
PVF90 – Tempo de Chegada ao Local do Acidente 
Avalia a distribuição das equipes de resgate / socorro para atendimento de 
acidentados ao longo da cidade do Salvador, o limite de sua zona de atuação e o 
tempo de deslocamento para o local onde ocorreu o acidente. Dessa forma, pode-se 
estabelecer, uma série de procedimentos de controle do acionamento das equipes e 
das zonas de ação, por parte do poder público, para uma rápida chegada nos locais 
onde ocorreram os sinistros. 
Essa condição foi conseguida através de três PVE´s: PVE91 – Equipe de 
Engenharia de Tráfego, PVE92 – Equipe de Resgate / Socorro e PVE93 – Equipe 
Médica, conforme é demonstrado a seguir. 
 
PVE91 – Equipe de Engenharia de Tráfego 
 Avalia o tempo de deslocamento das equipes de controle de tráfego até o 
local do sinistro, bem como, a situação do trânsito nesse local. Dessa forma, pode-
se estabelecer, uma série de procedimentos de agilização do deslocamento das 
unidades, por parte do poder público, para os locais onde ocorreu o sinistro. Os 











Figura 284. – PVE91 – Equipe de Engenharia de Tráfego 
 
PVE91
 <= 5 min
>5 e <= 10 min
>10 e <= 15 min






Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 285. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVE91. 
 











Figura 286. – Matriz de Juízos de Valor do PVE91 
 
 <= 5 min 150
>5 e <= 10 min 100
>10 e <= 15 min 50




Depois de concluída a construção da matriz do PVE91, o gráfico 40., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
representação gráfica auxilia no entendimento e na avaliação das informações. 
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PVE92 – Equipe de Resgate / Socorro 
Avalia o tempo de deslocamento das equipes de resgate / socorro até o local 
do sinistro, bem como, a situação do trânsito nesse local. Dessa forma, pode-se 
estabelecer, uma série de procedimentos de agilização do deslocamento das 
unidades, por parte do poder público, para os locais onde ocorreu o sinistro.  
Esse procedimento faz com que haja um controle mais rigoroso, por parte do 




Os descritores e procedimentos considerados para este PVE são totalmente 
idênticos aos do PVE91. Por esse motivo, torna-se desnecessário repeti-los para este 
ponto de vista. 
 
PVE93 – Equipe Médica 
Avalia o tempo de deslocamento das equipes médico até o local do sinistro, 
bem como, a situação do trânsito nesse local e de pré-atendimento da vítima. Dessa 
forma, pode-se estabelecer, uma série de procedimentos de agilização do 
deslocamento das unidades, por parte do poder público, para os locais onde ocorreu 
o sinistro.  
Esse procedimento faz com que haja um controle mais rigoroso, por parte do 
poder público, das condições das técnicas de tratamento de politraumatizados. 
Os descritores e procedimentos considerados para este PVE são totalmente 
idênticos aos do PVE91. Por esse motivo, torna-se desnecessário repeti-los para este 




VI.6. ZONA:   REDUÇÃO DO TEMPO DE ATENDIMENTO PARA REMOÇÃO DE 
ACIDENTADOS 
 
No fluxograma 6 – Anexo II – foram unificados todos os elementos comuns do 
mapa cognitivo, que concentram os procedimentos de distribuição das equipes 
especializadas para reduzir o tempo de atendimento do acidentado agilizando o 
tratamento do politraumatizado, reduzindo assim as possibilidades de iatrogenias. 
Sendo assim, a árvore de pontos de vista foi dividida em três áreas de interesse, que 
são: Equipe de Engenharia de Tráfego, Equipe Médica e Corpo de Bombeiros.   
Conforme visto ao longo do Capítulo 6, existem vários tipos de descritores, 
sendo que, alguns desses foram utilizados neste trabalho. Para a sua construção, 




processo de interação entre decisor e facilitador, conseguiu-se definir um conjunto 
de níveis de impacto, da forma mais precisa possível.  
Com esses níveis de impacto, aspectos mais operacionais dos pontos de vista 
vieram à tona, tornando-os mais compreensíveis. Esse aumento da 
compreensibilidade dos pontos de vista fez com que o decisor ampliasse o seu 
conhecimento acerca do problema, logo, a atividade de construção dos descritores 
mostrou-se bastante útil e proveitosa. 
 
VI.6.1. ÁREA:  EQUIPE DE ENGENHARIA DE TRÁFEGO 
 
Nessa área de interesse, busca-se identificar a estrutura e equipamentos de 
trabalho necessários para as equipes de engenharia de tráfego atuar nas vias de 
Salvador, seus pontos críticos e locais de maior índice de acidentes. Este processo 
permite, uma agilização na ação das equipes de resgate / socorro e evitando perdas 
de tempo desnecessário.  
Essa área é composta por:  
I. PVF97 – Delimitação e Segurança, este é formado por dois pontos 
de vista elementares, que são:  
1. PVE95 – Tempo Gasto para o Controle do Tráfego; 
2. PVE96 – Tempo Gasto para o Controle da Área. 
II. PVF98 – Equipamentos, este é formado por três pontos de vista 
elementares, que são:  
1. PVE99 – Protocolos de Comunicação;  
2. PVE101 – Sinalização e Controles; 
3. PVE102 – Estado das Viaturas. 
 
PVF97 – Delimitação e Segurança 
Avalia a o trabalho das equipes de engenharia de tráfego para a delimitação e 
isolamento  das áreas para atendimento de acidentados ao longo da cidade do 




controle do acionamento das equipes e das zonas de ação, por parte do poder 
público, para uma rápida chegada nos locais onde ocorreram os sinistros. 
Essa condição foi conseguida através de dois PVE´s: PVE95 – Tempo Gasto 
para o Controle do Tráfego e PVE96 – Tempo Gasto para o Controle da Área, 
conforme é demonstrado a seguir. 
 
PVE95 – Tempo Gasto para o Controle do Tráfego 
 Avalia o tempo gasto para controle do tráfego na região do acidente pelas 
equipes de engenharia de tráfego, bem como, a situação do trânsito nesse local. 
Dessa forma, pode-se estabelecer, uma série de procedimentos de agilização do 
deslocamento das unidades, por parte do poder público, para os locais onde ocorreu 
o sinistro. Os estados de ocorrência, considerados para este PVE, estão 
representados na figura 287. abaixo: 
 
Figura 287. – PVE95 – Tempo Gasto para o Controle do Tráfego 
 
PVE95
 <= 5 min
>5 e <= 10 min
>10 e <= 15 min






Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 288. abaixo apresenta a tela 










A figura 289., a seguir, apresenta tanto a escala MACBETH original quanto o 
descritor.  
 
Figura 289. – Matriz de Juízos de Valor do PVE95 
 
 <= 5 min 140
>5 e <= 10 min 100
>10 e <= 15 min 61




Depois de concluída a construção da matriz do PVE91, o gráfico 41, abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
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PVE96 – Tempo Gasto para o Controle da Área 
Avalia o tempo gasto para controle da área e do público, na região do 
acidente pelas equipes de engenharia de tráfego, bem como, a situação do trânsito 
nesse local. Dessa forma, pode-se estabelecer, uma série de procedimentos de 
agilização do deslocamento das unidades, por parte do poder público, para os locais 
onde ocorreu o sinistro.  
Esse procedimento faz com que haja um controle mais rigoroso, por parte do 
poder público, das condições das técnicas de tratamento de politraumatizados. 
Os descritores e procedimentos considerados para este PVE são totalmente 
idênticos aos do PVE95. Por esse motivo, torna-se desnecessário repeti-los para este 
ponto de vista. 
 
PVF98 – Equipamentos 
Avalia a o trabalho das equipes de engenharia de tráfego para a delimitação e 
isolamento  das áreas para atendimento de acidentados ao longo da cidade do 
Salvador. Dessa forma, pode-se estabelecer, uma série de procedimentos de 
controle do acionamento das equipes e das zonas de ação, por parte do poder 
público, para uma rápida chegada nos locais onde ocorreram os sinistros. 
Essa condição foi conseguida através de dois PVE´s: PVE99 – Protocolos de 
Comunicação, PVE101 – Sinalização e Controles e PVE102 – Estado das Viaturas, 






PVE99 – Protocolos de Comunicação 
 Avalia os protocolos de comunicação e como são utilizados para acionamento 
das equipes de engenharia de tráfego. Dessa forma, pode-se estabelecer, uma série 
de procedimentos de agilização do deslocamento das unidades, por parte do poder 
público, para os locais onde ocorreu o sinistro. Os estados de ocorrência, 
considerados para este PVE, estão representados na figura 290. abaixo: 
 
Figura 290. – PVE99 – Protocolos de Comunicação 
 
PVE99
Fiscalização de comunicados e
regionalização dos chamados
Fiscalização dos comunicados











Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 291. abaixo apresenta a tela 

















A figura 292., a seguir, apresenta tanto a escala MACBETH original quanto o 
descritor.  
 


















Depois de concluída a construção da matriz do PVE99, o  gráfico 42., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
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PVE101 – Sinalização e Controles 
 Avalia se existem e como são utilizados os equipamentos de sinalização das 
equipes de engenharia de tráfego. Dessa forma, pode-se estabelecer, uma série de 
procedimentos de comunicação e sinalização, por parte do poder público, para os 
locais onde ocorreu o sinistro. Os estados de ocorrência, considerados para este 
PVE, estão representados na figura 293. abaixo: 
 
Figura 293. – PVE101 – Sinalização e Controles 
 
PVE101
Todos os equip. de sinalização
estática e dinâmica e os de
controle
Todos os equip. de sinalização
estática e os de  controle
Todos os equip. de sinalização
estática e dinâmica






Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 294. abaixo apresenta a tela 








A figura 295., a seguir, apresenta tanto a escala MACBETH original quanto o 
descritor.  
 
Figura 295. – Matriz de Juízos de Valor do PVE101 
 
Todos os equip. de
sinalização  estática e
dinâmica e os de
controle 120
Todos os equip. de
sinalização  estática e
os de  controle 100
Todos os equip. de
sinalização  estática e
dinâmica 60






Depois de concluída a construção da matriz do PVE101, o gráfico 43., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
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PVE102 – Estado das Viaturas 
 Avalia o estado de conservação das viaturas utilizadas pelas equipes de 
engenharia de tráfego. Dessa forma, pode-se estabelecer, uma série de 
procedimentos de agilização de deslocamento das unidades, por parte do poder 
público, para os locais onde ocorreu o sinistro. Os estados de ocorrência, 
considerados para este PVE, estão representados na figura 296. abaixo: 
 
Figura 296. – PVE102 – Estado das Viaturas 
 
PVE102
Viaturas novas ( menos
de 6 meses de uso)
Viaturas com boa manutenção (
no máx. a cada 10000 km)
Viatura com manutenção
a cada 20000 Km
Viaturas com mais de 2 anos de








Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 




de preferência do software MACBETH. A figura 297. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVE102. 
 




A figura 298., a seguir, apresenta tanto a escala MACBETH original quanto o 
descritor.  
 




meses de uso) 140
Viaturas com boa
manutenção ( no máx.
a cada 10000 km) 100
Viatura com
manutenção a
cada 20000 Km 60
Viaturas com mais de 2







Depois de concluída a construção da matriz do PVE102, o gráfico 44., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
























VI.6.2. ÁREA:  EQUIPE MÉDICA SOCORRISTA 
 
Nessa área de interesse, busca-se identificar a estrutura e equipamentos de 
trabalho necessários para as equipes médicas socorristas atuar nas vias de 
Salvador, nos locais de acidentes em um menor tempo possível para manutenção da 
vida dos acidentados. Este processo permite, uma agilização na ação das equipes 
de resgate / socorro e evitando perdas de tempo desnecessário.  
Essa área é composta por:  
I. PVF108 – Tempo para Socorro do Acidentado, este é formado por 
três pontos de vista elementares, que são:  
1. PVE104 – Tempo Necessário para o Envio do 
Acidentado para Unidade de Tratamento Específica; 
2. PVE105 – Tempo Gasto para Retirada do Acidentado 
do Veículo; 
3. PVE106 – Tempo para Imobilização do Acidentado; 
4. PVE107 – Tempo para Estabilização e Controle das 
Condições Vitais do Paciente. 
II. PVF109 – Equipamentos de Socorro, este é formado por três pontos 




1. PVE110 – Ambulância - Estado Operacional; 
2. PVE111 – Material Médico-cirúrgico; 
3. PVE112 – Disponibilidade de Ambulâncias. 
 
 
PVF108 – Tempo para Socorro do Acidentado 
Avalia a distribuição e os equipamentos disponíveis para as equipes médicas 
de socorro para atendimento de acidentados ao longo da cidade do Salvador, o 
limite de sua zona de atuação e o tempo de deslocamento para o local onde ocorreu 
o acidente e o de atendimento. Dessa forma, pode-se estabelecer, uma série de 
procedimentos de controle do acionamento das equipes e das zonas de ação, por 
parte do poder público, para uma rápida chegada nos locais onde ocorreram os 
sinistros.  
Essa condição foi conseguida através de quatro PVE´s: PVE104 – Tempo 
Necessário para o Envio do Acidentado para Unidade de Tratamento 
Específica, PVE105 – Tempo Gasto para Retirada do Acidentado do Veículo, 
PVE106 – Tempo para Imobilização do Acidentado e PVE107 – Tempo para 
Estabilização e Controle das Condições Vitais do Paciente, conforme é 
demonstrado a seguir. 
 
PVE104 – Tempo Necessário para o Envio do Acidentado para Unidade de 
Tratamento Específica 
Avalia o tempo gasto, pelas unidades médicas socorrista, para atendimento e 
envio do acidentado para hospital especializado no tratamento de politraumatizados. 
Dessa forma, pode-se estabelecer, uma série de procedimentos de agilização do 
deslocamento das unidades, por parte do poder público para os locais onde ocorreu 
o sinistro.  
Esse procedimento faz com que haja um controle mais rigoroso, por parte do 




Os descritores e procedimentos considerados para este PVE são totalmente 
idênticos aos do PVE95. Por esse motivo, torna-se desnecessário repeti-los para este 
ponto de vista. 
 
PVE105 – Tempo Gasto para Retirada do Acidentado do Veículo 
Avalia o tempo gasto, pelas unidades médicas socorrista, para retirada do 
acidentado das ferragens do veículo. Dessa forma, pode-se estabelecer, uma série 
de procedimentos de agilização do deslocamento das unidades para os locais onde 
ocorreu o sinistro.  
Esse procedimento faz com que haja um controle mais rigoroso, por parte do 
poder público, das condições das técnicas de tratamento de politraumatizados. 
Os descritores e procedimentos considerados para este PVE são totalmente 
idênticos aos do PVE95. Por esse motivo, torna-se desnecessário repeti-los para este 
ponto de vista. 
 
PVE106 – Tempo para Imobilização do Acidentado 
Avalia o tempo gasto, pelas unidades médicas socorrista, para imobilização 
das zonas nobres do acidentado das ferragens do veículo. Dessa forma, pode-se 
estabelecer, uma série de procedimentos de agilização do deslocamento das 
unidades, para os locais onde ocorreu o sinistro.  
Esse procedimento faz com que haja um controle mais rigoroso por parte do 
poder público, das condições das técnicas de tratamento de politraumatizados. 
Os descritores e procedimentos considerados para este PVE são totalmente 
idênticos aos do PVE95. Por esse motivo, torna-se desnecessário repeti-los para este 
ponto de vista. 
 
PVE107 – Tempo para Estabilização e Controle das Condições Vitais do 
Paciente 
Avalia o tempo gasto, pelas unidades médicas socorrista, para atendimento e 




uma série de procedimentos de agilização do deslocamento das unidades para os 
locais onde ocorreu o sinistro.  
Esse procedimento faz com que haja um controle mais rigoroso, por parte do 
poder público, das condições das técnicas de tratamento de politraumatizados. 
Os descritores e procedimentos considerados para este PVE são totalmente 
idênticos aos do PVE95. Por esse motivo, torna-se desnecessário repeti-los para este 
ponto de vista. 
 
PVF109 – Equipamentos de Socorro 
Avalia a distribuição e as condições de uso dos equipamentos disponíveis 
para as equipes médicas de socorro para atendimento de acidentados ao longo da 
cidade do Salvador. Dessa forma, pode-se estabelecer, uma série de procedimentos 
de atendimento e de necessidades das equipes, por parte do poder público, uma 
série de procedimentos de controle do acionamento das equipes e das zonas de 
ação. 
Essa condição foi conseguida através de três PVE´s: PVE110 – Ambulância - 
Estado Operacional, PVE111 – Material Médico-cirúrgico e PVE112 – 
Disponibilidade de Ambulâncias, conforme é demonstrado a seguir. 
  
PVE110 – Ambulância - Estado Operacional 
Avalia a vida útil das ambulâncias utilizadas pelas unidades médicas 
socorrista, para atendimento e estabilização das condições vitais do paciente, bem 
como, o seu estado de conservação e manutenção. Dessa forma, pode-se 
estabelecer, uma série de procedimentos de aquisição e manutenção preventiva 
desses equipamentos.  
Esse procedimento faz com que haja um controle mais rigoroso, por parte do 
poder público, das condições das técnicas para tratamento e transporte de 
politraumatizados. 
Os descritores e procedimentos considerados para este PVE são totalmente 
idênticos aos do PVE102. Por esse motivo, torna-se desnecessário repeti-los para 





PVE111 – Material Médico-cirúrgico 
 Avalia o estado de conservação dos equipamentos médicos e a 
disponibilidade de medicamentos nas ambulâncias utilizadas para tratamento de 
politraumatizados e sua estabilização das condições vitais. Dessa forma, pode-se 
estabelecer, uma série de procedimentos de pronto-atendimento pelas unidades,  
para os locais onde ocorreu o sinistro. Os estados de ocorrência, considerados para 
este PVE, estão representados na figura 299. abaixo: 
 
Figura 299. – PVE111 – Material Médico-cirúrgico 
 
PVE111
Viatura completa c/ UTI e pronta
p/ realização de cirurgia de
implante
Viatura completa c/ UTI e pronta
p/ realização de pequenas
cirurgias
Viatura completa c/ UTI
Viatura com equipamentos
básicos de suporte de vida







Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 300. abaixo apresenta a tela 













A figura 301., a seguir, apresenta tanto a escala MACBETH original quanto o 
descritor.  
 
Figura 301. – Matriz de Juízos de Valor do PVE111 
 
Viatura completa c/ UTI
e pronta p/ realização
de cirurgia de implante 121
Viatura completa c/ UTI
e pronta p/ realização
de pequenas cirurgias 100
Viatura completa c/ UTI 68
Viatura com
equipamentos básicos





Depois de concluída a construção da matriz do PVE111, o gráfico 45., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
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PVE112 – Disponibilidade de Ambulâncias 
 Avalia o estado de conservação dos equipamentos médicos e a 
disponibilidade de medicamentos nas ambulâncias utilizadas para tratamento de 
politraumatizados e sua estabilização das condições vitais. Dessa forma, pode-se 
estabelecer, uma série de procedimentos de pronto-atendimento pelas unidades,  
para os locais onde ocorreu o sinistro. Os estados de ocorrência, considerados para 
este PVE, estão representados na figura 302. abaixo: 
 




<20 e >= 15
<15 e >= 10






Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 




de preferência do software MACBETH. A figura 303. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVE112. 
 




A figura 304., a seguir, apresenta tanto a escala MACBETH original quanto o 
descritor.  
 
Figura 304. – Matriz de Juízos de Valor do PVE112 
 
 >= 20 125
<20 e >= 15 100
<15 e >= 10 75




Depois de concluída a construção da matriz do PVE112, o gráfico 46, abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 






















VI.6.3. ÁREA:  CORPO DE BOMBEIROS 
 
Nessa área de interesse, busca-se identificar a estrutura e equipamentos de 
trabalho necessários para o corpo de bombeiros atuar nas vias de Salvador, nos 
locais de acidentes em um menor tempo possível para retirada da vítima, das 
ferragens do veículo acidentado. Este processo permite, uma agilização na ação das 
equipes de resgate / socorro e evitando perdas de tempo desnecessário.  
Essa área é composta por:  
I. PVF116 – Tempo para Resgate, este é formado por dois pontos de 
vista elementares, que são:  
1. PVE114 – Tempo Gasto para Corte das Ferragens; 
2. PVE115 – Tempo gasto para remoção das obstruções 
para acesso ao acidentado. 
II. PVF117 – Equipamentos de Resgate, este é formado por quatro 
pontos de vista elementares, que são:  
1. PVE118 – Viaturas - Estado Operacional; 
2. PVE120 – Disponibilidade de Viaturas. 
3. PVE121 – Corte; 





PVF116 – Tempo para Resgate 
Avalia a distribuição e os equipamentos disponíveis para o corpo de 
bombeiros para atendimento de acidentados ao longo da cidade do Salvador, o 
limite de sua zona de atuação e o tempo de deslocamento para o local onde ocorreu 
o acidente e o de retirada da vítima. Dessa forma, pode-se estabelecer, uma série 
de procedimentos de controle do acionamento das equipes e das zonas de ação, por 
parte do poder público, para uma rápida chegada nos locais onde ocorreram os 
sinistros.  
Além disso, pode-se estabelecer, uma série de procedimentos de controle do 
acionamento das equipes e das zonas de ação, por parte do poder público, para 
uma rápida chegada nos locais onde ocorreram os sinistros. 
Essa condição foi conseguida através de dois PVE´s: PVE114 – Tempo Gasto 
para Corte das Ferragens e PVE115 – Tempo gasto para remoção das 
obstruções para acesso ao acidentado, conforme é demonstrado a seguir. 
 
PVE114 – Tempo Gasto para Corte das Ferragens 
Avalia o tempo gasto, pelas unidades de resgate, para o corte das ferragens 
para retirada do acidentado do veículo sinistrado. Dessa forma, pode-se estabelecer, 
uma série de procedimentos de agilização para corte dos automóveis.  
Esse procedimento faz com que haja um controle mais rigoroso, por parte do 
poder público, das condições das técnicas de tratamento de politraumatizados. 
Os descritores e procedimentos considerados para este PVE são totalmente 
idênticos aos do PVE95. Por esse motivo, torna-se desnecessário repeti-los para este 
ponto de vista. 
 
PVE115 – Tempo gasto para remoção das obstruções para acesso ao 
acidentado 
Avalia o tempo gasto, pelas unidades de resgate, para a remoção de 
obstruções que empeçam a retirada do acidentado do veículo sinistrado. Dessa 
forma, pode-se estabelecer, uma série de procedimentos de agilização para corte e 




Esse procedimento faz com que haja um controle mais rigoroso, por parte do 
poder público, das condições das técnicas de tratamento de politraumatizados. 
Os descritores e procedimentos considerados para este PVE são totalmente 
idênticos aos do PVE95. Por esse motivo, torna-se desnecessário repeti-los para este 
ponto de vista. 
 
PVF116 – Tempo para Resgate 
Avalia a distribuição das equipes disponíveis para o corpo de bombeiros para 
atendimento de acidentados ao longo da cidade do Salvador, o limite de sua zona de 
atuação e o tempo de deslocamento para o local onde ocorreu o acidente e o de 
retirada da vítima.  
Além disso, pode-se estabelecer, uma série de procedimentos de controle do 
acionamento das equipes e das zonas de ação, por parte do poder público, para 
uma rápida chegada nos locais onde ocorreram os sinistros. 
Essa condição foi conseguida através de quatro PVE´s: PVE118 – Viaturas - 
Estado Operacional, PVE120 – Disponibilidade de Viaturas, PVE121 – Corte e 
PVE122 – Guindaste, conforme é demonstrado a seguir. 
 
PVE118 – Viatura – Estado Operacional 
Avalia a vida útil das viaturas utilizadas pelo corpo de bombeiro, para 
atendimento e resgate de acidentados, bem como, o seu estado de conservação e 
manutenção. Dessa forma, pode-se estabelecer, uma série de procedimentos de 
aquisição e manutenção preventiva desses equipamentos.  
Esse procedimento faz com que haja um controle mais rigoroso, por parte do 
poder público, das condições das técnicas para tratamento e transporte de 
politraumatizados. 
Os descritores e procedimentos considerados para este PVE são totalmente 
idênticos aos do PVE102. Por esse motivo, torna-se desnecessário repeti-los para 






PVE120 – Disponibilidade de Viaturas 
Avalia a disponibilidade de viaturas utilizadas pelo corpo de bombeiro, para 
resgate de acidentados, bem como, o seu estado de conservação e manutenção. 
Dessa forma, pode-se estabelecer, uma série de procedimentos de aquisição e 
manutenção preventiva desses equipamentos.  
Esse procedimento faz com que haja um controle mais rigoroso, por parte do 
poder público, das condições das técnicas para tratamento e transporte de 
politraumatizados. 
Os descritores e procedimentos considerados para este PVE são totalmente 
idênticos aos do PVE112.  Por esse motivo, torna-se desnecessário repeti-los para 
este ponto de vista. 
 
PVE121 – Corte 
 Avalia a existência e o estado de conservação dos equipamentos hidráulicos 
de corte de ferragens e a disponibilidade para serem utilizados para a remoção das 
vítimas politraumatizadas das ferragens dos veículos. Dessa forma, pode-se 
estabelecer, uma série de procedimentos de pronto-atendimento pelas unidades,  
para os locais onde ocorreu o sinistro. Os estados de ocorrência, considerados para 
este PVE, estão representados na figura 305. abaixo: 
 
Figura 305. – PVE121 – Corte 
 
PVE121
Equipamentos novos ( menos de 6
meses de uso) totalmente




















Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 306. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVE121. 
 








Figura 307. – Matriz de Juízos de Valor do PVE121 
 
Equipamentos novos ( menos de
6 meses de uso) totalmente
hidráulicos e com abafador de
chama 133
E q u i p a m e n t o s  c o m  b o a
m a n u t e n ç ã o  t o t a l m e n t e
h i d r á u l i c o s  e  c o m













Depois de concluída a construção da matriz do PVE121, o gráfico 47., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
representação gráfica auxilia no entendimento e na avaliação das informações. 
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PVE122 – Guindaste 
 Avalia a existência e o estado de conservação dos equipamentos hidráulicos 
de corte de ferragens e a disponibilidade para serem utilizados para a remoção das 
vítimas politraumatizadas das ferragens dos veículos. Dessa forma, pode-se 
estabelecer, uma série de procedimentos de pronto-atendimento pelas unidades,  
para os locais onde ocorreu o sinistro. Os estados de ocorrência, considerados para 
este PVE, estão representados na figura 308. abaixo: 
 
Figura 308. – PVE122 – Guindaste 
 
PVE122
Equipamentos novos ( menos de


















Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 309. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVE122. 
 




A figura 310., a seguir, apresenta tanto a escala MACBETH original quanto o 
descritor.  
Figura 310. – Matriz de Juízos de Valor do PVE122 
 
Equipamentos novos ( menos de

















Depois de concluída a construção da matriz do PVE122, o gráfico 48., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
representação gráfica auxilia no entendimento e na avaliação das informações. 
 


















VI.7. ZONA:  ENCAMINHAMENTO DA VÍTIMA PARA UNIDADE CAPACITADA PARA 
O ATENDIMENTO 
 
No fluxograma 7 – Anexo II – foram unificados todos os elementos comuns do 
mapa cognitivo, que concentram os procedimentos de encaminhamento das vítimas 
de acidente para hospitais especializados em tratamento de politraumatizados, 
próximos do local do acidente, para reduzir o tempo de atendimento do acidentado 
agilizando o tratamento do acidentado, reduzindo assim as possibilidades de 
iatrogenias. Sendo assim, a árvore de pontos de vista foi dividida em uma área de 
interesse, que é: Estrutura para Atendimento.  Além disso, agregado a estas, 
existem três PVF´s: PVF135 – Equipe Médica, PVF127 –  Disposição Física e PVF123 
– Tempo de Chegada do Paciente.  
Conforme visto ao longo do Capítulo 6, existem vários tipos de descritores, 




não foi necessário recorrer a um técnico. Isso se deve ao fato de que, através do 
processo de interação entre decisor e facilitador, conseguiu-se definir um conjunto 
de níveis de impacto, da forma mais precisa possível.  
Com esses níveis de impacto, aspectos mais operacionais dos pontos de vista 
vieram à tona, tornando-os mais compreensíveis. Esse aumento da 
compreensibilidade dos pontos de vista fez com que o decisor ampliasse o seu 
conhecimento acerca do problema, logo, a atividade de construção dos descritores 
mostrou-se bastante útil e proveitosa. 
 
 
VI.7.1. ÁREA:  ESTRUTURA PARA ATENDIMENTO 
 
Nessa área de interesse, busca-se dimensionar a estrutura e equipamentos 
de trabalho necessários para determinar quais as melhores condições para atuação 
das equipes de resgate / socorro, nos pontos críticos e locais de maior índice de 
acidentes. Este processo permite, uma agilização na ação das equipes de resgate / 
socorro e evitando perdas de tempo desnecessário.  
 
Essa área é composta por:  
I. PVF129 – Estrutura Física da Sala Cirúrgica;  
II. PVF130 – Equipamentos, este é formado por três pontos de vista 
elementares, que são:  
1. PVE131 – Qtde de Leitos Disponíveis no Tratamento 
Intensivo;  
2. PVE132 – Equipamentos de Suporte de Vida; 
3. PVE133 – Tratamento Intensivo. 
III.  PVF134 – Material Hospitalar; 
 
PVF129 – Estrutura Física da Sala Cirúrgica 
 Avalia a existência e o estado de conservação dos equipamentos existentes 




de vítimas politraumatizadas. Dessa forma, pode-se estabelecer, uma série de 
procedimentos de pronto-atendimento pelas unidades especializadas. Os estados de 
ocorrência, considerados para este PVF, estão representados na figura 311. abaixo: 
 



















Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 312. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVF129. 
 






A figura 313., a seguir, apresenta tanto a escala MACBETH original quanto o 
descritor.  
 

















Sem unidade -74  
 
Depois de concluída a construção da matriz do PVF129, o gráfico 49., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
representação gráfica auxilia no entendimento e na avaliação das informações. 
 
 



















PVF130 – Equipamento 
Avalia a disponibilidade de equipamentos de suporte à vida para o 
atendimento de acidentados politraumatizados ao longo da cidade do Salvador, bem 
como, a disponibilidade de leitos especializados.  
Além disso, pode-se estabelecer, uma série de procedimentos de controle da 
disponibilidade de leitos para tratamento de acidentados, evitando-se agravamento 
de lesões e por conseqüência uma ampliação do tempo de morbidade do paciente. 
Essa condição foi conseguida através de três PVE´s: PVE131 – Qtde de 
Leitos Disponíveis no Tratamento Intensivo, PVE132 – Equipamentos de 
Suporte de Vida e PVE133 – Tratamento Intensivo, conforme é demonstrado a 
seguir. 
 
PVE131 – Qtde de Leitos Disponíveis no Tratamento Intensivo 
 Avalia a quantidade e o estado de conservação dos leitos para tratamento 
intensivo para manutenção da vida dos acidentados. Dessa forma, pode-se 
estabelecer, uma série de procedimentos de pronto-atendimento e preparativos para 
as unidades adotarem. Os estados de ocorrência, considerados para este PVE, 
estão representados na figura 314. abaixo: 
 




> 15 e <= 20
> 10 e <= 15









Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 315. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVE131. 
 




A figura 316., a seguir, apresenta tanto a escala MACBETH original quanto o 
descritor.  
 
Figura 316. – Matriz de Juízos de Valor do PVE131 
 
> 20 171
> 15 e <= 20 100
> 10 e <= 15 0
> 5 e <= 10 -109





Depois de concluída a construção da matriz do PVE131, o gráfico 50., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
representação gráfica auxilia no entendimento e na avaliação das informações. 
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PVE132 – Equipamentos de Suporte de Vida 
 Avalia a existência e o estado de conservação dos equipamentos de suporte 
de vida e a disponibilidade para serem utilizados para a manutenção da vida das 
vítimas politraumatizadas. Dessa forma, pode-se estabelecer, uma série de 
procedimentos de pronto-atendimento pelas unidades para tratamento de 
politraumatizados. Os estados de ocorrência, considerados para este PVE, estão 
representados na figura 317. abaixo: 
 
Figura 317. – PVE132 – Equipamentos de Suporte de Vida 
 
PVE132
Novos e com menos de
6 meses  de  uso
Com boa manutenção e
com menos  de  2  anos
de uso
Com boa manutenção e
com 3  anos de  uso









Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 318. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVE132. 
 




A figura 319., a seguir, apresenta tanto a escala MACBETH original quanto o 
descritor.  
 




meses de uso 146
Com boa
manutenção e com




com 3 anos de
uso 58








Depois de concluída a construção da matriz do PVE132, o gráfico 51., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
representação gráfica auxilia no entendimento e na avaliação das informações. 
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PVE133 – Tratamento Intensivo 
 Avalia a existência e o estado de conservação dos equipamentos para 
tratamento intensivo e a disponibilidade para serem utilizados para a manutenção da 
vida de vítimas politraumatizadas. Dessa forma, pode-se estabelecer, uma série de 
procedimentos de pronto-atendimento pelas unidades,  para redução do nível de 
morbidade. Os estados de ocorrência, considerados para este PVE, estão 
representados na figura 320. abaixo: 
 
Figura 320. – PVE133 – Tratamento Intensivo 
 
PVE133












Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 321. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVE133. 
 




A figura 322., a seguir, apresenta tanto a escala MACBETH original quanto o 
descritor.  
 













Depois de concluída a construção da matriz do PVE133, o gráfico 52., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
representação gráfica auxilia no entendimento e na avaliação das informações. 
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PVF134 – Material Hospitalar 
 Avalia a disponibilidade de material hospitalar a serem utilizados nas cirurgias 
de emergência e no tratamento de vítimas politraumatizadas. Dessa forma, pode-se 
estabelecer, uma série de procedimentos de pronto-atendimento pelas unidades 
especializadas. Os estados de ocorrência, considerados para este PVF, estão 
representados na figura 323. abaixo: 
 




















Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 324. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVF134. 
 




A figura 325., a seguir, apresenta tanto a escala MACBETH original quanto o 
descritor.  
 



















Depois de concluída a construção da matriz do PVF134, o gráfico 53., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
representação gráfica auxilia no entendimento e na avaliação das informações. 
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PVF123 – Tempo de Chegada do Paciente 
 Avalia o tempo de chegada do paciente nas unidades de tratamento de 
vítimas, priorizando a manutenção da vida e o não agravamento das lesões. Dessa 
forma, pode-se estabelecer, uma série de procedimentos de pronto-atendimento 
preparatórios para a recepção dos pacientes, pelas unidades especializadas. Os 
estados de ocorrência, considerados para este PVF, estão representados na figura 
326. abaixo: 
 
Figura 326. – PVF123 – Tempo de Chegada do Paciente 
 
PVF123
 <= 5 min
>5 e <= 10 min
>10 e <= 15 min








Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 327. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVF123. 
 




A figura 328., a seguir, apresenta tanto a escala MACBETH original quanto o 
descritor.  
Figura 328. – Matriz de Juízos de Valor do PVF123 
 
 <= 5 min 120
>5 e <= 10 min 100
>10 e <= 15 min 73







Depois de concluída a construção da matriz do PVF123, o gráfico 54., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
representação gráfica auxilia no entendimento e na avaliação das informações. 
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PVF127 – Disposição Física 
Avalia a disponibilidade de unidades especializadas no tratamento de 
acidentados politraumatizados e suporte à vida, bem como, a disponibilidade de 
leitos especializados.  
Além disso, pode-se estabelecer, uma série de procedimentos de controle da 
disponibilidade de leitos para tratamento de acidentados, sua distribuição geográfica 
para evitar a superlotação e por conseqüência o agravamento de lesões e uma 
ampliação do tempo de morbidade do paciente. 
Essa condição foi conseguida através de três PVE´s: PVE124 – Quantidade 
de Unidades Disponíveis Especializadas no Tratamento de Politraumatizados, 
PVE125 – Distância do Local do Acidente  e PVE126 – Distribuição Geográfica das 
Unidades, conforme é demonstrado a seguir. 
 
PVE124 – Quantidade de Unidades Disponíveis Especializadas no Tratamento 
de Politraumatizados 
 Avalia a disponibilidade de unidades especializadas no tratamento de 
acidentados politraumatizados, para manutenção da vida de paciente, bem como, a 




Esse procedimento faz com que haja um controle mais rigoroso, por parte do 
poder público, das condições das técnicas para tratamento e transporte de 
politraumatizados. 
Os descritores e procedimentos considerados para este PVE são totalmente 
idênticos aos do PVE131. Por esse motivo, torna-se desnecessário repeti-los para 
este ponto de vista. 
 
PVE125 – Distância do Local do Acidente 
 Avalia a distância e o raio de ação das unidades especializadas no 
tratamento de acidentados politraumatizados, para manutenção da vida de paciente, 
bem como, a redução do tempo de morbidade e das iatrogenias.  
Esse procedimento faz com que haja uma maior rapidez para agilização do 
processo de atendimento, implicando numa melhoria das condições técnicas para 
tratamento e transporte de politraumatizados. 
Os descritores e procedimentos considerados para este PVE são totalmente 
idênticos aos do PVF89. Por esse motivo, torna-se desnecessário repeti-los para este 
ponto de vista. 
 
PVE126 – Distribuição Geográfica das Unidades 
 Avalia a distância e o raio de ação das unidades especializadas no tratamento 
de acidentados politraumatizados, para determinar número de leitos, evitar 
deslocamentos desnecessários e permitir a manutenção da vida de paciente, bem 
como, reduzir o tempo de morbidade e as iatrogenias.. Dessa forma, pode-se 
estabelecer, uma série de procedimentos de pronto-atendimento pelas unidades,  
para redução do nível de morbidade. Os estados de ocorrência, considerados para 



























Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 330. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVE127. 
 










Figura 331. – Matriz de Juízos de Valor do PVE126 
 
Distribuídas por
zonas de ação 139
Regionalizadas
em 6 pontos da
cidade 100
Regionalizadas
em 4 pontos da
cidade 60
Regionalizadas
em 2 pontos da
cidade 0
Centralizada -99  
 
Depois de concluída a construção da matriz do PVE126, o gráfico 55., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
representação gráfica auxilia no entendimento e na avaliação das informações. 
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PVF135 – Equipe Médica 
Avaliam a disponibilidade e a especialização das equipes médicas no 
tratamento de acidentados politraumatizados e suporte à vida, bem como, sua 
capacidade de estabilização das condições vitais quando da chegada do paciente na 




Além disso, pode-se estabelecer, uma série de procedimentos de controle da 
disponibilidade de leitos e médicos plantonistas para tratamento de acidentados, sua 
distribuição geográfica para evitar a superlotação e por conseqüência o 
agravamento de lesões e uma ampliação do tempo de morbidade do paciente. 
Essa condição foi conseguida através de três PVE´s: PVE136 – Quantidade 
de Médicos Especializados em Politraumatizados, PVE137 – Equipamentos de 
atendimento  e PVE138 – Tipo de Equipes Disponíveis, conforme é demonstrado a 
seguir. 
 
PVE136 – Quantidade de Médicos Especializados em Politraumatizados 
 Avalia a quantidade de médicos plantonistas disponíveis, nos hospitais, 
especializados no tratamento de acidentados politraumatizados.  
Esse procedimento faz com que haja um controle mais rigoroso, por parte do 
poder público, das condições das técnicas para tratamento e transporte de 
politraumatizados. 
Os descritores e procedimentos considerados para este PVE são totalmente 
idênticos aos do PVE131. Por esse motivo, torna-se desnecessário repeti-los para 
este ponto de vista. 
 
PVE137 – Equipamentos de Atendimento 
 Avalia a existência e o estado de conservação dos equipamentos cirúrgicos 
para a disponibilidade para serem utilizados para a manutenção da vida de vítimas 
politraumatizadas. Dessa forma, pode-se estabelecer, uma série de procedimentos 
de pronto-atendimento pelas unidades,  para redução do nível de morbidade. Dessa 
forma, pode-se estabelecer, uma série de procedimentos de pronto-atendimento 
pelas unidades,  para redução do nível de morbidade. Os estados de ocorrência, 


























Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 333. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVE137. 
 

























Sem condições -200  
 
Depois de concluída a construção da matriz do PVE126, o gráfico 56., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
representação gráfica auxilia no entendimento e na avaliação das informações. 
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PVE138 – Tipo de Equipes Disponíveis 
 Avalia a existência e o estado de conservação dos equipamentos cirúrgicos 
para a disponibilidade para serem utilizados para a manutenção da vida de vítimas 
politraumatizadas. Dessa forma, pode-se estabelecer, uma série de procedimentos 




estados de ocorrência, considerados para este PVE, estão representados na figura 
335. abaixo: 
 
Figura 335. – PVE138 – Tipo de Equipes Disponíveis 
 
PVE138
Todas as especialidades da
medicina , de acordo com
protocolo de politraumatizdaos
As 4 básicas, cardiologia ,










Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 336. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVE138. 
 







A figura 337., a seguir, apresenta tanto a escala MACBETH original quanto o 
descritor.  
 
Figura 337. – Matriz de Juízos de Valor do PVE138 
 
Todas as especiali-















Depois de concluída a construção da matriz do PVE138, o gráfico 57., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
representação gráfica auxilia no entendimento e na avaliação das informações. 
 

























VI.8. ZONA:  CONTENÇÃO DAS ZONAS NOBRES 
 
No fluxograma 8 – Anexo II – foram unificados todos os elementos comuns do 
mapa cognitivo, que concentram os procedimentos de diagnóstico e controle do grau 
das lesões nas zonas nobres, no corpo das vítimas de acidente automobilístico, 
determinando qual seria a melhor forma de tratamento de politraumatizados e quais 
as formas de manipulação do acidentado, reduzindo, assim, o tempo de atendimento 
e as possibilidades de iatrogenias. Sendo assim, a árvore de pontos de vista foi 
dividida em duas áreas de interesse, que são: Lacero-Contusão e Lesões – Áreas 
Nobres.  Além disso, agregado a estas, existem dois PVF´s: PVF160 – Queimaduras 
e PVF164 – Atuação Medicamentosa.  
Conforme visto ao longo do Capítulo 6, existem vários tipos de descritores, 
sendo que, alguns desses foram utilizados neste trabalho. Para a sua construção, 
não foi necessário recorrer a um técnico. Isso se deve ao fato de que, através do 
processo de interação entre decisor e facilitador, conseguiu-se definir um conjunto 
de níveis de impacto, da forma mais precisa possível.  
Com esses níveis de impacto, aspectos mais operacionais dos pontos de vista 
vieram à tona, tornando-os mais compreensíveis. Esse aumento da 
compreensibilidade dos pontos de vista fez com que o decisor ampliasse o seu 
conhecimento acerca do problema, logo, a atividade de construção dos descritores 
mostrou-se bastante útil e proveitosa. 
 
VI.8.1. ÁREA:  LACERO-CONTUSÃO 
 
Nessa área de interesse, busca-se localizar e dimensionar o nível das lacero-
contusões, determinando quais as melhores formas para tratamento do acidentado 
pelas equipes de resgate / socorro, atuando nos pontos críticos, contendo as 
possíveis  hemorragias. Este processo permite, uma agilização na ação de resgate / 
socorro das equipes evitando, assim, perdas de tempo desnecessário.  




I. PVF140 – Partes Mole e Semimole, este é formado por dois pontos 
de vista elementares, que são: 
1. PVE142 – Tipo; 
2. PVE143 – Grau; 
II. PVF130 – Partes Duras, este é formado por três pontos de vista 
elementares, que são:  
1. PVE144 – Tipo;  
2. PVE145 – Área; 
3. PVE146 – Grau. 
 
PVF140 – Partes Mole e Semimole 
Avaliam os procedimentos a serem adotados para diagnóstico e controle do 
grau das lesões lacero-cortantes nas partes moles e semimoles, do corpo das 
vítimas de acidente automobilístico, determinando qual seria a melhor forma de 
tratamento dos acidentados e quais as formas de manipulação e contenção do 
paciente, reduzindo, assim, o tempo de atendimento e as possibilidades de 
iatrogenias.  
Além disso, pode-se estabelecer, uma série de procedimentos de controle das 
mais modernas técnicas a serem adotadas para o tratamento de acidentados, por 
conseqüência reduzindo o perigo do agravamento de lesões e uma ampliação do 
tempo de morbidade do paciente. 
Essa condição foi  conseguida através de dois  PVE´s: PVE142 – Tipo e 
PVE143 – Grau, conforme é demonstrado a seguir. 
 
PVE142 – Tipo 
 Avalia o tipo das lesões lacero-cortantes nas partes moles e semimoles 
(tecidos e cartilagens), no corpo das vítimas de acidente automobilístico, 
determinando qual seria a melhor forma de tratamento do acidentado. Dessa forma, 
pode-se estabelecer, uma série de procedimentos de contenção,  para redução do 
nível de morbidade e de iatrogenias. Os estados de ocorrência, considerados para 









Ruptura de tecido <10
c m










Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 339. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVE142. 
 










Figura 340. – Matriz de Juízos de Valor do PVE142 
Normal 100
Ruptura de
tecido <10 cm 62
Ruptura de







Depois de concluída a construção da matriz do PVE142, o gráfico 58., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
representação gráfica auxilia no entendimento e na avaliação das informações. 
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PVE143 – Grau 
 Avalia o grau das lesões lacero-cortantes, no corpo das vítimas de acidente 
automobilístico, determinando qual seria a melhor forma de tratamento do 
acidentado. Dessa forma, pode-se estabelecer, uma série de procedimentos de 
contenção,  para redução do nível de morbidade e de iatrogenias. Os estados de 
















Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 342. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVE143. 
 



















Depois de concluída a construção da matriz do PVE143, o gráfico 59., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
representação gráfica auxilia no entendimento e na avaliação das informações. 
 
















PVF140 – Partes Duras 
Avaliam os procedimentos a serem adotados para diagnóstico e controle do 
grau das lesões lacero-cortantes nas partes duras, no corpo das vítimas de acidente 
automobilístico, determinando qual seria a melhor forma de tratamento de contenção 
dos acidentados e quais as formas de manipulação do paciente, reduzindo, assim, o 
tempo de atendimento e as possibilidades de iatrogenias.  
Além disso, pode-se estabelecer, uma série de procedimentos de controle das 
mais modernas técnicas a serem adotadas para o tratamento de acidentados, por 
conseqüência reduzindo o perigo do agravamento de lesões e uma ampliação do 




Essa condição foi conseguida através de dois PVE´s: PVE144 – Tipo, PVE145 – 
Área e PVE146 – Grau, conforme é demonstrado a seguir. 
 
PVE144 – Tipo 
Avalia o tipo das lesões lacero-cortantes nas partes duras (ossos), no corpo 
das vítimas de acidente automobilístico, determinando qual seria a melhor forma de 
contenção do acidentado. Dessa forma, pode-se estabelecer, uma série de 
procedimentos de suporte e imobilização,  para redução do nível de morbidade e de 
iatrogenias.  
Esse procedimento faz com que haja uma maior rapidez para agilização do 
processo de atendimento, implicando numa melhoria das condições técnicas para 
tratamento e transporte de politraumatizados. 
Os descritores e procedimentos considerados para este PVE são totalmente 
idênticos aos do PVF142. Por esse motivo, torna-se desnecessário repeti-los para 
este ponto de vista. 
 
PVE145 – Área 
 Avalia a área das lesões lacero-cortantes nas partes moles e semimoles 
(tecidos e cartilagens), no corpo das vítimas de acidente automobilístico, 
determinando qual seria a melhor forma de tratamento do acidentado. Dessa forma, 
pode-se estabelecer, uma série de procedimentos de atendimentos para contenção 
de rupturas e hemorragias,  para redução do nível de morbidade e de iatrogenias. 
Os estados de ocorrência, considerados para este PVE, estão representados na 

























Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 345. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVE145. 
 




















Depois de concluída a construção da matriz do PVE145, o gráfico 60., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
representação gráfica auxilia no entendimento e na avaliação das informações. 
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PVE146 – Grau 
Avalia o grau das lesões lacero-cortantes nas partes duras (ossos), no corpo 
das vítimas de acidente automobilístico, determinando qual seria a melhor forma de 
contenção do acidentado.  
Alem disso, pode-se estabelecer, uma série de procedimentos de suporte e 




Esse procedimento faz com que haja uma maior rapidez para agilização do 
processo de atendimento, implicando numa melhoria das condições técnicas para 
tratamento e transporte de politraumatizados. 
Os descritores e procedimentos considerados para este PVE são totalmente 
idênticos aos do PVF143. Por esse motivo, torna-se desnecessário repeti-los para 
este ponto de vista. 
 
 
VI.8.2. ÁREA:  LESÕES – ÁREAS NOBRES 
 
Nessa área de interesse, busca-se localizar e dimensionar o nível das lesões 
nas áreas consideradas nobres, determinando quais as melhores formas para 
contenção do acidentado, durante o resgate / socorro por parte das unidades, 
atuando nos pontos críticos, contendo as possíveis hemorragias e/ou lacero-
contusões graves. Este processo permite, uma agilização na ação de resgate / 
socorro das equipes evitando, assim, perdas de tempo desnecessário.  
 
Essa área é composta por:  
I. PVF148 – Pulmões, este é formado por dois pontos de vista 
elementares, que são: 
1. PVE149 – Tipo; 
2. PVE150 – Grau; 
II. PVF151 – Cérebro, este é formado por dois pontos de vista 
elementares, que são: 
1. PVE152 – Tipo; 
2. PVE153 – Grau; 
III.  PVF154 – Coração, este é formado por dois pontos de vista 
elementares, que são: 
1. PVE155 – Tipo; 
2. PVE156 – Grau; 
IV. PVF157 – Pulmões, este é formado por dois pontos de vista 




1. PVE158 – Tipo; 
2. PVE159 – Grau. 
 
PVF148 – Pulmões 
Avaliam os procedimentos a serem adotados para diagnóstico e controle das 
lesões nos pulmões, determinando qual seria a melhor forma de tratamento dos 
acidentados e quais as formas de manipulação e necessidades de aeração do 
paciente.  
Além disso, pode-se estabelecer, uma série de procedimentos de controle 
respiratório serem adotadas para o tratamento de acidentados, por conseqüência 
reduzindo o perigo do agravamento de lesões pulmonares e a possibilidade de 
enfisemas. 
Essa condição foi  conseguida através de dois  PVE´s: PVE149 – Tipo e 
PVE150 – Grau, conforme é demonstrado a seguir. 
 
PVE149 – Tipo 
 Avalia o tipo das lesões nos tecidos pulmonares, determinando qual seria a 
melhor forma de tratamento do acidentado. Dessa forma, pode-se estabelecer, uma 
série de procedimentos de aeração,  para redução das possibilidades de falência 
múltiplas dos órgãos. Os estados de ocorrência, considerados para este PVE, estão 
representados na figura 347. abaixo: 
 




Redução de 25% da











Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 348. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVE149. 
 




A figura 349., a seguir, apresenta tanto a escala MACBETH original quanto o 
descritor.  
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Depois de concluída a construção da matriz do PVE149, o gráfico 61., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
representação gráfica auxilia no entendimento e na avaliação das informações. 
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PVE150 – Grau 
 Avalia o grau das lesões nos tecidos pulmonares, determinando quais serão 
as principais necessidades de atendimento do acidentado. Dessa forma, pode-se 
estabelecer, uma série de procedimentos de aeração,  para redução das 
possibilidades de falência múltiplas dos órgãos. Os estados de ocorrência, 
considerados para este PVE, estão representados na figura 350. abaixo: 
 















Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 351. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVE150. 
 




A figura 352., a seguir, apresenta tanto a escala MACBETH original quanto o 
descritor.  
 
Figura 352. – Matriz de Juízos de Valor do PVE150 
 
Nível  1 122
Nível  2 100
Nível  3 64
Nível  4 0






Depois de concluída a construção da matriz do PVE150, o gráfico 62., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
representação gráfica auxilia no entendimento e na avaliação das informações. 
 














N5 N4 N3 N2 N1
 
 
PVF151 – Cérebro 
Avalia as lesões na caixa craniana, determinando: qual o comprometimento 
do cérebro e quais serão as principais necessidades de atendimento do acidentado.  
Dessa forma, pode-se estabelecer, uma série de procedimentos de pronto-
atendimento para diminuir a pressão na cabeça e proteger a massa encefálica,  para 
redução das possibilidades de uma morte cerebral.  
Além disso, pode-se estabelecer, uma série de procedimentos de controle 
respiratório serem adotadas para o tratamento de acidentados, por conseqüência 
reduzindo o perigo do agravamento de lesões pulmonares e a possibilidade de 
enfisemas. 
Essa condição foi  conseguida através de dois  PVE´s: PVE152 – Tipo e 
PVE153 – Grau, conforme é demonstrado a seguir. 
 
PVE152 – Tipo 
 Avalia o tipo das lesões na caixa craniana, determinando quais serão as 
principais necessidades de atendimento do acidentado.  Dessa forma, pode-se 




pressão na cabeça e proteger a massa encefálica,  para redução das possibilidades 
de uma morte cerebral. Os estados de ocorrência, considerados para este PVE, 
estão representados na figura 353. abaixo: 
 
Figura 353. – PVE152 – Tipo 
 
PVE152











Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 354. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVE152. 
 







A figura 355., a seguir, apresenta tanto a escala MACBETH original quanto o 
descritor.  
 















Depois de concluída a construção da matriz do PVE152, a gráfico 63., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
representação gráfica auxilia no entendimento e na avaliação das informações. 
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PVE153 – Grau 
Avalia o grau das lesões na caixa craniana, determinando quais serão as 
principais necessidades de atendimento do acidentado.  Dessa forma, pode-se 




pressão na cabeça e proteger a massa encefálica,  para redução das possibilidades 
de uma morte cerebral.  
Esse procedimento faz com que haja uma maior rapidez para agilização do 
processo de atendimento, implicando numa melhoria das condições técnicas para 
tratamento e transporte de politraumatizados. 
Os descritores e procedimentos considerados para este PVE são totalmente 
idênticos aos do PVF150. Por esse motivo, torna-se desnecessário repeti-los para 
este ponto de vista. 
 
PVF154 – Coração 
Avalia as lesões na área torácica, determinando: qual o comprometimento da 
área cardíaca e quais serão as principais necessidades de atendimento do 
acidentado.  Dessa forma, pode-se estabelecer, uma série de procedimentos de 
pronto-atendimento para manter a controle de pressão sanguínea, conter arritmias 
cardíacas e proteger o coração de elementos pontudo-cortantes, evitando a   
possibilidade de óbito do paciente.  
Essa condição foi  conseguida através de dois  PVE´s: PVE155 – Tipo e 
PVE156 – Grau, conforme é demonstrado a seguir. 
 
PVE155 – Tipo 
 Avalia os tipos das lesões na caixa torácica, que podem comprometer a 
funcionalidade do coração, determinando quais serão as principais necessidades de 
atendimento do acidentado.  Dessa forma, pode-se estabelecer, uma série de 
procedimentos de pronto-atendimento para equalizar a pressão sanguínea e evitar 
danos cardíacos, reduzindo, assim, as possibilidades de uma morte cerebral. Os 
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Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 357. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVE155. 
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Depois de concluída a construção da matriz do PVE155, o gráfico 64., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
representação gráfica auxilia no entendimento e na avaliação das informações. 
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PVE153 – Grau 
Avalia o grau das lesões na caixa torácica, que podem comprometer a 
funcionalidade do coração, determinando quais serão as principais necessidades de 
atendimento do acidentado.  Dessa forma, pode-se estabelecer, uma série de 
procedimentos de pronto-atendimento para manter a pressão arterial, contenção de 




Esse procedimento faz com que haja uma maior rapidez para agilização do 
processo de atendimento, implicando numa melhoria das condições técnicas para 
tratamento e transporte de politraumatizados. 
Os descritores e procedimentos considerados para este PVE são totalmente 
idênticos aos do PVF150. Por esse motivo, torna-se desnecessário repeti-los para 
este ponto de vista. 
 
PVF157 – Coluna Vertebral 
Avalia as lesões na área torácica, determinando: qual o comprometimento da 
área cardíaca e quais serão as principais necessidades de atendimento do 
acidentado.  Dessa forma, pode-se estabelecer, uma série de procedimentos de 
pronto-atendimento para manter a controle de pressão sanguínea, conter arritmias 
cardíacas e proteger o coração de elementos pontudo-cortantes, evitando a   
possibilidade de óbito do paciente.  
Essa condição foi  conseguida através de dois  PVE´s: PVE158 – Tipo e 
PVE159 – Grau, conforme é demonstrado a seguir. 
 
PVE158 – Tipo 
 Avalia os tipos das lesões na coluna vertebral, que podem comprometer a 
funcionalidade corporal, causando possíveis problemas de paralisia e de controle 
das funções do corpo, determinando quais serão as principais necessidades de 
atendimento e contenção do acidentado.  Dessa forma, pode-se estabelecer, uma 
série de procedimentos de pronto-atendimento para evitar danos na medula 
vertebral, reduzindo, assim, as possibilidades de uma tetraplegia. Os estados de 
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Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 361. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVE158. 
 


















Fissura de ossos da
coluna com compressão






Depois de concluída a construção da matriz do PVE158, o gráfico 65., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
representação gráfica auxilia no entendimento e na avaliação das informações. 
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PVE159 – Grau 
Avalia o grau das lesões nas vértebras da coluna vertebral, que podem 
comprometer a funcionalidade corporal, causando possíveis problemas de paralisia 
e de controle das funções do corpo, determinando quais serão as principais 




Esse procedimento faz com que haja uma maior rapidez para agilização do 
processo de atendimento, implicando numa melhoria das condições técnicas para 
tratamento e transporte de politraumatizados. 
Os descritores e procedimentos considerados para este PVE são totalmente 
idênticos aos do PVF150. Por esse motivo, torna-se desnecessário repeti-los para 
este ponto de vista. 
 
 PVF160 – Queimaduras 
Avalia a intensidade e os tecidos, do corpo do acidentado, atingidos por 
lesões provocados por queimaduras, determinando: qual o comprometimento das 
áreas nobres e quais serão as principais necessidades de atendimento do 
acidentado.  Dessa forma, pode-se estabelecer, uma série de procedimentos de 
pronto-atendimento para tratamento dos tecidos afetados, evitando a   possibilidade 
de problemas renais e/ou respiratórios que venham provocar o óbito da vítima.  
Essa condição foi  conseguida através de três  PVE´s: PVE161 – Forma, 
PVE162 – Área Afetada e PVE163 – Intensidade, conforme é demonstrado a seguir. 
 
PVE161 – Forma 
 Avalia os tipos de elementos e/ou produtos químicos causadores de lesões 
provocados por queimaduras, determinando: qual o comprometimento das áreas 
nobres e quais serão as principais necessidades de atendimento do acidentado.  
Dessa forma, pode-se estabelecer, uma série de procedimentos de pronto-
atendimento para tratamento dos tecidos afetados, evitando a   possibilidade de 
problemas renais e/ou respiratórios que venham provocar o óbito da vítima. Os 


























Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 364. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVE161. 
 






















Depois de concluída a construção da matriz do PVE161, o gráfico 66., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
representação gráfica auxilia no entendimento e na avaliação das informações. 
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PVE162 – Área Afetada 
 Avalia qual as partes de corpo do acidentado, foram atingidas por lesões 
provocadas por queimaduras, determinando: qual o comprometimento das áreas 
nobres e quais serão as principais necessidades de atendimento do acidentado.  
Dessa forma, pode-se estabelecer, uma série de procedimentos de pronto-




problemas renais e/ou respiratórios que venham provocar o óbito da vítima. Os 
estados de ocorrência, considerados para este PVE, estão representados na figura 
366. abaixo: 
 












Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 367. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVE162. 
 






A figura 368., a seguir, apresenta tanto a escala MACBETH original quanto o 
descritor.  
 
Figura 368. – Matriz de Juízos de Valor do PVE162 
 
Nenhuma área 100






Depois de concluída a construção da matriz do PVE162, o gráfico 67., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
representação gráfica auxilia no entendimento e na avaliação das informações. 
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PVE163 – Intensidade 
Avalia o grau das queimaduras nos tecidos do corpo, que podem 




possíveis problemas de falência múltipla, determinando quais serão as principais 
necessidades de atendimento e suporte do acidentado.   
Esse procedimento faz com que haja uma maior rapidez para agilização do 
processo de atendimento, implicando numa melhoria das condições técnicas para 
tratamento e transporte de politraumatizados. 
Os descritores e procedimentos considerados para este PVE são totalmente 
idênticos aos do PVF143. Por esse motivo, torna-se desnecessário repeti-los para 
este ponto de vista. 
 
PVF164 – Atuação Medicamentosa 
Avalia o uso de medicamentos para estabilização das condições vitais do 
acidentado, bem como, acompanhar as possíveis reações alérgicas ou não a esses 
procedimentos.  Dessa forma, pode-se estabelecer, uma série de procedimentos de 
pronto-atendimento para tratamento dos tecidos afetados e órgãos, evitando a   
possibilidade de problemas renais e/ou respiratórios que venham provocar o óbito da 
vítima.  
Essa condição foi  conseguida através de dois  PVE´s: PVE165 – Tempo para 
Estabilização das Condições Vitais do Paciente e PVE166 – Reações Alérgicas, 
conforme é demonstrado a seguir. 
 
PVE165 – Tempo para Estabilização das Condições Vitais do Paciente 
 Avalia o uso de medicamentos de uso externo e interno para estabilização 
das condições cardio-pulmonares, de pressão arterial, controle da dor e níveis de 
coagulação do acidentado, bem como, acompanhar as possíveis reações alérgicas 
ou não a esses procedimentos.  Dessa forma, pode-se estabelecer, uma série de 
procedimentos de pronto-atendimento para tratamento dos tecidos afetados e 
órgãos, evitando a   possibilidade de problemas renais e/ou respiratórios que 
venham provocar o óbito da vítima. Os estados de ocorrência, considerados para 











>5 e <= 10 min
>10 e <= 15 min






Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 370. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVE165. 
 










Figura 371. – Matriz de Juízos de Valor do PVE165 
 
<= 5 min 147
>5 e <= 10 min 100
>10 e <= 15min 0




Depois de concluída a construção da matriz do PVE165, o gráfico 68., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
representação gráfica auxilia no entendimento e na avaliação das informações. 
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PVE166 – Reações Alérgicas 
 Avalia as reações alérgicas ao uso de medicamentos de uso externo e interno 
para estabilização das condições cardio-pulmonares, de pressão arterial, controle da 
dor e níveis de coagulação do acidentado.  Dessa forma, pode-se estabelecer, uma 
série de procedimentos de pronto-atendimento para tratamento dos tecidos afetados 




venham provocar o óbito da vítima. Os estados de ocorrência, considerados para 
este PVE, estão representados na figura 372. abaixo: 
 












Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 373. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVE167. 
 







A figura 374., a seguir, apresenta tanto a escala MACBETH original quanto o 
descritor.  
 












Depois de concluída a construção da matriz do PVE166, o gráfico 69., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
representação gráfica auxilia no entendimento e na avaliação das informações. 
 
























VI.9. ZONA:  DIAGNÓSTICO CLÍNICO 
 
 
No fluxograma 9 – Anexo II – foram unificados todos os elementos comuns do 
mapa cognitivo, que concentram os procedimentos de diagnóstico clínico e exames 
das lesões internas e externas, determinando qual seria a melhor forma de 
procedimentos para o tratamento das vítimas politraumatizadas e quais as formas de 
manipulação e retirada do acidentado das ferragens, reduzindo, assim, o tempo de 
atendimento e as possibilidades de iatrogenias e aumento do tempo de morbidade. 
Sendo assim, este foi agregado em três PVF´s: PVF168 – Exames, PVF169 – 
Protocolo de Politraumatizados e PVF175 – Procedimentos.  
Conforme visto ao longo do Capítulo 6, existem vários tipos de descritores, 
sendo que, alguns desses foram utilizados neste trabalho. Para a sua construção, 
não foi necessário recorrer a um técnico. Isso se deve ao fato de que, através do 
processo de interação entre decisor e facilitador, conseguiu-se definir um conjunto 
de níveis de impacto, da forma mais precisa possível.  
Com esses níveis de impacto, aspectos mais operacionais dos pontos de vista 
vieram à tona, tornando-os mais compreensíveis. Esse aumento da 
compreensibilidade dos pontos de vista fez com que o decisor ampliasse o seu 
conhecimento acerca do problema, logo, a atividade de construção dos descritores 
mostrou-se bastante útil e proveitosa. 
 
PVF168 – Exames 
Avalia o uso de medicamentos para estabilização das condições vitais do 
acidentado, bem como, acompanhar as possíveis reações alérgicas ou não a esses 
procedimentos.  Dessa forma, pode-se estabelecer, uma série de procedimentos de 
pronto-atendimento para tratamento dos tecidos afetados e órgãos, evitando a   
possibilidade de problemas renais e/ou respiratórios que venham provocar o óbito da 
vítima.  
Essa condição foi  conseguida através de quatro  PVE´s: PVE170 – Exames 




Condições Vitais e PVE174 – Reações Alérgicas, conforme é demonstrado a 
seguir. 
 
PVE170 – Exames do Paciente 
 Avalia o uso de equipamentos de exames, na parte externa e interna do 
paciente, para determinação das condições cardio-pulmonares, de pressão arterial, 
controle da dor, níveis de lesões nos órgãos internos e de coagulação do 
acidentado.  Dessa forma, pode-se estabelecer, uma série de procedimentos de 
pronto-atendimento para tratamento dos tecidos afetados e órgãos, determinando o 
status de emergência do paciente, lutando para conservação da vida da vítima. Os 
estados de ocorrência, considerados para este PVE, estão representados na figura 
375. abaixo: 
 
Figura 375. – PVE170 – Exames do Paciente 
 
PVE170
Exames locais realizados com
equipamentos especializados, por
médico especializado,  e uso de
vídeo-conferência
Exames locais realizados com
equipamentos especializados,
feitos por médico especializado
Exames locais realizados com
equipamentos básicos feitos por
médico especializado
Exames locais realizados com









Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 376. abaixo apresenta a tela 










A figura 377., a seguir, apresenta tanto a escala MACBETH original quanto o 
descritor. 
  
Figura 377. – Matriz de Juízos de Valor do PVE170 
 
Exames locais realizados com
equipamentos especializados, por
médico especializado,  e uso de
vídeo-conferência 140
Exames locais realizados com
equipamentos especializados,
feitos por médico especializado 100
Exames locais realizados com
equipamentos básicos feitos por
médico especializado 60
Exames locais realizados com
equipamentos básicos feitos por
médico 0
Exames locais realizados
visualmente por médico -100  
 
Depois de concluída a construção da matriz do PVE170, o gráfico 70., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
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PVE171 – Testes Medicamentosos 
 Avalia o uso de testes medicamentosos, no paciente, para determinação do 
grau de sensibilidade ao uso de diversas drogas controladas, usadas para 
manutenção das condições cardio-pulmonares e de pressão arterial, diminuição da 
dor, entre outros.  Dessa forma, pode-se estabelecer, uma série de procedimentos 
de pronto-atendimento para tratamento dos tecidos afetados e órgãos, determinando 
o status de emergência do paciente, lutando para conservação da vida da vítima. Os 
estados de ocorrência, considerados para este PVE, estão representados na figura 
378. abaixo: 
 
Figura 378. – PVE171 – Testes Medicamentosos 
 
PVE171





Teste para determinação de











Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 379. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVE171. 
 




A figura 380., a seguir, apresenta tanto a escala MACBETH original quanto o 
descritor.  
 










nação de alérgias a
remédios contra dor 57
Controle de
alérgia visual 0





Depois de concluída a construção da matriz do PVE171, o gráfico 71., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
representação gráfica auxilia no entendimento e na avaliação das informações. 
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PVE173 – Manutenção Inicial das Condições Vitais 
 Avalia o uso equipamentos de controle vital, no paciente, usados para 
manutenção das condições cardio-pulmonares e de pressão arterial, diminuição da 
dor, entre outros.  Dessa forma, pode-se estabelecer, uma série de procedimentos 
de pronto-atendimento para tratamento dos tecidos afetados e órgãos, determinando 
o status de emergência do paciente, lutando para conservação da vida da vítima. Os 
estados de ocorrência, considerados para este PVE, estão representados na figura 
381. abaixo: 
 




vital completo,  sistemas de
apoio e de contenção
Equipamentos de suporte vital
básico,  sistemas de apoio e de
contenção
Equipamentos de suporte vital
básico  e de contenção









Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 382. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVE173. 
 




A figura 383., a seguir, apresenta tanto a escala MACBETH original quanto o 
descritor.  
 
Figura 383. – Matriz de Juízos de Valor do PVE173 
 
Equipamentos de suporte vital
completo,  sistemas de apoio e de
contenção 195
Equipamentos de suporte vital




e de contenção 58
Equipamentos de







Depois de concluída a construção da matriz do PVE173, o gráfico 72., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
representação gráfica auxilia no entendimento e na avaliação das informações. 
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PVE174 – Monitores de Lesões 
 Avalia o uso equipamentos de controle vital, no paciente, usados para 
manutenção das condições cardio-pulmonares e de pressão arterial, diminuição da 
dor, entre outros.  Dessa forma, pode-se estabelecer, uma série de procedimentos 
de pronto-atendimento para tratamento dos tecidos afetados e órgãos, determinando 
o status de emergência do paciente, lutando para conservação da vida da vítima. Os 
estados de ocorrência, considerados para este PVE, estão representados na figura 
384. abaixo: 
 
Figura 384. – PVE174 – Monitores de Lesões 
PVE174
Raio X portátil, ultra som e
monitores
cardio-pulmonares
Raio X portátil e monitores
cardio-pulmonares












Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 385. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVE174. 
 




A figura 386., a seguir, apresenta tanto a escala MACBETH original quanto o 
descritor.  
 
Figura 386. – Matriz de Juízos de Valor do PVE174 
 
Raio X portátil, ultra
som e monitores
cardio-pulmonares 128














Depois de concluída a construção da matriz do PVE174, o gráfico 73., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
representação gráfica auxilia no entendimento e na avaliação das informações. 
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PVF169 – Protocolo de Politraumatizados 
 Avalia o uso do protocolo de politraumatizados, como referência para 
atendimento de acidentados.  Dessa forma, pode-se estabelecer se estão sendo 
seguidos à risca, todos os procedimentos de atendimento, determinados para a 
manipulação, contenção e exames a serem realizados no paciente. Os estados de 
ocorrência, considerados para este PVE, estão representados na figura 387. abaixo: 
 
Figura 387. – PVF169 – Protocolo de Politraumatizados 
 
PVE169
Seguido à risca e
complementado por l iteratura de
apoio especializada
Seguido à risca
Só utilizado para os processos
iniciais de tratamento









Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 388. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVE169. 
 




A figura 389., a seguir, apresenta tanto a escala MACBETH original quanto o 
descritor.  
 
Figura 389. – Matriz de Juízos de Valor do PVE169 
 
Exames locais realizados com
equipamentos especializados, por
médico especializado,  e uso de
vídeo-conferência 140
Exames locais realizados com
equipamentos especializados,
feitos por médico especializado 100
Exames locais realizados com
equipamentos básicos feitos por
médico especializado 60
Exames locais realizados com
equipamentos básicos feitos por
médico 0
Exames locais realizados





Depois de concluída a construção da matriz do PVE170, o gráfico 73a., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
representação gráfica auxilia no entendimento e na avaliação das informações. 
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PVF175 – Procedimentos 
Avalia os procedimentos adotados para estabilização das condições vitais e 
atendimento do acidentado.  Dessa forma, pode-se estabelecer, uma série de 
procedimentos de pronto-atendimento para tratamento dos tecidos afetados e 
órgãos, evitando a   possibilidade de problemas renais e/ou respiratórios que 
venham provocar o óbito da vítima.  
Essa condição foi  conseguida através de quatro  PVE´s: PVE176 – 
Tratamento para Contenção da Dor, PVE177 – Tratamento para Contenção da 
Lesão, PVE178 – Tratamento do Nível de Consciência do Paciente e PVE179 – 
Preparação para Resgate, conforme é demonstrado a seguir. 
 
PVE176 – Tratamento para Contenção da Dor 
 Avalia o uso de medicamentos para controle dos níveis de dor do acidentado.  
Dessa forma, pode-se estabelecer, uma série de procedimentos de pronto-
atendimento para tratamento do nível de dor e de consciência do paciente. Os 









controle de dores de lesões
contudo-cortantes
Medicação básica para controle










Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 391. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVE177. 
 










Figura 392. – Matriz de Juízos de Valor do PVE176 
 
Medicação completa











medicamentos -300  
 
Depois de concluída a construção da matriz do PVE176, o gráfico 74., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
representação gráfica auxilia no entendimento e na avaliação das informações. 
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PVE177 – Tratamento para Contenção da Lesão 
 Avalia o uso de equipamentos de contenção de lesões em ossos para permitir 
a manipulação do acidentado por parte das equipes de resgate / socorro.  Dessa 
forma, pode-se estabelecer, uma série de procedimentos de pronto-atendimento 




manipulações indevidas. Os estados de ocorrência, considerados para este PVE, 
estão representados na figura 393. abaixo: 
 
Figura 393. – PVE177 – Tratamento para Contenção da Lesão 
 
PVE177
Equipe médica completa p/
cirurgias de contenção de lesões
contudo-corttantes
Equipe médica básica p/
pequenas cirurgias









Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 394. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVE177. 
 







A figura 395., a seguir, apresenta tanto a escala MACBETH original quanto o 
descritor.  
 
Figura 395. – Matriz de Juízos de Valor do PVE177 
 
Equipe médicacomple-




p/ pequenas cirurgias 100
Equipe médica básica




médico -375  
 
Depois de concluída a construção da matriz do PVE177, o gráfico 75., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
representação gráfica auxilia no entendimento e na avaliação das informações. 
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PVE178 – Tratamento do Nível de Consciência do Paciente 
 Avalia o uso de equipamentos de contenção de lesões em ossos para permitir 




forma, pode-se estabelecer, uma série de procedimentos de pronto-atendimento 
para conter fraturas graves, evitando iatrogenias e paralisias posteriores devido a 
manipulações indevidas. Os estados de ocorrência, considerados para este PVE, 
estão representados na figura 396. abaixo: 
 
Figura 396. – PVE178 – Tratamento do Nível de Consciência do Paciente 
 
PVE178












Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 397. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVE178. 
 







A figura 398., a seguir, apresenta tanto a escala MACBETH original quanto o 
descritor.  
 














Depois de concluída a construção da matriz do PVE178, o gráfico 76., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
representação gráfica auxilia no entendimento e na avaliação das informações. 
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PVE179 – Preparação para Resgate 
 Avalia o uso de equipamentos de contenção de lesões em ossos para permitir 
a manipulação do acidentado por parte das equipes de resgate / socorro.  Dessa 
forma, pode-se estabelecer, uma série de procedimentos de pronto-atendimento 




manipulações indevidas. Os estados de ocorrência, considerados para este PVE, 
estão representados na figura 399. abaixo: 
 





















Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 400. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVE179. 
 







A figura 401., a seguir, apresenta tanto a escala MACBETH original quanto o 
descritor.  
 



















Depois de concluída a construção da matriz do PVE179, o gráfico 77., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
representação gráfica auxilia no entendimento e na avaliação das informações. 
 






















VI.10. ZONA:  ESTABILIZAÇÃO DAS FUNÇÕES VITAIS DO ACIDENTADO 
 
No fluxograma 10 – Anexo II – foram unificados todos os elementos comuns 
do mapa cognitivo, que concentram os procedimentos de diagnóstico clínico e de 
estabilização das funções vitais do acidentado, determinando qual seria o nível das 
lesões internas, externas e quais os equipamentos e unidades mais indicados para o 
tratamento do acidentado.  
Além disso, torna-se necessário estabelecer os critérios e formas de 
transporte do paciente. Sendo assim, a árvore de pontos de vista foi dividida em 
duas áreas de interesse, que são: Tratamento de Impacto com Possíveis 
Conseqüências Secundárias e Transporte do Paciente.  
Conforme visto ao longo do Capítulo 6, existem vários tipos de descritores, 
sendo que, alguns desses foram utilizados neste trabalho. Para a sua construção, 
não foi necessário recorrer a um técnico. Isso se deve ao fato de que, através do 
processo de interação entre decisor e facilitador, conseguiu-se definir um conjunto 
de níveis de impacto, da forma mais precisa possível.  
Com esses níveis de impacto, aspectos mais operacionais dos pontos de vista 
vieram à tona, tornando-os mais compreensíveis. Esse aumento da 
compreensibilidade dos pontos de vista fez com que o decisor ampliasse o seu 
conhecimento acerca do problema, logo, a atividade de construção dos descritores 
mostrou-se bastante útil e proveitosa. 
 
 
VI.10.1. ÁREA: TRAT. DE IMPACTO COM POSSÍVEIS CONSEQÜÊNCIAS SECUNDÁRIAS  
 
Nessa área de interesse, busca-se determinar os procedimentos de 
diagnóstico clínico e de estabilização das funções vitais do acidentado, 
determinando qual seria o nível das lesões internas, externas e quais os 
equipamentos e unidades mais indicados para o tratamento do acidentado.  





I. PVF183 – Procedimentos, este é formado por três pontos de vista 
elementares, que são:  
1. PVE181 – Levantamento das Lesões Internas;  
2. PVE182 – Status da Consciência; 
3. PVE186 – Levantamento das Lesões Externas. 
II. PVF185 – Estabilização das Condições Clínica do Paciente, este 
é formado por três pontos de vista elementares, que são:  
1. PVE184 – Tratamento Medicamentoso;  
2. PVE187 – Experiência; 
3. PVE188 – Equipamentos. 
III.  PVF189 – Tempo de Chegada das Equipes de Resgate. 
 
PVF183 – Procedimentos 
Avalia os procedimentos adotados para estabilização das condições vitais do 
acidentado.  Dessa forma, pode-se estabelecer, uma série de atividades de pronto-
atendimento para exame e tratamento dos tecidos afetados e órgãos, evitando a   
possibilidade de problemas renais e/ou respiratórios que venham provocar o óbito da 
vítima.  
Essa condição foi  conseguida através de três  PVE´s: PVE181 – 
Levantamento das Lesões Internas, PVE182 – Status de Consciência e PVE186 – 
Levantamento das Lesões Externas, conforme é demonstrado a seguir. 
 
PVE181 – Levantamento das Lesões Internas 
 Avalia o uso de equipamentos de exames, na parte interna do paciente, para 
realização de exames, pormenorizados, das áreas cardio-pulmonares, da pressão 
arterial, rins, baço, fígado, entre outros, determinando o nível das lesões nos órgãos 
internos do acidentado.  Dessa forma, pode-se estabelecer, uma série de 
procedimentos de pronto-atendimento para tratamento dos tecidos afetados e 
órgãos, determinando o status de emergência do paciente, lutando para 
conservação da vida da vítima. Os estados de ocorrência, considerados para este 





Figura 402. – PVE181 – Levantamento das Lesões Internas 
 
PVE181
Exame  feito por Raio X,
Vídeo-laparoscopia e  u l t ra som
p/ determinar o nível das lesões
Exame feito por ultra som p/
determinar o tipo de
atendimento
Exame  feito por
médico, com aparelhagem
clínica







Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 403. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVE181. 
 











Figura 404. – Matriz de Juízos de Valor do PVE181 
 
E x a m e   f e i t o  p o r  R a i o
X ,  V í d e o - l a p a r o s c o p i a  e
u l t r a  s o m  p /  d e t e r m i n a r
o  n í v e l  d a s  l e s õ e s 133
Exame feito por ultra
som p/ determinar o
tipo de  atendimento 100
Exame  feito por
médico, com
aparelhagem clínica 0






Depois de concluída a construção da matriz do PVE181, o gráfico 78., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
representação gráfica auxilia no entendimento e na avaliação das informações. 
 















N5 N4 N3 N2 N1
 
 
PVE182 – Status de Consciência 
 Avalia o nível de consciência e compreensão da realidade por parte do 
acidentado.  Dessa forma, pode-se estabelecer, uma série de procedimentos de 
detecção de lesões no cérebro, determinando o status de emergência do paciente, 
lutando para conservação da vida da vítima. Os estados de ocorrência, considerados 

















Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 406. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVE182. 
 




















Inconsciência -202  
 
Depois de concluída a construção da matriz do PVE182, o gráfico 79., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
representação gráfica auxilia no entendimento e na avaliação das informações. 
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PVE186 – Levantamento das Lesões Externas 
 Avalia o uso de exames e de testes, na parte externa do paciente, para 
determinação das lacero-contusões, mais comprometedoras da vida do acidentado.  
Dessa forma, pode-se estabelecer, uma série de procedimentos de pronto-
atendimento para tratamento dos tecidos afetados, determinando o status de 
emergência do paciente, lutando para conservação da vida da vítima. Os estados de 




Figura 408. – PVE186 – Levantamento das Lesões Externas 
 
PVE186
Exame  feito por médico
especialista p/ determinar tipo de
tratamento
Exame feito por médico p/
determinar o tipo de
atendimento
Exame feito por médico,
atendimento básico








Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 409. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVE186. 
 










Figura 410. – Matriz de Juízos de Valor do PVE186 
 


















Depois de concluída a construção da matriz do PVE186, o gráfico 80., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
representação gráfica auxilia no entendimento e na avaliação das informações. 
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PVF185 – Estabilização Clínica do Paciente 
Avalia os procedimentos adotados para estabilização das condições clínicas 
do acidentado, através de monitoramento e uso de medicamentos controladores das 
condições vitais e de nível de dor.  Dessa forma, pode-se estabelecer, uma série de 




órgãos, evitando a   possibilidade de problemas secundários que venham provocar o 
óbito da vítima.  
Essa condição foi  conseguida através de três  PVE´s: PVE184 – Tratamento 
Medicamentoso, PVE187 – Experiência e PVE188 – Equipamentos, conforme é 
demonstrado a seguir. 
 
PVE184 – Tratamento Medicamentoso 
 Avalia o uso de medicamentos, para manutenção das condições funcionais 
das áreas cardio-pulmonares, de pressão arterial, rins, baço, fígado, entre outros, 
mantendo a funcionalidade, determinação da existência de hemorragias internas e a 
estabilização das funções vitais.  Dessa forma, pode-se estabelecer, uma série de 
procedimentos de pronto-atendimento para tratamento dos tecidos afetados e 
órgãos, determinando o status de emergência do paciente, lutando para 
conservação da vida da vítima. Os estados de ocorrência, considerados para este 
PVE, estão representados na figura 411. abaixo: 
 




redução da dor,  estabilização
das condições arterial  e vital
Procedimento básico p/ redução
da dor,  estabilização das
condições arterial  e vital
Procedimento completo p/
estabilização das condições










Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 412. abaixo apresenta a tela 









A figura 413., a seguir, apresenta tanto a escala MACBETH original quanto o 
descritor.  
 
Figura 413. – Matriz de Juízos de Valor do PVE184 
 
Completo procedimento
p/ redução da dor,  es-
tabilização das condi-
ções  arterial  e vital 120
Procedimento básico p/
redução da dor,  es-
tabilização das condi-
ções  arterial  e vital 100
Procedimento completo
p/  es tabilização das
condi ções arterial  e
vital 60
Procedimento completo
p/  es tabilização das





Depois de concluída a construção da matriz do PVE184, o gráfico 81., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
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PVE187 – Experiência 
 Avalia a experiência do grupo de resgate / socorro no atendimento de vítimas 
politraumatizadas.  Dessa forma, pode-se estabelecer, os níveis de evolução das 
equipes de pronto-atendimento para evolução nos tratamentos de politraumatizados 
e na evolução dos procedimentos de emergência do paciente. Os estados de 
ocorrência, considerados para este PVE, estão representados na figura 414. abaixo: 
 




em politraumatismos com mais
de 5 anos de experiência
Equipe médicaespe- cializada
em politraumatismos com mais
de 3 anos de experiência
Equipe médica especializada










Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 




de preferência do software MACBETH. A figura 415. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVE187. 
 




A figura 416., a seguir, apresenta tanto a escala MACBETH original quanto o 
descritor.  
 




matismos com mais de
5 anos de experiência 150
Equipe médicaespe -
cializada em politrau-
matismos com mais de
3 anos de experiência 100
Equipe médicaespe -
cializada em politrau-









Depois de concluída a construção da matriz do PVE187, o gráfico 82., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
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PVE188 – Equipamentos 
 Avalia a existência e manutenção da funcionalidade de equipamentos de 
emergência necessários para a preservação da vida do acidentado.  Dessa forma, 
pode-se estabelecer, o nível de evolução e de necessidades das equipes de pronto-
atendimento para o tratamento de politraumatizados. Os estados de ocorrência, 
considerados para este PVE, estão representados na figura 417. abaixo: 
 
Figura 417. – PVE188 – Equipamentos 
 
PVE188
Dotado de equip. de suporte de
vida, exames, entubação,
desfribilação e ventilação
Dotado de equip. de suporte de
vida, entubação  e  ventilação
Dotado de equip. de suporte de
vida e ventilação







Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 




de preferência do software MACBETH. A figura 418. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVE188. 
 




A figura 419., a seguir, apresenta tanto a escala MACBETH original quanto o 
descritor.  
 
Figura 419. – Matriz de Juízos de Valor do PVE188 
 
Dotado de equip . de
suporte de vida, exa-
mes, entubação, des-
fribilação  e ventilação 158
Dotado de equip . de
suporte de vida, entu-
bação   e  ventilação 100
Dotado de equip . de
suporte de vida e
ventilação 0
Dotado de equip.





Depois de concluída a construção da matriz do PVE187, o gráfico 83., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
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PVF189 – Tempo de Chegada das Equipes de Resgate 
Avalia o tempo de chegada das equipes de resgate / socorro até o local do 
sinistro, bem como, a situação do trânsito nesse local. Dessa forma, pode-se 
estabelecer, uma série de procedimentos de agilização do deslocamento das 
unidades, por parte do poder público, para os locais onde ocorreu o sinistro.  
Esse procedimento faz com que haja um controle mais rigoroso, por parte do 
poder público, das condições das técnicas de tratamento de politraumatizados. 
Os descritores e procedimentos considerados para este PVE são totalmente 
idênticos aos do PVE91. Por esse motivo, torna-se desnecessário repeti-los para este 
ponto de vista. 
 
 
VI.10.2. ÁREA: TRANSPORTE DO PACIENTE 
 
Nessa área de interesse, busca-se determinar as necessidades para 
estabelecer os critérios e formas de transporte do paciente, de forma segura e 
rápida, evitando perdas de tempo, que seriam críticas para manutenção da vida do 
acidentado.  
Essa área é composta por:  
I. PVF190 – Motorista da Ambulância, este é formado por dois pontos 
de vista elementares, que são:  




2. PVE194 – Experiência. 
II. PVF191 – Equipamento para Manipulação do Paciente; 
III.  PVF192 – Condições para Manutenção da Integridade do Paciente. 
 
PVF190 – Motorista da Ambulância 
Avalia os procedimentos adotados para estabilização das condições vitais do 
acidentado.  Dessa forma, pode-se estabelecer, uma série de atividades de pronto-
atendimento para exame e tratamento dos tecidos afetados e órgãos, evitando a   
possibilidade de problemas renais e/ou respiratórios que venham provocar o óbito da 
vítima.  
Essa condição foi  conseguida através de dois  PVE´s: PVE193 – Plano 
Rodoviário e PVE194 – Experiência, conforme é demonstrado a seguir. 
 
PVE193 – Plano Rodoviário 
 Avalia o uso de planos rodoviários, para permitir um deslocamento rápido e 
seguro das unidades de resgate / socorro.  Dessa forma, pode-se estabelecer, uma 
série de procedimentos de deslocamento das unidades, determinando o melhor 
caminho para deslocamento e quais os hospitais mais próximos, especializados em 
tratamento de politraumatizados. Os estados de ocorrência, considerados para este 
PVE, estão representados na figura 420. abaixo: 
 




rodoviário, apoio de rádio
sobre as condições do
trânsito e apoio de GPS
Conhecimento do plano
rodoviário,apoio de rádio sobre












Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 421. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVE193. 
 




A figura 422., a seguir, apresenta tanto a escala MACBETH original quanto o 
descritor.  
 
Figura 422. – Matriz de Juízos de Valor do PVE193 
 
Conhecimento do plano
rodoviário, apoio de rá-
dio sobre as condições
















Depois de concluída a construção da matriz do PVE193, o gráfico 84., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
representação gráfica auxilia no entendimento e na avaliação das informações. 
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PVE194 – Experiência 
 Avalia a experiência do motorista na situação viária da cidade de Salvador, 
para permitir um deslocamento rápido e seguro das unidades de resgate / socorro.  
Dessa forma, pode-se estabelecer, uma série de procedimentos de deslocamento 
das unidades, determinando o melhor caminho para deslocamento e quais os 
hospitais mais próximos, especializados em tratamento de politraumatizados. Os 
estados de ocorrência, considerados para este PVE, estão representados na figura 
423. abaixo: 
 




potêncialidades de todos os
hospitais e treinamento nos
procedimentos de socorro
Conhecimento das














Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 424. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVE194. 
 




A figura 425., a seguir, apresenta tanto a escala MACBETH original quanto o 
descritor.  
 
Figura 425. – Matriz de Juízos de Valor do PVE194 
 
C o n h e c i m e n t o  d a s
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Depois de concluída a construção da matriz do PVE194, o gráfico 85., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
representação gráfica auxilia no entendimento e na avaliação das informações. 
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PVF191 – Equipamento para Manipulação do Paciente  
 Avalia a existência e o nível de conservação dos equipamentos para 
manipulação e remoção do paciente, de forma rápida e segura, para as unidades de 
resgate / socorro especializadas.  Dessa forma, pode-se estabelecer, uma série de 
procedimentos de deslocamento das unidades e manipulação do paciente, para 
leva-los aos hospitais mais próximos, especializados em tratamento de 
politraumatizados. Os estados de ocorrência, considerados para este PVF, estão 
representados na figura 426. abaixo: 
 





Sistema de contenção de
pescoço, coluna e pernas
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Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 427. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVF191. 
 




A figura 428., a seguir, apresenta tanto a escala MACBETH original quanto o 
descritor.  
 






















Depois de concluída a construção da matriz do PVF191, o gráfico 86., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
representação gráfica auxilia no entendimento e na avaliação das informações. 
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PVF192 – Condições para Manutenção da Integridade do Paciente 
 Avalia as condições dos equipamentos para conservação da vida do paciente, 
durante o seu resgate / socorro até a chegada na unidade especializada em 
tratamento de politraumatizados.  Os estados de ocorrência, considerados para este 
PVF, estão representados na figura 429. abaixo: 
 
Figura 429. – PVF192 – Condições para Manutenção da Integridade do Paciente 
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UTI completa para manutenção




















Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 430. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVF192. 
 




A figura 431., a seguir, apresenta tanto a escala MACBETH original quanto o 
descritor.  
 
Figura 431. – Matriz de Juízos de Valor do PVF192 
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Depois de concluída a construção da matriz do PVF192, o gráfico 87., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
representação gráfica auxilia no entendimento e na avaliação das informações. 
 




















VI.11. ZONA:  RELATÓRIO MÉDICO 
 
No fluxograma 11 – Anexo II – foram unificados todos os elementos comuns 
do mapa cognitivo, que concentram os procedimentos para preenchimento dos 
relatórios das atividades de atendimento realizado na vítima de acidente, para ser 
entregue no hospital, a fim de dar continuidade no tratamento, quando o paciente for 
transferido para a unidade especializada responsável pela recuperação do 
acidentado. Sendo assim, a árvore de pontos de vista foi agrupada em quatro PVF´s, 
que são: PVF195 – Qualidade do Texto, PVF198 – Preenchimento de Dados, 
PVF202 – Entrega do Relatório e PVF204 – Sistema de Preenchimento dos 
Relatórios.  
Conforme visto ao longo do Capítulo 6, existem vários tipos de descritores, 
sendo que, alguns desses foram utilizados neste trabalho. Para a sua construção, 




processo de interação entre decisor e facilitador, conseguiu-se definir um conjunto 
de níveis de impacto, da forma mais precisa possível.  
Com esses níveis de impacto, aspectos mais operacionais dos pontos de 
vista vieram à tona, tornando-os mais compreensíveis. Esse aumento da 
compreensibilidade dos pontos de vista fez com que o decisor ampliasse o seu 
conhecimento acerca do problema, logo, a atividade de construção dos descritores 
mostrou-se bastante útil e proveitosa. 
 
PVF195 – Qualidade do Texto 
Avalia  a qualidade do texto que é empregada pelo corpo médico para 
transmissão das informações sobre os procedimentos de atendimento adotados para 
preservação da vida do acidentado.  Dessa forma, pode-se estabelecer, uma 
continuidade no tratamento adotado para a vítima, evitando a possibilidade de 
choques medicamentosos, que venham provocar o óbito.  
Essa condição foi  conseguida através de dois  PVE´s: PVE196 – Objetividade 
e PVE197 – Caligrafia, conforme é demonstrado a seguir. 
 
PVE196 – Objetividade 
 Avalia a objetividade do texto que é empregada pela equipe de resgate / 
socorro, na transmissão das informações sobre os procedimentos de resgate / 
socorro, adotados para preservação da vida do acidentado.  Dessa forma, pode-se 
estabelecer, uma continuidade no tratamento adotado para a vítima, evitando a 
possibilidade de choques medicamentosos, que venham provocar o óbito. Os 






















Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 433. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVE197. 
 



















Depois de concluída a construção da matriz do PVE196, o gráfico 88., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
representação gráfica auxilia no entendimento e na avaliação das informações. 
 













PVE197 – Caligrafia 
 Avalia a qualidade da caligrafia que é usada pelo corpo médico para 
transmissão das informações, nos relatórios escritos.  Dessa forma, pode-se 
estabelecer, uma continuidade no tratamento adotado para a vítima, evitando a 
possibilidade de choques medicamentosos, que venham provocar o óbito.  Os 

















Como este PVE tem apenas dois estados no descritor, não há necessidade 
de testa-lo no software MACBETH, pois a escala já tem seus valores pré-definido, 
para os elementos: “Bom” (100) e “Neutro” (0),  conforme os estudos realizados ao 
longo do Capítulo 4,5 e 7. A figura 436., a seguir, apresenta tanto a escala original 
quanto o descritor.  
 






Depois de concluída a construção da matriz do PVE197, o gráfico 89., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
representação gráfica auxilia no entendimento e na avaliação das informações. 
 














PVF198 – Preenchimento de Dados 
Avalia  a qualidade do preenchimento de dados, nos relatórios, que serão 
entregues pelo corpo médico para transmissão das informações sobre os 
procedimentos de atendimento adotados para preservação da vida do acidentado.  
Dessa forma, pode-se estabelecer, uma continuidade no tratamento adotado da 
vítima, evitando a possibilidade de choques medicamentosos, que venham provocar 
o óbito da vítima.  
Essa condição foi  conseguida através de três  PVE´s: PVE199 – Dados 
Pessoais, PVE200 – Dados sobre os Medicamentos Ministrados e PVE201 – 
Dados sobre Tratamento Médico, conforme é demonstrado a seguir. 
 
PVE199 – Dados Pessoais 
 Avalia o preenchimento do relatório, quanto à qualidade e a precisão das 
informações sobre os dados pessoais da vítima.  Dessa forma, pode-se estabelecer, 
uma conexão com a família e ter conhecimento sobre a identificação do acidentado. 
Os estados de ocorrência, considerados para este PVE, estão representados na 
figura 437. abaixo: 
 











Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 438. abaixo apresenta a tela 









A figura 439., a seguir, apresenta tanto a escala MACBETH original quanto o 
descritor.  
 








Depois de concluída a construção da matriz do PVE199, o gráfico 90., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 





















PVE200 – Dados sobre os Medicamentos Ministrados 
Avalia o preenchimento do relatório, quanto à qualidade e a precisão das 
informações sobre os dados dos medicamentos ministrados ao paciente.  Dessa 
forma, pode-se estabelecer, uma continuidade no tratamento adotado para a vítima, 
evitando a possibilidade de choques medicamentosos, que venham provocar o óbito.  
Esse procedimento faz com que haja um controle mais rigoroso, por parte do 
poder público, das condições das técnicas de tratamento de politraumatizados. 
Os descritores e procedimentos considerados para este PVE são totalmente 
idênticos aos do PVE199. Por esse motivo, torna-se desnecessário repeti-los para 
este ponto de vista. 
 
PVE201 – Dados sobre Tratamento Médico 
Avalia o preenchimento do relatório, quanto à qualidade e a precisão das 
informações sobre os dados do tratamento e procedimentos médicos adotados para 
o paciente.  Dessa forma, pode-se estabelecer, uma continuidade no tratamento 
adotado para a vítima, evitando a possibilidade de choques de procedimentos, que 
venham provocar o óbito.  
Esse procedimento faz com que haja um controle mais rigoroso, por parte do 
poder público, das condições das técnicas de tratamento de politraumatizados. 
Os descritores e procedimentos considerados para este PVE são totalmente 
idênticos aos do PVE199. Por esse motivo, torna-se desnecessário repeti-los para 




PVF202 – Entrega do Relatório 
 Avalia se é feita a entrega do relatório, pelo corpo médico. Dessa forma, 
pode-se estabelecer, uma continuidade no tratamento adotado para a vítima, 
evitando a possibilidade de choques medicamentosos, que venham provocar o óbito.  
Os estados de ocorrência, considerados para este PVF, estão representados na 
figura 440. abaixo: 
 









Como este PVF tem apenas dois estados no descritor, não há necessidade 
de testa-lo no software MACBETH, pois a escala já tem seus valores pré-definido, 
para os elementos: “Bom” (100) e “Neutro” (0),  conforme os estudos realizados ao 
longo do Capítulo 4,5 e 7. A figura 441., a seguir, apresenta tanto a escala original 
quanto o descritor.  
 






Depois de concluída a construção da matriz do PVE202, o gráfico 91., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 

















 PVF204 – Sistema de Preenchimento dos Relatórios  
Avalia o sistema que é adotado para preenchimento dos dados, analisando  a 
qualidade e a precisão das informações sobre os dados do tratamento e 
procedimentos médicos adotados para o paciente. Dessa forma, pode-se 
estabelecer, uma continuidade no tratamento adotado para a vítima, evitando a 
possibilidade de choques de procedimentos, que venham provocar o óbito.    
Essa condição foi  conseguida através de dois  PVE´s: PVE205 – Sistema de 
Vídeo-Rádio-Comunicação para Conferência e PVE206 – Tipo de Emissão do 
Relatório, conforme é demonstrado a seguir. 
 
PVE205 – Sistema de Vídeo-Rádio-Comunicação para Conferência 
 Avalia o sistema de vídeo-rádio-comunicação, de forma a permitir a discussão 
de procedimentos a serem adotados para  tratamento do acidentado, bem como, de 
transmitir os dados, com  qualidade e  precisão, sobre os procedimentos médicos 
adotados. Dessa forma, pode-se estabelecer, uma continuidade no tratamento 
adotado para a vítima, evitando a possibilidade de choques de procedimentos, que 
venham provocar o óbito.  Os estados de ocorrência, considerados para este PVE, 




























Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 443. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVE205. 
 










Figura 444. – Matriz de Juízos de Valor do PVE205 
 
V i d e o - c o n f e r ê n c i a  c o m
e q u i p e  e s p e c i a l i z a d a
e m p o l i t r a u m a t i s m o 130
R á d i o - c o n f e r ê n c i a  c o m
e q u i p e  e s p e c i a l i z a d a
e m p o l i t r a u m a t i s m o 100
R á d i o - c o n f e r ê n c i a  c o m
m é d i c o  e s p e c i a l i z a d o
e m p o l i t r a u m a t i s m o 55
R á d i o - c o n f e r ê n c i a  c o m
m é d i c o  r e s i d e n t e 0
S e m  s i s t e m a -132
 
 
Depois de concluída a construção da matriz do PVE205, o gráfico 92., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
representação gráfica auxilia no entendimento e na avaliação das informações. 
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PVE206 – Tipo de Emissão do Relatório 
 Avalia o sistema de emissão de relatório, de forma a transmitir os dados, com  
qualidade e  precisão, sobre os procedimentos médicos adotados. Dessa forma, 
pode-se estabelecer, uma continuidade no tratamento adotado para a vítima, 
evitando a possibilidade de choques de procedimentos, que venham provocar o 
óbito.  Os estados de ocorrência, considerados para este PVE, estão representados 





Figura 445. – PVE206 – Tipo de Emissão do Relatório 
 
PVE206













Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 446. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVE207. 
 












Figura 447. – Matriz de Juízos de Valor do PVE206 
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Depois de concluída a construção da matriz do PVE206, o gráfico 93., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
representação gráfica auxilia no entendimento e na avaliação das informações. 
 



















VI.12. ZONA:  ORIENTAÇÃO À FAMÍLIA 
 
 
No fluxograma 12 – Anexo II – foram unificados todos os elementos comuns 




fim de dar o amparo psicológico e ajuda espiritual, para uma continuidade no 
tratamento, enquanto o paciente estiver em fase de recuperação de suas lesões. 
Sendo assim, a árvore de pontos de vista foi agrupada em três PVF´s, que são: 
PVF209 – Psicológico, PVF210 – Fluxo de Informações e PVF213 – Família.  
Conforme visto ao longo do Capítulo 6, existem vários tipos de descritores, 
sendo que, alguns desses foram utilizados neste trabalho. Para a sua construção, 
não foi necessário recorrer a um técnico. Isso se deve ao fato de que, através do 
processo de interação entre decisor e facilitador, conseguiu-se definir um conjunto 
de níveis de impacto, da forma mais precisa possível.  
Com esses níveis de impacto, aspectos mais operacionais dos pontos de 
vista vieram à tona, tornando-os mais compreensíveis. Esse aumento da 
compreensibilidade dos pontos de vista fez com que o decisor ampliasse o seu 
conhecimento acerca do problema, logo, a atividade de construção dos descritores 
mostrou-se bastante útil e proveitosa. 
 
PVF209 – Psicológico 
Avalia  a qualidade do serviço psicológico praticado pelas unidades 
especializadas, nos procedimentos de orientação da família e no amparo 
psicológico, enquanto o paciente estiver em fase de recuperação de suas lesões.  
Essa condição foi  conseguida através de dois  PVE´s: PVE207 – Equipe de 
Amparo Psicológico e PVE208 – Tratamento Prestado, conforme é demonstrado a 
seguir. 
 
PVE207 – Equipe de Amparo Psicológico 
 Avalia os procedimentos de amparo psicológico para orientação da família, 
dando uma orientação e acalmando os familiares, orientados sobre, quais são as 
necessidades do paciente, enquanto este estiver em sua fase de recuperação de 
suas lesões.  Os estados de ocorrência, considerados para este PVE, estão 























Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 449. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVE207. 
 




























Depois de concluída a construção da matriz do PVE207, o gráfico 94., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
representação gráfica auxilia no entendimento e na avaliação das informações. 
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PVE208 – Tratamento Prestado 
 Avalia os procedimentos de amparo psicológico para orientação da família, 
dando uma orientação e acalmando os familiares, orientados sobre, quais são as 
necessidades do paciente, enquanto este estiver em sua fase de recuperação de 
suas lesões.  Os estados de ocorrência, considerados para este PVE, estão 




















Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 452. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVE208. 
 










Figura 453. – Matriz de Juízos de Valor do PVE208 
 
A m p a r o  p s i c o l ó g i c o  e
a c o m p a n h a m e n t o








Depois de concluída a construção da matriz do PVE208, o gráfico 94a., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
representação gráfica auxilia no entendimento e na avaliação das informações. 
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PVF210 – Fluxo de Informações 
Avalia  a qualidade do serviço psicológico praticado pelas unidades 
especializadas, nos procedimentos de orientação da família e no amparo 
psicológico, enquanto o paciente estiver em fase de recuperação de suas lesões.  
Essa condição foi  conseguida através de dois  PVE´s: PVE211 – Acesso à 






PVE211 – Acesso à Família 
 Avalia os procedimentos de amparo psicológico para acesso das informações 
por parte da família do acidentado, dando uma orientação real sobre as condições 
do acidentado e acalmando os familiares.  Os estados de ocorrência, considerados 
para este PVE, estão representados na figura 454. abaixo: 
 
Figura 454. – PVE211 – Acesso à Família 
 
PVE 211













Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 455. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVE211. 
 






A figura 456., a seguir, apresenta tanto a escala MACBETH original quanto o 
descritor.  
 















Depois de concluída a construção da matriz do PVE211, o gráfico 95., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
representação gráfica auxilia no entendimento e na avaliação das informações. 
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PVE212 – Localização dos Familiares 
 Avalia os procedimentos de adotados para localização e acesso aos 




acidentado e sua identificação. Os estados de ocorrência, considerados para este 
PVE, estão representados na figura 457. abaixo: 
 













Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 458. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVE212. 
 





















de terceiros 0  
 
Depois de concluída a construção da matriz do PVE212, o gráfico 96., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
representação gráfica auxilia no entendimento e na avaliação das informações. 
 












PVF213 – Família 
Avalia as formas de deslocamento e qualidade do serviço psicológico 
praticado pelas unidades especializadas para os familiares, nos procedimentos de 
orientação e no amparo psicológico, bem como, no transporte dos familiares, 
enquanto o paciente estiver em fase de recuperação de suas lesões.  
Essa condição foi  conseguida através de dois  PVE´s: PVE214 – Transporte 
dos Familiares e PVE215 – Amparo Pós-Trauma, conforme é demonstrado a 
seguir. 
 
PVE214 – Transporte dos Familiares 
 Avalia os procedimentos de transporte especializado para os familiares e o 




Ocupacional, pós-trauma. uma orientação real sobre as condições do acidentado e 
acalmando os familiares.  Os estados de ocorrência, considerados para este PVE, 
estão representados na figura 460. abaixo: 
 
Figura 460. – PVE214 – Transporte dos Familiares 
 
PVE214
Em veículo especializado e
equipado com suporte médico para
pronto-atendimento
Em veículo da equipe de
psicoterapia
Em veículo próprio da
família
Em veículo de terceiros
(Taxi ou Locado )






Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 461. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVE214. 
 







A figura 462., a seguir, apresenta tanto a escala MACBETH original quanto o 
descritor.  
 
Figura 462. – Matriz de Juízos de Valor do PVE214 
 
Em veículo especializa-
















Depois de concluída a construção da matriz do PVE214, o gráfico 97., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
representação gráfica auxilia no entendimento e na avaliação das informações. 
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PVE215 – Amparo Pós-Trauma 
 Avalia os procedimentos de amparo pós-trauma para os familiares e o 
acidentado, durante o tratamento fisioterapéutico e de terapia ocupacional, pós-




familiares.  Os estados de ocorrência, considerados para este PVE, estão 
representados na figura 463. abaixo: 
 
Figura 463. – PVE215 – Amparo Pós-Trauma 
 
PVE215
Amparo psicológico, médico  e
acompanhamento
clínico-farmacológico
Amparo psicológico e médico
Acompanhamentoclínico-
farmacológico






Em resposta a cada questionamento, o decisor indica a diferença de 
atratividade correspondente na escala semântica, permitindo a confecção da matriz 
de preferência do software MACBETH. A figura 464. abaixo apresenta a tela 
principal do MACBETH com os julgamentos para PVE215. 
 







A figura 465., a seguir, apresenta tanto a escala MACBETH original quanto o 
descritor.  
 
Figura 465. – Matriz de Juízos de Valor do PVE215 
 
Amparo psicológico, médico  e
acompanhamento
clínico-farmacológico 131
A m p a r o  p s i c o l ó g i c o  e
m é d i c o 100
A c o m p a n h a m e n t o
c l í n i c o - f a r m a c o l ó g i c o 54
U s o  d e c a l m a n t e s  e
p s i c o t r ó p i c o s 0
S e m  t r a t a m e n t o -100
 
 
Depois de concluída a construção da matriz do PVE215, o gráfico 98., abaixo, 
apresenta sua função de preferência já devidamente corrigida. Vale destacar que a 
representação gráfica auxilia no entendimento e na avaliação das informações. 
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VII. CONSTRUÇÃO DAS TAXAS DE COMPENSAÇÃO 
 
 
VII.1. FLUXOGRAMA:  ÁRVORE DE VALORES  
 
Inicialmente, objetivando ordenar a construção das taxas de compensação, 
todos os pontos de vista, foram alinhados nas matrizes de formação, do software 
MACBETH Weight, ficando estabelecido,  mediante a questionamentos ao decisor, 
qual o grau de atratividade desse elemento em relação ao outro.   
Esse questionamento, facilita a interpretação por parte dos decisores das 
taxas de compensação. Dessa forma, solicita-se ao decisor para que declare qual é 
sua atratividade  entre esses e aqueles PVF’s, usando como base os níveis 
definidos na tabela 12.  
Sendo assim, os decisores, foram questionados sobre o seu grau de 
preferência, entre cada elemento, que compunha as quatro grandes zonas de 
representativas da questão resgate / socorro, a partir desse procedimento foi 
possível, o preenchimento da matriz para determinação das taxas de compensação, 
o que é apresentado a seguir na figura 466.  
 




A distribuição das taxas de compensação, por área de interesse, encontra-se 
evidenciadas no gráfico 99. 
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Gráfico 99. – Gráfico da Taxa de Compensação 




Zona I: O Acidente Zona II: Infraestrutura




VII.1.1. ZONA:  INFRAESTRUTURA 
 
 
Definida a atratividade representativa na matriz de juízos de valor, onde os 
PVF’s que compõem o modelo em questão, são apresentados em ordem de 
preferência.   
Com essa informação, o software MACBETH gerou a escala cardinal, a partir 
da qual, por meio do procedimento de transformação linear, obteve-se as taxas de 
compensação entre os PVF’s considerados nesse estudo, que pode ser visto, a 
seguir na figura 467. 
 




A distribuição das taxas de compensação, encontra-se evidenciadas no 
gráfico 100. 
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Investimentos na Prevenção de Acidentes
Proximidade das Eq. Médica Especializada  
 
 
VII.1.2. SUB-ZONA:  PRÉ-ATENDIMENTO 
 
Definida a atratividade representativa na matriz de juízos de valor, onde os 
PVF’s que compõem o modelo em questão, são apresentados em ordem de 
preferência.   
Com essa informação, o software MACBETH gerou a escala cardinal, a partir 
da qual, por meio do procedimento de transformação linear, obteve-se as taxas de 
compensação entre os PVF’s considerados nesse estudo, que pode ser visto, a 
seguir na figura 468. 
 
Figura 468. – Taxa de Compensação gerada pelo MACBETH Weight  
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A distribuição das taxas de compensação, por área de interesse, encontra-se 
evidenciadas na figura 101. 
 
Figura 101. – Gráfico da Taxa de Compensação 




Redução do Tempo de atend.
Encaminhamento da Vítima p/ Unid. Espec
Contençao das Zonas Nobres  
 
 
VII.2. FLUXOGRAMA I:  CAUSAS DO ACIDENTE 
 
 
VII.2.1. ÁREA: FISCALIZAÇÃO 
 
Inicialmente, objetivando ordenar a construção das taxas de compensação, 
todos os pontos de vista, foram alinhados nas matrizes de formação, do software 
MACBETH Weight, ficando estabelecido,  mediante a questionamentos ao decisor, 
qual o grau de atratividade desse elemento em relação ao outro.   
Sendo assim, seguindo os procedimentos feitos na seção VII.1., foi possível, 
o preenchimento da matriz para determinação das taxas de compensação, o que é 
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A distribuição das taxas de compensação, por área de interesse, encontra-se 
evidenciadas no gráfico 102. 
 





Sub-área I: Rastreamento Eletrônico
Sub-área II: Estado de Conserv. Dos Veíc.




VII.2.2. SUB-ÁREA: RASTREAMENTO ELETRÔNICO 
 
 
Definida a atratividade representativa na matriz de juízos de valor, onde os 
PVF’s que compõem o modelo em questão, são apresentados em ordem de 
preferência.   
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Com essa informação, o software MACBETH gerou a escala cardinal, a partir 
da qual, por meio do procedimento de transformação linear, obteve-se as taxas de 
compensação entre os PVF’s considerados nesse estudo, que pode ser visto, a 
seguir na figura 470. 
 




A distribuição das taxas de compensação, encontra-se evidenciadas no 
gráfico 103. 
 
Gráfico 103. – Gráfico da Taxa de Compensação 
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VII.2.3. SUB-ÁREA: ESTADO DE CONSERVAÇÃO DOS VEÍCULOS 
 
 
Definida a atratividade representativa na matriz de juízos de valor, onde os 
PVF’s que compõem o modelo em questão, são apresentados em ordem de 
preferência.   
Com essa informação, o software MACBETH gerou a escala cardinal, a partir 
da qual, por meio do procedimento de transformação linear, obteve-se as taxas de 
compensação entre os PVF’s considerados nesse estudo, que pode ser visto, a 
seguir na figura 471. 
 




A distribuição das taxas de compensação, encontra-se evidenciadas no 
gráfico 104. 
 
Gráfico 104. – Gráfico da Taxa de Compensação 




PVF 15 PVF 11 PVF 10
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VII.2.4. SUB-ÁREA: CONDIÇÕES FÍSICO-MENTAIS DO CONDUTOR DO VEÍCULO 
 
 
Definida a atratividade representativa na matriz de juízos de valor, onde os 
PVF’s que compõem o modelo em questão, são apresentados em ordem de 
preferência.   
Com essa informação, o software MACBETH gerou a escala cardinal, a partir 
da qual, por meio do procedimento de transformação linear, obteve-se as taxas de 
compensação entre os PVF’s considerados nesse estudo, que pode ser visto, a 
seguir na figura 472. 
 




A distribuição das taxas de compensação, encontra-se evidenciadas no 
gráfico 105. 
 
Gráfico 105. – Gráfico da Taxa de Compensação 




Condições Físicas PVF 24 PVF 27
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PVF11 – MECÂNICA 
Definida a atratividade representativa na matriz de juízos de valor, onde os 
PVE’s que compõem o modelo em questão, são apresentados em ordem de 
preferência.   
Com essa informação, o software MACBETH gerou a escala cardinal, a partir 
da qual, por meio do procedimento de transformação linear, obteve-se as taxas de 
compensação entre os PVE’s considerados nesse estudo, que pode ser visto, a 
seguir na figura 473. 
 




A distribuição das taxas de compensação, encontra-se evidenciadas no 
gráfico 106. 
Gráfico 106. – Gráfico da Taxa de Compensação 




PVE 12 PVE 13 PVE 14
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PVF28 – ESTADO DAS RUAS 
Definida a atratividade representativa na matriz de juízos de valor, onde os 
PVE’s que compõem o modelo em questão, são apresentados em ordem de 
preferência.   
Com essa informação, o software MACBETH gerou a escala cardinal, a partir 
da qual, por meio do procedimento de transformação linear, obteve-se as taxas de 
compensação entre os PVE’s considerados nesse estudo, que pode ser visto, a 
seguir na figura 474. 
 




A distribuição das taxas de compensação, encontra-se evidenciadas no 
gráfico 107. 
Gráfico 107. – Gráfico da Taxa de Compensação 




PVE 12 PVE 13 PVE 14
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VII.3. FLUXOGRAMA II:  PERÍCIA DO VEÍCULO SINISTRADO 
 
PVF34 – DOCUMENTAÇÃO 
Definida a atratividade representativa na matriz de juízos de valor, onde os 
PVE’s que compõem o modelo em questão, são apresentados em ordem de 
preferência.   
Com essa informação, o software MACBETH gerou a escala cardinal, a partir 
da qual, por meio do procedimento de transformação linear, obteve-se as taxas de 
compensação entre os PVE’s considerados nesse estudo, que pode ser visto, a 
seguir na figura 475. 
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Gráfico 108. – Gráfico da Taxa de Compensação 




PVE 36 PVE 37 PVE 38
 
 
PVF40 – BARREIRAS POLICIAIS DE CONTROLE 
Definida a atratividade representativa na matriz de juízos de valor, onde os 
PVE’s que compõem o modelo em questão, são apresentados em ordem de 
preferência.   
Com essa informação, o software MACBETH gerou a escala cardinal, a partir 
da qual, por meio do procedimento de transformação linear, obteve-se as taxas de 
compensação entre os PVE’s considerados nesse estudo, que pode ser visto, a 
seguir na figura 476. 
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Gráfico 109. – Gráfico da Taxa de Compensação 









VII.4. FLUXOGRAMA IV:  INVESTIMENTO NA PREVENÇÃO DE ACIDENTES 
 
Definida a atratividade representativa na matriz de juízos de valor, onde os 
PVF’s que compõem o modelo em questão, são apresentados em ordem de 
preferência.   
Com essa informação, o software MACBETH gerou a escala cardinal, a partir 
da qual, por meio do procedimento de transformação linear, obteve-se as taxas de 
compensação entre os PVF’s considerados nesse estudo, que pode ser visto, a 
seguir na figura 477. 
 
Figura 477. – Taxa de Compensação gerada pelo MACBETH Weight 
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A distribuição das taxas de compensação, encontra-se evidenciadas no 
gráfico 110. 
 
Gráfico 110. – Gráfico da Taxa de Compensação 




Equipe de Resgate / Socorro Hospital Especializado




VII.4.1. SUB-ÁREA: EQUIPE DE RESGATE / SOCORRO 
 
Definida a atratividade representativa na matriz de juízos de valor, onde os 
PVF’s que compõem o modelo em questão, são apresentados em ordem de 
preferência.   
Com essa informação, o software MACBETH gerou a escala cardinal, a partir 
da qual, por meio do procedimento de transformação linear, obteve-se as taxas de 
compensação entre os PVF’s considerados nesse estudo, que pode ser visto, a 
seguir na figura 478. 
 
Figura 478. – Taxa de Compensação gerada pelo MACBETH Weight  
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A distribuição das taxas de compensação, encontra-se evidenciadas no 
gráfico 111. 
 
Gráfico 111. – Gráfico da Taxa de Compensação 








VII.4.2. SUB-ÁREA: HOSPITAL ESPECIALIZADO EM TRATAMENTO DE POLITRAUMATIZADO 
 
Definida a atratividade representativa na matriz de juízos de valor, onde os 
PVF’s que compõem o modelo em questão, são apresentados em ordem de 
preferência.   
Com essa informação, o software MACBETH gerou a escala cardinal, a partir 
da qual, por meio do procedimento de transformação linear, obteve-se as taxas de 
compensação entre os PVF’s considerados nesse estudo, que pode ser visto, a 
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A distribuição das taxas de compensação, encontra-se evidenciadas no 
gráfico 112. 
 
Gráfico 112. – Gráfico da Taxa de Compensação 




PVF 73 PVF 74 PVF 75
 
 
PVF64 – TREINAMENTO 
Definida a atratividade representativa na matriz de juízos de valor, onde os 
PVE’s que compõem o modelo em questão, são apresentados em ordem de 
preferência.   
Com essa informação, o software MACBETH gerou a escala cardinal, a partir 
da qual, por meio do procedimento de transformação linear, obteve-se as taxas de 
compensação entre os PVE’s considerados nesse estudo, que pode ser visto, a 
seguir na figura 480. 
 
VII -  
 
17




A distribuição das taxas de compensação, encontra-se evidenciadas no 
gráfico 113. 
 
Gráfico 113. – Gráfico da Taxa de Compensação 




PVE 69 PVE 70 PVE 71
 
 
PVF75 – QUADRO DE PESSOAL 
Definida a atratividade representativa na matriz de juízos de valor, onde os 
PVE’s que compõem o modelo em questão, são apresentados em ordem de 
preferência.   
Com essa informação, o software MACBETH gerou a escala cardinal, a partir 
da qual, por meio do procedimento de transformação linear, obteve-se as taxas de 
compensação entre os PVE’s considerados nesse estudo, que pode ser visto, a 
seguir na figura 481. 
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A distribuição das taxas de compensação, encontra-se evidenciadas no 
gráfico 114. 
 
Gráfico 114. – Gráfico da Taxa de Compensação 
Taxa de Compensação 
34
33 33





VII.5. FLUXOGRAMA V:  PROXIMIDADE DAS EQUIPES MÉDICAS ESPECIALI-
ZADAS EM ATENDIMENTO DE ACIDENTADOS 
 
 
Definida a atratividade representativa na matriz de juízos de valor, onde os 
PVF’s que compõem o modelo em questão, são apresentados em ordem de 
preferência.   
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Com essa informação, o software MACBETH gerou a escala cardinal, a partir 
da qual, por meio do procedimento de transformação linear, obteve-se as taxas de 
compensação entre os PVF’s considerados nesse estudo, que pode ser visto, a 
seguir na figura 482. 
 




A distribuição das taxas de compensação, encontra-se evidenciadas no 
gráfico 115. 
 
Gráfico 115. – Gráfico da Taxa de Compensação 








VII.5.1. SUB-ÁREA: MAPEAMENTO DA CIDADE POR ZONEAMENTO 
 
Definida a atratividade representativa na matriz de juízos de valor, onde os 
PVF’s que compõem o modelo em questão, são apresentados em ordem de 
preferência.   
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Com essa informação, o software MACBETH gerou a escala cardinal, a partir 
da qual, por meio do procedimento de transformação linear, obteve-se as taxas de 
compensação entre os PVF’s considerados nesse estudo, que pode ser visto, a 
seguir na figura 483. 
 




A distribuição das taxas de compensação, encontra-se evidenciadas no 
gráfico 116. 
 
Gráfico 116. – Gráfico da Taxa de Compensação 




PVF 79 PVF 80 PVF 81
 
 
PVF81 – ZONAS CRÍTICAS DE ACIDENTE 
Definida a atratividade representativa na matriz de juízos de valor, onde os 
PVE’s que compõem o modelo em questão, são apresentados em ordem de 
preferência.   
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Com essa informação, o software MACBETH gerou a escala cardinal, a partir 
da qual, por meio do procedimento de transformação linear, obteve-se as taxas de 
compensação entre os PVE’s considerados nesse estudo, que pode ser visto, a 
seguir na figura 484. 
 




A distribuição das taxas de compensação, encontra-se evidenciadas no 
gráfico 117. 
 
Gráfico 117. – Gráfico da Taxa de Compensação 




PVE 82 PVE 83 PVE 86
 
 
PVF90 – TEMPO DE CHEGADA AO LOCAL DO ACIDENTE 
Definida a atratividade representativa na matriz de juízos de valor, onde os 
PVE’s que compõem o modelo em questão, são apresentados em ordem de 
preferência.   
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Com essa informação, o software MACBETH gerou a escala cardinal, a partir 
da qual, por meio do procedimento de transformação linear, obteve-se as taxas de 
compensação entre os PVE’s considerados nesse estudo, que pode ser visto, a 
seguir na figura 485. 
 




A distribuição das taxas de compensação, encontra-se evidenciadas no 
gráfico 118. 
 
Gráfico 118. – Gráfico da Taxa de Compensação 
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VII.6. FLUXOGRAMA VI:  REDUÇÃO DO TEMPO DE ATENDIMENTO PARA 
REMOÇÃO DO ACIDENTADO 
 
 
Definida a atratividade representativa na matriz de juízos de valor, onde os 
PVF’s que compõem o modelo em questão, são apresentados em ordem de 
preferência.   
Com essa informação, o software MACBETH gerou a escala cardinal, a partir 
da qual, por meio do procedimento de transformação linear, obteve-se as taxas de 
compensação entre os PVF’s considerados nesse estudo, que pode ser visto, a 
seguir na figura 486. 
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Gráfico 119. – Gráfico da Taxa de Compensação 




Engenharia de Tráfego Equipe Médica Salvar
 
 
PVF98 – EQUIPAMENTOS 
Definida a atratividade representativa na matriz de juízos de valor, onde os 
PVE’s que compõem o modelo em questão, são apresentados em ordem de 
preferência.   
Com essa informação, o software MACBETH gerou a escala cardinal, a partir 
da qual, por meio do procedimento de transformação linear, obteve-se as taxas de 
compensação entre os PVE’s considerados nesse estudo, que pode ser visto, a 
seguir na figura 487. 
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Gráfico 120. – Gráfico da Taxa de Compensação 




PVE 99 PVE 101 PVE 102
 
 
PVF108 – TEMPO PARA SOCORRO DO ACIDENTADO 
Definida a atratividade representativa na matriz de juízos de valor, onde os 
PVE’s que compõem o modelo em questão, são apresentados em ordem de 
preferência.   
Com essa informação, o software MACBETH gerou a escala cardinal, a partir 
da qual, por meio do procedimento de transformação linear, obteve-se as taxas de 
compensação entre os PVE’s considerados nesse estudo, que pode ser visto, a 
seguir na figura 488. 
 




A distribuição das taxas de compensação, encontra-se evidenciadas no 
gráfico 121. 
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Gráfico 121. – Gráfico da Taxa de Compensação 





PVF 104 PVF 105 PVF 106 PVF 107
 
 
PVF109 – EQUIPAMENTOS DE SOCORRO 
Definida a atratividade representativa na matriz de juízos de valor, onde os 
PVE’s que compõem o modelo em questão, são apresentados em ordem de 
preferência.   
Com essa informação, o software MACBETH gerou a escala cardinal, a partir 
da qual, por meio do procedimento de transformação linear, obteve-se as taxas de 
compensação entre os PVE’s considerados nesse estudo, que pode ser visto, a 
seguir na figura 489. 
 




A distribuição das taxas de compensação, encontra-se evidenciadas no 
gráfico 122. 
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Gráfico 122. – Gráfico da Taxa de Compensação 
 
Taxa de Compensação 
34 34
32
PVE 110 PVE 111 PVE 112
 
 
PVF117 – EQUIPAMENTOS DE RESGATE 
Definida a atratividade representativa na matriz de juízos de valor, onde os 
PVE’s que compõem o modelo em questão, são apresentados em ordem de 
preferência.   
Com essa informação, o software MACBETH gerou a escala cardinal, a partir 
da qual, por meio do procedimento de transformação linear, obteve-se as taxas de 
compensação entre os PVE’s considerados nesse estudo, que pode ser visto, a 
seguir na figura 490. 
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A distribuição das taxas de compensação, encontra-se evidenciadas no 
gráfico 123. 
 
Gráfico 123. – Gráfico da Taxa de Compensação 














Definida a atratividade representativa na matriz de juízos de valor, onde os 
PVF’s que compõem o modelo em questão, são apresentados em ordem de 
preferência.   
Com essa informação, o software MACBETH gerou a escala cardinal, a partir 
da qual, por meio do procedimento de transformação linear, obteve-se as taxas de 
compensação entre os PVF’s considerados nesse estudo, que pode ser visto, a 
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A distribuição das taxas de compensação, encontra-se evidenciadas no 
gráfico 124. 
 
Gráfico 124. – Gráfico da Taxa de Compensação 









VII.7.1. SUB-ÁREA: ESTRUTURA PARA ATENDIMENTO 
 
 
Definida a atratividade representativa na matriz de juízos de valor, onde os 
PVF’s que compõem o modelo em questão, são apresentados em ordem de 
preferência.   
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Com essa informação, o software MACBETH gerou a escala cardinal, a partir 
da qual, por meio do procedimento de transformação linear, obteve-se as taxas de 
compensação entre os PVF’s considerados nesse estudo, que pode ser visto, a 
seguir na figura 492. 
 




A distribuição das taxas de compensação, encontra-se evidenciadas no 
gráfico 125. 
 
Gráfico 125. – Gráfico da Taxa de Compensação 
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PVF127 – DISPOSIÇÃO FÍSICA 
Definida a atratividade representativa na matriz de juízos de valor, onde os 
PVE’s que compõem o modelo em questão, são apresentados em ordem de 
preferência.   
Com essa informação, o software MACBETH gerou a escala cardinal, a partir 
da qual, por meio do procedimento de transformação linear, obteve-se as taxas de 
compensação entre os PVE’s considerados nesse estudo, que pode ser visto, a 
seguir na figura 493. 
 




A distribuição das taxas de compensação, encontra-se evidenciadas no 
gráfico 126. 
 
Gráfico 126. – Gráfico da Taxa de Compensação 




PVE 124 PVE 125 PVE 126
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PVF130 – EQUIPAMENTOS 
Definida a atratividade representativa na matriz de juízos de valor, onde os 
PVE’s que compõem o modelo em questão, são apresentados em ordem de 
preferência.   
Com essa informação, o software MACBETH gerou a escala cardinal, a partir 
da qual, por meio do procedimento de transformação linear, obteve-se as taxas de 
compensação entre os PVE’s considerados nesse estudo, que pode ser visto, a 
seguir na figura 494. 
 




A distribuição das taxas de compensação, encontra-se evidenciadas no 
gráfico 127. 
 
Gráfico 127. – Gráfico da Taxa de Compensação 




PVE 131 PVE 132 PVE 133
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PVF135 – EQUIPE MÉDICA 
Definida a atratividade representativa na matriz de juízos de valor, onde os 
PVE’s que compõem o modelo em questão, são apresentados em ordem de 
preferência.   
Com essa informação, o software MACBETH gerou a escala cardinal, a partir 
da qual, por meio do procedimento de transformação linear, obteve-se as taxas de 
compensação entre os PVE’s considerados nesse estudo, que pode ser visto, a 
seguir na figura 495. 
 




A distribuição das taxas de compensação, encontra-se evidenciadas no 
gráfico 128. 
 
Gráfico 128. – Gráfico da Taxa de Compensação 




PVE 136 PVE 137 PVE 138
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VII.8. FLUXOGRAMA VIII: CONTENÇÃO DAS ZONAS NOBRES 
 
 
Definida a atratividade representativa na matriz de juízos de valor, onde os 
PVF’s que compõem o modelo em questão, são apresentados em ordem de 
preferência.   
Com essa informação, o software MACBETH gerou a escala cardinal, a partir 
da qual, por meio do procedimento de transformação linear, obteve-se as taxas de 
compensação entre os PVF’s considerados nesse estudo, que pode ser visto, a 
seguir na figura 496. 
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  Gráfico 129. – Gráfico da Taxa de Compensação 




Lacero-Contusões Lesões - Zonas Nbres PVF 160 PVF 164
 
 
VII.8.1. SUB-ÁREA: LESÕES – ZONAS NOBRES 
 
Definida a atratividade representativa na matriz de juízos de valor, onde os 
PVF’s que compõem o modelo em questão, são apresentados em ordem de 
preferência.   
Com essa informação, o software MACBETH gerou a escala cardinal, a partir 
da qual, por meio do procedimento de transformação linear, obteve-se as taxas de 
compensação entre os PVF’s considerados nesse estudo, que pode ser visto, a 
seguir na figura 497. 
 




A distribuição das taxas de compensação, encontra-se evidenciadas no 
gráfico 130. 
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Gráfico 130. – Gráfico da Taxa de Compensação 





PVF 148 PVF 151 PVF 154 PVF 157
 
 
PVF141 – Partes Duras 
Definida a atratividade representativa na matriz de juízos de valor, onde os 
PVE’s que compõem o modelo em questão, são apresentados em ordem de 
preferência.   
Com essa informação, o software MACBETH gerou a escala cardinal, a partir 
da qual, por meio do procedimento de transformação linear, obteve-se as taxas de 
compensação entre os PVE’s considerados nesse estudo, que pode ser visto, a 
seguir na figura 498. 
 




A distribuição das taxas de compensação, encontra-se evidenciadas no 
gráfico 131. 
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Gráfico 131. – Gráfico da Taxa de Compensação 




PVE 144 PVE 145 PVE 146
 
 
PVF160 – Queimaduras 
Definida a atratividade representativa na matriz de juízos de valor, onde os 
PVE’s que compõem o modelo em questão, são apresentados em ordem de 
preferência.   
Com essa informação, o software MACBETH gerou a escala cardinal, a partir 
da qual, por meio do procedimento de transformação linear, obteve-se as taxas de 
compensação entre os PVE’s considerados nesse estudo, que pode ser visto, a 
seguir na figura 499. 
 




A distribuição das taxas de compensação, encontra-se evidenciadas no 
gráfico 130. 
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Gráfico 130. – Gráfico da Taxa de Compensação 









VII.9. FLUXOGRAMA IX: DIAGNÓSTICO CLÍNICO 
 
Definida a atratividade representativa na matriz de juízos de valor, onde os 
PVF’s que compõem o modelo em questão, são apresentados em ordem de 
preferência.   
Com essa informação, o software MACBETH gerou a escala cardinal, a partir 
da qual, por meio do procedimento de transformação linear, obteve-se as taxas de 
compensação entre os PVF’s considerados nesse estudo, que pode ser visto, a 
seguir na figura 500. 
 
Figura 500. – Taxa de Compensação gerada pelo MACBETH Weight 
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A distribuição das taxas de compensação, encontra-se evidenciadas no 
gráfico 133. 
 
Gráfico 133. – Gráfico da Taxa de Compensação 




PVE 168 PVE 169 PVE 175
 
 
PVF168 – EXAMES 
Definida a atratividade representativa na matriz de juízos de valor, onde os 
PVE’s que compõem o modelo em questão, são apresentados em ordem de 
preferência.   
Com essa informação, o software MACBETH gerou a escala cardinal, a partir 
da qual, por meio do procedimento de transformação linear, obteve-se as taxas de 
compensação entre os PVE’s considerados nesse estudo, que pode ser visto, a 
seguir na figura 501. 
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A distribuição das taxas de compensação, encontra-se evidenciadas no 
gráfico 134. 
 
Gráfico 134. – Gráfico da Taxa de Compensação 





PVE 170 PVE 171 PVE 173 PVE 174
 
PVF175 – PROCEDIMENTOS 
Definida a atratividade representativa na matriz de juízos de valor, onde os 
PVE’s que compõem o modelo em questão, são apresentados em ordem de 
preferência.   
Com essa informação, o software MACBETH gerou a escala cardinal, a partir 
da qual, por meio do procedimento de transformação linear, obteve-se as taxas de 
compensação entre os PVE’s considerados nesse estudo, que pode ser visto, a 
seguir na figura 502. 
 
Figura 502. – Taxa de Compensação gerada pelo MACBETH Weight 
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A distribuição das taxas de compensação, encontra-se evidenciadas no 
gráfico 135. 
 
Gráfico 135. – Gráfico da Taxa de Compensação 


















Definida a atratividade representativa na matriz de juízos de valor, onde os 
PVF’s que compõem o modelo em questão, são apresentados em ordem de 
preferência.   
Com essa informação, o software MACBETH gerou a escala cardinal, a partir 
da qual, por meio do procedimento de transformação linear, obteve-se as taxas de 
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compensação entre os PVF’s considerados nesse estudo, que pode ser visto, a 
seguir na figura 503. 
 




A distribuição das taxas de compensação, encontra-se evidenciadas no 
gráfico 136. 
 
Gráfico 136. – Gráfico da Taxa de Compensação 








VII.10.2. SUB-ÁREA: TRANSPORTE DO PACIENTE 
 
Definida a atratividade representativa na matriz de juízos de valor, onde os 
PVF’s que compõem o modelo em questão, são apresentados em ordem de 
preferência.   
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Com essa informação, o software MACBETH gerou a escala cardinal, a partir 
da qual, por meio do procedimento de transformação linear, obteve-se as taxas de 
compensação entre os PVF’s considerados nesse estudo, que pode ser visto, a 
seguir na figura 504. 
 




A distribuição das taxas de compensação, encontra-se evidenciadas no 
gráfico 137. 
 
Gráfico 137. – Gráfico da Taxa de Compensação 
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PVF183 – PROCEDIMENTOS 
Definida a atratividade representativa na matriz de juízos de valor, onde os 
PVE’s que compõem o modelo em questão, são apresentados em ordem de 
preferência.   
Com essa informação, o software MACBETH gerou a escala cardinal, a partir 
da qual, por meio do procedimento de transformação linear, obteve-se as taxas de 
compensação entre os PVE’s considerados nesse estudo, que pode ser visto, a 
seguir na figura 505. 
 




A distribuição das taxas de compensação, encontra-se evidenciadas no 
gráfico 138. 
 
Gráfico 138. – Gráfico da Taxa de Compensação 




PVE 181 PVE 182 PVE 186
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PVF185 – Estabilização das Condições Clínicas do Paciente 
Definida a atratividade representativa na matriz de juízos de valor, onde os 
PVE’s que compõem o modelo em questão, são apresentados em ordem de 
preferência.   
Com essa informação, o software MACBETH gerou a escala cardinal, a partir 
da qual, por meio do procedimento de transformação linear, obteve-se as taxas de 
compensação entre os PVE’s considerados nesse estudo, que pode ser visto, a 
seguir na figura 506. 
 
Figura 506. – Taxa de Compensação gerada pelo MACBETH Weight 
 
 
A distribuição das taxas de compensação, encontra-se evidenciadas no 
gráfico 139. 
 
Gráfico 139. – Gráfico da Taxa de Compensação 




PVE 184 PVE 187 PVE 188
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VII.11. FLUXOGRAMA XI: RELATÓRIO MÉDICO 
 
 
Definida a atratividade representativa na matriz de juízos de valor, onde os 
PVF’s que compõem o modelo em questão, são apresentados em ordem de 
preferência.   
Com essa informação, o software MACBETH gerou a escala cardinal, a partir 
da qual, por meio do procedimento de transformação linear, obteve-se as taxas de 
compensação entre os PVF’s considerados nesse estudo, que pode ser visto, a 
seguir na figura 507. 
 




A distribuição das taxas de compensação, encontra-se evidenciadas no 
gráfico 140. 
 
Gráfico 140. – Gráfico da Taxa de Compensação 





PVF 195 PVF 198 PVF 202 PVF 204
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PVF198 – PREENCHIMENTO DE DADOS 
Definida a atratividade representativa na matriz de juízos de valor, onde os 
PVE’s que compõem o modelo em questão, são apresentados em ordem de 
preferência.   
Com essa informação, o software MACBETH gerou a escala cardinal, a partir 
da qual, por meio do procedimento de transformação linear, obteve-se as taxas de 
compensação entre os PVE’s considerados nesse estudo, que pode ser visto, a 
seguir na figura 508. 
 




A distribuição das taxas de compensação, encontra-se evidenciadas no 
gráfico 141. 
 
Gráfico 141. – Gráfico da Taxa de Compensação 
Taxa de Compensação 
27 38
35
PVE 199 PVE 200 PVE 201
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VII.12. FLUXOGRAMA XII: ORIENTAÇÃO À FAMÍLIA 
 
 
Definida a atratividade representativa na matriz de juízos de valor, onde os 
PVF’s que compõem o modelo em questão, são apresentados em ordem de 
preferência.   
Com essa informação, o software MACBETH gerou a escala cardinal, a partir 
da qual, por meio do procedimento de transformação linear, obteve-se as taxas de 
compensação entre os PVF’s considerados nesse estudo, que pode ser visto, a 
seguir na figura 509. 
 




A distribuição das taxas de compensação, encontra-se evidenciadas no 
gráfico 142. 
Gráfico 142. – Gráfico da Taxa de Compensação 




PVF 209 PVF 210 PVF 213
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Como se pode perceber ao longo dessa seção, através dos procedimentos 
adotados para determinação dos PVF’s e PVE’s, construiu-se, para todos os 
descritores presentes nesse estudo, escalas de valor cardinais permitindo, dessa 
forma, uma avaliação local de cada ação considerada. Porém, como o objetivo é 
determinar criar uma sistemática de decisão para avaliação das ações propostas 
pelos decisores, far-se-á necessário obter algumas informações de natureza 
interponto de vista, ou seja, estabelecer quem são as taxas de compensação. Essas 
irão permitir que se realize a agregação das avaliações locais em um modelo de 
avaliação geral.  
 
 
 
 
